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Administração da Exma. Srª. Maria de Fátima Bezerra - Governadora 

DECRETO Nº 29.612, DE 14 DE ABRIL DE 2020.

Dispõe sobre a Força-Tarefa Intersetorial Administrativa
para o Enfrentamento ao Novo Coronavírus
(FIA/COVID-19) no Rio Grande do Norte, e dá outras
providências.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
NORTE, no uso das atribuições que lhe confere o art. 64, Ve VII, da Constituição Estadual,

Considerando a situação de emergência de saúde pública de
importância internacional, sobre a qual dispõe a Lei Federal nº 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020, além de medidas para o seu enfrentamento;

Considerando a decretação de calamidade pública em todo território
do Rio Grande do Norte por meio do Decreto Estadual nº 29.534, de 19 de março
de 2020;

Considerando o disposto no Decreto Estadual nº 29.521, de 16 de
março de 2020, que instituiu o Comitê Governamental de Gestão da Emergência em
Saúde Pública decorrente do Coronavírus (COVID-19);

Considerando que, ao lado da atuação precípua em sua área-fim, a
calamidade pública impõe à Secretaria de Estado da Saúde Pública (SESAP)
desafios exponenciais no âmbito da gestão pública, notadamente na contratação
massiva de insumos, destinados ao funcionamento adicional de leitos hospitalares
em larga escala, envolvendo instrumentos contratuais introduzidos pela Lei Federal
nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

Considerando que constitui campo funcional do Gabinete Civil da
Governadora do Estado (GAC) a coordenação e integração das ações governamen-
tais, inclusive com atuação, ao lado da Secretaria de Estado da Administração
(SEAD), em ações de suporte administrativo aos demais órgãos da Administração
Pública estadual,

D E C R E T A:

Finalidade

Art. 1º  A Força-Tarefa Intersetorial Administrativa para o
Enfrentamento ao Novo Coronavírus (FIA/COVID-19), vinculada administrativa-
mente ao Comitê Governamental de Gestão da Emergência em Saúde Pública
decorrente do Coronavírus (COVID-19), possui a finalidade de monitorar, orientar
e acompanhar os processos administrativos relativos à calamidade pública decor-
rente do novo coronavírus (COVID-19).

Parágrafo único.  Cabe ao Gabinete Civil da Governadora do Estado
(GAC), com o auxílio da Secretaria de Estado da Administração (SEAD), disponi-
bilizar o suporte administrativo, operacional, logístico e financeiro ao funciona-
mento da FIA/COVID-19.

Competência

Art. 2º  Compete à FIA/COVID-19:

I - monitorar a tramitação dos processos administrativos relativos à
calamidade pública decorrente do novo Coronavírus (COVID-19);

II - examinar e tramitar, após requerimento fundamentado do
Secretário de Estado da Saúde Pública, os processos administrativos de aquisição
de bens, serviços e insumos destinados ao enfrentamento da emergência de saúde
pública de importância internacional decorrente do novo Coronavírus (COVID-19);

III - auxiliar a tramitação dos processos de contratação de serviços
de engenharia relativos à calamidade pública decorrente do novo Coronavírus
(COVID-19), de responsabilidade da Secretaria de Estado da Infraestrutura (SIN);

IV - orientar e supervisionar aos órgãos e entidades da
Administração Pública estadual a adoção de procedimentos simplificados, a fim de
submeter maior eficiência no enfrentamento ao novo Coronavírus (COVID-19);

V - requisitar informações ou diligências aos órgãos e entidades da
Administração Pública estadual, para instruir o exame dos processos em tramitação,
sendo-lhe permitido o envio e o recebimento de autos;

VI - manifestar-se por meio de relatórios, recomendações, notas téc-
nicas, instruções normativas e outros instrumentos, com o objetivo de orientar e
acompanhar os processos administrativos relativos à calamidade pública decorrente
do novo coronavírus (COVID-19);

VII - propor, executar e acompanhar a implementação das diretrizes
e determinações emanadas pela FIA/COVID-19;

VIII - submeter ao Comitê Governamental de Gestão da Emergência
em Saúde Pública decorrente do Coronavírus (COVID-19) a adoção de medidas
administrativas que auxiliem as atividades da FIA/COVID-19;

IX - exercer outras atividades determinadas pela Governadora do
Estado.

Parágrafo único.  A FIA/COVID-19 poderá, excepcionalmente, e de
forma fundamentada, avocar atos e processos que reputar imprescindíveis no
enfrentamento ao novo Coronavírus (COVID-19).

Composição

Art. 3º  A FIA/COVID-19 é composta pelos seguintes membros:

I - Luciana Daltro de Pádua Castro, Assessora Especial de Governo
I, do Gabinete Civil da Governadora do Estado (GAC), designada como
Coordenadora-Geral;

II - Altair Soares da Rocha Filho, Assessor Especial de Governo I,
do Gabinete Civil da Governadora (GAC); 

III - Thales Egídio Macedo Dantas, Assessor Governamental
Normativo, da Procuradoria-Geral do Estado (PGE);

IV - Janne Maria de Araújo, Subprocuradora-Geral Consultiva, da
Procuradoria-Geral do Estado (PGE);

V - Maria Antônia Sales de Oliveira, ocupante de cargo C-1, da
Procuradoria-Geral do Estado (PGE);

VI - Thiago Franklin Lima da Silva, Coordenador de Planejamento
Orçamentário, da Secretaria de Estado do Planejamento e das Finanças (SEPLAN);

VII - Luís Renato Nogueira da Rocha, Coordenador de Gestão de
Pessoas, da Secretaria de Estado da Administração (SEAD);

VIII - Felipe Michael Juvêncio Santana, Chefe da Unidade
Instrumental de Administração Geral, da Secretaria de Estado da Administração
(SEAD);

IX - Danielle Carvalho Assunção, Auditora de Controle Interno da
Controladoria-Geral do Estado (CONTROL).

§ 1º  Fica garantida aos membros da FIA/COVID-19, em regular
exercício de suas funções e atividades,  a dispensa das demais funções, sem prejuí-
zo de qualquer natureza.

§ 2º  Os processos administrativos acompanhados pela FIA/COVID-
19 observarão as disposições da Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020,
do Decreto Estadual nº 29.513, de 13 de março de 2020, bem como do Termo de
Ajustamento de Conduta firmado entre o Poder Executivo Estadual, o Ministério
Público do Estado do Rio Grande do Norte (MPRN) e a Procuradoria da República
no Rio Grande do Norte (PR/RN), publicado na edição nº 14.626 do Diário Oficial
do Estado, de 22 de março de 2020.

Recebimento e fiscalização

Art. 4º  A Controladoria-Geral do Estado (CONTROL) acompan-
hará o recebimento, pela Unidade Central de Agentes Terapêuticos (UNICAT), de
bens, insumos e equipamentos hospitalares relacionados ao enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do novo
Coronavírus (COVID-19), e disciplinará os procedimentos e instrumentos para seu
controle.

§ 1º  Fica o Controlador-Geral do Estado autorizado a expedir as
normas complementares necessárias ao cumprimento do disposto no caput deste
artigo.

§ 2º  As compras relacionadas ao enfrentamento da emergência de
saúde pública de importância internacional decorrente do novo Coronavírus
(COVID-19) somente serão consideradas liquidadas se atenderem o procedimento
de recebimento estabelecido no caput deste artigo ou após inspeção da
Controladoria-Geral do Estado (CONTROL).

§ 3º  A Controladoria-Geral do Estado (CONTROL) acompanhará a
execução dos processos de aquisição de bens, insumos e equipamentos hospitalares
relacionados ao enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do novo Coronavírus (COVID-19).

Revogação

Art. 5º  Fica revogado o Decreto Estadual nº 29.565, de 25 de março
de 2020.

Vigência

Art. 6º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 14 de abril de
2020, 199º da Independência e 132º da República.

FÁTIMA BEZERRA
Raimundo Alves Júnior

Cipriano Maia de Vasconcelos
Maria Virgínia Ferreira Lopes

DECRETO Nº 29.613, DE 14 DE ABRIL DE 2020.

Institui o Programa Estadual Emergencial de Segurança

Alimentar e de Itens de Higiene e Limpeza (RN Mais

Unido), dispõe sobre a e Central Estadual de Controle de

Recebimento e Distribuição das Doações de Produtos,

Equipamentos e Bens destinados ao enfrentamento e

amenização dos impactos da calamidade pública decor-

rente do novo coronavírus (CEC/COVID-19) e dá outras

providências.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
NORTE, no uso das atribuições que lhe confere o art. 64, V e VII, da Constituição
Estadual,

Considerando a situação de emergência de saúde pública de
importância internacional, sobre a qual dispõe a Lei Federal nº 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020, além de medidas para o seu enfrentamento;

Considerando a decretação de calamidade pública em todo território
do Rio Grande do Norte por meio do Decreto Estadual nº 29.534, de 19 de março
de 2020;

Considerando o papel do Poder Executivo Estadual em garantir o
acesso ao direito à alimentação e à saúde, em caráter emergencial, da população
mais vulnerável nesse contexto de calamidade pública decorrente do novo coron-
avírus (COVID-19),
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D E C R E T A:

RN Mais Unido

Art. 1º  Fica instituído, no âmbito do Poder Executivo Estadual, o
Programa Estadual Emergencial de Segurança Alimentar e de Itens de Higiene e
Limpeza (RN Mais Unido), destinado ao enfrentamento dos impactos da calami-
dade pública decorrente do novo coronavírus (COVID-19) na sociedade norte-rio-grandense.

§ 1º  O RN Mais Unido tem caráter complementar e acessório à
garantia constitucional do direito à alimentação e à saúde, e consiste na coleta de
doações de alimentos não perecíveis, materiais de limpeza e higiene pessoal, para
serem distribuídos às famílias em vulnerabilidade social.

§ 2º  O programa instituído no caput deste artigo será executado em
conjunto com a Associação dos Supermercados do Rio Grande do Norte
(ASSURN) e o Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte (MPRN).

Art. 2º  O RN Mais Unido será coordenado, conjuntamente, pela
Controladoria-Geral do Estado (CONTROL), Secretaria de Estado do Trabalho, da
Habitação e da Assistência Social (SETHAS) e Coordenadoria de Proteção e Defesa
Civil (COPDEC), competindo a:

I - Controladoria-Geral do Estado (CONTROL) a gerência executi-
va, representando o Poder Executivo Estadual no contato com instituições públicas
e da sociedade civil;

II - Secretaria de Estado do Trabalho, da Habitação e da Assistência
Social (SETHAS) a definição de estratégias de distribuição dos materiais arrecada-
dos em doação e as famílias beneficiadas;

III - Coordenadoria de Proteção e Defesa Civil (COPDEC) a gestão
operacional dos locais de recebimento, manuseio e distribuição das doações.

Art. 3º  O RN Mais Unido poderá ser executado, mediante termo de
cooperação, em parceria com órgãos e entidades do poder público e organizações
da sociedade civil.

Art. 4º  Ato conjunto da Controladoria-Geral do Estado (CON-
TROL) e da Secretaria de Estado do Trabalho, da Habitação e da Assistência Social
(SETHAS) disciplinará os procedimentos logísticos de funcionamento do RN Mais Unido. 

CEC/COVID-19

Art. 5º  A Central Estadual de Controle de Recebimento e
Distribuição das Doações de Produtos, Equipamentos e Bens destinados ao
enfrentamento e amenização dos impactos da calamidade pública decorrente do
novo coronavírus (CEC/COVID-19), sediada na Escola de Governo Cardeal Dom
Eugênio de Araújo Sales (EGRN), é coordenada pela Controladoria-Geral do
Estado (CONTROL).

Art. 6º  A CEC/COVID-19, observará as seguintes diretrizes:

I - as doações de equipamentos de proteção individual (EPI), bem
como produtos, equipamentos e bens de uso hospitalar serão distribuídas de acordo
com a orientação da Secretaria de Estado da Saúde Pública (SESAP), prioritaria-
mente destinadas às unidades hospitalares da rede pública estadual;

II - os equipamentos de proteção individual (EPI) poderão ser desti-
nados às atividades do Poder Executivo Estadual envolvidas em ações de segurança
pública destinadas ao enfrentamento e amenização dos impactos da calamidade
pública decorrente do novo coronavírus (COVID-19), mediante autorização da
Controladoria-Geral do Estado (CONTROL);

III - as doações de alimentos não perecíveis, materiais de limpeza e
higiene pessoal, bem como outros materiais destinados à assistência social, serão
distribuídas de acordo com a orientação da Secretaria de Estado do Trabalho, da
Habitação e da Assistência Social (SETHAS).

Art. 7º  As doações poderão ser recebidas em locais designados em
ato da Controladoria-Geral do Estado (CONTROL), devendo a unidade receptora
expedir Termo de Recebimento de Doação, entregando uma via ao doador.

Art. 8º  A lista para doação de equipamentos de proteção individual
(EPI), produtos, equipamentos e bens de uso hospitalar,  alimentos não perecíveis,
materiais de limpeza e higiene pessoal para assistência social, estará disponível no
Portal da Transparência do Poder Executivo Estadual
(<http://transparencia.rn.gov.br/>).

Art. 9º  Poderão ser realizadas doações no formato de pecúnia, em
conta corrente exclusiva para a finalidade do disposto neste Decreto.

Art. 10.  As solicitações de destinação de doações pela sociedade
civil e municípios do Rio Grande do Norte deverão ser realizadas através do email
centraldedoacoes@rn.gov.br.

Art. 11.  As doações recebidas, e respectivas destinações, serão
disponibilizadas no Portal da Transparência do Poder Executivo Estadual
(<http://transparencia.rn.gov.br/>), podendo o doador não autorizar a divulgação do
seu nome.

Disposições finais

Art. 12.  A Controladoria-Geral do Estado (CONTROL) fica autor-
izada a editar as normas complementares ao cumprimento do disposto neste
Decreto.

Vigência

Art. 13.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 14 de abril de
2020, 199º da Independência e 132º da República.

FÁTIMA BEZERRA
Raimundo Alves Júnior

Cipriano Maia de Vasconcelos
Maria Virgínia Ferreira Lopes

Iris Maria de Oliveira

DECRETO Nº 29.614, DE 14 DE ABRIL DE 2020.

Abre crédito suplementar no valor de R$ 418.538,26 para

o fim que especifica e dá outras providências.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
NORTE, usando da atribuição que lhe confere o artigo 64, V, última parte, da
Constituição Estadual e tendo em vista a autorização contida na Lei nº 10.696 de 17
de fevereiro de 2020, bem como aprovação do Secretário de Estado do
Planejamento e das Finanças, através dos processos nºs. 02610012.000460/2020 -
52 - EMATER, 06010052.000232/2020-81 e 06010052.000230/2020 - 91 - SEAP,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica aberto, no corrente exercício, crédito suplementar no
valor de R$ 418.538,26 (Quatrocentos e dezoito mil, quinhentos e trinta e oito reais
e vinte e seis centavos), às dotações especificadas no Anexo I, deste Decreto.

Art. 2  Constitui fonte de recursos para fazer face ao crédito de que
trata o artigo anterior, as anulações em igual valor das dotações orçamentárias dis-
criminadas no Anexo II, deste Decreto, conforme dispõe a Lei Federal nº 4.320, de
17 de março de 1964, no seu artigo 43, § 1º, inciso III.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 14 de abril de
2020, 199º da Independência e 132º da República.

FATIMA BEZERRA
José Aldemir Freire

DECRETO Nº 29.615, DE 14 DE ABRIL DE 2020.

Abre crédito de Transposição/Remanejamento/
Transferência de dotação orçamentária no valor de R$
1.500.000,00 para o fim que especifica e dá outras
providências.

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
NORTE, usando da atribuição que lhe confere o artigo 64, V, última parte, da
Constituição Estadual e tendo em vista as autorizações contidas na Lei Nº 10.580,
de 29 de agosto de 2019, bem como aprovação do Secretário de Estado do
Planejamento e das Finanças, através dos processos nºs. 06010052.000231/2020 -
36 - SEAP e 01210004.001029/2020 - 17 - TJRN,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica aberto, no corrente exercício, crédito de
Transposição/Remanejamento/ Transferência no valor R$ 1.500.000,00 (Um mil-
hão e quinhentos mil reais), às dotações especificadas no Anexo I, deste Decreto,
conforme dispõe o artigo 167, inciso VI, da Constituição Federal de 5 de outubro
de 1988, combinado com o art.14, da Lei Nº 10.580, de 29 de agosto de 2019.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário. 

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 14 de abril de
2020, 199º da Independência e 132º da República.

FATIMA BEZERRA
José Aldemir Freire
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Ato Normativo 2020AN000170 

UO Nome Subação Programa de 
Trabalho 

Natureza 
Despesa 

Fonte 
Recurso 

Esfera Valor 

Acréscimo 

31202 Instituto de Assistência Técnica e Extensão Rural do RN 

20.606.4010.194801 Modernização e Gestão da Estrutura Organizacional 

449052 0.206 Fiscal R$ 58.000,00 

Subtotal R$ 58.000,00  

Total R$ 58.000,00 

 
 
 

 
 
 

Redução 

31202 Instituto de Assistência Técnica e Extensão Rural do RN 

20.606.4010.304501 Aparelhamento e Reaparelhamento do Instituto de Assistencia Técnica e Extensão Rural 

449052 0.206 Fiscal R$ 58.000,00 

Subtotal R$ 58.000,00  

Total R$ 58.000,00 

Ato Normativo 2020AN000171 

UO Nome Subação Programa de 
Trabalho 

Natureza 
Despesa 

Fonte 
Recurso 

Esfera Valor 

Acréscimo 

34132 Fund Penitenciário do RN 

14.421.1004.304701 Atender as Ações de Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade 

339030 0.181 Fiscal R$ 33.045,20 

449052 0.181 Fiscal R$ 265.414,46 

14.421.1004.304901 Fomento a Dignidade das Pessoas Privadas de Liberdade Através do Trabalho Prisional 

339030 0.190 Fiscal R$ 62.078,60 

Subtotal R$ 360.538,26  

Total R$ 360.538,26 

Redução 

34132 Fund Penitenciário do RN 

14.421.1004.300501 Aparelhamento e Reaparelhamento de Unidades Penais 

339030 0.181 Fiscal R$ 298.459,66 

14.421.1004.304901 Fomento a Dignidade das Pessoas Privadas de Liberdade Através do Trabalho Prisional 

449052 0.190 Fiscal R$ 62.078,60 

Subtotal R$ 360.538,26  

Total R$ 360.538,26 

 
Ato Normativo 2020AN000172 

UO Nome Subação Programa de 
Trabalho 

Natureza 
Despesa 

Fonte 
Recurso 

Esfera Valor 

Acréscimo 

34132 Fund Penitenciário do RN 

14.421.1004.304701 Atender as Ações de Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade 

449052 4.190 Fiscal R$ 500.000,00 

Subtotal R$ 500.000,00  

Total R$ 500.000,00 
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A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
NORTE, no uso de suas atribuições constitucionais,

R E S O L V E exonerar, a pedido, MANOEL TENÓRIO DE
SOUZA do cargo de provimento em comissão, Símbolo - C2, da Secretaria de
Estado do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos (SEMARH).

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 14 de abril de
2020, 199º da Independência e 132º da República.

FÁTIMA BEZERRA
João Maria Cavalcanti

A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
NORTE, no uso de suas atribuições constitucionais,

R E S O L V E nomear MANOEL TENÓRIO DE SOUZA para
exercer o cargo de provimento em comissão, Símbolo - C3, da Secretaria de Estado
do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos (SEMARH).

Palácio de Despachos de Lagoa Nova, em Natal/RN, 14 de abril de
2020, 199º da Independência e 132º da República.

FÁTIMA BEZERRA
João Maria Cavalcanti

PORTARIA GPGE Nº 40, DE 14 DE ABRIL DE 2020.

Dispõe sobre a instituição de Força-Tarefa no âmbito da

Procuradoria-Geral do Estado (PGE) para regular o

acompanhamento e a atuação de Procuradores do Estado

em processos administrativos ou judiciais que tenham por

objeto o enfrentamento da infecção humana pelo novo

coronavírus (COVID19).

O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO, o exercício das atribuições que lhe con-
fere o art. 11, § 2º, da Lei Complementar Estadual n.º 240, de 27 de junho de 2002,
com fundamento no art. 9º da Resolução n.º 002/2020 - CSPGE, de 17 de março de
2020,
CONSIDERANDO a Declaração de Pandemia (COVID-19) expedida pela
Organização Mundial da Saúde, em 11 de março de 2020, relacionada ao novo coro-
navírus (COVID-19); 
CONSIDERANDO a Lei Federal n.º 13.979/2020, que dispõe sobre as medidas
para o enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional
decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019;
CONSIDERANDO o estado de calamidade pública nacional decretado pelo Poder
Executivo Federal e ratificado pelo Congresso Nacional, bem como a declaração de
estado de calamidade pública constante do Decreto Estadual n.º 29.534, de 19 de
março de 2020;

CONSIDERANDO a necessidade de se estabelecer no âmbito da PGE atuação
estratégica no acompanhamento, orientação técnico-jurídica e defesa judicial do
Estado do Rio Grande do Norte, suas autarquias e fundações públicas, nas deman-
das administrativas e judiciais que tenham por objeto o enfrentamento da infecção
humana pelo novo coronavírus (COVID19);
CONSIDERANDO que o Procurador-Geral do Estado determinou a criação de
Grupos de Comunicação eletrônica via plataforma Whatsapp para o intercâmbio de
informações entre os Procuradores do Estado e adoção de providências administra-
tivas ou judiciais; e
CONSIDERANDO que o Decreto Estadual n.º 29.565, de 25 de março de 2020,
instituiu a Força Tarefa Administrativa de Enfrentamento ao Coronavíris (COVID-
19) e a Central de Recebimento e Distribuição de Doações, bem como designou a
Subprocuradora Geral do Estado, Janne Maria de Araújo, Matrícula n.º 194.161-5,
para "acompanhamento dos processos relativos ao enfrentamento do novo coron-
avírus";
RESOLVE:
Art. 1º Fica instituída no âmbito da Procuradoria-Geral do Estado (PGE) a Força-
Tarefa para o acompanhamento, orientação técnico-jurídica e defesa judicial do
Estado do Rio Grande do Norte, suas autarquias e fundações públicas, referente às
demandas administrativas ou judiciais que tenham por objeto o enfrentamento da
infecção humana causada pelo novo coronavírus (COVID19).
Art. 2º A Força-Tarefa de que trata esta Portaria terá a coordenação geral do
Procurador-Geral do Estado e adotará a estrutura desconcentrada em 2 (dois)
Grupos.
§ 1º A participação dos Procuradores do Estado na Força-Tarefa dar-se-á sem pre-
juízo das funções atualmente desenvolvidas no órgão de lotação respectivo e con-
stitui serviço de relevância pública.
§ 2º A participação de outros Procuradores do Estado para a composição dos Grupos
da Força-Tarefa de que trata esta Portaria, ao longo da sua vigência, dar-se-á por ato
do Procurador-Geral do Estado.
Art. 3º O Grupo Contencioso será coordenado pelo Procurador-Geral do Estado
Adjunto, José Duarte Santana, o qual será composto por:
I - João Carlos Gomes Coque, Procurador do Estado, Chefe da Procuradoria do
Contencioso;
II - Luís Marcelo Cavalcanti de Sousa, Procurador do Estado, lotado na
Procuradoria do Contencioso;
III - Eloísa Bezerra Guerreiro, Procuradora do Estado, lotada na Assessoria Técnica
do Gabinete do PGE;
IV - Lucas Christovam de Oliveira, Procurador do Estado, lotado na Procuradoria
do Contencioso; e
V - Carlos Frederico Braga Martins, Procurador do Estado, lotado no Núcleo
Especial junto aos Tribunais Superior.
Parágrafo único. O Coordenador do Grupo Contencioso procederá à distribuição e
o monitoramento dos processos judiciais com pedidos relativos ao enfrentamento
da COVID-19, ocasião em que deverá indicar a relevância ou a urgência quanto à
adoção de providências por parte do Procurador do Estado responsável.
Art. 4º O Grupo Consultivo será coordenado pela Subprocuradora Geral do Estado,
Janne Maria de Araújo, e será composto por:
I - Rosali Dias de Araújo Pinheiro, Procuradora do Estado, Chefe da Procuradoria
das Licitações, Contratos e Convênios (PLCC);
II - Ana Gabriela Brito Ramos, Procuradora do Estado, lotada na PLCC;
III - Leila Tinoco da Cunha Lima Almeida, Procuradora do Estado, lotada na
Assessoria Técnica do Gabinete da PGE;
IV - Ana Carolina Monte Procópio de Araújo, Procuradora do Estado, ocupante do
cargo de Chefe de Gabinete da PGE;
V - José Marcelo Ferreira Costa, Procurador do Estado, Chefe da Procuradoria do
Patrimônio e da Defesa Ambiental (PPDA); e 
VI - Filipe Alves de Lima Costa, Procurador do Estado, lotado no Núcleo da PGE
junto à Secretaria de Estado da Saúde Pública (Núcleo da Saúde).
§ 1º A Coordenadora do Grupo Consultivo procederá à distribuição e o monitora-
mento dos processos administrativos com pedidos relativos ao enfrentamento da
COVID-19, ocasião em que deverá indicar a relevância ou a urgência quanto à
adoção de providências por parte do Procurador do Estado responsável.
§ 2º Os processos administrativos instaurados para aquisição de bens ou contratação
de serviços com base na Lei Federal n.º 13.797, de 6 de fevereiro de 2020, serão
distribuídos à Procuradoria das Licitações, Contratos e Convênios (PLCC), sem
prejuízo da atuação excepcional da Subprocuradoria Consultiva em casos devida-
mente motivados.
§ 3º Na hipótese de a manifestação técnico-jurídica ser subscrita pela
Subprocuradora-Geral do Estado, o feito deverá ser submetido à aprovação do
Procurador-Geral do Estado.
Art. 5º Fica delegada competência ao Procurador-Geral do Estado Adjunto para pro-
ceder à designação dos agentes públicos necessários à formação de equipe de
suporte aos Grupos da Força-Tarefa, em articulação com a Subprocuradora-Geral
do Estado.
Art. 6º Os processos judiciais ou administrativos que tenham por objeto o enfrenta-
mento da infecção humana pelo novo coronavírus (COVID-19) deverão ser identi-
ficados de forma destacada pela Secretaria Geral da PGE.
Art. 7º Caberá à Subprocuradora Geral do Estado acompanhar a tramitação dos
processos judiciais e administrativos relacionados ao enfrentamento da COVID-19
e reportar informações periódicas à Força-Tarefa instituída pelo Decreto Estadual
n.º 29.565, de 25 de março de 2020.
Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial do
Estado (DOE).
Procuradoria-Geral do Estado (PGE), em Natal/RN, 13 de abril de 2020.
LUIZ ANTÔNIO MARINHO DA SILVA
Procurador-Geral do Estado

PORTARIA GPGE Nº 41, DE 13 DE ABRIL DE 2020.

Dispõe sobre a suspensão de concessão de licença-prêmio

no âmbito da Procuradoria-Geral do Estado (PGE) pelo

prazo de 60 (sessenta) dias em razão da excepcionalidade

do momento de enfrentamento da pandemia do COVID-19.

O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO, o exercício das atribuições que lhe con-
fere o art. 11, §2º, da Lei Complementar Estadual n.º 240, de 27 de junho de 2002, e
CONSIDERANDO a Declaração de Pandemia (COVID-19) expedido pela
Organização Mundial da Saúde, em 11 de março de 2020, relacionado à doença cau-
sada pelo novo coronavírus (Sars-Cov-2); 

CONSIDERANDO a Lei Federal n.º 13.979/2020, que dispõe sobre as medidas
para o enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional
decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019;
CONSIDERANDO o estado de calamidade pública nacional decretado pelo Poder
Executivo Federal e ratificado pelo Congresso Nacional, bem como a declaração de
estado de calamidade pública constante do Decreto Estadual n.º 29.534, de 19 de
março de 2020;
CONSIDERANDO a notória carência de procuradores do estado para enfrentar os
processos de rotina, agravada a situação pelo incremento da demanda decorrente
dos processos administrativos e judiciais relacionados ao enfrentamento da pan-
demia da Covid-19; 
CONSIDERANDO que se encontram pendentes provimento 6 cargos de
Procurador do Estado; 
CONSIDERANDO o art. 9º da Resolução nº02/2020- CSPGE que confere ao
Procurador Geral do Estado a faculdade de tomar providências necessárias ad ref-
erendum do Conselho Superior, 
RESOLVE:
Art. 1º Fica suspensa pelo prazo de 60 (sessenta) dias a concessão de licenças-
prêmio no âmbito da Procuradoria-Geral do Estado (PGE).
Art. 2º Esse período poderá ser renovado de acordo com situação da pandemia ao
final do prazo determinado.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial do
Estado (DOE).
Procuradoria-Geral do Estado (PGE), em Natal/RN, 13 de abril de 2020.
LUIZ ANTÔNIO MARINHO DA SILVA
Procurador-Geral do Estado

Gabinete Civil do
Governador do Estado

GABINETE CIVIL DO GOVERNO DO ESTADO

PORTARIA-SEI Nº 57, DE 06 DE ABRIL DE 2020.
O SECRETÁRIO-CHEFE DO GABINETE CIVIL DA GOVERNADORA DO
ESTADO, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º Designar a servidora MARIANA BEZERRA MELO DO VALE, matrícula
nº 224829-8, para acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos abaixo rela-
cionados:

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as dis-
posições em contrário. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.Raimundo Alves Júnior
Secretário-Chefe

PORTARIA CONJUNTA Nº 002/2020-GAC/SESAP/SEDEC.

Especifica atividades essenciais previstas no art. 13 do
Decreto Estadual nº 29.583, de 1º de abril de 2020, e dá
outras providências.

O SECRETÁRIO-CHEFE DO GABINETE CIVIL, O SECRETÁRIO DE ESTA-
DO DA SAÚDE PÚBLICA E O SECRETÁRIO DE ESTADO DA DO DESEN-
VOLVIMENTO ECONÔMICO, no uso das atribuições que lhes confere o art. 54,
XIII, da Lei Complementar Estadual nº 163, de 5 de fevereiro de 1999, e com fun-
damento no art. 20 do Decreto Estadual nº 29.541, de 20 de março de 2020,
R E S O L V E M:
Art. 1º Esta Portaria especifica, exemplificativamente, atividades e serviços considerados
essenciais para os fins do art. 13 do Decreto Estadual nº 29.583, de 1º de abril de 2020.
Art. 2º São atividades essenciais, nos termos do inciso I do art. 13 do Decreto
Estadual nº 29.583, de 2020, a venda, manutenção e conserto de óculos de grau,
próteses, órteses, aparelhos auditivos e correlatos.
Art. 3º São atividades essenciais, nos termos do inciso XXIX do art. 13 do Decreto
Estadual nº 29.583, de 2020, os serviços de:
I - manutenção predial;
II - manutenção e conserto de elevadores;
III - manutenção e conserto de eletrônicos, eletrodomésticos e máquinas industriais,
incluídas lavadoras residenciais e industriais, micro-ondas, fogões, ar condiciona-
do, câmaras frigoríficas, freezers, dentre outros.
Art.4º As atividades essenciais descritas no inciso XXXVI, do art. 13 do Decreto
Estadual nº 29.583, de 2020, não se limitam àquelas desenvolvidas nas rodovias,
sendo consideradas essenciais as atividades desenvolvidas por qualquer oficina,
borracharia e lojas de autopeças, independente de sua localização.
Art. 5º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Natal/RN, 14 de abril de 2020.
RAIMUNDO ALVES JÚNIOR Secretário-Chefe do Gabinete Civil
CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS Secretário de Estado da Saúde Pública
JAIME CALADO PEREIRA DOS SANTOS Secretário de Estado do
Desenvolvimento Econômico

SECRETARIAS DE ESTADO
Secretaria de Estado do Trabalho,

da Habitação e da Assistência Social

Companhia Estadual de Habitação e 
Desenvolvimento Urbano - CEHAB

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE INTERESSE SOCIAL - REURB-S 
O GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, através da COM-
PANHIA ESTADUAL DE HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO
(CEHAB) está executando o Projeto de Regularização Fundiária Urbana de
Interesse Social (Reurb-S), no Conjunto Pedro Moura, Localizado no Município de

ANO 87                        EDIÇÃO Nº 14.645

Redução 

34132 Fund Penitenciário do RN 

14.421.0100.244801 Manutenção e Funcionamento do Sistema Penitenciário 

339039 4.190 Fiscal R$ 500.000,00 

Subtotal R$ 500.000,00  

Total R$ 500.000,00 

Ato Normativo 2020AN000173 

UO Nome Subação Programa de 
Trabalho 

Natureza 
Despesa 

Fonte 
Recurso 

Esfera Valor 

Acréscimo 

04131 Fundo de Desenvolvimento da Justiça - FDJ 

02.122.3011.139601 Construção e Gestão Predial de Unidades do Poder Judiciário Estadual 

339039 0.100 Fiscal R$ 1.000.000,00 

Subtotal R$ 1.000.000,00  

Total R$ 1.000.000,00 

Redução 

04101 Tribunal de Justiça - TJ 

02.122.0100.203301 Operacionalização e Manutenção das Atividades do Poder Judiciário 

339014 0.100 Fiscal R$ 400.000,00 

339039 0.100 Fiscal R$ 600.000,00 

Subtotal R$ 1.000.000,00  

Total R$ 1.000.000,00 

Procuradoria Geral do Estado
Procurador-Geral do Estado: Dr. Luiz Antônio Marinho da Silva 

Procurador-Geral do Estado Adjunto: Dr. José Duarte Santana

Subprocuradora-Geral: Dra. Janne Maria de Araújo

Procurador-Corregedor-Geral: Dr. Francisco Wilkie Rebouças Chagas Júnior

Conselho Superior da Procuradoria Geral do Estado:

Dr. Luiz Antônio Marinho da Silva (Presidente), Dr. José Duarte Santana

(Procurador-Geral do Estado Adjunto), Dra. Janne Maria de Araújo

(Subprocurdora-Geral), Dr. Francisco Wilkie Rebouças Chagas Júnior (Corregedor-Geral),

Marcos Antônio Pinto da Silva (Corregedor-Geral Suplente), Dr. Nivaldo Brum Vilar Saldanha

(Presidente da ASPERN), Dr. Renan Aguiar de Garcia Maia (Vice-Presidente da ASPERN),

Dr. João Carlos Gomes Coque (Representante da Categoria), Leila Tinoco da Cunha Lima

Almeida (Representante da Categoria Suplente), Dra. Eloisa Bezerra Guerreiro (Titular), Dr.

José Marcelo Ferreira Costa (Titular), Dra. Ana Carolina Monte Procópio de Araújo (Suplente

de Dra. Eloisa Bezerra Guerreiro) e Dra. Magna Letícia de Azevedo Lopes Câmara (Suplente

de Dr. José Marcelo Ferreira Costa).

CONTRATO EMPRESA OBJETO 

060/2020 Cobel Comércio de Bebidas Eireli 
Aquisição de material de consumo (água mineral 20 

litros - sem vasilhame) 

061/2020 
JR Comércio e Locação de Veículos 

Eireli 
Aquisição de material de consumo (água mineral 20 

litros - com vasilhame, e copo de água mineral 200 ml) 
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Angicos/RN, nos termos da Lei Federal nº 13.465, de 11/07/2017, com área de 8.291,00 m², inicia-se a descrição esquemática
desta área no vértice 1 de coordenadas E 765.090,55 m e N 9.372.081,32 m, vértice 2 de coordenadas E 765.136,81 m e N
9.372.065,82 m, vértice 3 de coordenadas E 765.132,57  m e N 9.372.052,42 m, vértice 4 de coordenadas E 765.132,85 m e N
9.372.044,34 m, vértice 5 de coordenadas E 765.117,05 m e N 9.372.024,40 m, vértice 6 de coordenadas E 765.108,09 m e N
9.372.009,67 m, vértice 7 de coordenadas E 765.095,03 m e N 9.372.014,45 m, vértice 8 de coordenadas E 765.082,39 e N
9.371.981,62, vértice 9 de coordenadas E 765.107,41 m e N 9.371.972,81 m, vértice 10 de coordenadas E 765.093,45 m e N
9.371.931,75 m, vértice 11 de coordenadas E 765.049,76 m e N 9.371.947,89 m, vértice 12 de coordenadas E 765.061,99 m e
N 9.371.982,65 m, vértice 13 de coordenadas E 765.034,26  m e N 9.371.991,82 m, vértice 14 de coordenadas E 765.034,71 m
e N 9.372.042,77 m, vértice 15 de coordenadas E 765.043,06 m e N 9.372.039,40 m, vértice 16 de coordenadas E 765.048,74
m e N 9.372.054,75 m, vértice 17 de coordenadas E 765.056,64 m e N 9.372.052,12 m, vértice 18 de coordenadas E 765.058,27
m e N 9.372.056,43 m, vértice 19 de coordenadas E 765.062,61 m e N 9.372.055,30 m, vértice 20 de coordenadas E 765.067,84
m e N 9.372.071,94 m, e vértice 21 de coordenadas E 765.085,15 m e N 9.372.066,29 m. Todas as coordenadas aqui descritas
estão georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro e encontram-se representadas no sistema UTM, zona 24S referenci-
adas ao Meridiano Central -39, tendo como DATUM SIRGAS 2000.
O referido imóvel não possui registro de titularidade da propriedade em favor de terceiros, conforme ofício nº 051/2019 - CUN,
datado de 03.05.2019, do Cartório do Único Ofício de Notas de Angicos/RN.
Dessa forma, ficam eventuais interessados notificados para, no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de publicação
do presente EDITAL DE NOTIFICAÇÃO, apresentar na CEHAB, situada na BR 101, KM 0, no Centro Administrativo Rio
Grande do Norte, S/N - Lagoa Nova, RN, CEP 59064-901, impugnação ao processamento da demarcação urbanística realiza-
da, com a prova do registro de propriedade ou outro direito real e a indicação da respectiva matrícula. 
Informações complementares à disposição na sede da Funcern situada na Av. Sen. Salgado Filho, 1559, Tirol, Natal - RN, CEP
59015-000, pelo e-mail reurbfuncern@gmail.com ou pelo telefone (84) 99835-3145.
Natal, 08 de abril de 2020.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE INTERESSE SOCIAL - REURB-S 
O GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, através da COMPANHIA ESTADUAL DE HABITAÇÃO E
DESENVOLVIMENTO URBANO (CEHAB) está executando o Projeto de Regularização Fundiária Urbana de Interesse Social
(Reurb-S), no Conjunto Nossa Senhora das Graças, Localizado no Município de Angicos/RN, nos termos da Lei Federal nº
13.465, de 11/07/2017, com área de 7.791,76 m², inicia-se a descrição esquemática desta área no vértice 1 de coordenadas E
764.780,75m e N 9.373.611,67m, vértice 2 de coordenadas E 764.815,72m e N 9.373.591,72m, vértice 3 de coordenadas E
764.795,07m e N 9.373.554,25m, vértice 4 de coordenadas E 764.789,62m e N 9.373.550,41m, vértice 5 de coordenadas E
764.762,09m e N 9.373.497,12m, vértice 6 de coordenadas E 764.726,21m e N 9.373.521,65m, vértice 7 de coordenadas E
764.688,13m e N 9.373.549,46m, vértice 8 de coordenadas E 764.715,40m e N 9.373.607,78m, e vértice 9 de coordenadas E
764.762,20m e N 9.373.581,75m. Todas as coordenadas aqui descritas estão georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro
e encontram-se representadas no sistema UTM, Zona 24S, referenciadas ao Meridiano Central -39, tendo como DATUM SIR-
GAS 2000.
O referido imóvel não possui registro de titularidade da propriedade em favor de terceiros, conforme ofício nº 051/2019 - CUN,
datado de 03.05.2019, do Cartório do Único Ofício de Notas de Angicos/RN.
Dessa forma, ficam eventuais interessados notificados para, no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de publicação
do presente EDITAL DE NOTIFICAÇÃO, apresentar na CEHAB, situada na BR 101, KM 0, no Centro Administrativo Rio
Grande do Norte, S/N - Lagoa Nova, RN, CEP 59064-901, impugnação ao processamento da demarcação urbanística realiza-
da, com a prova do registro de propriedade ou outro direito real e a indicação da respectiva matrícula. 
Informações complementares à disposição na sede da Funcern situada na Av. Sen. Salgado Filho, 1559, Tirol, Natal - RN, CEP
59015-000, pelo e-mail reurbfuncern@gmail.com ou pelo telefone (84) 99835-3145.
Natal, 08 de abril de 2020.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO 
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DE INTERESSE SOCIAL - REURB-S 
O GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, através da COMPANHIA ESTADUAL DE HABITAÇÃO E
DESENVOLVIMENTO URBANO (CEHAB) está executando o Projeto de Regularização Fundiária Urbana de Interesse Social
(Reurb-S), no Conjunto Alto da Bela Vista, Localizado no Município de Extremoz/RN, nos termos da Lei Federal nº 13.465,
de 11/07/2017, com área de 9.687,93 m², inicia-se a descrição esquemática desta área no vértice 1 de coordenadas E 244.644,27
m e N 9.370.558,00 m, vértice 2 de coordenadas E 244.721,48 m e N 9.370.529,00 m, vértice 3 de coordenadas E 244.680,72
m e N 9.370.420,00 m e vértice 4 de coordenadas E 244.602,06 m e N 9.370.450,00 m. Todas as coordenadas aqui descritas
estão georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro e encontram-se representadas no sistema UTM, zona 25S referenci-
adas ao Meridiano Central -33, tendo como DATUM SIRGAS 2000.
O referido imóvel não possui registro de titularidade da propriedade em favor de terceiros, conforme certidão negativa nº
69/2019, datada de 10.01.2019 e certidão negativa nº 3384/2019, datada de 18.07.2019, emitida pelo Cartório do Único de
Extremoz/RN.
Dessa forma, ficam eventuais interessados notificados para, no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de publicação
do presente EDITAL DE NOTIFICAÇÃO, apresentar na CEHAB, situada na BR 101, KM 0, no Centro Administrativo Rio
Grande do Norte, S/N - Lagoa Nova, RN, CEP 59064-901, impugnação ao processamento da demarcação urbanística realiza-
da, com a prova do registro de propriedade ou outro direito real e a indicação da respectiva matrícula. 
Informações complementares à disposição na sede da Funcern situada na Av. Sen. Salgado Filho, 1559, Tirol, Natal - RN, CEP
59015-000, pelo e-mail reurbfuncern@gmail.com ou pelo telefone (84) 99835-3145.
Natal, 08 de abril de 2020.

Fundação de Atendimento Socioeducativo do  Estado do RN - FUNDASE

PORTARIA Nº 038/2020-GP Natal/RN, 14 de abril de 2020.
O Presidente da Fundação de Atendimento Socioeducativa do Estado Rio Grande do Norte - FUNDASE/RN, no uso de suas
atribuições legais e nos termos do art. 4º, inciso de I a XVIII da Lei Complementar nº 614, de 05/01/2018.
CONSIDERANDO a Portaria nº 024/2020 - GP, de 17/03/2020, que instaura o processo referente à 1ª Avaliação de
Desempenho Individual dos servidores da Fundação de Atendimento Socioeducativo do Estado do Rio Grande do Norte - FUN-
DASE, correspondente ao ano 2019.
RESOLVE:
Art. 1º. O período do processo de avaliação de desempenho de que trata o parágrafo único, do art. 1º, da Portaria nº 024/2020-
GP, passa a ser de 23/03/2020 a 06/07/2020.
Art. 2º. O período de autoavaliação e de avaliação dos servidores por parte da chefia imediata, previsto nos artigos 3º e 4º da
Portaria nº 024/2020-GP, passa a ser de 23/03/2020 a 30/04/2020.
Art. 3º. As demais disposições permanecem inalteradas.
Art. 5º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
HERCULANO RICARDO CAMPOS
Presidente da FUNDASE/RN

PORTARIA Nº 039/2020-GP Natal/RN, 14 de abril de 2020.
O Presidente da Fundação de Atendimento Socioeducativa do Estado Rio Grande do Norte - FUNDASE/RN, no uso de suas
atribuições legais e nos termos do art. 4º, inciso de I a XVIII da Lei Complementar nº 614, de 05/01/2018.
Em atenção aos termos do art. 12, da Portaria nº 029/2020-GP, de 20/03/2020, que trata de procedimentos específicos para o
sistema socioeducativo neste momento de enfrentamento à pandemia do novo coronavírus (COVID-19);
RESOLVE:
Art. 1º. A fim de garantir a prevenção por parte de todos e o direito dos adolescentes privados de liberdade à promoção da saúde
e prevenção de agravos, os procedimentos aludidos na Portaria nº 029/2020-GP, de 20/03/2020, serão prorrogados até o dia
30/05/2020.
Art. 2º. Findo esse período, o quadro de ameaças de contaminação será reavaliado pela FUNDASE, com base no que as medi-
das adotadas poderão ser extintas ou prorrogadas.
Art. 3º. As demais disposições permanecem inalteradas.
Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
HERCULANO RICARDO CAMPOS - Presidente da FUNDASE/RN

Secretaria de Estado da Agricultura,
 da Pecuária e da Pesca - SAPE 

Portaria nº 008/2020-GAB-SAPE Natal, 13 de abril de 2020.
O Secretário de Estado da Agricultura, da Pecuária e da Pesca, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º Instituir um Grupo de Trabalho com o objetivo de promover estudos e análises técnicas acerca do cultivo de macroal-
gas no Estado do Rio Grande do Norte, contemplando:
I - Aspectos legais;
II - Aspectos ambientais;
III - Potencialidades econômicas para o desenvolvimento sustentável do estado;
IV - Métodos de cultivo e manejo adequados à realidade local;
Art. 2º. O Grupo de Trabalho terá seguinte composição:
I- David Soares de Souza - Subsecretário de Pesca e Aquicultura
II- Maulori Murié Cabral - Professor da Universidade Federal do Rio de Janeiro
III- Antônio Alberto Cortez - Professor Colaborador da Universidade Federal do Rio Grande do Norte e Secretário de
Agricultura, Pecuária e Pesca do município de Macau
IV- Ivanilson de Souza Maia - Professor da Universidade Federal Rural do Semiárido
V- Dárlio Inácio Alves Teixeira - Professor Universidade Federal do Rio Grande do Norte
VI- Ambório Paula Bessa Júnior - Professor da Universidade Federal Rural do Semiárido
- Rogério Taygra Vasconcelos Fernandes - Professor da Universidade Federal Rural do Semiárido
VII- Julyana da Silva Ramalho - Pesquisadora Bolsista no Instituto de Desenvolvimento Sustentável do Meio Ambiente do Rio
Grande do Norte, Advogada e Engenheira Ambiental.
§1º - O Grupo de Trabalho será coordenado pelo Subsecretário de Pesca e Aquicultura da Secretária da Agricultura, da Pecuária
e da Pesca.
§2º - O Grupo de Trabalho estabelecerá sua própria dinâmica de funcionamento, incluindo calendário de atividade e a possi-
bilidade de reuniões remotas.
Art. 3º. O Grupo de Trabalho terá duração de noventa dias, contados a partir da publicação desta Portaria, prorrogável por igual
período.
Art. 4º. O Grupo de Trabalho estará automaticamente extinto a partir da apresentação de relatório com a descrição de suas ativi-
dades, contendo os resultados alcançados e as propostas formuladas.
Art. 5º. A participação no grupo de trabalho será considerada prestação de serviço público relevante não remunerada.
Art. 6º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
GUILHERME MORAES SALDANHA
Secretário da Agricultura, da Pecuária e da Pesca

Instituto de Defesa e Inspeção Agropecuária do RN - IDIARN

RECONHECIMENTO DA DÍVIDA
Processo SEI Nº 12110006.000251/2020-91
Conforme a Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, em seu Art. 37, Reconhecemos que a despesa realizada através do Contrato
(003/2014) - IDIARN JAGUARI EMPRENDIMENTOS EIRELI - Prestação de Serviços de Auxiliar Xerográfico, firmado
entre o IDIARN e a Empresa JAGUARI EMPRENDIMENTOS EIRELI, referente à Prestação de Serviços, onde o supracita-
do deixou de ser efetuada a quitação da fatura mensal referente aos meses de março, maio, junho, julho e agosto do exercício
financeiro de 2014, por esse motivo o pagamento da despesa será realizado pela via de dividas de exercícios anteriores.
Natal/RN, 10 de abril de 2020.
Mário Victor Freire Manso
Diretor Geral - IDIARN

TERMO DE JUSTIFICATIVA
INSTITUTO DE DEFESA E INSPEÇÃO AGROPECUÁRIA DO RIO GRANDE DO NORTE - IDIARN
Nos termos da parte final do art. 5º da Lei Federal nº 8.666/93 e art. 15, III, da Resolução nº 032/2016 do Tribunal de Contas
do Estado do RN, vem justificar a necessidade de alteração da ordem cronológica de pagamentos em decorrência da escassez
de recursos preceituado no Decreto de Calamidade Pública nº 28.689, de 2 de Janeiro de 2019 e devidamente aprovado pela
Assembleia Legislativa na sessão do dia 26 de Fevereiro de 2019, face a necessidade de continuidade da despesa com Locação
de Mão de Obra - Motorista, imprescindível para o bom funcionamento dos serviços públicos, porquanto não pode sofrer
solução de continuidade.

Secretaria  de Estado da
Segurança Pública e da Defesa Social

Polícia Militar do RN

Resolução Nº 49, DE 08 DE abril DE 2020
TRANSFERÊNCIA, A PEDIDO, PARA A RESERVA REMUNERADA
O DIRETOR DE PESSOAL da Polícia Militar do Estado do Rio Grande do Norte,no uso das atribuições que lhe confere o arti-
go 15, da Lei Complementar Nº 90, de 04 de janeiro de 1991, combinado com o artigo 4º, da Lei Complementar Estadual Nº
331, 28 de junho de 2006; e com o artigo 1º, da Portaria Nº 2185-CG/PMRN, de 23de julhode 2019, publicada no Diário Oficial
do Estado de 25de julhode 2019- Edição 14.462, transcrita no BG Nº 139, de 25de julhode 2019; tendo em vista o Parecer Nº
275/2020- AJur/PMRN, constante no Processo Nº 01510074.000279/2020-31:

ANO 87                        EDIÇÃO Nº 14.645

FORNECEDORES CNPJ BEM/SERVIÇO VALOR/MÊS 
MESES EM 
ABERTO VALOR TOTAL 

 
EMPENHO 

CLAREAR Comércio e 
Serviço de Mão de Obra 
Eirelli 02.567.270/0001/04 Locação de Mão de Obra - Motorista R$ 3.442,50 ABRIL 

 
 
R$ 3.442,50 2019NE000038 

 
R$ 3.442,50 (três mil quatrocentos e quarenta e dois reais e cinquenta centavos) 

 

Nos termos da par te final do art. 5º da Lei Federal nº 8.666/93 e art. 15, III, da Resolução nº 032/2016 do Tribunal de Contas do Estado do RN, vem justificar a necessidade de alteração da ordem 
cronológica de pagamentos em decorrência da escassez de recursos preceituado no Decreto de Calamidade Pública nº 28.689, de 2 de Janeiro de 2019 e devidamente aprovado pela Assembleia 
Legislativa na sessão do dia 26 de Fevereiro de 2019, face a necessidade de continuidade da despesa com Locação de Mão de Obra - ASG,  imprescindível para o bom funcionamento dos 
serviços públicos, porquanto não pode sofrer solução de continuidade. 
 

FORNECEDORES CNPJ BEM/SERVIÇO VALOR/MÊS 
MESES EM 
ABERTO 

VALOR 
TOTAL 

 
EMPENHO 

HGA Terceirização e 
Serviços LTDA 08.220.864/0001-20 Locação de Mão de Obra - ASG R$ 15.705,06 ABRIL 

 
R$ 15.705,06 2019NE000036 

R$ 15.705,06 (quinze mil setecentos e cinco reais e seis centavos) 
 

Nos termos da par te final do art. 5º da Lei Federal nº 8.666/93 e art. 15, III, da Resolução nº 032/2016 do Tribunal de Contas do Estado do RN, vem justificar a necessidade de alteração da ordem 
cronológica de pagamentos em decorrência da escassez de recursos preceituado no Decreto de Calamidade Pública nº 28.689, de 2 de Janeiro de 2019 e devidamente aprovado pela Assembleia 
Legislativa na sessão do dia 26 de Fevereiro de 2019, face a necessidade de continuidade da despesa com Locação de Mão de Obra – Prestação de serviços de natureza continuada de apoio 
administrativo na função de contínuo, imprescindível para o bom funcionamento dos serviços públicos, porquanto não pode sofrer solução de continuidade. 
 

FORNECEDORES CNPJ BEM/SERVIÇO VALOR/MÊS 
MESES EM 
ABERTO 

VALOR 
TOTAL 

 
EMPENHO 

Qualyserv Terceirização de Serviços LTDA 18.072.865/0001-29 

Locação de Mão de Obra – 
Prestação de serviços de natureza 
continuada de apoio administrativo 
na função de contínuo. R$ 7.255,50 ABRIL 

 
 
R$ 7.255,50 

2019NE000289 
R$ 7.255,50 (sete mil duzentos e cinquenta e cinco reais e cinquenta centavos). 

 

Natal/RN, 08 de março de 2020.  
Mário Victor Freire Manso 
Diretor Geral - IDIARN  

 



Diário Oficial
RIO GRANDE DO NORTE

515 DE ABRIL DE 2020

CONSIDERANDOo Parecer emitido pela Douta Procuradoria Geral do Estado -
PGE/RN, de 04 de novembro de 2010, inserido no Processo protocolado sob o Nº
191312/2010-2,
CONSIDERANDOo Despacho do Gabinete do Comandante Geral, desta institu-
ição, datado de 03de abril de 2020, que acatou o Parecer Nº 275/2020- Ajur/PMRN,
de 30 de março de 2020, insertos no ProcessoNº01510074.000279/2020-31;
RESOLVE:
1. Transferir, a pedido, para a Reserva Remunerada da Polícia Militar do Estado o
SUBTENENTEPM Nº 89.035-ECLÉSIO NERIS DE ANDRADE, matrícula Nº
015.180-7, da Qualificação Policial Militar Particular Combatente (QPMP-0), desta
Corporação, filho de EDSON BENJAMIM ANDRADE e LEDICE NERIS DE
ANDRADE, em conformidade como artigo 90, inciso I; artigo 91; artigo 124da Lei
Nº 4.630, de 16 de dezembro de 1976 (Estatuto dos Policiais Militares/RN),arti-
go24-J, da Lei Federal 13.954/2019 eartigo201,§§ 9º e9º-A,da CF de 1988,por con-
tar mais de 30 (trinta) anos de serviço, remuneradopor subsídio, fixado em parcela
única, da graduação de SUBTENENTE PM, do Nível X, contando com 30(trinta)
anos,09(nove) mesese 18(dezoito) diasde efetivo serviço, em 10 de fevereiro de
2020, de acordo com aCertidão de Tempo de Serviço - DP/ARQUIVO, de 10de
março de 2020,AGREGADOa contar de 10de fevereiro de 2020, através da
Portaria-SEI Nº 829, de11de marçode 2020, publicada no BG N° 046, de 11de
março de 2020, para fins de Transferência, a pedido, para a Reserva Remunerada, e
com o que preceitua os artigos 1º e 10, e Anexo I, da Lei Complementar Nº 463, de
03 de janeiro de 2012 (Dispõe sobre o subsídio dos Militares do Estado, e dá out-
ras providências), alterada pela Lei Complementar Nº 514, de 06 de junho de 2014,
alterada pela Lei Complementar Nº 657, de 14 de novembro de 2019.
2.Estabelecer que esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.
3.Determinar que a Diretoria de Pessoal - DP/1 encaminhe a presente Resolução
para publicação no Diário Oficial do Estado e que a Ajudância Geral, em seguida,
transcreva para o Boletim Geral da Corporação.
4.Determinar às Diretorias de Pessoal - DP/1 e Finanças que adotem as providên-
cias decorrentes.
Quartel do Comando Geral em Natal/RN, 08 de abril de 2019, 199º da
Independência e 132º da República.
Edwin Aldrin Salviano de Brito- Cel PM
DIRETOR DE PESSOAL

Resolução Nº 50, de 08 de abril de 2020
TRANSFERÊNCIA, A PEDIDO, PARA A RESERVA REMUNERADA
O DIRETOR DE PESSOAL da Polícia Militar do Estado do Rio Grande do
Norte,no uso das atribuições que lhe confere o artigo 15, da Lei Complementar Nº
90, de 04 de janeiro de 1991, combinado com o artigo 4º, da Lei Complementar
Estadual Nº 331, 28 de junho de 2006; Ecom o artigo 1º, da Portaria Nº 2185-
CG/PMRN, de 23de julhode 2019, publicada no Diário Oficial do Estado de 25de
julhode 2019- Edição 14.462, transcrita no BG Nº 139, de 25de julho de 2019;
tendo em vista o Parecer Nº 274/2020 - AJur/PMRN, constante no Processo- SEI Nº
01510293.000062/2020-47:
CONSIDERANDOo Parecer emitido pela Douta Procuradoria Geral do Estado -
PGE/RN, de 04 de novembro de 2010, inserido no Processo protocolado sob o Nº
191312/2010-2,
CONSIDERANDOo Despacho do Gabinete do Comandante Geral, desta institu-
ição, datado de 03de abril de 2020, que acatou o Parecer Nº 274/2020 - Ajur/PMRN,
de 30 de março de 2020, insertos no Processo- SEI Nº 01510293.000062/2020-47:

RESOLVE:
1.Transferir, a pedido, para a Reserva Remunerada da Polícia Militar do Estado o
SUBTENENTE PM - Nº 89.060 - IRANILTON DAMASCENA, matrícula Nº
054.863-4,da Qualificação Policial Militar Particular Combatente (QPMP-0), desta
Corporação, filho de JOSÉ MATOS DAMASCENA E ARLETE BRAZ DAMAS-
CENA, em conformidade como artigo 90, inciso I; artigo 91; artigo 124da Lei Nº
4.630, de 16 de dezembro de 1976 (Estatuto dos Policiais Militares/RN),artigo24-J,
da Lei Federal 13.954/2019 eartigo201,§§ 9º e 9º-A,da CF de 1988,por contar mais
de 30 (trinta) anos de serviço, remuneradopor subsídio, fixado em parcela única, da
graduação de SUBTENENTE, do Nível X, contando com 30(trinta) anos, 09(nove)
mesese 25(vinte e cinco) dias de efetivo serviço, em 17de fevereiro de 2020, de
acordo com aCertidão de Tempo de Serviço - DP/ARQUIVO, de 19de fevereiro de
2020,AGREGADOa contar de 17de fevereiro de 2020, através da Portaria-SEI Nº
636, DE 20defevereiro de 2020, publicada no BG N° 037, de 27defevereiro de
2020, para fins de Transferência, a pedido, para a Reserva Remunerada, e com o que
preceitua os artigos 1º e 10, e Anexo I, da Lei Complementar Nº 463, de 03 de
janeiro de 2012 (Dispõe sobre o subsídio dos Militares do Estado, e dá outras
providências), alterada pela Lei Complementar Nº 514, de 06 de junho de 2014,
alterada pela Lei Complementar Nº 657, de 14 de novembro de 2019, publicada no
DOE Ed. Nº 14.541, de 15 de novembro de 2019.
2.Estabelecer que esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.
3.Determinar que a Diretoria de Pessoal - DP/1 encaminhe a presente Resolução
para publicação no Diário Oficial do Estado e que a Ajudância Geral, em seguida,
transcreva para o Boletim Geral da Corporação.
4.Determinar às Diretorias de Pessoal - DP/1 e Finanças que adotem as providên-
cias decorrentes.
Quartel do Comando Geral em Natal/RN, 08 de abril de 2020, 199º da
Independência e 132º da República.
Edwin Aldrin Salviano deBrito- Cel PM
DIRETOR DE PESSOAL

Corregedoria Geral  - SESED

Portaria nº 017/2020-CG
Natal/RN, 08 de abril de 2020.
O CORREGEDOR GERAL DA SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA
PÚBLICA E DA DEFESA SOCIAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo artigo 1º, incisos II e III, da Lei Complementar nº 231/2002, e artigo 198,
inciso III, da Lei Complementar nº 270/2004, e em conformidade com o Decreto nº
29.094/2019,
RESOLVE:
I - Determinar a instauração de Processo Administrativo Disciplinar em desfavor do
Delegado de Polícia Civil aposentado DELMONTIÊ EVARISTO FALCÃO,
matrícula nº 157.857-0, visando apurar os fatos constantes no SEI nº
11910052.000360/2018-60;

II - Designar a 2ª Comissão Permanente de Disciplina para dar cumprimento ao dis-
posto no item precedente, delegando-lhe todas as atribuições necessárias para a
realização dos trabalhos;
III - Determinar ainda que a Comissão, em cumprimento ao art. 215 da Lei
Complementar nº 270/2004, NOTIFIQUE o/a(s) servidor/a(s) processado(s) para
conhecimento acerca da presente instauração, observando-se o prazo para con-
clusão previsto nos artigos 201 e 213 da referida lei.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
Bruno Costa Saldanha
Corregedor Geral/SESED

Secretaria de Estado da Educação, da
Cultura, do Esporte e do Lazer

Universidade do Estado 
do Rio Grande do Norte - UERN

UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE-UERN

PORTARIA N.º 130/2020-GR/UERN

Atribui Gratificação de Representação de Gabinete

A Reitora em exercício da Universidade do Estado do Rio Grande do Norte, no uso
das suas atribuições legais e estatutárias,
CONSIDERANDO os termos do Memorando 096/2020-PROEG que solicita por-
taria para designar a Professora Maria Cleonice Soares para a função de Parecerista
ad roc dos Projetos Pedagógicos dos Cursos de Letras Língua Portuguesa, Letras
Língua Inglesa e Letras Língua Espanhola do Campus Avançado de Pau dos Ferros;
CONSIDERANDO os termos do Decreto Estadual nº 16.766 de 14 de março de
2003, que dispõe sobre a concessão da Gratificação de Representação de Gabinete,
outras vantagens pecuniárias de igual natureza e dá outras providências;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 218/2020-GP/PROGEP, de 07 de
abril de 2020, solicitando a feitura da portaria respectiva;
RESOLVE:
Art.1° - Atribuir Gratificação de Representação de Gabinete, a professora MARIA
CLEONICE SOARES, Matrícula nº 12.267-0, lotado no Departamento de
Educação/FE, para a função de Parecerista ad roc dos Projetos Pedagógicos dos
Cursos de Letras Língua Portuguesa, Letras Língua Inglesa e Letras Língua
Espanhola do Campus Avançado de Pau dos Ferros.
Art. 2º - A presente designação compreende o período de 1º de abril de 2020 a 1º de
julho de 2020.
Art. 3° - Conceder-lhe, na forma do Anexo I do Decreto Estadual nº 16.766,
Gratificação de Representação de Gabinete: NS - 1.
Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seus efeitos ao dia 1º
de abril de 2020.
REGISTRE-SE.  PUBLIQUE-SE.  CUMPRA-SE.
Em 14 de abril de 2020. 
PROFA. DRA. FÁTIMA RAQUEL ROSADO MORAIS
REITORA EM EXERCÍCIO DA UERN

Secretaria de Estado da Infra-Estrutura

PORTARIA-SEI Nº 20, DE 14 DE ABRIL DE 2020.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 54, XIII, da Lei Complementar n.º 163, de 05 de
fevereiro de 1999, e demais atribuições legais pertinentes
RESOLVE:
Art. 1º - Designar o Engenheiro Civil VICTOR HUGO GOMES E SOUZA BRAZ,
matrícula nº 206.541-0, para exercer a gestão e fiscalização do Contrato, processo
administrativo n° 02210310.000107/2020-20, celebrado entre o Estado do Rio
Grande do Norte, através da Secretaria de Estado da Infraestrutura-SIN, que tem
como objeto as obras de CONTRATAÇÃO EM CARÁTER EMERGENCIAL DE
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE
RECUPERAÇÃO DA CLÍNICA CIRÚRGICA DO HOSPITAL REGIONAL
TARCÍSIO MAIA, EM MOSSORÓ/RN, conforme preceitua o art. 67, da Lei
Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Secretário de Estado da Infraestrutura, em 14 de abril de 2020.
Publique-se. Cumpra-se. 
GUSTAVO FERNANDES ROSADO COÊLHO
Secretário de Estado da Infraestrutura

Secretaria  de Estado do
Planejamento e das Finanças

SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO E DAS FINANÇAS

PORTARIA-SEI Nº 53, DE 09 DE ABRIL DE 2020.
O Secretário Extraordinário para Gestão de Projetos e Metas de Governo e de
Relações Institucionais - SEGRI, no uso de suas atribuições legais, R E S O L V E:
Art. 1º - Designar a servidora Bruno Linhares De Souza, matricula 226.665-2, para
sem prejuízo de suas funções, exercer a função de Fiscal do Contrato nº: 021/2020
-  PROCESSO SEI nº 00210038.001938/2020-14, celebrado com ALFA MED SIS-
TEMAS MEDICOS LTDA, CNPJ: 11.405.384/0001-49, que tem por objeto a
aquisição do equipamento médico-hospitalar - LOTE 65 - OXÍMETRO DE
PULSO.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as dis-
posições em contrário.
PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE
FERNANDO WANDERLEY VARGAS DA SILVA
SECRETÁRIO EXTRAORDINÁRIO PARA GESTÃO DE PROJETOS E METAS
DE GOVERNO E DE RELAÇÕES INSTITUCIONAIS

SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO E DAS FINANÇAS

PORTARIA-SEI Nº 48, DE 08 DE ABRIL DE 2020.
O Secretário Extraordinário para Gestão de Projetos e Metas de Governo e de
Relações Institucionais -SEGRI, no uso de  suas atribuições legais, R E S O L V E:
Art. 1º - Designar para sem prejuízo de suas funções, exercer a função de Fiscal do
Contrato nº: 030/2020 - PROCESSO nº 00210038.002029/2020-01, que tem como
objeto a Aquisição de MESA DE EXAME E OUTROS ITENS, firmado com,
ANDREIA LORENZI - ME, CNPJ Nº 17.189.700/0001-79, o servidor Bruno
Linhares de Souza, Matrícula nº 226.665-2.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as dis-
posições em contrário.
FERNANDO WANDERLEY VARGAS DA SILVA
SECRETÁRIO EXTRAORDINÁRIO PARA GESTÃO DE PROJETOS E METAS
DE GOVERNO E DE RELAÇÕES INSTITUCIONAIS

SECRETARIA DE ESTADO DO PLANEJAMENTO E DAS FINANÇAS

PORTARIA-SEI Nº 55, DE 13 DE ABRIL DE 2020.
O Secretário Extraordinário para Gestão de Projetos e Metas de Governo e de
Relações Institucionais -SEGRI, no uso de  suas atribuições legais, R E S O L V E:
Art. 1º - Designar para sem prejuízo de suas funções, exercer a função de Fiscal do
Contrato nº: 027/2020 - PROCESSO nº 00210038.001967/2020-86, que tem como
objeto a Aquisição de BANHO MARIA DESCONGELAMENTO RÁPIDO DE
LEITE HUMANO E OUTROS ITENS, firmado com VITANET - COMERCIAL
LTDA, CNPJ: 12.185.204/0001-23, a servidora Camila Beatriz Souza de Medeiros,
Matrícula nº 224.278-8.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as dis-
posições em contrário.
FERNANDO WANDERLEY VARGAS DA SILVA
SECRETÁRIO EXTRAORDINÁRIO PARA GESTÃO DE PROJETOS E METAS
DE GOVERNO E DE RELAÇÕES INSTITUCIONAIS

Secretaria de Estado da Saúde Pública
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
HOSPITAL REGIONAL MONSENHOR ANTONIO BARROS

PORTARIA Nº 07/2020         São José de Mipibu/RN 13 de Abril de 2020.
A Diretora Geral do Hospital Regional Monsenhor Antônio Barros, no uso das suas
atribuições que lhe são conferidas em ato do Excelentíssimo Senhor Governador do
Estado do Rio Grande do Norte, publicado no D.O.E. de 20 de Março de 2018;
CONSIDERANDO a Lei nº 8.011 e os Decretos nº 16.952/2003, 14.422/1999,
14.423/1999 e 21.519/2010, que estabelecem regras para o pagamento de
Gratificação em órgão de Deliberação Coletiva no âmbito da Secretaria de Estado
da Saúde pública e dá outras providências,
RESOLVE:
Art. 1º Aprovar o Calendário anual das reuniões ordinárias da Unidade de Controle
Interno - UCI , para o Exercício 2020, conforme quadro demonstrativo:
MÊS DATAS DAS REUNIÕES
JANEIRO ESTIMATIVO
FEVEREIRO 03 06 10 12 14 18 21 28
MARÇO 02 05 09 13 17 20 23 27
ABRIL 01 06 09 13 16 20 24 27
MAIO 04 08 11 14 19 22 25 28
JUNHO 01 04 08 11 16 19 22 26
JULHO 01 06 09 14 17 20 23 28
AGOSTO 03 06 11 14 17 20 25 28
SETEMBRO 01 04 08 11 14 17 22 25
OUTUBRO 01 05 08 13 16 19 22 27
NOVEMBRO 03 06 09 12 17 20 23 26
DEZEMBRO ESTIMATIVO
Art. 2º  Autorizar o pagamento mensal de JETONS a que faz jus os servidores que
compõem a referida comissão, com fundamento no Decreto Estadual nº 21.519 de
27/01/2010.
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as dis-
posições em contrário.
CÉLIA MARIA PEIXOTO SERAFIM
DIRETORA GERAL.

Secretaria de Estado do Turismo

PORTARIA SETUR N° 19/2020-GS

Determina a prorrogação automática das permissões do

serviço do Buggy Turismo no Estado do Rio Grande do

Norte de acordo com o a Lei nº 8.817/2006 e suas alter-

ações posteriores.

A SECRETÁRIA DE TURISMO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE,
no uso das atribuições conferidas pelo art. 66, parágrafo único, incisos I a IV da
Constituição Estadual do Rio Grande do Norte e a Lei Complementar nº 163 de 05
de fevereiro de 1999 e suas alterações, resolve, que:
Considerando a competência da Secretaria de Estado do Turismo de expedir
instruções para a execução das leis, decretos e regulamentos;
Considerando a Secretaria de Estado do Turismo - SETUR, enquanto Poder
Permitente responsável pela execução da política de turismo no RN;
Considerando o art. 4, inciso I, alíneas de a a e, da Lei 8.817 de 29 de março de
2006, e suas alterações que disciplina as permissões administrativas para realização
do serviço de Buggy Turismo no Estado do Rio Grande do Norte;
Considerando a necessidade de regulamentação das permissões para a atividade de
Buggy Turismo e sua importância para o setor turístico do RN;
Considerando o art. 6º da Lei nº 8.817 de 2006 e sua alteração dada pela Lei nº
10.417/2018;
Considerando o Edital nº01/2009 que trata da forma e do regime de exploração do
Buggy Turismo no RN.
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RESOLVE:
Art. 1º Fica estabelecido à prorrogação automática da outorga da permissão do serviço de Buggy Turismo, por um período adi-
cional de 10 (dez) anos, desde que, cumulativamente, não ultrapasse o limite de 20 (vinte) anos, preconizado no art. 6º da Lei
nº 8.817 de 29 de março de 2006, alterada pela Lei nº 10.417 de 10 de agosto de 2018, contados a partir da data de expedição
do termo inicial da mencionada outorga que fora objeto de licitação, conforme estabelecido no Edital nº 01/2009.
Art. 2º Fica mantido o atendimento no setor de Buggy Turismo da Secretaria de Estado do Turismo nos parâmetros estabeleci-
dos na Portaria Conjunta SETUR/EMPROTUR de 19 de março de 2020 para eventuais esclarecimentos e dúvidas quanto à ren-
ovação das permissões.
Art. 3º Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria de Estado do Turismo do RN, conforme art. 4º, alínea e,da Lei nº
8.817/2006 e suas alterações.
Art. 4º- Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
Natal/RN, 14 de abril de 2020.
ANA MARIA DA COSTA
Secretária de Estado do Turismo- SETUR/RN.

Secretaria de Estado da Tributação
GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
SECRETARIA DE TRIBUTACAO
SUBCOORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO DE ESTABELECIMENTOS
Inscrição Estadual: 20.484.686-2
CNPJ: 29.276.626/0001-07
Razão Social: MARCOS MOREIRA SOARES
Endereço: R NUCLEO DE VITAL 53 GALPAO1 CENTRO CORONEL JOAO PESSOA RN CEP: 59930-000
Em atendimento ao disposto no § 4° do art. 349 do Regulamento do ICMS, aprovado pelo decreto n° 13.640/97 e nos arts. 37
e 16 do Regulamento do processo administrativo tributário, aprovado pelo decreto n° 13.796/98, fica NOTIFICADA a empre-
sa acima especificada da prorrogação do período da ordem de serviço n° 62106/2019 - Subcoordenadoria de Fiscalização de
Estabelecimentos pelo prazo de 60 dia(s) passando a encerrar em 13-ABR-2020.
Natal(RN), 14 de abril de 2020.
Marcio Marcos de Medeiros 
Subdiretor de Tributos 

GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
SECRETARIA DE TRIBUTACAO
SUBCOORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO DE ESTABELECIMENTOS
Inscrição Estadual: 20.484.686-2
CNPJ: 29.276.626/0001-07
Razão Social: MARCOS MOREIRA SOARES
Endereço: R NUCLEO DE VITAL 53 GALPAO1 CENTRO CORONEL JOAO PESSOA RN CEP: 59930-000
Em atendimento ao disposto no § 4° do art. 349 do Regulamento do ICMS, aprovado pelo decreto n° 13.640/97 e nos arts. 37
e 16 do Regulamento do processo administrativo tributário, aprovado pelo decreto n° 13.796/98, fica NOTIFICADA a empre-
sa acima especificada da prorrogação do período da ordem de serviço n° 62106/2019 - Subcoordenadoria de Fiscalização de
Estabelecimentos pelo prazo de 60 dia(s) passando a encerrar em 10-FEV-2020.
Natal(RN), 14 de abril de 2020.
Marcio Marcos de Medeiros 
Subdiretor de Tributos 

GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
SECRETARIA DE TRIBUTACAO
SUBCOORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO DE ESTABELECIMENTOS
Inscrição Estadual: 20.484.686-2
CNPJ: 29.276.626/0001-07
Razão Social: MARCOS MOREIRA SOARES
Endereço: R NUCLEO DE VITAL 53 GALPAO1 CENTRO CORONEL JOAO PESSOA RN CEP: 59930-000
Em atendimento ao disposto do art. 16 do Regulamento do Processo Administrativo Tributário - PAT, aprovado pelo decreto n°
13.796/98 , de 16 de fevereiro de 1998, fica NOTIFICADA a empresa acima especificada da alteração na designação de audi-
tor(es) fiscal(is) da ordem de serviço 62106/2019 - Subcoordenadoria de Fiscalização de Estabelecimentos, a partir de
17/03/2020. Está(ão) designado(s) para prosseguir a execução da referida ordem de serviço: GENILSON LUCIO DANTAS,
matricula 104.052-9.
Natal(RN), 14 de abril de 2020
Marcio Marcos de Medeiros 
Subdiretor de Tributos 

GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
SECRETARIA DE TRIBUTACAO
SUBCOORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO DE ESTABELECIMENTOS
Inscrição Estadual: 20.264.166-0
CNPJ: 14.966.193/0001-44
Razão Social: FRANCISCO JACINTO
Endereço: R ANTONIO DE FREITAS 59 CENTRO PORTALEGRE RN CEP: 59810-000
Em atendimento ao disposto do art. 16 do Regulamento do Processo Administrativo Tributário - PAT, aprovado pelo decreto n°
13.796/98 , de 16 de fevereiro de 1998, fica NOTIFICADA a empresa acima especificada da alteração na designação de audi-
tor(es) fiscal(is) da ordem de serviço 62105/2019 - Subcoordenadoria de Fiscalização de Estabelecimentos, a partir de
17/03/2020. Está(ão) designado(s) para prosseguir a execução da referida ordem de serviço: ILO PEIXOTO DO NASCIMEN-
TO, matricula 151.491-1.
Natal(RN), 14 de abril de 2020
Marcio Marcos de Medeiros 
Subdiretor de Tributos 

GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
SECRETARIA DE TRIBUTACAO
SUBCOORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO DE ESTABELECIMENTOS
Inscrição Estadual: 20.228.955-9
CNPJ: 11.728.226/0001-20
Razão Social: D & P COMERCIO DE EQUIPAMENTOS DE TELEFONIA LTDA
Endereço: AV PRUDENTE DE MORAIS 3720 LOJA LJ 1 BLOCO B LAGOA NOVA NATAL RN CEP: 59064-630
Em atendimento ao disposto no § 4° do art. 349 do Regulamento do ICMS, aprovado pelo decreto n° 13.640/97 e nos arts. 37
e 16 do Regulamento do processo administrativo tributário, aprovado pelo decreto n° 13.796/98, fica NOTIFICADA a empre-
sa acima especificada da prorrogação do período da ordem de serviço n° 62099/2019 - Subcoordenadoria de Fiscalização de
Estabelecimentos pelo prazo de 60 dia(s) passando a encerrar em 13-ABR-2020.
Natal(RN), 14 de abril de 2020.
Marcio Marcos de Medeiros 
Subdiretor de Tributos 

GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
SECRETARIA DE TRIBUTACAO
SUBCOORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO DE ESTABELECIMENTOS
Inscrição Estadual: 20.228.955-9
CNPJ: 11.728.226/0001-20
Razão Social: D & P COMERCIO DE EQUIPAMENTOS DE TELEFONIA LTDA

Endereço: AV PRUDENTE DE MORAIS 3720 LOJA LJ 1 BLOCO B LAGOA NOVA NATAL RN CEP: 59064-630
Em atendimento ao disposto no § 4° do art. 349 do Regulamento do ICMS, aprovado pelo decreto n° 13.640/97 e nos arts. 37
e 16 do Regulamento do processo administrativo tributário, aprovado pelo decreto n° 13.796/98, fica NOTIFICADA a empre-
sa acima especificada da prorrogação do período da ordem de serviço n° 62099/2019 - Subcoordenadoria de Fiscalização de
Estabelecimentos pelo prazo de 60 dia(s) passando a encerrar em 10-FEV-2020.
Natal(RN), 14 de abril de 2020.
Marcio Marcos de Medeiros 
Subdiretor de Tributos 

Secretaria de Estado  da Administração Penitenciária - SEAP
PORTARIA DE N.º 187/2020 - GS/SEAP
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA, no uso das atribuições que lhe confere a
Constituição do Estado do Rio Grande do Norte, bem como a Lei Complementar nº 566, de 19/01/2016 e Portaria nº 253/2019
- GS/SEAP (Processo SEI nº 06010046.001870/2019-64),
R E S O L V E:
Art. 1º. DISPENSAR o servidor YURI ANDERSON OLIVEIRA DA NOBREGA, matrícula de n° 208.288-8, da função atribuí-
da através da Portaria nº 258/2019 - GS/SEAP;
Art. 2º. DESIGNAR, a servidora VILMA DE FIGUEIREDO OLIVEIRA PAIXÃO, matrícula de n° 169.307-7, para exercer a
função de gestora das parcerias estabelecidas entre esta Secretaria da Administração Penitenciária - SEAP e as Associações de
Proteção e Assistência aos Condenados - APACs;
Art. 3°. Compete ao gestor de parceria fiscalizar e acompanhar diretamente a execução dos Termos de Fomento firmados, bem
como a elaboração de relatórios técnicos de monitoramento das atividades desenvolvidas, nos termos da Lei nº 13.019 de 2014;
Art. 4°. Esta portaria entra em vigor a partir de sua publicação.
Gabinete do Secretário de Estado da Administração Penitenciária, em Natal, 13 de setembro de 2019.
Publique-se 
Cumpra-se.                               
Pedro Florêncio Filho
Secretário de Estado da Administração Penitenciária

CONTRATOS EDITAIS E AVISOS

Procuradoria Geral do Estado
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA
PROCESSO SEI nº 01110018.000654/2020-30. PARTES: Estado do Rio Grande do Norte e Banco do Brasil S.A. OBJETO:
assegurar confidencialidade às informações de propriedade do ESTADO relativas à carteira de devedores de Dívida Ativa e
Credores de Precatórios, disponibilizadas ao BANCO, para o estabelecimento de condições e procedimentos necessários ao
desenvolvimento, pelo BANCO, de metodologia de análise e qualificação das carteiras do ESTADO, bem como da possibili-
dade de exercitar o instrumento de compensação conforme disposto no artigo 105 da ADCT (Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias), incluído pela EC 94/201. VIGÊNCIA: 180 (cento e oitenta) dias a partirda assinatura. ASSINAM:
LUIZ ANTÔNIO MARINHO (Representante do Estado) e Fábio André Ferreira da Costa (Representante do Banco do Brasil).
DATA DA ASSINATURA: 31/03/2020. LOCAL: Natal/RN.

Gabinete Civil do Governador do Estado
EXTRATO DO CONTRATO Nº 061/2020-GAC - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 20/2019-RP/SEAD-ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS Nº 3.0/2020-CRP/SEAD. Processo nº 008.10022.000411/2020-19-GAC. Partes: Gabinete Civil do Governo do
Estado e a empresa JR Comércio e Locação de Veículos Eireli; Objeto: aquisição de material de consumo (água mineral-20
litros, com  vasilhame e água mineral 20ml), visando atender as necessidades do GAC;  Vigência: a partir da data de sua assi-
natura até 31.12.2020;  Valor total: R$1.537,45 (hum mil, quinhentos e trinta e sete reais e quarenta e cinco centavos), durante
a vigência deste contrato; Dotação Orçamentária: Unidade 11.108-Gabinete Civil do Governador do Estado; Programa de
Trabalho 04.122.0100-205201-Manutenção e funcionamento; Natureza da Despesa 333.90.30-Material de Consumo;
Subelemento 07-Gêneros Alimentícios; Fonte de Recursos 0.1.00.000000-Recursos Ordinários; Base legal: Lei Federal nº
8.666/93, em sua atual redação. Assinaturas: Raimundo Alves Júnior, José Reinaldo Coelho e testemunhas. Autorização:
Raimundo Alves Júnior - Secretário-Chefe do Gabinete Civil.
GABINETE CIVIL DO GOVERNO DO ESTADO
EXTRATO DO TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. Processo nº 00810040.002978/2019-78-GAC.
Interessado: Gabinete Civil do Governador do Estado. Assunto: Inexigibilidade de Licitação. Fundamento legal: "caput" do art.
25, da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores. Objeto: Fornecimento de combustível de aviação tipo JET-A-1, para
abastecimento das aeronaves BANDEIRANTES e  XINGU, na Ala 10, localizada na Base Aérea de Natal.  Valor Total R$
408.000,00 (quatrocentos e oito mil  reais) Autorização: Raimundo Alves Júnior -Secretário-Chefe do Gabinete Civil

Secretaria de Estado do Trabalho,
da Habitação e da Assistência Social

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 08/2020
Do Objeto: Solicitação para aquisição de embalagens para acondicionamento e fracionamento de Álcool e outros saneantes para
a disponibilização nos Pontos de Distribuição de Leite, bem como para a distribuição gratuita destinada às famílias em situação
de vulnerabilidade, que encontram-se nas ocupações e assentamentos precários assistidos pela Companhia Estadual de
Habitação e Desenvolvimento Urbano do RN (CEHAB), órgão vinculado a esta Secretaria de Estado.
Da especificação dos itens e quantidades: 
ESPECIFICAÇÃO Capacidade (Volume) Quantidade 1 SETHAS Quantidade 2 CEHAB Quantidade TOTAL
Garrafa tipo pet resistente com borrifador. 300 ml 250 600 850
Garrafa tipo pet resistente com borrifador. 1000 ml 50 0 50
Bobona plástica para acondicionamento de líquido inflamável 5 litros 250 0 250
TOTAL 550 600 1.150
Do Contratado: COMERCIAL ITO LTDA, CNPJ: 40.766.610/0002-04.
Do Valor: A presente contratação importa em R$ 4.725,00 (Quatro mil, setecentos e vinte e cinco reais), que serão pagos em
parcela única após o fornecimento do material.
Da Dotação Orçamentária: A despesa decorrente da contratação do objeto deste Processo se dará pela seguinte Dotação
Orçamentária: 26.132.08.306.0025.205301(SUPLEMENTAÇÃO ALIMENTAR), no Elemento de Despesa: 33.90.30.19
(Material de Acondicionamento e Embalagens), na Fonte 150 no valor de R$ 4.725,00 encontra-se garantido na OGE 2020.
Da Justificativa: A dispensa de licitação para aquisição de equipamentos, objeto do presente termo, justifica-se frente à
aquisição de embalagens para o acondicionamento e fracionamento de álcool e outros saneantes para a  disponibilização nos
Pontos de Distribuição de Leite, do Programa Leite Potiguar,  bem como, para a distribuição gratuita destinada às famílias em
situação de vulnerabilidade dos assentamentos e ocupações urbanas assistidas pela Companhia Estadual de Habitação e
Desenvolvimento Urbano do RN (CEHAB), órgão vinculado a esta Secretaria de Estado.
Do Fundamento Legal: Art. 24, inciso II, da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores.
Natal, 06 de abril de 2020.
RATIFICAÇÃO:
Em vista das justificativas e fundamentações retro relatadas e levando-se em consideração os termos do parecer jurídico, expe-
dido pela Assessoria Jurídica, aprovo a realização da contratação direta.
Natal, 06 de abril de 2020.
Iris Maria de Oliveira
Secretária de Estado do Trabalho, da Habitação e da Assistência Social

ANO 87                        EDIÇÃO Nº 14.645



Diário Oficial
RIO GRANDE DO NORTE

715 DE ABRIL DE 2020

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 2/2020
Do Objeto: aquisição de vales-transporte, considerando a CESSÃO DO USO dos cartões Natalcard de Vale-Transporte
Eletrônico, doravante denominados de cartões VTE, a LICENÇA DE USO do PORTAL www.natalcard.com.br, bem como a
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS relativos ao atendimento dos pedidos de Vales-Transporte Eletrônicos através do mecanismo de
Carga a Bordo correlatos aos servidores da DATANORTE, lotados na Secretaria de Estado do Trabalho, da Habitação e da
Assistência Social - SETHAS/RN, referente ao período de janeiro a dezembro de 2020.
Do Contratado: SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTES URBANOS E PASSAGEIROS DO MUNICÍPIO DE
NATAL, CNPJ nº 02.967.096/0001-97.
Do Valor: A presente contratação importa em R$4.221,36 (quatro mil duzentos e vinte e um reais e trinta e seis centavos), que
serão pagos parcial e gradativamente por meio da emissão de boletos gerados pelo fornecedor.
Da Dotação Orçamentária: A despesa decorrente da contratação do objeto deste Processo se dará pela seguinte Dotação
Orçamentária: 26.101.08.122.0100.275801 (MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO), no Elemento de Despesa: 33.90.49
(AUXÍLIO TRANSPORTE), na Fonte 0.1.00.000000 e Zona 001, encontra-se R$ 4.221,36 (quatro mil duzentos e vinte e um
reais e vinte e seis centavos) previsto para OGE 2020.
Da Justificativa: A presente contratação, a ser viabilizada através de Inexigibilidade, que visa a contratação de empresa espe-
cializada responsável e exclusiva pela emissão e comercialização de créditos eletrônicos para o Uso nos Serviços de Transportes
Públicos e Passageiros por Ônibus do Natal disponibilizados para os servidores da SETHAS.
Do Fundamento Legal: Art. 25, inciso I, da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores.
RATIFICAÇÃO:
Em vista das justificativas e fundamentações retro relatadas e levando-se em consideração os termos do parecer jurídico, expe-
dido pela Assessoria Jurídica, aprovo a realização da contratação direta.
Natal, 09 de abril de 2020.
Iris Maria de Oliveira
SECRETÁRIA DE ESTADO DO TRABALHO, DA HABITAÇÃO E DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 5/2020
Do Objeto: Contratação de empresa especializada para a execução dos serviços de automatização do portão secundário (Setor
de Transportes) da Sethas.
Da especificação dos itens e quantidades: Segue abaixo as especificações dos serviços a serem contratados, conforme os lim-
ites de adesão permitidos em lei: 
ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO
1 Serviços de troca e instalação de Fechadura eletroimã para controle de acesso em portão de ferro fundido, com
instalação de sistema acionado e liberado através de botão com chave liga/desliga e controle remoto.
Do Contratado: IVAN LUIZ FRANÇA CAMPOS CNPJ: 15.292.057/0001-89
Do Valor: A presente contratação importa em R$ 1.200,00 (hum mil e duzentos reais), que serão pagos em parcela única após
o fornecimento dos serviços.
Da Dotação Orçamentária: A despesa decorrente da contratação do objeto deste Processo se dará pela seguinte 12.2. Dotação 
Orçamentária: 26.132.08.306.0025.205301 (SUPLEMENTAÇÃO ALIMENTAR), no Elemento de Despesa: 33.90.39 (OUT-
ROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA), na Fonte 150 e Zona 001, previsto para o exercício 2020.
Da Justificativa: A presente contratação, a ser viabilizada através da dispensa de licitação, que visa a contratação de empresa
especializada para a execução dos serviços de automatização do portão secundário (Setor de Transportes) da SETHAS. O
serviço consiste no sistema de fechadura para controle de acesso em portão de ferro, onde o sistema é acionado e liberado
através de botoeira com chave e controle remoto propiciando assim o acesso somente de pessoas autorizadas no prédio da
SETHAS, auxiliando no combate ao proliferação do COVID-19 conforme Decretos 29512 e 29513.
Do Fundamento Legal: Art. 24, inciso II, da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores.
RATIFICAÇÃO:
Em vista das justificativas e fundamentações retro relatadas e levando-se em consideração os termos do parecer jurídico, expe-
dido pela Assessoria Jurídica, aprovo a realização da contratação direta.
Natal, 07 de abril de 2020.
Iris Maria de Oliveira
Secretária de Estado do Trabalho, da Habitação e da Assistência Social

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 7/2020
Do Objeto: O presente Contrato tem por objeto a execução, pela CONTRATADA, de serviços de manutenção preventiva e cor-
retiva de veículos oficiais, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, com a finalidade de
atender às necessidades da CONTRATANTE.
Da especificação dos itens e quantidades:
N° VEÍCULO/ PLACA SERVIÇOS
01 LOGAN - QGA 8647 ALINHAMENTO, TROCA DE CORREIAS DO MOTOR, REGULAGEM
ELETRÔNICA, BALANCEAMENTO, REVISÃO DOS FREIOS, HIGIENIZAÇÃO DO ARCONDICIONADO,
CODIFICAÇÃO ELETRÔNICA
02 LOGAN - QGA 8637 ALINHAMENTO, TROCA DE CORREIAS DO MOTOR, REGULAGEM
ELETRÔNICA, BALANCEAMENTO, REVISÃO DOS FREIOS, HIGIENIZAÇÃO DO ARCONDICIONADO
03 LOGAN - QGA 8567 ALINHAMENTO, BALANCEAMENTO, SUBSTITUIR CARTER MOTOR, TROCA
DE CORREIAS DO MOTOR, REGULAGEM ELETRÔNICA, SERVIÇO NO ARCONDICIONADO
04 LOGAN - QGA 8627 ALINHAMENTO, BALANCEAMENTO, SUBSTITUIR CARTER MOTOR, TROCA
DE CORREIAS DO MOTOR, REGULAGEM ELETRÔNICA, SERVIÇO NO ARCONDICIONADO, REVISÃO SISTEMA
ALIMENTAÇÃO MOTOR
05 AIRCROSS - QGS 3370 REGULAGEM ELETRÔNICA, REVISÃO ELÉTRICA
06 SPIN - NOE 4883 REGULAGEM ELETRÔNICA, REVISÃO ELÉTRICA, ALINHAMENTO, CAM-
BAGEM, REVISÃO DE FREIOS, CODIFICAÇÃO ELETRÔNICA, LAVAGEM GERAL
07 SPIN OKB - 3688 REGULAGEM ELETRÔNICA, REVISÃO ELÉTRICA, REVISÃO DOS FREIOS,
DESMONTAGEM E MONTAGEM DO CABEÇOTE DO MOTOR, RETIFICA COMPLETA DO CABEÇOTE DO MOTOR,
SERVIÇO DE AR-CONDICIONADO
Do Contratado: ANDRÉ NAVARRO MESQUITA - EPP, de CNPJ/MF sob o nº 03.527.573/0001-66.
Do Valor: A presente contratação importa em R$15.495,00 (quinze mil quatrocentos e noventa e cinco reais), que serão pagos
em parcela única após a realização do serviço de manutenção dos veículos oficiais.
Da Dotação Orçamentária: A despesa decorrente da contratação do objeto deste Processo se dará pela seguinte Dotação
Orçamentária: 26.132.08.306.0025.205301 (SUPLEMENTAÇÃO ALIMENTAR), no Elemento de Despesa: 33.90.39 (OUT-
ROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA), na Fonte 0.1.50.000000 e Zona 001, garantido na OGE 2020.
Da Justificativa: A presente contratação, a ser viabilizada por de dispensa de licitação, visa atender às necessidades nos serviços
de manutenção preventiva e corretiva de veículos oficiais, por demanda, desta Secretaria de Estado, de forma a garantir a uti-
lização regular de todos os veículos que compõem a frota oficial da SETHAS. Trata-se de serviço comum disponível, a qual-
quer tempo, em um mercado próprio e estável, composto por diversos fornecedores, de modo que permita a decisão com base
no menor preço.
Do Fundamento Legal: Art. 24, inciso II, da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores.
RATIFICAÇÃO
Em vista das justificativas e fundamentações retro relatadas e levando-se em consideração os termos do parecer jurídico, expe-
dido pela Assessoria Jurídica, aprovo a realização da contratação direta.
Natal, 08 de abril de 2020.
Iris Maria de Oliveira
SECRETÁRIA DE ESTADO DO TRABALHO, DA HABITAÇÃO E DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

Companhia Estadual de Habitação e  Desenvolvimento Urbano - CEHAB

Processo Número: 12510004.003247/2019-40
Assunto: (TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO)
TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 6/2020
A COMPANHIA ESTADUAL DE HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO - CEHAB/RN, no uso de suas
atribuições legais, conferida pela Lei Complementar de número 283/2004, art. 2º. Inciso I, e;
R E S O L V E:
1 - Dispensar de procedimento Licitatório da empresa: TELEMAR NORTE LESTE S/A, para prestação de serviços de telefo-
nia fixa, no valor de R$ 13.819,28 (Treze mil oitocentos e dezenove reais e vinte e oito centavos) para atender as necessidades
da CEHAB,  pelo tudo com base no artigo 29, Inciso II, da Lei 13.303 de 30 de Junho de 2016, e Art. 81 e 84, Lei Estadual nº
4041/71.
Natal-RN, 09 de abril de 2020.
_______________________________________
Documento assinado eletronicamente por PABLO THIAGO LINS DE OLIVEIRA CRUZ, Diretor Presidente, em 09/04/2020,
às 18:02, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º do Decreto nº 27.685, de 30 de janeiro de 2018.

Secretaria de Estado da Agricultura,
 da Pecuária e da Pesca - SAPE 

PROCESSO Nº. 00710008.000061/2020-24.
ASSUNTO: Prestação de Serviços de fornecimento de Água
INTERESSADO: SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA, DA PECUÁRIA E DA PESCA
TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 2/2020
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA AGRICULTURA, DA PECUÁRIA E DA PESCA - SAPE/RN, no uso de suas atribuições
e de acordo com o art. 1º do Decreto nº. 11.519, de 24.11.92, publicado no Diário Oficial do Estado de 25.11.92.; 
R E S O L V E:
1 - Aprovar a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO referente à Prestação de Serviços de fornecimento de Água, realizado pela
empresa: Companhia de Água e Esgotos do RN - CAERN, no valor estimativo de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) para atender
as necessidades da SAPE, pelo tudo com base no artigo 25, Caput, da Lei de 8.666/93 e suas alterações posteriores.
Natal-RN, 08 de abril de 2020.
GUILHERME MORAES SALDANHA
Secretário da Secretaria da Agricultura, da Pecuária e da Pesca

Processo Número: 00710008.000847/2020-41
Assunto: Fornecimento Mensal do Diário Oficial do Estado
TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 4/2020
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA AGRICULTURA, DA PECUÁRIA E DA PESCA - SAPE/RN, no uso de suas atribuições
e de acordo com o art. 1º do Decreto nº. 11.519, de 24.11.92, publicado no Diário Oficial do Estado de 25.11.92.; 
R E S O L V E:
1 - Dispensar de procedimento Licitatório a empresa: Departamento Estadual de Imprensa - DEI, CNPJ: 00.639.299/0001-29,
para o Fornecimento Mensal do Diário Oficial do Estado, no valor de R$ 360,00 (trezentos e sessenta reais), para atender as
necessidades da SAPE, pelo tudo com base no artigo 24, inciso II da Lei de 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
Natal-RN, 08 de abril de 2020. 
GUILHERME MORAES SALDANHA
Secretário da Agricultura, da Pecuária e da Pesca.

Processo Número: 00710008.000004/2020-45
Assunto: Aquisição de peças para ar condicionado
TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 3/2020
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA AGRICULTURA, DA PECUÁRIA E DA PESCA - SAPE/RN, no uso de suas atribuições
e de acordo com o art. 1º do Decreto nº. 11.519, de 24.11.92, publicado no Diário Oficial do Estado de 25.11.92.; 
R E S O L V E:
1 - Dispensar de procedimento Licitatório a empresa: Refrigeração São Francisco, CNPJ: 05.492.295/0001-84 para Aquisição
de peças para ar condicionado, no valor de R$ 12.137,50 (doze mil cento e trinta e sete reais e cinquenta centavos), para aten-
der as necessidades da SAPE, pelo tudo com base no artigo 24, inciso II da Lei de 8.666/93 e suas alterações posteriores. 
Natal-RN, 08 de abril de 2020. 
GUILHERME MORAES SALDANHA
Secretário da Agricultura, da Pecuária e da Pesca.

Secretaria  de Estado da
Segurança Pública e da Defesa Social

PROCESSO Nº. 00510053.000538/2020-37.
ASSUNTO: EMPENHO ESTIMATIVO - INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO (LICENCIAMENTO ANUAL -
DETRAN/DF).
INTERESSADO: OFÍCIO Nº 4/2020/SESED - TRANSPORTE/SESED - COPIN/SESED - SECRETÁRIO-SESED.
TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 6/2020
A Secretaria da Segurança Pública e da Defesa Social - SESED/RN, por seu representante legal e no uso de suas atribuições,
torna pública a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, para com as despesas decorrentes do pagamento do Licenciamento
Anual, referente aos veículos integrantes da frota interna desta Secretaria, bem como dos que poderão ser adquiridos ou trans-
feridos para esta Secretaria no decorrer do corrente ano, em favor do Departamento Estadual de Trânsito do Distrito Federal -
DETRAN/DF, CNPJ nº 00.475.855/0001-79, no valor de R$ 4.178,33 (quatro mil, cento e setenta e oito reais e trinta e três cen-
tavos), ficando dispensado o procedimento licitatório, com base no art. 25, Caput, da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações, de
conformidade com os autos do Processo SEI nº 00510053.000538/2020-37 e pronunciamento da Assessoria Técnica desta Pasta
de Governo.
Nata/RN, 14 de abril de 2020.
OSMIR DE OLIVEIRA MONTE
Secretário Adjunto da Segurança Pública e da Defesa Social

Processo SEI nº 00510027.003963/2019-61 - SESED/RN.
EXTRATO DO CONTRATO Nº 009/2020 - SESED/RN
PARTES: SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA E DA DEFESA SOCIAL E A EMPRESA A. B.
COMPUTAÇÃO IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO EIRELI - NATAL COMPUTER. 
OBJETO: Aquisição de Material Elétrico Eletrônico (Bateria com Tensão nominal de 12V e Capacidade nominal de 7AH, 12
MVA).
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, a contar do dia 1° de janeiro a 31 de dezembro de 2020. 
DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: A despesa decorrente da execução deste contrato será custeada com recursos consigna-
dos no pré-empenho e posteriormente empenha - da e lançada no SIAF. Para o ano de 2020: PROJETO / ATIVIDADE 21101
06 122 0100 - 2465 246501, Manutenção e Funcionamen - to, Elemento de Despesa 339030 - Material de Consumo,
Subelemento: 26 - Material Elétrico Eletrônico, Fonte 100. 
DO VALOR: R$ 6.000,00 (seis mil reais).
DATA/LOCAL: Natal/RN, 14 de abril de 2020. 
ASSINATURAS: p/ Contratante: Osmir de Oliveira Monte, Secretário Adjunto da Segurança Pública e da Defesa Social;
Contratado: Sandra Caetano, Representante Legal, A. B. Computação Importação e Exportação Eireli - Natal Computer.
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DIRETORIA DE APOIO LOGÍSTICO

EXTRATO DO CONTRATO SIMPLIFICADO Nº 007/2020 
O presente contrato objetiva a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA COM FORNECIMENTO DE PEÇAS PARA IMPRESSORAS MULTI-
MARCAS que entre si celebram o Estado do Rio Grande do Norte, através da POLÍCIA MILITAR e a empresa FOUR TECH
SUPRIMENTOS PARA IMPRESSÃO LTDA.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes desta contratação ocorrerá por conta dos recursos orçamentários,
cuja Classificação Institucional Funcional Programática é a seguinte:
Unidade Gestora: 150001
Gestão: 00001
Unidade Orçamentária: 15101
Fonte de Recurso: 0.100
Programa de Trabalho: 06.122.0100.2124.212401
Natureza da Despesa: 33.90.39.17
Subação: 212401
VALOR DO CONTRATO: O valor estimado para a contratação supracitada totaliza R$ 17.480,00 (dezessete mil, quatrocentos
e oitenta reais).
VIGÊNCIA CONTRATUAL: O presente contrato entra em vigor a partir da data de sua assinatura e publicado no DOE/RN
para efeito de eficácia, com validade de 12 (doze) meses.
Natal-RN, 14 de abril de 2020.
Francisco Alvibá Gomes Ferreira - Cel. PM
Diretor de Apoio Logístico

Secretaria de Estado da Infra-Estrutura
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 013/2019 - SIN
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 02210140.000202/2020-22-SIN
LICITAÇÃO: Nº 008/2019 - EDITAL DE CONCORRÊNCIA.
OBJETO DO CONTRATO: PARA CONCLUSÃO DA QUADRA POLIESPORTIVA NA E.E. DIÓGENES DA CUNHA
LIMA, EM SÃO JOSÉ DE CAMPESTRE/RN.
OBJETO DO ADITIVO: O presente termo aditivo tem por objeto a prorrogação dos prazos de vigência do contrato e execução
dos serviços, por mais 120 (cento e vinte) dias, conforme justificativa técnica e cronograma de execução que integram o pre-
sente instrumento, contados a partir do dia subsequente ao término dos prazos de vigência e execução anteriores. Assim, para
a vigência contratual o prazo será contado do dia 09/06/2020 até o dia 06/10/2020, ao passo que para execução dos serviços o
prazo será contado do dia 10/04/2020 até o dia 07/08/2020. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei 8.666, de 21 de junho de
1993.VIGÊNCIA E EFICÁCIA: O presente termo aditivo terá vigência a partir de sua assinatura e eficácia com a publicação
no Diário Oficial do Estado.
Natal/RN, 01 de abril de 2020.
GUSTAVO FERNANDES ROSADO COÊLHO
Secretário de Estado da Infraestrutura
MARCOS ANTÔNIO RIBEIRO
M. A. R. CONSTRUÇÕES EIRELI - EPP
GETÚLIO MARQUES FERREIRA
Secretário de Estado da Educação, da Cultura, do Esporte e do Lazer

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 018/2019 - SIN
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 02210140.000211/2020-13-SIN
LICITAÇÃO: Nº 012/2019 - EDITAL DE CONCORRÊNCIA.
OBJETO DO CONTRATO: PARA REFORMA NA COBERTURA E CAIXA DE ÁGUA DA SECRETARIA DE
TRIBUTAÇÃO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - SET - CENTRO ADMINISTRATIVO. OBJETO DO ADI-
TIVO: O presente termo aditivo tem por objeto a prorrogação dos prazos de vigência do contrato e execução dos serviços, por
mais 90 (noventa) dias, conforme justificativa técnica e cronograma de execução que integram o presente instrumento, conta-
dos a partir do dia subsequente ao término dos prazos de vigência e execução anteriores. Assim, para a vigência contratual o
prazo será contado do dia 09/06/2020 até o dia 06/09/2020, ao passo que para execução dos serviços o prazo será contado do
dia 10/04/2020 até o dia 08/07/2020. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei 8.666, de 21 de junho de 1993.VIGÊNCIA E
EFICÁCIA: O presente termo aditivo terá vigência a partir de sua assinatura e eficácia com a publicação no Diário Oficial do
Estado.
Natal/RN, 07 de abril de 2020.
GUSTAVO FERNANDES ROSADO COÊLHO
Secretário de Estado da Infraestrutura
HELIO SERGIO NOBREGA NELSON
HB ENGENHARIA LTDA
CARLOS EDUARDO XAVIER
Secretário de Estado da Tributação

AVISO Nº 22/2020-SIN - GS - CONVOCAÇÃO DA SEGUNDA COLOCADA
TOMADA DE PREÇOS N° 015/2018 - SIN
PROCESSO Nº 042375/2016-1
A Secretaria de Estado da Infraestrutura do Estado do Rio Grande do Norte-SIN, através da sua Comissão Permanente de
Licitação - CPL, com Sede no Centro Administrativo, BR 101, km 0, Lagoa Nova, Natal/RN, em razão da inexecução do
Contrato pela licitante ganhadora, nos termos do art. 64, §3º da Lei 8.666/93, referente à Tomada de Preços 015/2018, que tem
como Objeto: "Reforma das Instalações Físicas da Escola Estadual Prof. José Fernandes Machado, no município de Natal/RN",
esta Comissão fulcrada no art. 64, §2º da Lei 8.666/93, bem como, Parecer 233/2019 da Coordenadoria Jurídica - COJ/SIN (ID
3110732), CONVOCA a empresa CAMPOS MORAIS & LIMA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº. 12.047.591/0001-31,
enquanto licitante remanescente na ordem de classificação, para, querendo, apresentar Proposta de Preços e documentos de
Habilitação atualizados no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, nas mesmas condições da licitante primeira colocada, para
assinatura de Termo de Contrato.
Natal/RN, 08 de abril de 2020.

EXTRATO DO QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 001/2019 - SIN
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 02210140.000613/2019-84-SIN
LICITAÇÃO: Nº 035/2018 - EDITAL DE CONCORRÊNCIA.
OBJETO DO CONTRATO: PARA REFORMA DO 4° DISTRITO POLICIAL - BAIRRO MÃE LUIZA, EM NATAL/RN.
OBJETO DO ADITIVO: O presente termo aditivo tem por objeto a readequação de planilha orçamentária com reflexo finan-
ceiro, conforme justificativa técnica e planilhas orçamentárias que integram o presente instrumento, majorando o valor orig-
inário do contrato no percentual de 49,45 (quarenta e nove vírgula quarenta e cinco por cento), percentual este correspondente
a quantia de R$ 74.056,83 (setenta e quatro mil, cinquenta e seis reais e oitenta e três centavos), passando o valor do contrato
de R$ 149.768,71 (cento e quarenta e nove mil, setecentos e sessenta e oito reais e setenta e um centavos) para R$ 223.825,54
(duzentos e vinte e três mil, oitocentos e vinte e cinco reais e cinquenta e quatro centavos). Parágrafo único. Os recursos desti-
nados à realização da despesa, referente à readequação de planilha orçamentária com reflexo financeiro, encontram-se aloca-
dos na seguinte classificação orçamentária: Unidade Orçamentária: 21102 - Polícia Civil; Subação: 119002 - Construção,
Reforma e Ampliação das Estruturas Físicas das Unidades Operacionais e Administrativas da PC; Fonte de Recurso:
0.1.00.000000 - Recursos Ordinários; Natureza Despesa: 44.90.51.03 - Obras de Urbanização. Parágrafo único. Os recursos
destinados à realização da despesa, referente à Readequação de Planilha Orçamentária com Reflexo Financeiro, encontram-se
alocados na seguinte classificação orçamentária: Unidade Orçamentária: 26203 - Companhia Estadual de Habitação e
Desenvolvimento Urbano - CEHAB; Subação: 186701 - Moradia Cidadã Social; Fonte de Recurso: 4.2.90.000000 - Recursos
Diversos - Adm. Indireta - Superávit; Natureza da Despesa: 44.90.51.10 - Obras em andamento. FUNDAMENTAÇÃO

LEGAL: Lei 8.666, de 21 de junho de 1993.VIGÊNCIA E EFICÁCIA: O presente termo aditivo terá vigência a partir de sua
assinatura e eficácia com a publicação no Diário Oficial do Estado.
Natal/RN, 07 de abril de 2020.
GUSTAVO FERNANDES ROSADO COÊLHO
Secretário de Estado da Infraestrutura
ANA CLAUDIA SARAIVA GOMES
Delegada Geral da Polícia Civil do Estado do Rio Grande do Norte
JOSÉ AURELIANO BEZERRA
TLL SERVIÇOS LTDA - ME

EXTRATO DO SEXTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 043/2017 - SIN
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 02210140.000875/2019-49-SIN
LICITAÇÃO: Nº 044/2016 - EDITAL DE CONCORRÊNCIA.
OBJETO DO CONTRATO: PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS TÉCNICOS DE ELABORAÇÃO DE ESTUDOS AMBI-
ENTAIS, PROJETOS E/OU JUSTIFICATIVAS TÉCNICAS PARA OBTENÇÃO DE LICENÇAS AMBIENTAIS E
ALVARÁS REFERENTES A REGULARIZAÇÃO DAS DELEGACIAS DE POLÍCIA CIVIL DO RIO GRANDE DO
NORTE. OBJETO DO ADITIVO: O presente termo aditivo tem por objeto a readequação de planilha orçamentária com reflexo
financeiro, conforme justificativa técnica e planilhas orçamentárias que integram o presente instrumento, majorando o valor
originário do contrato no percentual de 3,1134%, percentual este correspondente à R$ 15.023,13 (quinze mil, vinte e três reais
e treze centavos), passando o valor do contrato de R$ 482.534,15 (quatrocentos e oitenta e dois mil, quinhentos e trinta e qua-
tro reais e quinze centavos) para R$ 497.557,27 (quatrocentos e noventa e sete mil, quinhentos e cinquenta e sete reais e vinte
e sete centavos).Parágrafo único. Os recursos destinados à realização da despesa, referente à readequação de planilha orça-
mentária com reflexo financeiro, encontram-se alocados na seguinte classificação orçamentária: Unidade Orçamentária: 21102;
Programa Trabalho: 06 122 1002 1190 119002; Função: 06 - Segurança Pública; Subfunção: 122 - Administração Geral;
Programa: 1002 - Atividade de Inteligência e Investigação; Ação: 1190 - Construção, Reforma e Ampliação das Estruturas
Físicas das Unidades Operacionais e Administrativas; Subação: 119002 - Construção, Reforma e Ampliação das Estruturas
Físicas das Unidades Operacionais e Administrativas da PC; Fonte de Recurso: 0.1.00.000000 - Recursos Ordinários; Natureza
da Despesa: 44.90.39.05 - Serviços Técnicos Profissionais. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei 8.666, de 21 de junho de
1993.VIGÊNCIA E EFICÁCIA: O presente termo aditivo terá vigência a partir de sua assinatura e eficácia com a publicação
no Diário Oficial do Estado.
Natal/RN, 02 de abril de 2020.
GUSTAVO FERNANDES ROSADO COÊLHO
Secretário de Estado da Infraestrutura
ANA CLAUDIA SARAIVA GOMES
Delegada Geral da Polícia Civil do Estado do Rio Grande do Norte
KILVA VANKILVA LEITE DE FREITAS
ALS ENGENHARIA E SAÚDE LTDA

TERMO DE PARALISAÇÃO TEMPORÁRIO DE OBRA E SUSPENSÃO DO CONTRATO Nº 028/2014-SIN
Trata-se de solicitação do Engenheiro Civil Victor Hugo Gomes e Souza Braz, responsável pela fiscalização das obras de
"CONSTRUÇÃO DE QUADRA POLIESPORTIVA ESCOLAR, NO ÂMBITO DO PAC 2, DA ESCOLA ESTADUAL
SÉRVULO PEREIRA DE ARAÚJO, EM BODÓ/RN", objeto do Contrato nº 028/2014, celebrado com a empresa GTA
CONSTRUÇÕES LTDA, para que seja autorizada a paralisação da obra e suspensão do referido contrato.
Nos autos do processo administrativo nº 02210310.000106/2020-85 - SIN, consta justificativa apresentada pelo Engenheiro
Civil Victor Hugo Gomes e Souza Braz (id. 5169400) reconhecendo a necessidade de paralisação temporária da referida obra
e suspensão do mencionado contrato, em decorrência das complicações trazidas com a pandemia mundial do COVID-19 (coro-
navírus).
Dessa forma, autorizo a paralisação temporária da obra e suspensão do contrato de nº 028/2014, por 60 (sessenta) dias, conta-

dos de 02 de abril de 2020 até o dia 31 de maio de 2020, tudo conforme objeto e especificações constantes do Processo
Administrativo n° nº 02210310.000106/2020-85 - SIN, da Licitação n° 018/2014, na modalidade de Concorrência, restando 15
(quinze) dias de saldo para a vigência contratual e 01 (um) dia de saldo para execução dos serviços, prazos esses que retornarão
ao seu curso em 01 de junho de 2020 ou, se for o caso, quando da formalização de termo de reinício de obra antes de findo o
prazo da presente paralisação. 
Publique-se.
Natal/RN, 02 de abril 2020.
GUSTAVO FERNANDES ROSADO COÊLHO
Secretário de Estado da Infraestrutura

Departamento Estadual de Trânsito

Secretaria de Infra-Estrutura. Departamento Estadual de Trânsito do Rio Grande do Norte. Extrato do 5º Termo Aditivo ao
Contrato nº 018/2016 celebrado com: PLUGTECH DO BRASIL LTDA. Objeto: prorrogação por mais 12 (doze) meses na con-
tratação de empresa prestadora de serviços de outsourcing de TI, compreendendo, locação e gerência em primeira instância de:
microcomputadores e Notebook. Valor: O valor total é de R$ 1.189.350,00 (Um milhão, cento e oitenta e nove mil, trezentos e
cinquenta reais). Vigência: 15/04/2020 à 14/04/2021. Dotação Orçamentária: Ação: 25.203.06.126.1001.182701 -
Modernização da Tecnologia da Informação, Fonte de Recurso: 0.2.50.925301 - Detran - CA - 16004 - Taxas Gerais, Elemento
da Despesa: 33.90.39.12 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica - Locação de Máquinas e Equipamento. Data da
Assinatura: 14/04/2020 - Assinaturas: Jonielson Pereira de Oliveira - Diretor Geral do Detran/RN e Rose Grayse Araújo Barros
Cavalcanti - Representante Legal. Processo: 02910037.000056/2020-21.

Secretaria de InfraEstrutura.  Departamento Estadual do Rio Grande do Norte. Extrato do Contrato nº 03/2020 celebrado com:
CG SERVIÇOS DE LOCAÇÃO E EQUIPAMENTOS LTDA. Objeto: Aquisição de Material de Informática. Valor:
R$16.337,00 (Dezesseis mil, trezentos e trinta e sete reais). Vigência: 120 (cento e vinte) dias, com início na data de sua assi-
natura e eficácia após a publicação no Diário Oficial do Estado. Dotação Orçamentaria: 25.203.26.126.1001.182701 -
Modernização da Tecnologia da Informação, Fonte: 0.2.50.925301 - Detran - CA- 1600-4 - Taxas Gerais, Elemento de Despesa:
33.90.30. 17 - Materiais de Informática.  Data da Assinatura: 14/04/2020. Assinatura: Jonielson Pereira De Oliveira - Diretor
Geral do Detran/RN e Gustavo Craws Dantas Pereira - Responsável legal da contratada. Processo n° 02910003.000881/2019-92.

Secretaria  de Estado do Planejamento e das Finanças
EXTRATO DO QUARTO TERMO ADITIVO DE READEQUAÇÃO AO CONVÊNIO Nº 010/PINS/2016 - SUBPROJETOS
DE INICIATIVA DE NEGÓCIOS SUSTENTÁVEIS - PILOTO DA CAJUCULTURA - EDITAL105/2014
Processo nº: 00210038.007958/2019-65
Convenente: Secretaria de Estado do Planejamento e das Finanças - SEPLAN.
Interveniente: Secretaria de Estado da Agricultura, da Pecuária e da Pesca
Financiador: Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD.
Proponente: Associação do Projeto de Assentamento de Petrolina 
Município: Caraúbas/RN.
Objeto: Readequação do Plano de Trabalho do Convênio de nº 010/PINS/2016.
Data da assinatura: 09 de abril de 2020.
Assinaturas: Fernando Wanderley Vargas da Silva, pela Concedente; Guilherme Moraes Saldanha, pela Interveniente; Antônio
Cícero de Menezes, pela Proponente

EXTRATO DO CONTRATO Nº 021/2020
Processo nº: 00210038.001938/2020-14
Modalidade: Pregão Eletrônico
Beneficiário: Secretaria de Estado do Planejamento e das Finanças- SEPLAN.
Contratado: ALFA MED SISTEMAS MEDICOS LTDA CNPJ: 11.405.384/0001-49
Financiador: Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD.
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Objeto:  Aquisição de equipamentos médico-hospitalares do Estado do Rio Grande
do Norte - LOTE 65 - OXÍMETRO DE PULSO
Dotação Orçamentária: 19.131.04.122.0021 (FORTALECIMENTO DO SISTEMA
ÚNICO DE SAÚDE - 11855), no Elemento de Despesa nº 44.90.52 - Equipamentos
e Material Permanente, na Fonte 148 - Operações de Crédito Externa - em Moeda.
EMPENHO: 2020NE000344.
Do Preço: R$ 85.965,60 (oitenta e cinco mil novecentos e sessenta e cinco reais e
sessenta centavos).
Do Prazo: O prazo de entrega 60 dias e o prazo de vigência será 120 dias.
Amparo Legal Lei Federal nº 10.520/2002, Lei Federal nº 8.666/1993, Decreto
Estadual nº 20.103/2007 e suas alterações posteriores.
Data da Assinatura: 09/04/2020
Assinaturas: FERNANDO WANDERLEY VARGAS DA SILVA, pela Contratante,
e LEDIANE ALVES PINHEIRO pela Contratada.

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 062/2018 -
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICAÇÃO DE ATOS ADMINISTRA-
TIVOS DO PROJETO GOVERNO CIDADÃO
Processo nº: 00210037.000582/2020-10
Beneficiário: Secretaria de Estado do Planejamento e das Finanças- SEPLAN.
Contratado: SEC PUBLICIDADE LTDA.
Financiador: Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD.
Objeto: A prorrogação do prazo de vigência por 12 (doze) meses, a contar do dia 12
de abril e o reajuste de valor, na forma indicada na justificativa do fiscal do contrato.
Dotação Orçamentária: 
2020 - 19131 04 122 0001 140401 0.1.48 44.90 (Melhoria da Gestão do Setor
Público - Governo Cidadão), no Elemento de Despesa: 4490.39 - Serviços de ter-
ceiros pessoa jurídica, na Fonte 148 - Operações de Crédito Externa - em Moeda,
constantes no orçamento de 2020.
2021 - 19131 04 122 0001 140401 0.1.48 44.90 (Melhoria da Gestão do Setor
Público - Governo Cidadão), no Elemento de Despesa: 4490.39 - Serviços de ter-
ceiros pessoa jurídica, na Fonte 148 - Operações de Crédito Externa - em Moeda,
constantes no orçamento de 2021.
Do Preço: R$ 61.680,00 (sessenta e um mil e seiscentos e oitenta reais)
Amparo Legal: Art. 65, b,  § 1o  da Lei nº 8.666/93 .
Data da Assinatura: 09/04/2020
Assinaturas: Fernando Wanderley Vargas da Silva, pela Contratante, e Gilvan
Araújo Lopes pela Contratada.

EXTRATO DO CONTRATO Nº 031/2020
Processo nº: 00210038.001998/2020-37
Modalidade: Pregão Eletrônico
Beneficiário: Secretaria de Estado do Planejamento e das Finanças- SEPLAN.
Contratado: SAMTRONIC INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA, CNPJ:
58.426.628/0001-33.
Financiador: Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD.
Objeto: LOTE 20 - MONITOR MULTIPARÂMETRO (PARAMETROS: SPO2,
PNI, TEMP, ECG, PI, ETCO2) TIPO 2
Dotação Orçamentária: 1 19131.04.122.0021 140901 (FORTALECIMENTO DO
SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - 11855), no Elemento de Despesa nº 44.90.52 -
Equipamentos e Material Permanente, na Fonte 148 - Operações de Crédito Externa
- em Moeda.
Do Preço: R$ 75.900,00 (setenta e cinco mil e novecentos reais)
Do Prazo: Primeira entrega com 60 dias, segunda entrega com 180 dias.
Amparo Legal:  Lei 8.666/93 artigo 42, § 5°, e sua alterações, nas Diretrizes para
aquisições de bens/BIRD
Data da Assinatura: 09/04/2020
Assinaturas: Fernando Wanderley Vargas da Silva, pela Contratante, e Edgar Félix
Muller pela Contratada.

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 060/2018 -
CONSULTORIA ESPECIALIZADA SOCIOAMBIENTAL PARA ACOMPAN-
HAMENTO DAS AÇÕES DE OBRAS RODOVIÁRIAS.
Processo nº: 00210038.002180/2020-31
Beneficiário: Secretaria de Estado do Planejamento e das Finanças- SEPLAN.
Contratado: CONCREMAT ENGENHARIA E TECNOLOGIA S/A.
Financiador: Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD.
Objeto: A prorrogação do prazo de execução e vigência por mais 06 (seis) meses,
contados do dia 13 de abril a 13 de outubro de 2020.
Amparo Legal: Artigo 57, §1º, I, da Lei nº 8.666/93 e cláusula 16.1 do referido
Contrato.
Do Preço: O presente aditivo não repercutirá em qualquer alteração orçamentária e
financeira sobre o valor original do contrato.
Data da Assinatura: 13/04/2020
Assinaturas: FERNANDO WANDERLEY VARGAS DA SILVA, pela Contratante,
e MARIA JOSEFINA REYNA KURTZ e RAFAEL LUIS RABUSKE, pela
Contratada.

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 192/2018 -
REFORMA E AMPLIAÇÃO DA ESCOLA ESTADUAL JOAQUIM INÁCIO -
MARTINS/RN
Processo nº: 00210038.000757/2020-71
Beneficiário: Secretaria de Estado do Planejamento e das Finanças- SEPLAN.
Contratado: HASTE - HABITAÇÃO E SERVIÇOS TÉCNICOS LTDA.
Financiador: Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD.
Objeto: I - A prorrogação do prazo de execução por mais 01 (um) mês; II - vigên-
cia por mais 08 (oito) meses; III - alteração do cronograma físico-financeiro; IV -
A supressão quantitativa de serviços em 2,73%, equivalente a R$ 37.411,26; V - O
acréscimo quantitativo de serviços em 2,71%, equivalente a R$ 37.125,91.
Amparo Legal: Artigo 57 e art. 65, I, "b" e parágrafo primeiro, ambos da Lei n°.
8666/1993.
Do Preço: Termo aditivo implica na supressão de R$ 285,35 (duzentos e oitenta e
cinco reais e trinta e cinco centavos).
Data da Assinatura: 13/04/2020
Assinaturas: FERNANDO WANDERLEY VARGAS DA SILVA, pela Contratante,
e ARNAUD PINHEIRO DE ARAUJO, pela Contratada.

EXTRATO DO CONTRATO Nº 030/2020 
Processo nº: 00210038.002029/2020-01
Modalidade: Pregão Eletrônico
Beneficiário: Secretaria de Estado do Planejamento e das Finanças- SEPLAN.
Contratado: ANDREIA LORENZI - ME, CNPJ Nº 17.189.700/0001-79
Financiador: Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD.
Objeto:  Aquisição de equipamentos médico-hospitalares para o Estado do Rio
Grande do Norte.
Dotação Orçamentária: 19.131.04.122.0021 (FORTALECIMENTO DO SISTEMA
ÚNICO DE SAÚDE - 11855), no Elemento de Despesa nº 44.90.52 - Equipamentos
e Material Permanente, na Fonte 148 - Operações de Crédito Externa - em Moeda.
Do Preço: R$ 449.626,13 (quatrocentos e quarenta e nove mil seiscentos e vinte e
seis reais e treze centavos)
Do Prazo: o prazo de entrega será de 60 dias, e o prazo de vigência de 120 dias.
Amparo Legal Lei Federal nº 10.520/2002, Lei Federal nº 8.666/1993, Decreto
Estadual nº 20.103/2007 e suas alterações posteriores.
Data da Assinatura: 09/04/2020
Assinaturas: FERNANDO WANDERLEY VARGAS DA SILVA, pela Contratante,
e ANDREIA LORENZI pela Contratada.

Secretaria de Estado do Meio 
Ambiente e dos Recursos Hídricos

RESUMO DO QUARTO TERMO ADITIVO DE PRAZO 
CONTRATANTE: Governo do Estado do Rio Grande do Norte - Secretaria de
Estado do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos; 
CONTRATADA: Cabo Serviços de Telecomunicações Ltda.; 
OBJETO: Prorrogação por 12 (doze) meses do prazo de vigência do Contrato
administrativo n.º 02/2016 a contar de 05/04/2020 a 04/04/2021; 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 27.101.18.122.100 - 28.4101 - Programa de
Gestão, Manutenção e Serviços ao Estado - Elemento de Despesa: 3390.39.57 -
Serviços de Processamento de Dados - PJ - Fonte 0.1.00 - Recursos Ordinários;
VALOR TOTAL: R$4.956,36 (quatro mil novecentos e cinquenta e seis reais e trin-
ta e seis centavos);
DATA E ASSINATURAS: 30/03/2020, JOÃO MARIA CAVALCANTI - Secretário
de Estado do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos, CLAUDIO JORGE
ALVAREZ - Cabo Serviços de telecomunicações Ltda.; TESTEMUNHAS:
Raimunda Barbosa de Queiroz Siminéa e Milena Vasiljevic.

Instituto de Desenvolvimento Sustentável e Meio 
Ambiente do Rio Grande do Norte - IDEMA

INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E MEIO AMBIENTE
DO RIO GRANDE DO NORTE - IDEMA

RESUMO DE ADITIVO
PROCESSO Nº 246724/2017-9 - Quarto Termo Aditivo ao Contrato nº 021/2018.
DAS PARTES - IDEMA e a VIPETRO CONSTRUÇÕES E MONTAGENS
INDUSTRIAIS LTDA. DO OBJETO: Prorrogação do prazo de execução, vigência
contratual, remanejo orçamentário e acréscimo contratual. DA VIGÊNCIA:
Prorrogado o prazo de vigência contratual pelo período de 05 (cinco) meses, tendo
seu início em 08 de Abril de 2020, passando a se encerrar em 07 de Setembro de
2020. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 57, § 1º, II e Art. 65, Inciso I, "b" §
1º da Lei n° 8.666/93. DO VALOR: Dá-se ao presente Termo Aditivo o acréscimo
aproximado de 10,4318% perfazendo o valor de R$ 536.231,21 (quinhentos e trin-
ta seis mil, duzentos e trinta e um reais e vinte e um centavos) passando o valor total
do Contrato para R$ 5.944.963,69 (cinco milhões novecentos e quarenta e quatro
mil novecentos e sessenta e três reais e sessenta e nove centavos). DA DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA: 27.203.18.122.0100 - Projeto Atividade - 232901 -
Manutenção e Funcionamento - Elemento de Despesa 44.90.51 - Obras e
Instalações, Fonte de Recursos 250 - Recursos Diretamente Arrecadados. DAS
ASSINATURAS: Leonlene de Sousa Aguiar - Diretor Geral - Francisco Vilmar
Pereira Segundo.

Companhia de Águas e
Esgotos do Rio Grande do Norte-CAERN

EXTRATO DO CONTRATO Nº 20.00582 - CONTRATANTE: CAERN. CON-
TRATADA: EFICILUX COMERCIO E SERVIÇOS DE EQUIPAMENTOS
ELÉTRICOS LTDA - ME. OBJETO: Aquisição de material para instalação e
manutenção de redes lógicas, conforme Processo Licitatório nº 0014/2020 e Ata de
Registro de Preços nº 0036/2020. VALOR: R$ 7.748,00 (sete mil, setecentos e
quarenta e oito reais). PRAZO: Conforme Termo de Referência. FONTE DE
RECURSOS: Receita Própria da CAERN, Reserva Orçamentária nº 001082/2020
da Conta 2003. VIGENCIA: A partir da data de assinatura. VALIDADE: Após
Publicação no Diário Oficial do Estado - DOE. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei
13.303/2016 e RILCC.
Natal/RN, 03 de abril de 2020.
Crizostimo Felix de Lima Sousa
Assessor de Licitações e Contratos

EXTRATO DO CONTRATO Nº 20.00561 - CONTRATANTE: CAERN. CON-
TRATADA: MATHEUS F. T DE MIRANDA. OBJETO: Aquisição de equipamen-
to tipo Nobreak para Rack de Informática 3 Kva, conforme Processo Licitatório nº
0164/2019. VALOR: R$ 41.640,00 (quarenta e um mil, seiscentos e quarenta reais).
PRAZO: Conforme Termo de Referência. FONTE DE RECURSOS: Receita
Própria da CAERN, Reservas Orçamentárias nº 003693/2019 e 003695/2019 da
Conta 7053. VIGENCIA: A partir da data de assinatura. VALIDADE: Após
Publicação no Diário Oficial do Estado - DOE. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei
13.303/2016 e RILCC.
Natal/RN, 20 de março de 2020.
Crizostimo Felix de Lima Sousa
Assessor de Licitações e Contratos

EXTRATO DO CONTRATO Nº 20.00583 - CONTRATANTE: CAERN. CON-
TRATADA: MATHEUS F. T DE MIRANDA - ME. OBJETO: Aquisição de mate-
rial para instalação e manutenção de redes lógicas, conforme Processo Licitatório
nº 0014/2020 e Ata de Registro de Preços nº 0037/2020. VALOR: R$ 21.350,00
(vinte e um mil, trezentos e cinquenta reais). PRAZO: Conforme Termo de
Referência. FONTE DE RECURSOS: Receita Própria da CAERN, Reserva
Orçamentária nº 001083/2020 da Conta 2003. VIGENCIA: A partir da data de assi-
natura. VALIDADE: Após Publicação no Diário Oficial do Estado - DOE.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei 13.303/2016 e RILCC.
Natal/RN, 01 de abril de 2020.
Crizostimo Felix de Lima Sousa
Assessor de Licitações e Contratos

EXTRATO DO CONTRATO Nº 20.00581 - CONTRATANTE: CAERN. CON-
TRATADA: ELETROQUIP COMÉRCIO E LICITAÇÕES LTDA. OBJETO:
Aquisição de material para instalação e manutenção de redes lógicas, conforme
Processo Licitatório nº 0014/2020 e Ata de Registro de Preços nº 0035/2020.
VALOR: R$ 5.000,00 (cinco mil reais). PRAZO: Conforme Termo de Referência.
FONTE DE RECURSOS: Receita Própria da CAERN, Reserva Orçamentária nº
001074/2020 da Conta 2003. VIGENCIA: A partir da data de assinatura. VALI-
DADE: Após Publicação no Diário Oficial do Estado - DOE.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei 13.303/2016 e RILCC.
Natal/RN, 01 de abril de 2020.
Crizostimo Felix de Lima Sousa
Assessor de Licitações e Contratos

EXTRATO DO II TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 17.01606 - CON-
TRATANTES: CAERN / PELICANO COMERCIO, CONSTRUÇÕES E
SERVIÇOS LTDA. OBJETO: Prorrogação do prazo e estabelecer valor para o novo
período. PRAZO: 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contados de 10/04/2020 a
09/04/2021. VALOR: R$ 2.108.769,14 (dois milhões cento e oito mil setecentos e
sessenta e nove reais e quatorze centavos). FONTE DE RECURSOS: Receita
própria da CAERN, Reserva Orçamentária nº 000988/2020 da Conta nº 3001.
VIGÊNCIA: A partir de sua assinatura. VALIDADE: Após Publicação no Diário
Oficial do Estado - DOE. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: no Art. 57, II, § 2º, da Lei
nº 8.666/93 e suas alterações posteriores.
Natal/RN, 03 de abril de 2020.
Crizostimo Felix de Lima Sousa
Assessor de Licitações e Contratos

CONTRATO N° 19.00682
OBJETO: Contratação de empresa para manutenção de subestações aéreas e abri-
gadas de 13,8 KV das estações elevatórias de água do Jequi, Dunas, Lagoa Nova I
e Lagoa Nova II.
ORDEM DE PARALISAÇÃO
Pelo presente, conforme memorando nº 014/2020 - UOAS/GMS, determinamos a
partir de 30 de março de 2020, a paralisação temporária do contrato acima citado.
Natal/RN, 30 de março de 2020.
Eng° Thiago de Souza índio do Brasil
Diretor de Operação e Manutenção 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 0040/2020
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0030/2020 - SISTEMA DE REGISTRO DE
PREÇOS
Objeto: Registro de Preços para eventual aquisição de lâminas de serra bimetal 12",
conforme Termo de Referência e Processo Licitatório n° 0030/2020.
VIGÊNCIA: 13/04/2020 a 13/04/2021.
Aviso
A Companhia de Águas e Esgotos do Rio Grande do Norte, através da Assessoria
de Licitações e Contratos, torna público, regida pelas Leis nºs 10.520/2002 e
13.303/2016, pelo Regulamento Interno das Licitações Contratos e Convênios da
CAERN - RILCC a relação dos preços registrados pertinentes ao objeto acima cita-
do, por empresa conforme abaixo: DJ MATERIAL DE CONSTRUÇÃO LTDA -
EPP, vencedora do item 01 da referida Licitação.
Natal/RN, 08 de abril de 2020
Crizostimo Félix de Lima Souza
Assessor de Licitações e Contratos

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 0041/2020
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0023/2020 - SISTEMA DE REGISTRO DE
PREÇOS
Objeto: Registro de Preços para eventual aquisição de motocicletas, conforme
Termo de Referência e Ordem de Licitação n° 7630/2020 - GSL.
VIGÊNCIA: 13/04/2020 a 13/04/2021.
Aviso
A Companhia de Águas e Esgotos do Rio Grande do Norte, através da Assessoria
de Licitações e Contratos, torna público, regida pelas Leis nºs 10.520/2002 e
13.303/2016, pelo Regulamento Interno das Licitações Contratos e Convênios da
CAERN - RILCC a relação dos preços registrados pertinentes ao objeto acima cita-
do, por empresa conforme abaixo: CIRNE COMÉRCIO E SERVIÇOS DE MOTOS
LTDA. vencedora dos itens 01, 03 da referida Licitação.
Natal/RN, 08 de abril de 2020
Crizostimo Félix de Lima Souza
Assessor de Licitações e Contratos

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 0042/2020
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0023/2020 - SISTEMA DE REGISTRO DE
PREÇOS
Objeto: Registro de Preços para eventual aquisição de motocicletas, conforme
Termo de Referência e Ordem de Licitação n° 7630/2020 - GSL.
VIGÊNCIA: 13/04/2020 a 13/04/2021.
Aviso
A Companhia de Águas e Esgotos do Rio Grande do Norte, através da Assessoria
de Licitações e Contratos, torna público, regida pelas Leis nºs 10.520/2002 e
13.303/2016, pelo Regulamento Interno das Licitações Contratos e Convênios da
CAERN - RILCC a relação dos preços registrados pertinentes ao objeto acima cita-
do, por empresa conforme abaixo: WEDER BRASÍLIO VEÍCULOS LTDA. vence-
dora dos itens 02, 04 da referida Licitação.
Natal/RN, 08 de abril de 2020
Crizostimo Félix de Lima Souza
Assessor de Licitações e Contratos
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 0039/2020
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0167/2019 - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
Objeto: Registro de Preços para eventual aquisição de ventiladores para aplicação nos quadros de comando dos grandes sis-
temas adutores da CAERN, conforme Termo de Referência e Processo Licitatório n° 0167/2019.
VIGÊNCIA: 13/04/2020 a 13/04/2021.
Aviso
A Companhia de Águas e Esgotos do Rio Grande do Norte, através da Assessoria de Licitações e Contratos, torna público, regi-
da pelas Leis nºs 10.520/2002 e 13.303/2016, pelo Regulamento Interno das Licitações Contratos e Convênios da CAERN -
RILCC a relação dos preços registrados pertinentes ao objeto acima citado, por empresa conforme abaixo: AF HIDROELET-
RIC EIRELI, vencedora dos itens 01, 03, 05 do Lote 01 e dos itens 02, 04, 06 do Lote 02, da referida Licitação.
Natal/RN, 08 de abril de 2020
Crizostimo Félix de Lima Souza
Assessor de Licitações e Contratos

CONTRATO N° 16.0026
SEI 338028/2016-2
OBJETO: Contratação de empresa de engenharia, com fornecimento de material, para realização de obras complementares no
sistema de esgotamento sanitário de Macaíba/RN.
ORDEM DE REINÍCIO
Pelo presente, tendo em vista as considerações constantes do Memorando nº 11/2020 - GOL, de 25/03/2020, determinamos o
reinicio do Contrato cima, a partir de 26/03/2020. Ficam mantidas as condições anteriormente estabelecidas e demais encargos
relativos aso serviços acima especificados.
Natal/RN, 25 de março de 2020.
Eng.° Fábio Nyeithon Siqueira
Diretor de Empreendimentos 

CONTRATO N° 16.0148
SEI 03210135.000047/2020-59
OBJETO: Execução de serviços complementares, com fornecimento de material, para a conclusão das obras das estações ele-
vatórias do 2DS e 020ES, bem como complemento de rede coletora e emissários de recalque em Natal/RN.
ORDEM DE REINÍCIO
Pelo presente, tendo em vista as considerações constantes do Memorando nº 0006/2020 - GOM/DE, de 17/01/2020, determi-
namos o reinicio do Contrato cima, a partir de 20/01/2020. Ficam mantidas as condições anteriormente estabelecidas e demais
encargos relativos aso serviços acima especificados.
Natal/RN, 20 de janeiro de 2020.
Eng.° Fabio Nylithon Siqueira
Diretor de Empreendimentos 

CONTRATO N° 18.00977
SEI 03210133.000174/2019-34
OBJETO: Execução de serviços, com fornecimento de material, com fornecimento de material para ampliação do sistema de
abastecimento de água da cidade de Pendências/RN.
ORDEM DE REINÍCIO
Pelo presente, tendo em vista as considerações constantes do Memorando nº 18/2020 - GOE/DE, de 07/04/2020, determinamos
o reinicio do Contrato cima, a partir de 08/04/2020. Ficam mantidas as condições anteriormente estabelecidas e demais encar-
gos relativos aso serviços acima especificados.
Natal/RN, 07 de abril de 2020.
Eng.° Fabio Nyelithon Siqueira
Diretor de Empreendimentos 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 0016/2020
INTERESSADOS: CAERN / IMPORTADORA COMERCIAL DE MADEIRAS LTDA inscrita no CNPJ/MF sob o nª
08.397.374/0001-02.. OBJETO: Aquisição de álcool gel para medidas emergenciais de proteção aos trabalhadores da CAERN
em virtude da pandemia do COVID-19, conforme Termo de Referência e Ordem de Licitação 7819/2020 - GSL/DA. VALOR
TOTAL: R$ 53.940,00 (cinquenta e três mil novecentos e quarenta reais).PRAZO: Não superior a 05 (cinco) dias úteis, conta-
dos a partir da data de recebimento pela contratada da Ordem Inicial de Fornecimento. FONTE DE RECURSOS: Receita
Própria da CAERN, conforme reserva orçamentária nº 001214/2020 da conta n° 2004. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Artigo
4º, 4º-B e 4º-E da Lei nº 13.979, de 06 de fevereiro de 2020. Autorizada pela Diretor Presidente da CAERN.
Natal/RN, 14 de abril de 2020.
Roberto Sergio Ribeiro Linhares
Diretora Presidente

Secretaria de Estado da Saúde Pública
Secretaria de Estado da Saúde Pública
Comissão Permanente de Licitação 
AVISO LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2020-AQ - NOVA CHAMADA
Objeto: Aquisição de EQUIPAMENTOS MÉDICOS HOSPITALARES através de EMENDA PARLAMENTAR Nº 37420005.
A CPL/SESAP, no uso de suas atribuições legais, torna pública à realização da licitação na modalidade Pregão Eletrônica, tipo
menor preço por item, a qual se regerá pelas disposições das Leis e Decretos de Licitações e Contratos vigentes. 
A abertura das propostas será no dia 28/04/2020, às 09h00 e a sessão de disputa será no dia 28/04/2020 e terá início às 10h00,
no site www.licitacoes-e.com.br. (Horário de Brasília-DF). 
O Edital se encontra à disposição dos interessados no referido site com nº de identificação: 811811 e no www.compras.rn.gov.br.
Informações na CPL/SESAP - E-mail - sesap.cpl@gmail.com, no horário das 08h00 às 14h00 de segunda à sexta-feira. 
Natal/RN, 14 de Abril de 2020. 
Carla Juliana Gomes de Souza  Pregoeira CPL-SESAP/RN.

HOSPITAL REGIONAL TARCÍSIO MAIA
Extrato de Contrato nº. 009/2020.
Contratantes: Hospital Regional Tarcísio Maia e Linus Med Comércio de Produtos Hospitalares Ltda.
Objeto: Aquisição de Fresas para Craniótomo da marca MACOM.
Fundamento Legal: A contratação objeto deste instrumento teve origem na inexigibilidade de licitação, fundamentada no Art.
25 Inciso I da Lei 8.666/93 - Processo nº. 00610.335.000014/2020-24.
Valor Estimativo Total: R$ 312.596,00 (Trezentos e doze mil quinhentos e noventa e seis reais).
Dotação Orçamentária: 24.131.10.302.0021 238201 - Manutenção das Unidades Hospitalares. 0001 - Rio Grande do Norte -
Elemento de Despesa: 3390-30.36 - Material Médico Hospitalar - Fonte: 167 - Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos
de Saúde.
Vigência e Validade: Este contrato tem validade a partir da data de assinatura, eficácia com a publicação do extrato no DOE e
vigência 01/04/2020 a 31/12/2020.
Signatários: Herbenia Ferreira da Silva - CPF: 720.661.724-72 pela contratante e Wendel Silvestre Ramos - CPF: 319.172.018-
93 pela contratada.
Testemunhas: Rafael Pereira Martins e Simone D. Borges.

SESAP - HOSPITAL DR. CLEODON CARLOS DE ANDRADE
EXTRATO DE TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº  05-2020
PROCESSO Nº 00610240.000049/2020-12
O DIRETOR GERAL do Hospital Dr. Cleodon Carlos de Andrade no uso de suas atribuições legais, e 
CONSIDERANDO o que dispõe o artigo 24, inciso IV, da lei 8.666/93;
CONSIDERANDO que as empresas "F WILTOM CAVALCANTE MONTEIRO EIRELI E ", preenche os nossos pré-requisi-

tos nesta  modalidade.

RESOLVE: Declarar a dispensa de licitação para as despesas referentes à aquisição de medicamentos controlados de uso hos-
pitalar  para esta unidade hospitalar, através da empresa: "F WILTOM CAVALCANTE MONTEIRO EIRELI " cujo valor total
é de R$. 28.021,20(Vinte e oito mil, vinte e um reais e vinte centavos), com base no artigo 24, inciso IV da lei federal 8.666/93
e suas alterações posteriores.
Pau dos Ferros/RN, 09 de Abril 2020.
Raimundo Nonato Bernardino Farias
Diretor Geral
*Republicado por Incorreção

ANEXO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS -PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2020
Considerando tratar-se de julgamento de licitação na modalidade de Pregão Eletrônico, tipo menor preço por Item, HOMOLO-
GADO a classificação das empresas conforme abaixo especificadas, objeto de publicação do julgamento no Diário Oficial do
Estado, Edição de 11/03/2020

ANEXO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2020 
Considerando tratar-se de julgamento de licitação na modalidade de Pregão Eletrônico, tipo menor preço por Item, HOMOLO-
GADO a classificação das empresas conforme abaixo especificadas, objeto de publicação do julgamento no Diário Oficial do
Estado, Edição de 18/03/2020.

HOSPITAL REGIONAL TARCISIO MAIA
EXTRATO DO 2º TERMO DE APOSTILAMENTO AO 1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 014/2018.
PROCESSO Nº.: 00610165.000011/2018-75.
MODALIDADE: Concorrência Pública Nacional, Lei 8.666/93, Art. 22 e suas alterações.
INSTRUMENTO: 2º Termo de Apostilamento ao 1º Termo Aditivo do Contrato nº 014/2018.
PARTES: HOSPITAL REGIONAL TARCISIO MAIA E COOPERFISIO SERV. DE FISIOTERAPIA LTDA.
OBJETO: O presente termo tem por objetivo adequar a CLÁUSULA QUARTA DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, em con-
formidade com a INFORMAÇÃO SUPRO Nº 048/2020. Em conformidade com as Informações Orçamentárias disponibiliza-
da pela Divisão de Finanças do H.R.T.M, nos autos originais, para o presente exercício, incluindo a Fonte 167 - Bloco de
Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde e Fonte 100 Recursos Ordinários, para os pagamentos do período discrimina-
do abaixo: 
VALOR TOTAL PARA SERVIÇO - R$ 331.145,00 (trezentos e trinta e um mil e cento e quarenta e cinco reais) para atender
o período de 01/01/2020 a 11/11/2020.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 24.131.10.302.0021 238201 - Manutenção das Unidades Hospitalares. 0001 - Rio Grande do
Norte. Elemento de Despesa: 3390-34.03 - Substituição de Mão de Obras (Lei LRF, Art. 18) Outros Profissionais - Saúde, Fonte
167 - Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde e Fonte 100 Recursos Ordinários.
FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 65, parágrafo 8º da Lei 8.666/93.SIGNATÁRIOS: Herbenia Fereira da Silva, Diretora Geral
e Sarah Mabel Diógenes Holanda  pela contratada        Mossoró/RN, 07 de abril de 2020.
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ITEM ESPECIFICAÇÃO UND.  QUANT. EMPRESA MARCA/NOME 
COMERCIAL 

VALOR 
REGISTRADO 

ITENS 

01 

Complemen to alimentar 
para pacientes  
fenilcetonú ricos menores de 
1 ano – fórmula de 
amin oácidos isenta de 
fenilalan ina. 

grama 125.000 

 
 
 

FRACASSADO 

02 

Complemen to alimentar 
para pacientes  
fenilcetonú ricos de 1 a 8 
anos – fórmula de 
amin oácidos isenta de 
fenilalan ina. 

grama 400.000 

 
 
 

NUTRIR SAUDE 
STORE LTDA 

 

 
 
 

PKUMED B 
PLUS/CMW 

 

 
 
 

0,5300 
 

03 

Complemen to alimentar 
para pacientes  
fenilcetonú ricos de 8 a 15 
anos – fórmula de 
amin oácidos isenta de 
fenilalan ina. 

grama 300.000 

 
 
 

FRACASSADO 

 

 ITEM DESCRIÇÃO /  ESPECIFICAÇÃO UND.  QUANT. EMPRESA MARCA/NOME 
COMERCIAL 

VALOR 
REGISTRADO 

01 

XILOL P.A.; APLICAÇÃO CITOLOGIA; Grau de 
pureza mínima de 98%; Frasco de 1 lit ro; com 
val idade, na data de entrega, de n o mínimo 2/3 (dois 
terços) do prazo total  de validade total do produto. 

LITROS 390 

BIOTECC 
COMERCIO DE 

PRODUTOS PARA 
LABORATORIO 

BIOTEC 
19,480 0 

  

02 

CORANTE TIPO HEMATOXILINA DE HARRIS; 
APLICAÇÃO CITOLOGIA; Frasco de 1 li tro;  com 
val idade, na data de entrega, de n o mínimo 2/3 (dois 
terços) do prazo total  de validade total do produto. 

LITROS 62 

BIOTECC 
COMERCIO DE 

PRODUTOS PARA 
LABORATORIO 

BIOTEC 
103,2200 

  

03 

CORANTE PARA PAPANICOLAU EA 36; 
APLICAÇÃO CITOLOGIA; Frasco de 1 li tro;  com 
val idade, na data de entrega, de n o mínimo 2/3 (dois 
terços) do prazo total  de validade total do produto. 

LITROS 82 

BIOTECC 
COMERCIO DE 

PRODUTOS PARA 
LABORATORIO 

BIOTEC 
66,460 0 

  

04 

CORANTE PARA PAPANICOLAU ORANGE G 
6; APLICAÇÃO CITOLOGIA; Frasco de 1 l itro; 
com validade, na data de entrega, de no mínimo 2/3 
(dois terços) do prazo total  de validade total do 
produto. 

LITROS 44 

BIOTECC 
COMERCIO DE 

PRODUTOS PARA 
LABORATORIO 

BIOTEC 
43,180 0 

  

05 

ÁLCOOL ETÍLICO (99%) P.A. ; Grau de pureza 
mínima de 98%; Frasco de 1 litro; com val idade, na 
data de entrega, de no mínimo 2/3 (dois terços) do 
prazo total de validade total do produto. 

LITROS 920 

BIOTECC 
COMERCIO DE 

PRODUTOS PARA 
LABORATORIO 

BIOTEC 
19,020 0 

  

06 LAMÍNULAS 24 x 32 mm: Em vidro;  formato 
retangular;  caixa com 100 unidades. CX 60 FRACASSADO 

07 
LAMÍNULAS 24 x 50 mm; Em vidro;  formato 
retangular;  caixa com 100 unidades. CX 30 FRACASSADO 

08 

LÂMINAS PARA MICROSCOPIA TIPO LISA 
LAPIDADA 26 x 76 mm; Em vidro;  formato 
retangular;  característica adicional transparente com 
uma ponta fosca;  caixa com 50 unidades 

CX 20 FRACASSADO 

09 

BERÇO PARA COLORAÇÃO DE LÂMINAS 
(RACK) 70  x 75 x 73 mm; Em material aço 
inoxidável , capacidade até 30 lâminas, componentes 
com alça. 

UND 10 FRACASSADO 

10 

CORANTE, TIPO EOSINA AMARELADA Y,  
Concentração Solução a 2%; Aspecto Físico 
Líquido; Frasco de 1 li tro; com validade, na data de 
entrega, d e no mínimo 2/3 (dois terços) do prazo 
total de validade total do produ to. 

LITROS 6 FRACASSADO 
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HOSPITAL REGIONAL TARCISIO MAIA
EXTRATO DO 5º TERMO DE APOSTILAMENTO AO 2º TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 012/2017.
ROCESSO Nº.: 40706-2017-5.
MODALIDADE: Concorrência Pública Nacional, Lei 8.666/93, Art. 22 e suas alterações.
INSTRUMENTO: 5º Termo de Apostilamento ao 2º Termo Aditivo do Contrato nº 012/2017.
PARTES: HOSPITAL REGIONAL TARCISIO MAIA E COOPERFISIO SERV. DE FISIOTERAPIA LTDA.
OBJETO: O presente termo tem por objetivo adequar a CLÁUSULA QUARTA DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, em con-
formidade com a INFORMAÇÃO SUPRO Nº 047/2020. Em conformidade com as Informações Orçamentárias disponibiliza-
da pela Divisão de Finanças do H.R.T.M, nos autos originais, para o presente exercício, incluindo a Fonte 167 - Bloco de
Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde e Fonte 100 Recursos Ordinários, para os pagamentos do período discrimina-
do abaixo: 
VALOR TOTAL PARA SERVIÇO - R$ 77.500,00 (setenta e sete mil e quinhentos reais) para atender o período de 01/01/2020
a 31/05/2020.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 24.131.10.302.0021 238201 - Manutenção das Unidades Hospitalares. 0001 - Rio Grande do
Norte. Elemento de Despesa: 3390-34.03 - Substituição de Mão de Obras (Lei LRF, Art. 18) Outros Profissionais - Saúde, Fonte
167 - Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde e Fonte 100 Recursos Ordinários.
FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 65, parágrafo 8º da Lei 8.666/93.
SIGNATÁRIOS: Herbenia Fereira da Silva, Diretora Geral e Sarah Mabel Diógenes Holanda  pela contratada      
Mossoró/RN, 13 de abril de 2020.                                                    

HOSPITAL REGIONAL TARCISIO MAIA
EXTRATO DO 1º TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO Nº 031/2019.
PROCESSO Nº.: 00610337.000261/2019-77.
MODALIDADE: Dispensa de Licitação, Lei 8.666/93.
INSTRUMENTO: 1º Termo de Apostilamento ao Contrato nº 031/2019.
PARTES: HOSPITAL REGIONAL TARCISIO MAIA e C C NOGUEIRA DANTAS - ME
OBJETO: O presente termo tem por objetivo adequar a CLÁUSULA QUARTA DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, em con-
formidade com a INFORMAÇÃO SUPRO Nº 038/2020. Em conformidade com as Informações Orçamentárias disponibiliza-
da pela Divisão de Finanças do H.R.T.M, nos autos originais, para o presente exercício, incluindo a Fonte 100 Recursos
Ordinários, para os pagamentos do período discriminado abaixo: 
VALOR TOTAL PARA SERVIÇO - R$ 15.403,55 (quinze mil e quatrocentos e três reais e cinquenta e cinco centavos) para
atender o período de 01/01/2020 a 14/06/2020.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 24.131.10.302.0021 238201 - Manutenção das Unidades Hospitalares. 0001 - Rio Grande do
Norte. Elemento de Despesa: 3390-39.63 Serviços Gráficos, Fonte 100 Recursos Ordinários.
FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 65, parágrafo 8º da Lei 8.666/93.
SIGNATÁRIOS: Herbenia Ferreira da Silva, Diretora Geral e Claudia Cristina Nogueira Dantas pela contratada.        
Mossoró/RN, 13 de Abril de 2020.

HOSPITAL REGIONAL TARCISIO MAIA
EXTRATO DO 1º TERMO DE APOSTILAMENTO AO 1º ADITIVO DO CONTRATO Nº 003/2018.
PROCESSO Nº.: 38479/2018-1.
MODALIDADE: Pregão Eletronico nº 009/2017, Lei 10.520/2002 subsidiada pela Lei 8.666/93.
INSTRUMENTO: 1° Termo de Apostilamento ao 1º Aditivo do contrato nº 003/2018.
PARTES: HOSPITAL REGIONAL TARCISIO MAIA e SANTOS E FERNANDES LTDA.
OBJETO: O presente termo tem por objetivo adequar a CLÁUSULA QUARTA DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, em con-
formidade com a INFORMAÇÃO SUPRO Nº 037/2020. Em conformidade com as Informações Orçamentárias disponibiliza-
da pela Divisão de Finanças do H.R.T.M, nos autos originais, para o presente exercício, incluindo a fonte 100 - Recursos
Ordinários, para os pagamentos do período discriminado abaixo: 
VALOR TOTAL PARA SERVIÇO - FONTE 100: R$ 59.600,00 (cinquenta e nove mil e seiscentos reais) para atender o perío-
do de 01/01/2020 a 30/04/2020.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 24.131.10.302.0021 238201 - Manutenção das Unidades Hospitalares. 0001 - Rio Grande do
Norte. Elemento de Despesa: 3390-39.27- Locação de Veículos, fonte 100 - Recursos Ordinários .
FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 65, parágrafo 8º da Lei 8.666/93.
SIGNATÁRIOS: Herbenia Ferreira da Silva, Diretora Geral e Edeuza Maria Santos Fernandes pela contratada         
Mossoró/RN, 13 de abril de 2020.

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PUBLICA DO RN
HOSPITAL DR. JOSÉ PEDRO BEZERRA
AVISO AOS LICITANTES
PREGÃO ELETRÔNICO Nº.03/2020, Processo nº 00610141.000340/2019-75.
AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO (ELÉTRICO). O PREGOEIRO do Hospital Dr. José Pedro Bezerra, situada a
Rua Araquarí, s/n, Conjunto Santa Catarina, Bairro Potengi, Natal/RN, objetivando garantir o grau de competitividade pre-
conizado pela Administração, torna público a realização da Licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO do tipo menor
preço global por ITEM, Exclusivamente A MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE em razão do valor
(Decreto Estadual 21.709 de 23 de junho de 2010 que altera o Art. 6º do Decreto Estadual 19.938/2007), o qual se regerá pelas
disposições da Lei 10.520/2002, e subsidiariamente pela Lei 8.666/93 com as alterações posteriores. A abertura e disputa dar-
se-á no dia 20/04/2020 às 09:00 horas (horário de Brasília- DF), no provedor: www.comprasnet.gov.br, UASG: 925778,
INFORMAÇÕES: (84) 3232-7704. O Edital encontra-se a disposição dos interessados a partir de 15/04/2020nos Sites:
www.comprasnet.gov.br e http://www.rn.gov.br/acess/licitacao.asp.
Obs: encurtado os prazos conforme Art.4º G com base na Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020.
Natal, 14/04/2020.
Luiz Wagner Pinto de Aguiar
PREGOEIRO

HOSPITAL PEDIATRICO MARIA ALICE FERNANDES/SESAP - SETOR DE CONTRATOS.
SEM EFEITO
TORNAR SEM EFEITO A PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DO I TERMO DE APOSTILAMENTO AO I TERMO ADITIVO
DO CONTRATO Nº 001/2018.
PUBLICADO NO DOE EDIÇÃO Nº 14.643, DIA 09/04/2020, PÁGINA 25.

ANEXO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 001/2020
Considerando tratar-se de julgamento de licitação na modalidade de Pregão Eletrônico, tipo menor preço por Item, HOMOLO-
GADO a classificação das empresas conforme abaixo especificadas, objeto de publicação do julgamento no Diário Oficial do
Estado, Edição de 19/03/2020.

HOSPITAL PEDIATRICO MARIA ALICE FERNANDES / SESAP - SETOR DE CONTRATOS.
TORNAR SEM EFEITO
TORNAR SEM EFEITO A PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DO I TERMO DE APOSTILAMENTO AO TERCEIRO TERMO
ADITIVO DO CONTRATO Nº 010/2017.
PUBLICADO NO DOE EDIÇÃO Nº 14.631, DIA 27/03/2020, PÁGINA 13.

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA
HOSPITAL REGIONAL DEOCLÉCIO MARQUES DE LUCENA
AVISO DE DISPENSA EMERGENCIAL
Serviço de Manutenção preventiva e corretiva em equipamentos de refrigeração e Ar Condicionados.
OBJETO: Serviço de Manutenção preventiva e corretiva em equipamentos de refrigeração e Ar Condicionados, visando aten-
der as necessidade  do HRDML.
A Direção Geral do Hospital Regional Deoclécio Marques de Lucena/HRDML, com sede na Rua Dr. Sadi Mendes, s/n, Santos
Reis, Parnamirim/RN, no uso de suas atribuições legais, torna público a realização de DISPENSA EM CARÁTER EMER-
GENCIAL do tipo Menor Preço por lote apresentado, para contratação de empresa Serviço de Manutenção preventiva e corre-
tiva em equipamentos de refrigeração e Ar Condicionadosdo HRDML, constante no anexo I do Ofício Circular nº 001/2020, no
qual se regerá pelas disposições da Lei 8.666/93 com as alterações posteriores.
O recebimento e abertura dos envelopes contendo as propostas será às 10h00min (dez horas) do dia 22/04/2020, acontecendo
incontinenti a sessão de disputa. 
O Ofício Circular encontra-se à disposição dos interessados no Hospital Regional Deoclécio Marques de Lucena em
Parnamirim/RN, no Setor de Compras e as informações através do fone (84) 3644-3741, no horário das 8:00h às 12:0h e das
14:00h. às 17:00 h. de segunda à sexta-feira ou pelo E-mail henriquealves@rn.gov.br.
Parnamirim/RN, 14 de abril de 2020.
Maria José de Pontes
Diretora Geral

ANEXO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 016/2020
Considerando tratar-se de julgamento de licitação na modalidade de Pregão Eletrônico, tipo menor preço por item, HOMOLO-
GADO a classificação das empresas conforme abaixo especificadas, objeto de publicação do julgamento no Diário Oficial do
Estado, Edição de 27/03/2020 .
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ITEM ESPECIFICAÇÃO UND. QUANT. EMPRESA MARCA/NOME 
COMERCIAL 

VALOR 
REGISTRADO 

1 Acetazo lamida 250 mg  com 3 .000 FRACASSADO 
FRACASSADO     Valor 

dos lances acima do 
estimado! 

 -  

2 
Ácido nicotínico 500 mg lib eração 
prolongada 

com 3 .000  FRACASSADO  
FRACASSADO     Valor 

dos lances acima do 
estimado! 

 -  

3 Atorvastatina cálcica 40 mg  com 300.000 F WILTON E.M.S.              0 ,54 00   

4 Atorvastatina cálcica 80 mg  com 300.000 

 ESPIRITO SANTO 
DISTRIBUIDORA 

PRODUTOS 
HOSPITALARES   

EMS S/A              1 ,42 00   

5 
Bezafibrato 400 mg  de l iberação 
prolongada com 90.000 

 DIMASTER - 
COMERCIO DE 

PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA  

CEDUR              2 ,21 67   

6 
Brinzolamida 10 mg/mL suspensão 
oftálmica Frasco 12.000 

NOVARTIS 
BIOCIENCIAS SA  

 NOVARTIS 
BIOCIENCIAS SA              32 ,16 00   

7 Bromidrato de fenoterol 100 
mcg/dose solução aerossol  

Sol. Aerosol 12.000  FRACASSADO  
FRACASSADO     Valor 

dos lances acima do 
CMED! 

 -  

  Budesonida 200 mcg cápsula para  UNI HOSPITALAR 

CMED! 

8 
  Budesonida 200 mcg cápsula para 
inalação cap 70.000 

 UNI HOSPITALAR 
CEARA LTDA   BUSONID - ACHÉ              0 ,38 83   

9 
Budesonida 200 mcg pó para 
inalação Frasco 70.000  DESERTO  DESERTO  -  

10 
Budesonida 400 mg cápsula para 
inalação cap 70.000 

 UNI HOSPITALAR 
CEARA LTDA  BUSONID - ACHÉ              0 ,54 54   

11 Cloridrato de dorzolamida 20 
mg/mL solução oftálmica 

Frasco 12.000  CIRUFARMA 
COMERCIAL LTDA  

Un ião Química              9 ,49 50   

12 
Cloridrato de metadona 10 mg 
comprimido com 6 .000 FRACASSADO 

FRACASSADO     Valor 
dos lances acima do 

estimado! 
 -  

13 
Cloridrato de metadona 10 mg/mL 
solução injetável 

Fr. Amp 6 .000 FRACASSADO 
FRACASSADO     Valor 

dos lances acima do 
estimado! 

 -  

14 
Cloridrato de metadona 5 mg 
comprimido 

com 6 .000 FRACASSADO 
FRACASSADO     Valor 

dos lances acima do 
estimado! 

 -  

15 Cloridrato de pilocarpina 20 mg/mL 
(2%) solução oftálmica  

Frasco 12.000 FRACASSADO 
FRACASSADO     Valor 

dos lances acima do 
estimado! 

 -  

16 
Dextrotartarato de brimonidina 2 
mg/mL solução oftálmica Frasco 12.000 

ESPIRITO SANTO 
DISTRIBUIDORA 

PRODUTOS 
HOSPITALARES  

GEOLAB INDÚSTRIA 
FARMACÊUTICA S/A              6 ,57 00   

17 Difosfato de cloroquina 150 mg 
comprimido 

com 60.000 FRACASSADO 
FRACASSADO     Valor 

dos lances acima do 
estimado! 

 -  

18 
Fosfato de codeína 3 mg/mL 
solução oral  Frasco 30.000 FRACASSADO 

FRACASSADO     Valor 
dos lances acima do 

estimado! 
 -  

19 
Fosfato de codeína 30 mg /mL 
solução injetável Fr. Amp 30.000 FRACASSADO 

FRACASSADO     Valor 
dos lances acima do 

estimado! 
 -  

20 
Fosfato de codeína 60 mg 
comprimido Com 30.000 FRACASSADO 

FRACASSADO     Valor 
dos lances acima do 

estimado! 
 -  

21 Fumarato de formoterol  12 mcg 
cápsula para inalação 

Cap 12.000 UNI HOSPITALAR 
CEARA LTDA 

FORMOCAPS - ACHÉ              0 ,70 03   

22 Fumarato de formoterol  12 mcg p ó 
para inalação 

Pó 12.000 DESERTO DESERTO  -  

23 Genfibrozila 600 mg comprimido com 12.000 

ESPIRITO SANTO 
DISTRIBUIDORA 

PRODUTOS 
HOSPITALARES 

SANOFI MEDLEY 
FARMACÊUTICA 

LTDA 
             1 ,70 00   

24 Genfibrozila 900 mg comprimido com 12.000 

ESPIRITO SANTO 
DISTRIBUIDORA 

PRODUTOS 
HOSPITALARES           

SANOFI MEDLEY 
FARMACÊUTICA 

LTDA. 
             2 ,10 00   

 
25 Maleato de timolol 5 mg/mL (0,5%) 

solução oftálmica 
Frasco 1 2.000 CIRUFARMA 

COMERCIAL LTDA 
União Química              2 ,6370  

26 Mesalazina 10 mg/mL enema retal p ó 7 5.000 DESERTO DESERTO  -  

27 
Mesalazina 1000 mg supositório 
retal 

Suposit  7 5.000 DESERTO DESERTO  -  

28 Mesalazina 30 mg/mL enema retal p ó 7 5.000 DESERTO DESERTO  -  

29 Mesalazina 500 mg comprimido com 7 5.000 FRACASSADO 
FRACASSADO Valor 
dos lances acima do 

estimado ! 
 -  

30 Mesalazina 500 mg supositório retal  Suposit  7 5.000 FRACASSADO 
FRACASSADO     Valor 

dos lances acima do 
estimado ! 

 -  

31 Meti lprednisolona 500 mg solução 
injetável 

Fr. Amp 3.000 FRACASSADO 
FRACASSADO     Valor 

dos lances acima do 
estimado ! 

 -  

 

 
ITEM 
 

ESPECIFICAÇÃO UND. QUANT. EMPRESA 
MARCA/NOME 
COMERCIAL 

VALOR 
REGISTRADO 

1 

CÂNULA TRAQUEOSTOMIA, Nº 3, POLIVINIL 
FLEXÍVEL, ESTÉRIL E DESCARTÁVEL, PONTA 
ARREDONDADA COM OBTURADOR, 
BALÃO BAIXA PRESSÃO, BALÃO PILOTO 
COM VÁLVULA 

 
 
 
 
 
UNID. 

 
 
 
 
 
300 

FRACASSADO - 0,0000 

2 

CÂNULA TRAQUEOSTOMIA, Nº 4 , POLIVINIL 
FLEXÍVEL, ESTÉRIL E DESCARTÁVEL, PONTA 
ARREDONDADA COM OBTURADOR, 
BALÃO BAIXA PRESSÃO, BALÃO PILOTO 
COM VÁLVULA 

 
 
 
 
UNID. 

 
 
 
 
400 

FRACASSADO - 0,0000 

3 

CÂNULA TRAQUEOSTOMIA, Nº 5, POLIVINIL 
FLEXÍVEL, ESTÉRIL E DESCARTÁVEL, PONTA 
ARREDONDADA COM OBTURADOR, 
BALÃO BAIXA PRESSÃO, BALÃO PILOTO 
COM VÁLVULA 

 
 
 
UNID. 

 
 
 
400 

FRACASSADO - 0,0000 

4 

CÂNULA TRAQUEOSTOMIA, Nº 6, POLIVINIL 
FLEXÍVEL, ESTÉRIL E DESCARTÁVEL, PONTA 
ARREDONDADA COM OBTURADOR, 
BALÃO BAIXA PRESSÃO, BALÃO PILOTO 
COM VÁLVULA 

 
 
 
UNID. 

 
 
 
1.600 

FRACASSADO - 0,0000 



12 15 DE ABRIL DE 2020Diário Oficial
RIO GRANDE DO NORTE

ITEM
ESPECIFICAÇÃO UND. QUANT. EMPRESA MARCA/NOME COMERCIAL V A L O R

REGISTRADO
1 CÂNULA TRAQUEOSTOMIA, Nº 3, POLIVINIL FLEXÍVEL, ESTÉRIL E DESCARTÁVEL, PONTA
ARREDONDADA COM OBTURADOR,
BALÃO BAIXA PRESSÃO, BALÃO PILOTO COM VÁLVULA

UNID.

300 FRACASSADO - 0,0000
2 CÂNULA TRAQUEOSTOMIA, Nº 4 , POLIVINIL FLEXÍVEL, ESTÉRIL E DESCARTÁVEL, PONTA
ARREDONDADA COM OBTURADOR,
BALÃO BAIXA PRESSÃO, BALÃO PILOTO COM VÁLVULA

SESAP- Coordenadoria Administrativa
TERMO AUTORIZATIVO PARA TORNAR SEM EFEITO
Tornar sem efeito o Extrato  de  Termo  Autorizativo  de  Dispensa  de  Licitação  nº  26/2020  -  Proc.00610230.000231/2019-
59, publicado no DOE nº 14.642 de 08 de abril de 2020, á pagina nº 36.
CIPRIANO MAIA DE VASCONCELO
Secretário de Estado da Saúde Pública

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 022/2020-HGT.
O Hospital Giselda Trigueiro, através da Direção Geral, convoca empresas visando a contratação de serviços de locação com
manutenção de aparelhos de ar condicionado do tipo Split, e cortinas de ar, sem uso (ou seja, novo), com a instalação dos mes-
mos (serviço de adequação - quando necessário - instalação do plugs - tomadas), individualização de circuitos, e balanceamen-
to de cargas (quando necessário), limpeza dos drenos, fornecimento dos controles com fornecimento de pilhas - sempre que
necessário, por um período de 12 (doze) meses, para apresentarem cotação de preços de mercado, destinados à deflagração de
um Certame Licitatório na modalidade Pregão Eletrônico. 
Os interessados deverão comparecer a sede desta unidade hospitalar licitante na sala da Divisão de Serviços Gerais, sito à Rua
Cônego Monte nº 110 no Bairro das Quintas, próximo ao Laboratório Central Dr. Almino Fernandes, com o objetivo de pro-
ceder a um levantamento, para posterior confecção do respectivo orçamento, no horário comercial no período compreendido
entre 20 a 30 de abril do corrente ano.
Maiores informações através do endereço: hgiseldatrigueiro@bol.com.br ou ainda nos telefones: 84-3232-7951.
Dr. André Luciano de Araújo Prudente.
Diretor Geral /HGT. 
Natal, 14 de abril de 2020.

Extrato do 1º Termo de Apostilamento ao 2º aditivo do contrato n° 001/2018.
PROCESSO: 00610379.000410/2019-10 
MODALIDADE: Pregão Eletrônico 070/2017.
INSTRUMENTO: 1º Termo de Apostilamento 2º aditivo do contrato n° 001/2018.
INTERESSADO: TECNOGERA LOCAÇÃO E TRANSFOMAÇÃO DE ENERGIA S.A.
PARTES: Hospital Regional Deoclécio Marques de Lucena e a Empresa TECNOGERA LOCAÇÃO E TRANSFOMAÇÃO DE
ENERGIA S.A
OBJETO: O presente termo tem como objetivo adequar a CLÁUSULA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, para o
período de 01/01/2020 até 31.12.2020, em conformidade e obediência com a informação do SEFIN/HRDML.
VALOR ESTIMADO: R$ 46.000,00 (quarenta e seis mil reais)
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 24.131.10.302.0021 238201 - Manutenção das unidades Hospitalares. 0001 - Rio Grande do
Norte. Elemento de Despesa: 3390-39.12 - Locação de Máquinas e equipamentos, no valor de R$ 46.000,00 (quarenta e seis
mil reais) - Fonte 167 - Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde. 
FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 65, parágrafo 8º da Lei 8.666/93.
SIGNATÁRIOS: Maria José de Pontes pela Contratante e Marcelo Massaharu Yamane e Cintia Wagner da Silva pela
Contratada.
Parnamirim/RN, 14 de abril de 2020.

ANEXO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO ELETRÔNICO  - Nº 075/2019 - PROCESSO 00610256.000136/2019-67
Considerando tratar-se de julgamento de licitação na modalidade de Pregão Eletrônico, tipo menor preço por Item, HOMOLO-
GADO a classificação das empresas conforme abaixo especificadas, objeto de publicação do julgamento no Diário Oficial do
Estado, Edição de 31/03/2020.
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5 

CÂNULA TRAQUEOSTOMIA, Nº 7, POLIVINIL 
FLEXÍVEL, ESTÉRIL E DESCARTÁVEL, PONTA 
ARREDONDADA COM OBTURADOR, 
BALÃO BAIXA PRESSÃO, BALÃO PILOTO 
COM VÁLVULA 

 
 
 
UNID. 

 
 
 
3.000 

DE PAULI 
COMERCIO 
REPRESENTACAO 
IMPORTACAO E 
EXPOR 

Solidor /  Well Lead 18,6900 

6 

CÂNULA TRAQUEOSTOMIA, Nº 8, POLIVINIL 
FLEXÍVEL, ESTÉRIL E DESCARTÁVEL, PONTA 
ARREDONDADA COM OBTURADOR, 
BALÃO BAIXA PRESSÃO, BALÃO PILOTO 
COM VÁLVULA 

 
 
 
UNID. 

 
 
 
2.600 

PRIOM 
TECNOLOGIA EM 
EQUIPAMENTOS 
EIRELI - ME 

SAFER 23,0700 

7 

CÂNULA TRAQUEOSTOMIA, Nº 9, POLIVINIL 
FLEXÍVEL, ESTÉRIL E DESCARTÁVEL, PONTA 
ARREDONDADA COM OBTURADOR, 
BALÃO BAIXA PRESSÃO, BALÃO PILOTO 
COM VÁLVULA 

UNID.  
 
1.300 

PRIOM 
TECNOLOGIA EM 
EQUIPAMENTOS 
EIRELI - ME 

SAFER 21,9200 

8 

TUBO ENDOTRAQUEAL, 2,5, POLIVINIL, 
RADIOPACO, PONTA ARREDONDADA,SEM 
BALÃO, COM CONECTOR 
ADAPTÁVEL,SUPERFÍCIE LISA, 
DESCARTÁVEL, ESTÉRIL 

 
 
 
UNID. 

 
 
 
1.700 

DESERTO - 0,0000 

9 

TUBO ENDOTRAQUEAL, 3,0, POLIVINIL, 
RADIOPACO, PONTA ARREDONDADA, SEM 
BALÃO, COM CONECTOR 
ADAPTÁVEL,SUPERFÍCIE LISA, 
DESCARTÁVEL, ESTÉRIL 

 
 
 
UNID. 

 
 
 
 
3.000 

DESERTO - 0,0000 

10 

TUBO ENDOTRAQUEAL, 3,5, POLIVINIL, 
RADIOPACO, PONTA ARREDONDADA, SEM 
BALÃO, COM CONECTOR 
ADAPTÁVEL,SUPERFÍCIE LISA, 
DESCARTÁVEL, ESTÉRIL 

 
 
 
UNID. 

 
 
 
3.000 

DESERTO - 0,0000 

11 

TUBO ENDOTRAQUEAL, MATERIAL PVC, 
MODELO CURVA MAGILL, CALIBRE 4,0, TIPO 
PONTA C/PONTA DISTAL ATRAUMÁTICA, 
RADIOPACO, GRADUADO,TIPO CONECTOR 
PADRÃO, SEM BALÃO, DESCARTÁVEL, 
ESTÉRIL. 

 
 
 
 
UNID. 

 
 
 
 
3.500 

DESERTO - 0,0000 

12 

TUBO ENDOTRAQUEAL, 4,5, POLIVINIL, 
RADIOPACO, PONTA ARREDONDADA, SEM 
BALÃO, COM CONECTOR ADAPTÁVEL, 
SUPERFÍCIE LISA, DESCARTÁVEL, ESTÉRIL 

 
 
 
UNID. 

 
 
 
 
2.900 

DESERTO - 0,0000 

13 

TUBO ENDOTRAQUEAL, 5,0, POLIVINIL, 
RADIOPACO, PONTA ARREDONDADA, SEM 
BALÃO, COM CONECTOR 
ADAPTÁVEL,SUPERFÍCIE LISA, 
DESCARTÁVEL, ESTÉRIL 

 
 
 
UNID. 

 
 
 
2.500 

DESERTO - 0,0000 

14 
 

TUBO ENDOTRAQUEAL, 5,5, POLIVINIL, 
RADIOPACO, PONTA ARREDONDADA, SEM 
BALÃO, COM CONECTOR 
ADAPTÁVEL,SUPERFÍCIE LISA, 
DESCARTÁVEL, ESTÉRIL 

 
 
UNID. 

 
 
1.200 DESERTO - 0,0000 

15 
TUBO OROFARÍNGEA,  MATERIAL 
POLIURETANO FLEXÍVEL, TAMANHO Nº 2, 
TIPO GUEDEL 

 
UNID. 

 
1.700 

PRIOM 
TECNOLOGIA EM 
EQUIPAMENTOS 
EIRELI - ME 

FOYOMED 3,9900 

16 
TUBO OROFARÍNGEA,  MATERIAL 
POLIURETANO FLEXÍVEL, TAMANHO Nº 3, 
TIPO GUEDEL 

 
UNID. 

 
1.700 

PRIOM 
TECNOLOGIA EM 
EQUIPAMENTOS 
EIRELI - ME 

FOYOMED 4,1300 

17 
TUBO OROFARÍNGEA,  MATERIAL 
POLIURETANO FLEXÍVEL, TAMANHO Nº 4, 
TIPO GUEDEL 

 
UNID. 

 
2.800 

PRIOM 
TECNOLOGIA EM 
EQUIPAMENTOS 
EIRELI - ME 

FOYOMED 2,9600 

18 
TUBO OROFARÍNGEA,  MATERIAL 
POLIURETANO FLEXÍVEL, TAMANHO Nº 5, 
TIPO GUEDEL 

 
UNID. 

 
1.700 

CIRUFARMA 
COMERCIAL LTDA FOYOMED 3,1050 

19 

TUBO ENDOTRAQUEAL, MATERIAL PVC, 
MODELO CURVA MAGILL, CALIBRE 5,0, TIPO 
PONTA C/PONTA DISTAL ATRAUMÁTICA, 
ORIFÍCIO MURPHY, BALÃO ALT O VOLUME E 
BAIXA PRESSÃO, RADIOPACO, 
GRADUADO,TIPO CONECTOR PADRÃO, 
DESCARTÁVEL, ESTÉRIL 

 
 
 
 
UNID. 

 
 
 
 
2.500 

DESERTO - 0,0000 

20 

TUBO ENDOTRAQUEAL, 5,5, POLIVINIL 
FLEXÍVEL E MACIO, PONTA 
ARREDONDADA,TRANSPARENTE, BALÃO DE 
ALTO VOLUME E BAIXA PRESSÃO, 
DESCARTÁVEL, ESTÉRIL 

 
 
 
UNID. 

 
 
 
2.300 

DESERTO - 0,0000 

21 

TUBO ENDOTRAQUEAL, 6,0, POLIVINIL 
FLEXÍVEL E MACIO, PONTA 
ARREDONDADA,TRANSPARENTE, BALÃO DE 
ALTO VOLUME E BAIXA PRESSÃO, 
DESCARTÁVEL, ESTÉRIL 

 
 
 
UNID. 

 
 
 
4.100 

DESERTO - 0,0000 

22 

TUBO ENDOTRAQUEAL, 6,5, POLIVINIL 
FLEXÍVEL E MACIO, PONTA 
ARREDONDADA,TRANSPARENTE, BALÃO DE 
ALTO VOLUME E BAIXA PRESSÃO, 
DESCARTÁVEL, ESTÉRIL 

 
 
 
UNID. 

 
 
 
5.200 

DESERTO - 0,0000 

23 

TUBO ENDOTRAQUEAL, 7,0, POLIVINIL 
FLEXÍVEL E MACIO, PONTA ARREDONDADA, 
TRANSPARENTE, BALÃO DE ALTO VOLUME 
E BAIXA PRESSÃO, DESCARTÁVEL, ESTÉRIL 

 
 
 
UNID. 

 
 
 
14.900 

DESERTO - 0,0000 

TUBO ENDOTRAQUEAL, 7,5, POLIVINIL   

24 

TUBO ENDOTRAQUEAL, 7,5, POLIVINIL 
FLEXÍVEL E MACIO, PONTA ARREDONDADA, 
TRANSPARENTE, BALÃO DE ALTO VOLUME 
E BAIXA PRESSÃO, DESCARTÁVEL, ESTÉRIL 

 
 
 
UNID. 

 
 
 
19.000 

DESERTO - 0,0000 

25 

TUBO ENDOTRAQUEAL, 8,0, POLIVINIL 
FLEXÍVEL E MACIO, PONTA 
ARREDONDADA,TRANSPARENTE, BALÃO DE 
ALTO VOLUME E BAIXA PRESSÃO, 
DESCARTÁVEL, ESTÉRIL 

 
 
 
UNID. 

 
 
 
18.400 

DESERTO - 0,0000 

26 

TUBO ENDOTRAQUEAL, 8,5, POLIVINIL 
FLEXÍVEL E MACIO, PONTA 
ARREDONDADA,TRANSPARENTE, BALÃO DE 
ALTO VOLUME E BAIXA PRESSÃO, 
DESCARTÁVEL, ESTÉRIL 

 
 
 
UNID. 

 
 
 
13.800 

DESERTO - 0,0000 

27 

TUBO ENDOTRAQUEAL, MATERIAL PVC 
SILICONIZADO, MODELO CURVA MAGILL, 
CALIBRE 9,0, TIPO PONTA C/PONTA DISTAL 
ATRAUMÁTICA, BALÃO ALTO VOLUME E 
BAIXA PRESSÃO, RADIOPACO, GRADUADO, 
TIPO CONECTOR 
PADRÃO, DESCARTÁVEL, ESTÉRIL, USO 
ÚNICO. 

 
 
 
 
 
UNID. 

 
 
 
 
 
5.000 

DESERTO - 0,0000 

 

ITENS ESPECIFICAÇÃO UND. QUANT. EMPRESA MARCA/NOME 
COMERCIAL 

VALOR 
REGISTRADO 

1 ÁCIDO VALPRÓICO 250 mg CAP 69000 UNI ABBOTT/ 
DEPAKENE 

0,2000 

2 ÁCIDO VALPRÓICO Xarope (250 mg/ 5mL) – 
100ml 

FR 9900 F WILTON TEUTO 3,5000 

3 AMITRIPTILINA, cloridrato 25 mg COM 98400 F WILTON TEUTO 0,0323 
4 BIPERIDENO, cloridrato 2 mg COM 113800 FABMED CRISTÁLIA 0,2083 
5 BROMAZEPAM 3 mg COM 54800 F WILTON TEUTO 0,1200 
6 CARBAMAZEPINA 200 mg COM 203000 F WILTON TEUTO 0,1237 
7 CARBONATO DE LÍTIO 300 mg COM 56800 F WILTON HIPOLABOR 0,3228 
8 CLONAZEPAM 2 mg COM 44000 PRO SAUDE GEOLAB 0,0600 
9 CLORPROMAZINA 100 mg COM 101600 FRACASSADO     
10 CLORPROMAZINA 25  mg COM 56800 FABMED CRISTÁLIA 0,2100 
11 CLORPROMAZINA 20  mL (40 mg/mL) COM 4800 FRACASSADO     

12 CLORPROMAZINA, cloridrato 5 mL (5 
mg/mL) 

AMP 25700 MR MED HYPOFARMA 1,2200 

13 DIAZEPAM 5 mg COM 117800 PRO SAUDE UNIÃO QUÍMICA 0,0700 

14 DIAZEPAM 10 mg (sulcado) COM 242200 F WILTON 
SANTISA/ 

SANTIAZEPAN 0,0655 

15 DIAZEPAM 2 mL (5 mg/mL) AMP 79400 F WILTON TEUTO 0,6879 
16 FENITOÍNA 100 mg COM 85800 F WILTON TEUTO 0,1200 
17 FENITOÍNA 5 mL (50 mg/mL) AMP 96600 F WILTON TEUTO 1,7900 
18 FENOBARBITAL 100  mg COM 73600 F WILTON TEUTO 0,1100 

19 
FENOBARBITAL, sód ico - IV/IM 2 mL (100 
mg/mL) AMP 27800 FABMED 

CRISTÁLIA 
FENOCRIS 1,7420 

20 HALOPERIDOL 1 mL (5 mg/mL) AMP 41900 UNI/  
UNI HALOPER 

UNIÃO QUÍMICA 1,1700 

21 HALOPERIDOL 5 mg COM 121000 FABMED CRISTÁLIA 0,1900 

22 HALOPERIDOL 20  mL (2 mg/mL) FR/CGT 6800 
UNI 

HALOPERIDOL 
UNIÃO QUÍMICA 2,4000 

23 
HALOPERIDOL, decanoato 1 mL (70,52 
mg/mL) 

AMP 3800 F WILTON CRISTÁLIA 5,3989 

24 LEVOMEPROMAZINA 25 mg COM 35000 FABMED CRISTÁLIA 0,4024 
25 LEVOMEPROMAZINA 100 mg COM 49000 FRACASSADO     

26 LEVOMEPROMAZINA 20 mL (40 mg/ mL) FR/CGT 4060 F WILTON CRISTÁLIA/ 
LEVOZINE 

1,1900 

27 MIDAZOLAM 10 mL (5 mg/mL) AMP 102200 FRACASSADO     
28 MIDAZOLAM, cloridrato 3 mL (5 mg/mL) AMP 46700 F WILTON HIPOLABOR 1,4500 
29 PERICIAZINA 4% (40 mg/mL) FR/CGT 3550 FRACASSADO     
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EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO - Processo SEI nº
00610556000013/2019-41
Assunto: Contratação de serviço de documentação ortodôntica
Interessado: CENTRO DE REABILITAÇÃO INFANTIL - CRI/CRA
Autorizo a contratação da Centro Integrado de Imagem Médico Odontológico
LTDA, CNPJ 17.613.273/0001-04, no valor total de R$ 17.550,00 (Dezessete mil
quinhentos e cinquenta reais), referente ao serviço de documentação ortodôntica
para o tratamento de pacientes fissurados palatais do Centro de Reabilitação Infantil
e Adulto CRI/CRA,  nos termos do presente processo, para atender as necessidades
deste Centro, através de procedimento de DISPENSA DE LICITAÇÃO, tendo
como base legal o artigo 24, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93.
Natal/RN, 15 de abril de 2020.
Cipriano Maia de Vasconcelos
Secretário de Estado da Saúde Pública

Secretaria de Estado da Administração
Penitenciária - SEAP

PROCESSO Nº. 06010043.003144/2020-40
ASSUNTO: AQUISIÇÃO DE SOFTWERE DE ENGENHARIA
INTERESSADO: 3F LTDA
TERMO DE INEXIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 002/2020
Considerando a necessidade de fornecimento do serviço em referência, conforme
restou comprovado nos autos do processo nº 06010043.003144/2020-40, constante
a informação da Unidade Instrumental de Finanças e Planejamento - UIFP, ates-
tando a existência de dotação orçamentária e disponibilidade financeira
(Documento SEI nº 5276451) para realização da presente despesa, bem como, pare-
cer exarado pela d. Assessoria Jurídica desta Secretaria, pela possibilidade da con-
tratação (Documento SEI nº 5287487), DECLARO INEXIGÍVEL de licitação, nos
termos do artigo 25,I, da Lei Federal nº 8.666/93, em sua redação atual, a con-
tratação da empresa 3F LTDA, no valor de R$ 1.798,00 (hum mil setecentos e
noventa e oito reais), referente ao fornecimento de licença de Software de
Engenharia, para atender as necessidades da Secretaria de Estado da Administração
Penitenciária - SEAP.
Natal/RN, 14 de abril de 2020.
Pedro Florêncio Filho
Secretário de Estado da Administração Penitenciária

Processo Número: 06010004.000834/2020-11
Assunto: Aquisição de materiais e equipamentos para o reforço do sistema de
abastecimento de água
TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
Nº 12/2020
Considerando a necessidade de aquisição do objeto em referência, conforme está
comprovado nos autos do processo 06010004.000834/2020-11, constante a infor-
mação da Unidade Instrumental de Finanças e Planejamento - UIFP, atestando a
existência de Dotação Orçamentária e Financeira (Documento SEI nº XXXXX),
bem como, parecer exarado pela d. Assessoria Jurídica desta Secretaria pela possi-
bilidade da contratação (Documento SEI nº 5250584), AUTORIZO a dispensa de
licitação, nos termos do artigo 4º da Lei n.º 13.979/2020, na sua redação atual, no
valor de R$ 12.850,00 (doze mil, oitocentos e cinquenta reais), em favor da empre-
sa PEDRA CONSTRUÇÃO LTDA ME, referente à aquisição de caixas d'água em
fibra de vidro de 10.000L e motobombas Centrífuga submersível, motor 1CV
(Documento SEI nº 5105360), com a finalidade de subsidiar as ações e medidas de
controle e prevenção do novo coronavírus (Covid-19), no âmbito do Sistema
Penitenciário do Rio Grande do Norte.

Processo Número: 06010073.000382/2020-46
Assunto: Aquisição de material elétrico e de construção 
TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
Nº 13/2020
Considerando a necessidade de aquisição do objeto em referência, conforme está
comprovado nos autos do processo 06010073.000382/2020-46, constante a infor-
mação da Unidade Instrumental de Finanças e Planejamento - UIFP, atestando a
existência de Dotação Orçamentária e Financeira (Documento SEI nº 5282486),
bem como, parecer exarado pela d. Assessoria Jurídica desta Secretaria pela possi-
bilidade da contratação (Documento SEI nº 5281665), AUTORIZO a dispensa de
licitação, nos termos do artigo 4º da Lei n.º 13.979/2020, na sua redação atual, no
valor de R$ 1.083,18 (hum mil e oitenta e três reais e dezoito centavos), em favor
da empresa ARMAZEM ZEZAO LTDA, referente à aquisição de material elétrico
e de construção (Documento SEI nº 5255287), com a finalidade de subsidiar as
ações e medidas de controle e prevenção do novo coronavírus (Covid-19), no
âmbito do Sistema Penitenciário do Rio Grande do Norte.

AVISO DE LICITAÇÃO PROCESSO Nº 043177/2018-2-SEAP
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2020-SEAP

A SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA,

através de seu Pregoeiro, torna público a abertura da licitação na modalidade Pregão

Eletrônico, tipo MENOR PREÇO POR ITEM, para a equipamentos médico-hospi-

talares, para aparelhamento de Unidade Básica de Saúde no âmbito da Cadeia

Pública de Ceará-Mirim, desta Secretaria de Estado da Administração Penitenciária

- SEAP. A sessão pública fica aprazada para as 09:00 horas (horário de Brasília /

Distrito Federal) do dia 30 de abril de 2020. Local: www.comprasgovernamen-

tais.gov.br. O Edital poderá ser adquirido no site

http://servicos.searh.rn.gov.br/searh/Licitacao ou no www.comprasgovernamen-

tais.gov.br. Qualquer informação poderá ser obtida no endereço deste órgão, no

Centro Administrativo do Estado, Bloco SEAP, BR-101, KM-0 - Lagoa Nova -

Natal/RN, no horário de 08:00 às 14:00 horas, em dias úteis, ou através do e-mail

cplseap@rn.gov.br. Natal (RN), 14 de abril de 2020.

Luiz Eduardo Ferreira da Silva Pregoeiro Oficial

EXTRATO DO AVISO DE LICITAÇÃO 
PROCESSO Nº 06010046.002252/2019-31-SEAP
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2020-SEAP
A SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA,
através de seu Pregoeiro, torna público a reabertura da licitação na modalidade
Pregão Eletrônico, tipo MENOR PREÇO POR ITEM, para a aquisição de equipa-
mentos de informática, para atender as necessidades do sistema penitenciário, desta
Secretaria de Estado da Administração Penitenciária-SEAP/RN. A sessão pública
fica aprazada para as 09:00 horas (horário de Brasília / Distrito Federal) do dia 29
de abril de 2020. Local: www.comprasgovernamentais.gov.br. O Edital poderá ser
adquirido no site http://servicos.searh.rn.gov.br/searh/Licitacao ou no www.com-
prasgovernamentais.gov.br. Qualquer informação poderá ser obtida no endereço
deste órgão, no Centro Administrativo do Estado, Bloco SEAP, BR-101, KM-0 -
Lagoa Nova - Natal/RN, no horário de 08:00 às 14:00 horas, em dias úteis, ou
através do e-mail cplseap@rn.gov.br. Natal (RN), 14 de abril de 2020. Luiz Eduardo
Ferreira da Silva Pregoeiro Oficial

MINISTÉRIO PÚBLICO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

COMPOSIÇÃO SEGUNDA INSTÂNCIA
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA:Eudo Rodrigues Leite, PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA ADJUNTA: Elaine Cardoso de Matos Novaes Texeira, COR-
REGEDORA-GERAL: Carla Campos Amico - CORREGEDOR-GERAL ADJUNTO: José Braz Paulo Neto - CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO.
Presidente: Procurador-Geral de Justiça - Eudo Rodrigues Leite, - CORREGEDORA-GERAL - Carla Campos Amico, 11ª Procuradora de Justiça - Darci Pinheiro, 15ª
Procuradora de Justiça - Maria de Lourdes Medeiros de Azevêdo, 2ª Procuradora de Justiça - Darci de Oliveira, 16º Procurador de Justiça - Arly de Brito Maia, 10ª Procuradora
de Justiça - Myrian Coeli Gondim D´Oliveira Solino, 17º Procurador de Justiça - Hebert Pereira Bezerra, 14ª Procuradora de Justiça - Sayonara Café de Melo, 7ª Procuradora
de Justiça - Iadya Gama Maio,  9º Procurador de Justiça - José Braz Paulo Neto. - COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA - CÂMARA CRIMINAL: 1º Procurador
de Justiça - Anísio Marinho Neto, 2ª Procuradora de Justiça - Darci de Oliveira, 3ª Procuradora de Justiça - Naide Maria Pinheiro, 4º Procurador de Justiça - José Alves da
Silva, 5º Procurador de Justiça - Carlos Sérgio Tinoco Cortez Gomes. PRIMEIRA CÂMARA CÍVEL: 15ª Procuradora de Justiça - Maria de Lourdes Medeiros de Azevêdo,
14ª Procuradora de Justiça - Sayonara Café de Melo, 9º Procurador de Justiça - José Braz Paulo Neto, 17º Procurador de Justiça - Hebert Pereira Bezerra: - SEGUNDA
CÂMARA CÍVEL : 16º Procurador de Justiça - Arly de Brito Maia, 10ª Procuradora de Justiça - Myrian Coeli Gondim D´Oliveira Solino, 12º Procurador de Justiça - Fernando
Batista de Vasconcelos, 13º Procurador de Justiça - (vago). - TERCEIRA CÂMARA CÍVEL: 1ª Procuradora de Justiça - Darci Pinheiro, 6ª Procuradora de Justiça - Carla
Campos Amico, 7ª Procuradora de Justiça - Iadya Gama Maio, 8ª Procuradora de Justiça - Rossana Mary Sudário.

P O R T A R I A Nº 00345/2020 - PGJ/RN 
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA ADJUNTA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, matrícula nº 157178-8, nos termos do artigo 22, inciso IV, da Lei 
Complementar Estadual nº 141, de 09.02.1996 DOE de 10.02.1996, e tendo em vista o que consta no Processo nº 738/2020; 
RESOLVE conceder, nos termos do artigo 1º da RESOLUÇÃO Nº 061/2015 - PGJ (Servidores), de 09.01.2014 DOE de 18.02.2014 (republicada), as diárias listadas abaixo, cujos 
valores a serem pagos já constam com desconto referente ao valor do auxílio-alimentação, na proporção de 1/22 por diária concedida, em dias de semana, em caso de servidor do 
MPRN: 

BENEFICIÁRIO  MATRICU LA 
CARGO/FUNÇÃ

O 

DESLOCAMENTO 

MOTIVO  

DIÁRIAS 

DESTINO  DATA  QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO  

VALOR TOTAL 

BRUTO 

VALOR TO TAL 

LÍQUIDO 

HELEN ITA DOS 

SANTOS ARRUDA 
199770-0 

GRAT ESPECIAL 

- GAE 4 -  G A 

Nata l/RN / 

Mossoró/RN 

11/03/2020 a 

12/03/2020 

REUNIÃO COM COORDENADOR DO NATE MOSSORÓ; ANALISTAS DE SERVIÇO 

SOCIAL; ENG ENHARIA CIVIL E GESTOR DE CO NTRATOS DA REGION AL D E MOSSORÓ. 
1,50 233,64 R$ 350,46 R$ 255,00 

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
Procuradoria-Geral de Justiça, em Natal, 12 de março de 2020. 
ELAINE CARDOSO DE MATOS NOVAIS TEIXEIRA 
PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA ADJUNTA 
 
 
P O R T A R I A Nº 00346/2020 - PGJ/RN 
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA ADJUNTA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, matrícula nº 157178-8, nos termos do artigo 22, inciso IV, da Lei 
Complementar Estadual nº 141, de 09.02.1996 DOE de 10.02.1996, e tendo em vista o que consta no Processo nº 738/2020; 
RESOLVE conceder, nos termos do artigo 1º da RESOLUÇÃO Nº 159/2015 - PGJ (Membros), de 09.01.2014 DOE de 18.02.2014 (republicada), as diárias listadas abaixo, cujos 
valores a serem pagos já constam com desconto referente ao valor do auxílio-alimentação, na proporção de 1/22 por diária concedida, em dias de semana, em caso de servidor do 
MPRN: 

BENEFICIÁRIO MATRICULA CARGO/FUNÇÃO 

DESLOCAMEN TO 

MOTIVO 

DIÁRIAS 

DESTINO DATA QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

BRUTO 

VALOR TOTAL 

LÍQUIDO 

ADRIANO DA GAMA 

DANTA S 
171214-4 

PROMOTOR 

CORREGEDOR 

Natal/RN / Jardim de Pira nhas/RN, 

Caicó/RN, Jucurutu/RN, Santana  do 
Matos/RN 

17/03/2020 a 

18/03/2020 

REALIZAÇÃO DE CORREIÇÕ ES ORDINÁRIAS N A 2ª PMJ DE 

CAICÓ  E NAS PMJ'S DE JARD IM DE PIRANHAS, JUCURUTU E 
SANTANA DO MATOS. 

1,50 413,73 R$ 620,60 R$ 525,14 
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CARLA CAMPOS 
AMICO 

096272-4 
CORREG EDOR-

G ERAL 

Natal/RN / Jardim de Pira nhas/RN, 
Caicó/RN, Jucurutu/RN, Santana  do 

Matos/RN 

17/03/2020 a 
18/03/2020 

REALIZAÇÃO DE VISITA DE CORREIÇÃO NAS 
PROMOTORIAS DE JARDIM DE PIRANHAS, CAICÓ, 

JUCURUTU E SANTANA DO MATOS 

1,50 413,73 R$ 620,60 R$ 525,14 

EUDO RODRIGUES 

LEITE 
156878-7 

PROCURADOR-

GERAL DE JUSTIÇA 
Brasília /DF / Natal/RN 

12/03/2020 a 

12/03/2020 

COMPLEMEN TAÇÃO DE DIÁRIA (PARTICIPAR DA REU NIÃO 
ORDIN ÁRIA DO CNPG E DE AUDIÊNCIAS NO CNMP, NO 

PERÍODO DE 10 A 12/03/20. 

0,50 661,96 R$ 330,98 R$ 299,16 

ROBERTA DE 

FÁTIMA ALVES 
PINH EIRO 

157179-6 
PROMOTOR 

CORREGEDOR 

Natal/RN / Jardim de Pira nhas/RN, 

Caicó/RN, Jucurutu/RN, Santana  do 
Matos/RN 

17/03/2020 a 

18/03/2020 

CORREIÇÕES ORD INÁRIAS NAS PMJS DE JARDIM DE 

PIRANHAS, 2ª PMJ DE CAICÓ, JUCURUTU E SANTANA DO 
MATOS 

1,50 413,73 R$ 620,60 R$ 525,14 

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
Procuradoria-Geral de Justiça, em Natal, 12 de março de 2020. 
ELAINE CARDOSO DE MATOS NOVAIS TEIXEIRA 
PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA ADJUNTA 

P O R T A R I A Nº 00 357 /2020 - PGJ/RN 
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA ADJUNTA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, matrícula nº 157178-8, nos termos do artigo 22, inciso IV, da Lei  Complementar Estadual nº 141, de 09.02.1996 DOE de 
1 0.02.19 96, e tendo em vista o que consta no Processo nº 738/2020; 
RESOLVE conced er, nos  termos do artigo 1º da RESOLUÇÃO Nº 061/2015 - PGJ (Servidores), de 09.01.2014 DOE de 18.02.2014 (republicada), as  d iárias listadas abaixo, cujos valores a serem pagos já cons tam com desconto 
referente ao valor do auxílio-alimentação, na proporção de 1/2 2 por diária concedida, em dias de semana, em caso de servidor do MPRN: 

BENEFICIÁRIO MATRICULA CARG O/FU NÇÃO 

DESLOCAMENTO 

MOTIVO 

DIÁRIAS 

DESTINO DATA QUANTID ADE 
VALO R 

UNITÁRIO  

VALOR 
TOTAL 

BRUTO 

VALOR TOTAL 

LÍQUIDO 

ARTHUR RODRIGO 

DE OLIVEIRA 
CARDO SO  

200213-2 ANALISTA DO MPE 
Natal/RN / 

Pe ndências/RN 
19/03/2020 a 
20/03/2020 

FISCALIZAÇÃO D O CONTRATO Nº  036/2019, REFEREN TE A OBRA DE 

CON STRUÇÃO DA NO VA SEDE D A PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA 
DE PENDÊNCIAS. A OBRA ENCONTRA-SE EM REVESTIMENTOS E 

INSTALAÇÕES. 

1,50 233,64 R$ 350,46 R$ 255,00 

BRENA KAROLINE 

CAVALCANTE DE 

O LIVEIRA 

200652-9 ANALISTA DO MPE Natal/RN / Caicó/RN 
11/03/2020 a 

13/03/2020 
REALIZAÇÃO DE ESTUDOS PSICOSSOCIAIS NO MUNICÍPIO DE CAICÓ. 2,50 233,64 R$ 584,10 R$ 425,00 

CLARICE TRINDADE 

DE AQ UINO 
BOULITREAU 

200404-6 ANALISTA DO MPE Natal/RN / Caicó/RN 
11/03/2020 a 
13/03/2020 

REALIZAÇÃO DE 2 ESTUDOS PSICOSSOCIAIS E DE VISITA DO ABRACE 
V IDAS 

2,50 233,64 R$ 584,10 R$ 425,00 

D ENIS FONSECA DE 

O LIVEIRA 
199799-8 CHEFE DE SETOR 

Natal/RN / 

Mossoró/RN 

09/03/2020 a 

10/03/2020 

AVALIAÇÃ O DOS DANOS CAUSADOS NAS ÚLTIMAS CHUVAS E 
ACOMPANHAMENTO DOS SERV IÇOS DE RECUPERAÇÃO NA PMJ DE 

MOSSORÓ. 

1,50 233,64 R$ 350,46 R$ 255,00 

FRA NKSMAN 

AURÉLIO DOS 
SANTO S 

199598-7 

COORD ENADOR 

ADMINISTRATIVO 
REGIONAL 

Natal/RN / Nova 

Cruz/RN, Pe dro 
Velho/RN 

17/03/2020 a 

17/03/2020 

ACOMPAN HAMENTO DE DEMANDAS DA MANUTENÇÃO, TRANSLADO DE 

DOCUMENTO S, ACOMPANHAMENTO DAS DEMANDAS DE JARDINAGEM, 

APOIO AO SAU NO ATEN DIMENTO DE DEMANDA S E TRATATIVAS PARA 
CELEBRAÇÃO DE TERMO D E COOPERAÇÃO CO M MUNICÍPIO S 

0,50 233,64 R$ 116,82 R$ 85,00 

FRA NKSMAN 

AURÉLIO DOS 

SANTO S 

199598-7 

COORD ENADOR 

ADMINISTRATIVO 

REGIONAL 

Natal/RN / 
Cangua retama/RN, 

Goia ninha/RN, 
Arês/RN 

18/03/2020 a 

18/03/2020 

ACOMPAN HAMENTO DE DEMANDAS DA MANUTENÇÃO, TRANSLADO DE 
DOCUMENTO S, ACOMPANHAMENTO DAS DEMANDAS DE JARDINAGEM, 

APOIO AO SAU NO ATEN DIMENTO DE DEMANDA S E TRATATIVAS PARA 
CELEBRAÇÃO DE TERMO D E COOPERAÇÃO CO M MUNICÍPIO S 

0,50 233,64 R$ 116,82 R$ 85,00 

FRA NKSMAN 
AURÉLIO DOS 

SANTO S 

199598-7 
COORD ENADOR 

ADMINISTRATIVO 

REGIONAL 

Natal/RN / 
Ta nga rá/RN, Santa 

Cruz/RN 

19/03/2020 a 

19/03/2020 

ACOMPAN HAMENTO DE DEMANDAS DA MANUTENÇÃO, TRANSLADO DE 
DOCUMENTO S, ACOMPANHAMENTO DAS DEMANDAS DE JARDINAGEM, 

APOIO AO SAU NO ATEN DIMENTO DE DEMANDA S E TRATATIVAS PARA 

CELEBRAÇÃO DE TERMO D E COOPERAÇÃO CO M MUNICÍPIO S 

0,50 233,64 R$ 116,82 R$ 85,00 

FRA NKSMAN 

AURELIO DOS 
SANTO S 

199598-7 

COORD ENADOR 

ADMINISTRATIVO 
REGIONAL 

Natal/RN / Pedro 

Velho/RN, Nova  
Cruz/RN 

25/03/2020 a 
25/03/2020 

ACOMPANH AMENTO DAS DEMANDAS DE JARDINAG EM E DE 

MANUTENÇÃO, TRANSLADO DE DOCUMEN TOS APOIO AO SAU NO  
ATENDIMENTO DE DEMANDAS E TRATATIVAS PARA CELEBRAÇÃO DE 

TERMO DE COOPERAÇÃO COM MUNICÍPIOS 

0,50 233,64 R$ 116,82 R$ 85,00 

 

HAGACIO 

ISSRRAYLAN DE 

MED EIROS 

199821-8 

COORD ENADOR 

ADMINISTRATIVO 

REGIONAL 

Natal/RN / Caicó/RN, 

Currais Novos/RN, 
São João do 

Sabugi/RN, 

Jucurutu/RN, 
Florânia/RN, Jardim 

de Piranhas/RN, 

Pa relhas/RN 

10/03/2020 a 

12/03/2020 

DESLO CAMENTO COM A FINALIDADE DE VISITA REG ULAR D A 
REGIONALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA, ONDE SÃO CO LHIDAS AS 

DEMANDAS LOCAIS NA REGIÃO DO SERIDÓ PARA O D EVIDO 

TRATAMENTO NAS UNIDADES NA SEDE DA PGJ, HAVERÁ ÊNFA SE EM: - 
REUNIÃO COM PROPRIETÁRIOS DOS IMÓV EIS VIZINHOS AO TERRENO DO 

MPRN DE JARDIM DE PIRANHA S PARA TRATAR DE REGULARIZAÇÃO D AS 

DIMEN SÕ ES; -  TRANSPORTE DE DOCUMENTO S DIVERSOS E PROCESSOS 
JUDICIAIS E EXTRA-JUD ICIAIS; - RECOLHER CAIXAS ARQUIVO DO 

PROJETO DA GDPA; -  ENTREGA/INSTALAÇÃO DE EQU IPAMENTOS DE 
INFORMÁTICA; -  RECOLHER CERTIDÕES TRIBUTÁRIAS PARA PAGAMENTO 

DE NF DE LOCAÇÃO DE IMÓVEIS EM PREFEITURAS. 

2,50 233,64 R$ 584,10 R$ 425,00 

HAGACIO 

ISSRRAYLAN DE 

MED EIROS 

199821-8 

COORD ENADOR 

ADMINISTRATIVO 

REGIONAL 

Natal/RN / Caicó/RN, 

Currais Novos/RN, 
Acari/RN, 

Cruzeta/RN, Jardim 

do Seridó/RN, 
Parelhas/RN, Jardim 

de Piranhas/RN 

17/03/2020 a 

19/03/2020 

DESLO CAMENTO COM A FINALIDADE DE VISITA REG ULAR D A 

REGIONALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA, ONDE SÃO CO LHIDAS AS 

DEMANDAS LOCAIS NA REGIÃO DO SERIDÓ PARA O D EVIDO 
TRATAMENTO NAS UNIDADES NA SEDE DA PGJ, HAVERÁ ÊNFA SE EM: - 

LEVANAMENTO DE DEMAN DAS PARA SMA E SSA; - TRANSPORTE DE 

DOCUMEN TOS DIVERSOS E PROCESSOS JUDICIAIS E EXTRA-JUDICIAIS; - 
ENTREGA/INSTALAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA; -  

SOLICITAR ABASTECIMEN TO D 'ÁGUA POTÁVEL JUNTO A PREFEITURAS 
MUNICIPAIS; 

2,50 233,64 R$ 584,10 R$ 425,00 

COORD ENADOR 

Mossoró/RN / 
Alexa ndria/RN, 

Almino Afonso/RN, 

Luís Gomes/RN, EM SUBSTITUIÇÃO AO COORD ENADOR ADMINISTRATIVO REGIONAL, 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA Nº 440/2020 - PGJ/RN*
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA ADJUNTA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, nos termos do artigo
3º, da Lei Complementar Estadual nº 212, de 7 de dezembro de 2001, do artigo 22, inciso IV, da Lei Complementar Estadual
nº 141, de 9 de fevereiro de 1996 e a da Resolução nº 297/2017-PGJ,RN, de 18/12/2017, DOE de 20/12/2017,
R E S O L V E
Art. 1º Constituir Comissão de Avaliação de Desempenho de Estágio Probatório composta pelos Bacharéis JOSÉ ALVES DA
SILVA, matrícula nº 152.964-1, 4º Procurador de Justiça, na condição de Presidente; CARLOS HENRIQUE RODRIGUES DA
SILVA, matrícula nº 199.883-8, Promotor de Justiça da Comarca de Florânia, de 1ª entrância, atualmente exercendo as funções
de Chefe de Gabinete da Procuradoria-Geral de Justiça; JOÃO VICENTE SILVA VASCONCELOS LEITE, matrícula nº
157.204-0, 25º Promotor de Justiça da Comarca de Natal, de 3ª entrância; e pelos servidores ROSE ANNY PRAXEDES DE
AQUINO, matrícula nº 199.428-0, Técnico do MPE - Área: Administrativa, GERSON NUNO DA CUNHA, matrícula nº
199.551-0, Técnico do MPE - Área: Administrativa; e GRACIELE MATOS DE MEDEIROS, matrícula nº 200.334-1,
Assessora de Comportamento Organizacional, na qualidade de secretária, todos sem prejuízo das funções que atualmente
desempenham, para proceder à avaliação dos servidores que ingressaram no Ministério Público do Estado do Rio Grande do
Norte através de Concurso Público para provimento de cargo efetivo, com o fim de confirmação no estágio probatório e con-
sequente estabilidade, durante o período de 6/4/2020 a 5/4/2021.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, com efeitos retroativos a 6/4/2020, revogando os termos da
Portaria nº 1958/2017-PGJ/RN, de 23/10/2017, publicada no DOE de 26/10/2017.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Procuradoria-Geral de Justiça, em Natal, 7 de abril de 2020.
ELAINE CARDOSO DE MATOS NOVAIS TEIXEIRA
PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA ADJUNTA *Republicada por incorreção

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA Nº 447/2020 - PGJ/RN
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, nos termos do artigo 22, incisos IV
e XIII, da Lei Complementar Estadual nº 141, de 09/02/1996 - DOE de 10/02/1996,
RESOLVE designar a Bela. MARIA DANIELLE SIMOES VERAS RIBEIRO, matrícula nº 157.186-9, 49ª Promotora de
Justiça da Comarca de Natal, de 3ª entrância, para, sem  prejuízo das suas funções, representar o Ministério Público do Estado
do Rio Grande do Norte na celebração de termo de cooperação técnica com o Estado do Rio Grande do Norte para ações de
assistência social no âmbito da crise da pandemia de Covid-19.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Procuradoria-Geral de Justiça, em Natal, 13 de abril de 2020
EUDO RODRIGUES LEITE
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

PROCEDIMENTO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA Nº 58.875/2019-PGJ/RN
ASSUNTO: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO EXCLUSIVA DE MICROEMPRESA (ME) OU
EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP) PARA AQUISIÇÃO DE ÁGUA MINERAL NATURAL, COM O FORNECIMEN-
TO DE VASILHAMES, EM REGIME DE COMODATO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 1/2020-PGJ/RN
INTERESSADO: PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

TERMO DE ADJUDICAÇÃO
Atendendo ao disposto no Art. 4º, Inciso XXI da Lei Federal nº 10.520/2002 e Art. 7º, IV, da Resolução nº 110/2019-PGJ,
ADJUDICO o objeto do certame citado em epígrafe, à seguinte empresa:
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JOEDSON MORAIS 

D E FREITAS 
199604-5 

COORD ENADOR 
ADMINISTRATIVO 

REGIONAL 

Mossoró/RN / 
Alexa ndria/RN, 

Almino Afonso/RN, 

Luís Gomes/RN, 
Martins/RN, Sã o 

Miguel/RN, Patu/RN, 
Pau dos Ferros/RN, 

Marc elino Vieira/RN, 

Portalegre/RN  

16/03/2020 a 

18/03/2020 

EM SUBSTITUIÇÃO AO COORD ENADOR ADMINISTRATIVO REGIONAL, 
RESO LVER DEMANDAS INERENTES A REGIONALIZAÇÃO 

ADMINISTRATIVA. 

2,50 233,64 R$ 584,10 R$ 425,00 

JOSÉ DA COSTA 
MACIEL 

199544-8 
GRAT ESPECIAL - 

GAE 2 -  GA 

Na tal/RN / Jardim de 

Piranhas/RN, 
Caicó/RN, 

Jucurutu/RN, Santa na 

do Matos/RN 

17/03/2020 a 
18/03/2020 

CONDUZIR O S MEMBROS DA CORREGEDORIA, PARA CORREIÇÃO 
ORDINÁRIA. 

1,50 233,64 R$ 350,46 R$ 255,00 

JOSÉ JAILTON LEITE 
DE MENEZES 

170570-9 
GRAT ESPECIAL - 

GAE 3 -  GA 

Natal/RN / Apodi/RN, 

Arê s/RN, Sa nto 
Antônio/RN, 

Cangua retama /RN 

12/03/2020 a 
13/03/2020 

VIAGEM COM OBJETIVO DE FISCA LIZAR OS SERVIÇOS DE PINTURA N AS 
CID ADES DE APODI, CANGUARETAMA, SANTO ANTÔNIO E ARÊS, PARA, SE 

FOR O CASO, PROCEDER O RECEBIMENTO DEFINITIVO DESSES SERVIÇOS. 

1,50 233,64 R$ 350,46 R$ 255,00 

JOSÉ JAILTON LEITE 

DE MENEZES 
170570-9 

GRAT ESPECIAL - 

GAE 3 -  GA 
Natal/RN / Patu/RN 

17/03/2020 a 

18/03/2020 

VISITA A OBRA DE PATU VISAND O AUXILIAR NA FISCALIZAÇÃO D AS 

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS QUE ESTÁ NA FASE PASSAGEM DE CABOS 

ELÉTRICOS 

1,50 233,64 R$ 350,46 R$ 255,00 

 KLELITA CRISTINA 
ALENCAR DE 

MED EIROS 

CAVALCANTI 

165313-0 ANALISTA DO MPE Natal/RN / Patu/RN 
17/03/2020 a 

18/03/2020 

FISCALIZAÇÃO DAS OBRAS DE CO NSTRUÇÃO DE PATU QUE SE ENCONTRA 

NA FASE DE ACABAMENTO 
1,50 233,64 R$ 350,46 R$ 255,00 

PAU LO ROGÉRIO 
DOS SANTOS 

BEZERRA 

171112-1 TÉCNICO DO MPE 
Mossoró/RN / 
Forta lez a/CE 

03/03/2020 a 
05/03/2020 

V ISITA TÉCNICA AO CIRA E PROMOTORIAS DE COMBATE À SON EGAÇÃO 

FISCAL PARA FINS D E CO LETA DE IN FO RMAÇÕES PARA SU BSID IAR 
IMPLEMENTAÇÃO DO NAMIT EM MOSSORÓ, APÓS CONTATO COM OS 

PROMOTORES DE MOSSORÓ, QUE RELATARAM A BOA PRÁTICA 

RESULTANTE DA ATUAÇÃO DO MPCE (GAESF) E CIRA 

2,50 428,64 R$ 1.071,60 R$ 912,50 

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
Procurad oria-Geral de Justiça, em Natal, 16 de março d e 2020. 
ELAINE CARDOSO DE MATOS NOVAIS TEIXEIRA 
PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA ADJUNTA 
 
 
P O R T A R I A Nº 00 359 /2020 - PGJ/RN 
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA ADJUNTA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, matrícula nº 157178-8, nos termos do artigo 22, inciso IV, da Lei  Complementar Estadual nº 141, de 09.02.1996 DOE de 
1 0.02.19 96, e tendo em vista o que consta no Processo nº 738/2020; 
RESOLVE conced er, nos  termos do artigo 1º da RESOLUÇÃO Nº 061/2015 - PGJ (Servidores), de 09.01.2014 DOE de 18.02.2014 (republicada), as  d iárias listadas abaixo, cujos valores a serem pagos já cons tam com desconto 
referente ao valor do auxílio-alimentação, na proporção de 1/2 2 por diária concedida, em dias de semana, em caso de servidor do MPRN: 

BENEFICIÁRIO  MATRICULA CARGO/FUNÇÃO  

DESLOCAMENTO 

MOTIVO 

DIÁRIAS 

DESTIN O DATA QUANTID ADE 
VA LOR 

UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

BRUTO 

VALOR TOTAL 

LÍQUIDO 

*** *** GRAT ESPECIAL -  GAE 3 - GA *** 
05/03/2020 a 

05/03/2020 
CUMPRIR DILIGÊNCIA REFERENTE AO PROCESSO SIGILOSO N ° 003/2020 0,50 233,64 R$ 116,82 R$ 85,00 

*** *** GRAT ESPECIAL -  GAE 3 - GA *** 
12/03/2020 a 

12/03/2020 
CUMPRIR DILIGÊNCIA REFERENTE AO PROCESSO SIGILOSO N ° 103/2020 0,50 233,64 R$ 116,82 R$ 85,00 

*** *** GRAT ESPECIAL -  GAE 3 - GA *** 
16/03/2020 a 

16/03/2020 
CUMPRIR DILIGÊNCIA REFERENTE AO PROCESSO SIGILOSO N ° 103/2020 0,50 233,64 R$ 116,82 R$ 85,00 

*** *** GRAT ESPECIAL -  GAE 1 - GA *** 
12/03/2020 a 

12/03/2020 
CUMPRIR D ILIG ÊNCIA REFERENTE AO PROCESSO SIGILOSO N° PI:03/2020 0,50 233,64 R$ 116,82 R$ 85,00 

*** *** GRAT ESPECIAL -  GAE 1 - GA *** 
16/03/2020 a 

16/03/2020 

CUMPRIR DILIGÊNCIA REFERENTE AO PRO CESSO SIGILOSO N° PI: 

103/2020 
0,50 233,64 R$ 116,82 R$ 85,00 

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
Procurad oria-Geral de Justiça, em Natal, 16 de março d e 2020. 
ELAINE CARDOSO DE MATOS NOVAIS TEIXEIRA 
PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA ADJUNTA 
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RAQUEL OLIVEIRA DA SILVA - CNPJ/MF: 21.588.655/0001-00, itens 2, 3 e 4,
totalizando o valor de R$ 43.222,69 (quarenta e três mil, duzentos e vinte e dois
reais e sessenta e nove centavos).
Natal/RN, 06 de abril de 2020.
ELAINE CARDOSO DE MATOS NOVAIS TEIXEIRA
Procuradora-Geral de Justiça Adjunta

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
Decorrido o prazo para recurso, HOMOLOGO todos os atos praticados pelo
Pregoeiro da PGJ/RN, no presente procedimento licitatório, em que foi adjudicado
à empresa:
RAQUEL OLIVEIRA DA SILVA - CNPJ/MF: 21.588.655/0001-00, itens 2, 3 e 4,
totalizando o valor de R$ 43.222,69 (quarenta e três mil, duzentos e vinte e dois
reais e sessenta e nove centavos).
Natal/RN, 06 de abril de 2020.
ELAINE CARDOSO DE MATOS NOVAIS TEIXEIRA
Procuradora-Geral de Justiça Adjunta

PROCEDIMENTO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA Nº 63.696/2019-PGJ
ASSUNTO: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DO SOFTWARE DE BACKUP, RESTORE E
REPLICAÇÃO COM INTEGRAÇÃO COM NUVENS PRIVADAS E PÚBLICAS
QUE IRÁ COMPOR A SOLUÇÃO DE RECUPERAÇÃO DE DESASTRES DO
MPRN
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 80/2019-PGJ/RN
INTERESSADO: Procuradoria-Geral de Justiça

TERMO DE ADJUDICAÇÃO
Atendendo ao disposto no art. 4, inciso XX da Lei Federal nº 10.520/2002 e art. 28,
Inciso IX, da Resolução nº 110/2019 - PGJ, ADJUDICO o objeto do certame cita-
do em epígrafe, à seguinte empresa:
TELETEX COMPUTADORES E SISTEMAS LTDA - CNPJ: 79.345.583/0008-19,
item 1, totalizando o valor de R$ 1.060.000,00 (um milhão e sessenta mil reais).
Natal/RN, 03 de abril de 2020.
MARCOS ANTÔNIO DE MACEDO CARDOZO
Pregoeiro da PGJ/RN

PROCEDIMENTO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA Nº 63.696/2019-PGJ
ASSUNTO: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DO SOFTWARE DE BACKUP, RESTORE E
REPLICAÇÃO COM INTEGRAÇÃO COM NUVENS PRIVADAS E PÚBLICAS
QUE IRÁ COMPOR A SOLUÇÃO DE RECUPERAÇÃO DE DESASTRES DO
MPRN
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 80/2019-PGJ/RN
INTERESSADO: Procuradoria-Geral de Justiça

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
Decorrido o prazo para recurso, sem qualquer manifestação de inconformismo,
HOMOLOGO todos os atos praticados pelo Pregoeiro da PGJ/RN, no procedimen-
to licitatório citado em epígrafe, em que foi adjudicada à empresa:
TELETEX COMPUTADORES E SISTEMAS LTDA - CNPJ: 79.345.583/0008-19,
item 1, totalizando o valor de R$ 1.060.000,00 (um milhão e sessenta mil reais).
Natal/RN, 06 de abril de 2020.
ELAINE CARDOSO DE MATOS NOVAIS TEIXEIRA
Procuradora-Geral de Justiça Adjunta

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL
PROMOTORIA ELEITORAL DA 33ª E 34ª ZONA - MOSSORÓ
Alameda das Imburanas, 850, Presidente Costa e Silva, Mossoró, CEP nº 59625-
340.
Fone: (84) 9 9972-3113/ e-mail: 18pmj.mossoro@mprn.mp.br

PORTARIA nº 01/2020
O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL, por meio da Promotoria Eleitoral em
exercício perante as 33ª e 34ª Zona Eleitoral, no uso de suas atribuições constitu-
cionais e legais, com arrimo no artigo 127 da Constituição Federal e nos artigos 72
e 78 da LC 75/93, bem como nos artigos 23 e 24-C, § 3º, da Lei nº 9.504/97, no arti-
go 29, § 4º, inciso IV, da Resolução TSE nº 23.604/2019 e na Portaria PGR/PGE nº
1, de 9 de agosto de 2019:
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à
função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do
regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis.
CONSIDERANDO que, dentre as funções institucionais do Ministério Público, está
de promover a ação de inconstitucionalidade ou representação para fins de inter-
venção da União e dos Estados, nos casos previstos nesta Constituição;
CONSIDERANDO a relevante função fiscalizatória do Ministério Público no pleito
eleitoral, notadamente o de garantir o tratamento igualitário entre os candidatos,
vedando qualquer prática de abuso de poder econômico ou dos meios de comuni-
cação social;
CONSIDERANDO que a Portaria PGR/PGE nº 01/2019 regulamentou a atuação do
Ministério Público Eleitoral, inclusive o instrumento administrativo para viabilizar
a consecução de sua atividade-fim e, consequentemente, estabeleceu a forma pro-
cedimental na condução para tal apuração, sob o amparo do art. 129 da
Constituição, qual seja, o Procedimento Administrativo Eleitoral, que terá prazo de
6 (seis) meses, permitidas, por igual período, prorrogações sucessivas, na forma do
artigo 80 da respectiva portaria;
CONSIDERANDO que configura conduta vedada a agentes públicos realizar, no
primeiro semestre do ano de eleição, despesas com publicidade dos órgãos públicos
federais, estaduais ou municipais, ou das respectivas entidades da administração
indireta, que excedam a média dos gastos no primeiro semestre dos três últimos
anos que antecedem o pleito;
CONSIDERANDO que igualmente configura conduta vedada, nos três meses que
antecedem ao pleito, autorizar, com exceção da propaganda de produtos e serviços
que tenham concorrência no mercado, publicidade institucional dos atos, progra-
mas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos federais, estaduais ou munic-
ipais, ou das respectivas entidades da administração indireta, salvo em caso de
grave e urgente necessidade pública, assim reconhecida pela Justiça Eleitoral;

CONSIDERANDO que, conforme previsto no artigo 74 da Lei 9.504/97, configu-
ra abuso de autoridade, para os fins do disposto no art. 22 da Lei Complementar nº
64, de 18 de maio de 1990, a infringência do disposto no § 1º do art. 37 da
Constituição Federal, ficando o responsável, se candidato, sujeito ao cancelamento
do registro ou do diploma;
CONSIDERANDO que a Constituição Federal impõe que "a publicidade dos atos,
programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter
educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes,
símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servi-
dores públicos"; CONSIDERANDO a recente Orientação Técnica 01/2020 -
PRE/RN, que descreve a situação atual da pandemia do Covid 19 em ano eleitoral
e sugere aos Promotores Eleitorais o acompanhamento das ações governamentais
decorrentes do estado de emergência;
RESOLVE instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO ELEITORAL com a
finalidade de "fiscalizar a observância ou não, pelo Chefe do Poder Executivo
Municipal e demais Secretários Municipais, do disposto no artigo 73, VII (proibição
de realizar, no primeiro semestre do ano de eleição, despesas com publicidade que
excedam a média dos gastos no primeiro semestre dos três últimos anos que ante-
cedem o pleito) e 74 (a publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campan-
has dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação
social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem
promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos), ambos da Lei 9.504/97.
1 - AUTOR DA REPRESENTAÇÃO: De ofício.
1.2 - PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA A QUEM O FATO É ATRIBUÍDO: aos
agentes públicos municipais, especialmente, a Prefeita do Município de
Mossoró/RN e aos Secretários Municipais, bem como quem lhes eventualmente
sucedam ou substituam nos seus cargos, no que couber:
1.3 - FUNDAMENTO LEGAL: Constituição Federal; Lei Complementar nº 75/93,
Lei nº 9.504/97, Resolução TSE nº 23.604/2019 e na Portaria PGR/PGE nº 01/2019;
1.4 - OBJETO DA INVESTIGAÇÃO: fiscalizar a observância ou não, pelo Chefe
do Poder Executivo Municipal e demais Secretários Municipais, do disposto no arti-
go 73, VII (proibição de realizar, no primeiro semestre do ano de eleição, despesas
com publicidade que excedam a média dos gastos no primeiro semestre dos três
últimos anos que antecedem o pleito) e 74 (a publicidade dos atos, programas,
obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, infor-
mativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou ima-
gens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos),
ambos da Lei 9.504/97.
2 - DETERMINAR à Secretaria Ministerial as seguintes diligências cartoriais:
2.1 - Autue-se e registre-se no Sistema Eletrônico de Cadastro - E-MP, bem como
afixe a presente Portaria, para fins de publicidade, no local de costume, nos termos
do artigo 79, da Portaria nº 01/2019-PGR/PGE;
2.2 - Remeter cópia da Portaria para o Setor de Gerência de Documentação,
Protocolo e Arquivo da Procuradoria-Geral de Justiça para os fins de publicação no
Diário Oficial do Estado, com posterior certificação nos autos, nos termos do arti-
go 79, da supracitada Portaria;
2.3 - Comunique a instauração do presente Procedimento Administrativo, por meio
eletrônico, com remessa da respectiva Portaria, à Procuradoria Regional Eleitoral,
no prazo de 5 dias e aos Cartórios da 33ª e 34ª Zonas Eleitorais deste Estado, para ciência;
3 - Oficiem-se às Promotorias de Justiça do Patrimônio Público desta Comarca
solicitando, na maior brevidade possível, informação quanto a existência de
inquérito civil público em curso com o objeto de apurar eventual ilicitude quanto
aos gastos do Executivo Municipal no uso dos meios de comunicação no ano de
2020, inclusive com ofensa ao artigo 37, §1º da Constituição Federal;
3.1 - Ao NATE para fins de elaboração de relatório quanto a média dos gastos do
Município de Mossoró em relação a publicidade de seus órgãos municipais ( ou das
respectivas entidades da administração indireta) no primeiro semestre dos três últi-
mos anos que antecedem o pleito, bem como quanto ao que já foi gasto no exercí-
cio de 2020 até a presente data.
Cumpra-se.
Mossoró - RN, 13 de abril de 2020.
Hermínio Souza Perez Júnior
PROMOTOR ELEITORAL
Lúcio Romero Marinho Pereira
PROMOTOR ELEITORAL

ANEXO

R E C O M E N D A Ç Ã O n. 01/2020
MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL, por meio da Promotoria Eleitoral em exer-
cício perante a 33ª e 34ª Zona Eleitoral, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, com arrimo no artigo 127, caput, artigo 129, incisos II e VI da Constituição
Federal, nos artigos 72 e 78 Lei Complementar nº 75/93, combinado com o art. 10,
inciso IX, alínea h, com o art. 26, I, e artigo 27, parágrafo único, IV, todos da Lei
nº 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), artigo 61, inciso I, da
Lei Complementar Estadual n° 141/96, com fulcro nas disposições das Leis nº
9.504/97 e nº 4.737/1965 (Código Eleitoral), Resolução 164/2017 e, ainda, na
Orientação Técnica nº 01/2020 - PRE/RN e,
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à
função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do
regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis.
CONSIDERANDO a relevante função fiscalizatória do Ministério Público no pleito
eleitoral, notadamente o de garantir o tratamento igualitário entre os candidatos,
vedando qualquer prática de abuso de poder econômico ou dos meios de comuni-
cação social;
CONSIDERANDO que configura conduta vedada a agentes públicos realizar, no
primeiro semestre do ano de eleição, despesas com publicidade dos órgãos públicos
federais, estaduais ou municipais, ou das respectivas entidades da administração
indireta, que excedam a média dos gastos no primeiro semestre dos três últimos
anos que antecedem o pleito;
CONSIDERANDO que igualmente configura conduta vedada, nos três meses que
antecedem ao pleito, autorizar, com exceção da propaganda de produtos e serviços
que tenham concorrência no mercado, publicidade institucional dos atos, progra-
mas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos federais, estaduais ou munic-
ipais, ou das respectivas entidades da administração indireta, salvo em caso de
grave e urgente necessidade pública, assim reconhecida pela Justiça Eleitoral;
CONSIDERANDO que, conforme previsto no artigo 74 da Lei 9.504/97, configu-
ra abuso de autoridade, para os fins do disposto no art. 22 da Lei Complementar nº
64, de 18 de maio de 1990, a infringência do disposto no § 1º do art. 37 da
Constituição Federal, ficando o responsável, se candidato, sujeito ao cancelamento
do registro ou do diploma;

CONSIDERANDO que, segundo o artigo 73, § 7º da Lei n. 9.504/97, preceitua que
"as condutas enumeradas no caput caracterizam, ainda, atos de improbidade admin-
istrativa, a que se refere o art. 11, inciso I, da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992,
e sujeitam-se às disposições daquele diploma legal, em especial às cominações do
art. 12, inciso III".
CONSIDERANDO que a Constituição Federal impõe que "a publicidade dos atos,
programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter
educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes,
símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servi-
dores públicos";
CONSIDERANDO que o art. 1º da Resolução nº 164/2017 do Conselho Nacional
do Ministério Público prevê que a "recomendação é instrumento de atuação extra-
judicial do Ministério Público por intermédio do qual este expõe, em ato formal,
razões fáticas e jurídicas sobre determinada questão, com o objetivo de persuadir o
destinatário a praticar ou deixar de praticar determinados atos em benefício da mel-
horia dos serviços públicos e de relevância pública ou do respeito aos interesses,
direitos e bens defendidos pela instituição, atuando, assim, como instrumento de
prevenção de responsabilidades ou correção de condutas";
CONSIDERANDO que o art. 3º da supracitada Resolução disciplina que a
recomendação poderá ser expedida, de ofício ou mediante provocação, nos autos de
inquérito civil, de procedimento administrativo ou procedimento preparatório,
enquanto o art. 4º determina que a recomendação pode ser dirigida, de maneira pre-
ventiva ou corretiva, preliminar ou definitiva, a qualquer pessoa, física ou jurídica,
de direito público ou privado, que tenha condições de fazer ou deixar de fazer algu-
ma coisa para salvaguardar interesses, direitos e bens de que é incumbido o
Ministério Público;
CONSIDERANDO a recente Orientação Técnica 01/2020 - PRE/RN, que descreve
a situação atual da pandemia do Covid 19 em ano eleitoral e sugere aos Promotores
Eleitorais o acompanhamento das ações governamentais decorrentes do estado de
emergência;
CONSIDERANDO que a Portaria PGR/PGE nº 01/2019 regulamentou a atuação do
Ministério Público Eleitoral, inclusive o instrumento administrativo para viabilizar
a consecução de sua atividade-fim e, consequentemente, estabeleceu a forma pro-
cedimental na condução para tal apuração, sob o amparo do art. 129 da
Constituição, qual seja, o Procedimento Administrativo Eleitoral, que terá prazo de
6 (seis) meses, permitidas, por igual período, prorrogações sucessivas, na forma do
artigo 80 da respectiva portaria;
RESOLVEM RECOMENDAR aos agentes públicos municipais, especialmente, a
Prefeita do Município de Mossoró/RN e aos Secretários Municipais que:
a) observem o disposto no artigo 37, §1ª da Constituição Federal, a fim de que a
publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos
tenha caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo con-
star nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autori-
dades ou servidores públicos;
b) observem o limite imposto no artigo 73, VII da Lei 9.504/97, isto é, não efetuem
despesas com publicidade dos órgãos públicos municipais, ou das respectivas enti-
dades da administração indireta, que excedam a média dos gastos no primeiro
semestre dos três últimos anos que antecedem o pleito;
E DETERMINA à Secretaria Ministerial as seguintes diligências cartoriais:
a) Encaminhe-se, com urgência, mediante ofício, a Prefeita Municipal de
Mossoró/RN e aos Secretários Municipais, com entrega pessoal (não sendo possív-
el, deverá ser certificado, com envio pelos meios eletrônicos cadastrados), envian-
do-lhe cópia desta Recomendação para ciência;
b) Publicar esta Recomendação no Diário Oficial do Estado (artigo 2º, inciso IV, da
Resolução nº 164/2017-CNMP);
c) Enviar cópia deste expediente, via correio eletrônico, à Procuradoria Regional
Eleitoral no Rio Grande do Norte e aos Cartórios Eleitorais da 33 e 34ª Zona, para
ciência;
ADVERTE, desde já o Ministério Público Eleitoral, que o descumprimento desta
recomendação ensejará a adoção das medidas cabíveis, inclusive pela via judicial,
valendo o recebimento da presente como prova pré-constituída do prévio conheci-
mento (artigo 11 da Resolução nº 164/2017-CNMP).
À Secretaria, para a adoção das providências necessárias.
Cumpra-se.
Mossoró - RN, 13 de abril de 2020.
Hermínio Souza Perez Júnior
PROMOTOR ELEITORAL
Lúcio Romero Marinho Pereira
PROMOTOR ELEITORAL

AVISO DE ARQUIVAMENTO
A 47ª Promotoria de Justiça de Natal (Saúde Pública), torna público, para os devi-
dos fins, a Promoção de Arquivamento do Inquérito Civil n.º
04.23.2344.0000023/2018-98, instaurado com o objetivo de investigar a fragmen-
tação da Central Metropolitana de Regulação - CMR/SUS RN.
Aos interessados, fica concedido prazo até a data da sessão de julgamento da
Promoção de Arquivamento pelo Conselho Superior do Ministério Público, para,
querendo, apresentarem razões escritas ou documentos nos referidos autos.
Natal, 13/04/2020.
Iara Maria Pinheiro de Albuquerque
Promotora de Justiça

47ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA - NATAL

Procedimento Administrativo nº 31.23.2344.0000277/2020-50
PORTARIA N. 382892
A 47ª Promotoria de Justiça de Natal, com fulcro no artigo 67, IV, da Lei
Complementar nº 141/96, e Considerando o disposto na Lei Federal n. 13.979, de
06 de fevereiro de 2020, que dispôs medidas para enfrentamento da emergência de
saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus responsável
pelo surto de 2019; Considerando o fato de a Organização Mundial de Saúde
(OMS) ter declarado, em 11 de março de 2020, que a contaminação com o novo
coronavírus (COVID-19) caracteriza pandemia; Considerando que, nessa mesma
data, e em decorrência do atual contexto de surto epidêmico do COVID-19, foi pub-
licizado o Plano de Contingência Estadual para Infecção Humana pelo COVID-19,
que na sua parte da rede assistencial faz a previsão de expansão de leitos de UTI
adulto e infantil na rede hospitalar SESAP; Considerando que, em 13/03/2020,
foram publicados os Decretos Estadual n. 29.512/2020 e n. 29.513/2020, dispondo,
respectivamente, medidas temporárias de prevenção ao contágio pelo coronavírus e
medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância inter-
nacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019; Considerando
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que, em 17/03/2020, por meio do Decreto n. 29.224/2020, o Estado do RN decre-
tou novas medidas temporárias para o enfrentamento da infecção COVID-19, den-
tre as quais a suspensão das atividades escolares; Considerando que, no dia seguinte
(18/03/2020), foi publicada a Portaria SEI n. 758/2020, regulamentando as medidas
temporárias de enfrentamento ao coronavírus no âmbito da SESAP; Considerando
que, em 19/03/2020, mediante Decreto Estadual n. 29.534/2020, foi decretado esta-
do de calamidade pública no Rio Grande do Norte, ao passo em que a União recon-
heceu calamidade pública em âmbito nacional em razão da Pandemia da COVID-
19, no dia seguinte (20/03/2020), mediante Decreto n. Decreto Legislativo
n.6/2020; Considerando que, nessa mesma data (20/03/2020), o Ministério da
Saúde reconheceu, por meio da Portaria n. 454/2020, o estado de transmissão comu-
nitária do coronavírus em todo o território nacional; Considerando que, em
20/03/2020, novas medidas restritivas adicionais foram implementadas pelo Estado
do Rio Grande do Norte, por meio do Decreto Estadual n. 29.241/2020, restringin-
do o funcionamento dos mais variados tipos de estabelecimentos comerciais, além
de fixar multa diária no valor de R$ 50.000,00 a quem descumprir as medidas
impostas no referido ato normativo; Considerando que todas essas medidas tem o
escopo de retardar o pico da epidemia e, consequentemente, evitar que os serviços
de saúde estaduais entre em colapso, RESOLVE instaurar PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO nº 31.23.2344.0000277/2020-50 para:
OBJETO: Acompanhamento de contratualização de entidade privada para implan-
tação e operacionalização de leitos de UTI na rede pública hospitalar da SESAP.
FUNDAMENTO LEGAL: Lei n.º 8.080/90, Lei n. 13.979/2020, Decreto
Legislativo n.6/2020, Decretos Estaduais n. 29.512, n. 29.513, n. 29.524, n. 29.534,
e n. 29.541, todos de 2020; Portaria n. 454/2020 e Portaria SEI n. 758/2020.
PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA A QUEM O FATO É ATRIBUÍDO: Secretaria de
Estado da Saúde Pública (SESAP).
REPRESENTANTE: o Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte ex
officio.
Autue-se. Registre-se. Publique-se.
Natal, 13 de abril de 2020.
Iara Maria Pinheiro de Albuquerque
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ALEXANDRIA
Rua Padre Erisberto, 560, Novo Horizonte, Alexandria/RN - CEP 59965-000
Telefone: (84) 9-9972-4070 - Email: pmj.alexandria@mprn.mp.br

PORTARIA Nº 124350/2020
Referente ao Procedimento Administrativo nº 104.2015.000026
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, por
sua representante que esta subscreve, no exercício de suas funções institucionais
junto à Promotoria de Justiça da Comarca de Alexandria/RN, com fulcro no art.
129, incisos II e III, da Constituição Federal de 1988, no art. 27, parágrafo único,
IV, da Lei nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público) e no art.
69, parágrafo único, "d", da Lei Complementar Estadual nº 141/1996 (Lei Orgânica
Estadual do Ministério Público), CONSIDERANDO que a Constituição Federal de
1988 ampliou o campo de atuação do Ministério Público, incumbindo-lhe a defesa
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis (arts. 127 e 129, III);
CONSIDERANDO que tramita Inquérito Civil instaurado com a finalidade de fis-
calizar a implementação de medidas de combate aos efeitos da seca no Município
de Alexandria/RN, instaurado no ano de 2015, cabível o acompanhamento enquan-
to perdurarem os riscos concretos de desabastecimento hídrico, haja vista versar de
política pública que demanda medidas cíclicas e duradouras;
CONSIDERANDO que a Resolução nº 174/2017-CNMP, estabeleceu que o pro-
cedimento administrativo é o instrumento próprio da atividade-fim destinado a
acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou instituições
(Art. 8º, II);
RESOLVE instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, a partir
da conversão do inquérito civil acima epigrafado, procedendo a Secretaria a substi-
tuição, o registro e diligências necessários, nos termos do Art. 8º, II, da Resolução
CPJ 012/2018, tendo como objeto: fiscalizar a implementação de medidas de com-
bate aos efeitos da seca no Município de Alexandria/RN; área: meio ambiente; fun-
damento: art. 30, V, da Carta Magna; representante: de ofício; representados:
Município de Alexandria;
1) afixação dessa portaria no local de costume, bem como a de remessa de cópia
para publicação, encaminhando-se ao CAOP correspondente por meio eletrônico a
presente Portaria;
2) Considerando as informações trazidas no Of. 059/19, de 26-08-2019, OFICIE-
SE ao SAAE requisitando informações acerca do cenário atual dos reservatórios
Gov. Cortez Pereira (Pulgas) e Min. Aluízio Alves (Bananeiras)1, abordando a
capacidade dos reservatórios para o abastecimento da cidade no exercício de 2020.
Efetivadas tais diligências e, decorridos os prazos concedidos para seu cumprimen-
to, que sejam conclusos os autos, independentemente de resposta.
Considerando frustrada a diligência requerida ao GAECO Oeste, bem como, a
resposta trazida pelo SAAE quanto ao uso espontâneo e sem danos dos reser-
vatórios nas áreas privadas, delibera desnecessária a continuidade de investigação
deste ponto específico, razão pela qual deixa de demandar o CAOP Meio Ambiente
para esta finalidade.
Alexandria/RN, 13 de abril de 2020.
Ana Jovina de Oliveira Ferreira
Promotora de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO  -  7ªPmJPP
A 7ª Promotoria de Justiça da Comarca de Mossoró-RN, com atribuições na Defesa
do Patrimônio Público e Tutela de Fundações e Entidades de Interesse Social, nos
termos do art. 44 da Resolução nº 012/2018-CPJ, torna pública, para os devidos
fins, a promoção de arquivamento do Inquérito Civil nº 04.23.2357.0000002/2018-
82-7ªPmJPP, cujo objeto é apurar suposta acumulação ilegal de cargos pelos servi-
dores Benjamin Bento de Araújo, Francisco Carlos Carvalho de Melo, Manoel
Bezerra da Costa e Antônia Selma de Oliveira Câmara.
Aos interessados, fica concedido o prazo até a data da sessão de julgamento da
promoção de arquivamento pelo Conselho Superior do Ministério Público, para,
querendo, apresentarem razões escritas ou documentos nos referidos autos.
Mossoró/RN, 13 de abril de 2020.
Fabio de Weimar Thé
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE PEDRO VELHO/RN

PORTARIA N 378554
Procedimento: 042321670000023202031
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, por
intermédio da Promotoria de Justiça da Comarca de Goianinha, no uso de suas
atribuições conferidas pelo art. 129, incisos II e III, da Constituição Federal de
1988; art. 26, inciso I, da Lei nº 8.625/93; art. 67, inciso IV, e art. 68, inciso I, ambos
da Lei Complementar nº 141/96, resolve INSTAURAR o presente INQUÉRITO
CIVIL, de registro cronológico indicado em epígrafe, nos seguintes termos:
OBJETO: "Investigação acerca da regularidade de funcionamento de estabeleci-
mentos comerciais no Município de Pedro Velho/RN".
ÁREA: Cidadania
REPRESENTADOS: Proprietários dos estabelecimentos comerciais Granja Santa
Rita, Lan House, Clube Olympus e Casa do Zé.
DILIGÊNCIAS:
Registro no livro próprio e no sistema eletrônico;
I) Comunicação da Instauração do presente Inquérito Civil ao respectivo Centro de
Apoio Operacional às Promotorias de Justiça (Cidadania), conforme dispõe o arti-
go 24 da Resolução nº 012/2018-CPJ;
II) A afixação da presente Portaria no local de costume, bem como sua remessa em
arquivo digital ao setor competente para fins de publicação no DOE/RN; e
II) Que sejam notificados os proprietários dos estabelecimentos objeto da denúncia,
para que, no prazo de até 20 (vinte) dias, prestem informações por escrito, sobre o
teor da denúncia, que deve ser encaminhada em cópia, inclusive encaminhando
cópia dos alvarás, licenças de funcionamento (inclusive do Corpo de Bombeiros) e
planos de emergência e atendimento de emergência (para os estabelecimentos que
contam com essa característica, como casas de evento e estabelecimentos com
piscina).
À Secretaria, para cumprimento.
(assinatura eletrônica)
Marcelo Coutinho Meireles
Promotor de Justiça Substituto
________________
Número do Procedimento: 042321670000023202031
Documento nº 382454 assinado eletronicamente por MARCELO COUTINHO
MEIRELES na função de AUXILIO EXCLUSIVO em 13/04/2020 10:59:18
Validação em http://consultapublica.mprn.mp.br/validacao através do Código nº
512ab382454

PORTARIA
O Exmo. Sr. Dr. Paulo Carvalho Ribeiro, 2° Promotor de Justiça da Comarca de
Apodi/RN;
CONSIDERANDO a Resolução n° 23/2007-CNMP, que disciplina a instauração e
tramitação do Inquérito Civil e do Procedimento Preparatório;
CONSIDERANDO o teor da Resolução n° 012/2008, do Colégio de Procuradores
de Justiça do Estado do Rio Grande do Norte, que deu nova regulamentação à
instauração e tramitação do Inquérito Civil e do Procedimento Preparatório, trata-
dos nos arts. 70 a 76 da Lei Complementar nº 141/96;
CONSIDERANDO que a instauração do Procedimento Preparatório n°
03.23.2376.0000005/2019-46 - 2ª PmJA se deu em 12/12/2019;
CONSIDERANDO que o prazo para conclusão ou prorrogação da investigação em
sede de Notícia de Fato e/ou Procedimento Preparatório se encontra esgotado;
CONSIDERANDO a viabilidade da continuação das investigações para averiguar
o objeto do procedimento e, posteriormente, eventual proposição de Ação Civil
Pública, Denúncia e/ou Arquivamento;
CONSIDERANDO que, até a presente data, não foi apresentada resposta ao Ofício
nº 254148, expedido ao Prefeito do município de Itaú/RN.
RESOLVE:
1) CONVERTER o presente Procedimento Preparatório n°
03.23.2051.0000005/2019-46 - 2ª PmJA, em Inquérito Civil;
2) DETERMINAR a reiteração do Ofício nº 254148, com entrega pessoal ao sen-
hor Ciro Gustavo Alves Bezerra, Prefeito do município de Itaú/RN, para que
informe, no prazo de 10 (dez) dias, quais medidas foram implementadas para ade-
quação do controle de combustível da frota de veículos à Resolução nº 11/2016 do
TCE/RN, apresentando, inclusive, documentos comprobatórios das ações eventual-
mente adotadas.
3) COMUNICAR a instauração do presente Inquérito Civil ao CAOP com atuação
na matéria;
4) PUBLICAR a presente Portaria no Diário Oficial do Estado;
À Secretaria Ministerial para cumprimento.
Apodi/RN, (datado eletronicamente).
___________________
(documento assinado eletronicamente via sistema e-MP)
PAULO CARVALHO RIBEIRO
Promotor de Justiça
Número do Procedimento: 042320510000022202052
Documento nº 379635 assinado eletronicamente por PAULO CARVALHO
RIBEIRO
na função de PROMOTOR DE 3a ENTRANCIA em 07/04/2020 12:01:00
Validação em http://consultapublica.mprn.mp.br/validacao através do Código nº
a4bce379635

PORTARIA
O Exmo. Sr. Dr. Paulo Carvalho Ribeiro, 2° Promotor de Justiça da Comarca de
Apodi/RN;
CONSIDERANDO a Resolução n° 23/2007-CNMP, que disciplina a instauração e
tramitação do Inquérito Civil e do Procedimento Preparatório;
CONSIDERANDO o teor da Resolução n° 012/2008, do Colégio de Procuradores
de Justiça do Estado do Rio Grande do Norte, que deu nova regulamentação à
instauração e tramitação do Inquérito Civil e do Procedimento Preparatório, trata-
dos nos arts. 70 a 76 da Lei Complementar nº 141/96;
CONSIDERANDO que a instauração do Procedimento Preparatório n°
03.23.2051.0000002/2019-30 - 2ª PmJA se deu em 11/12/2019;
CONSIDERANDO que o prazo para conclusão ou prorrogação da investigação em
sede de Notícia de Fato e/ou Procedimento Preparatório se encontra esgotado;
CONSIDERANDO a viabilidade da continuação das investigações para averiguar
o objeto do procedimento e, posteriormente, eventual proposição de Ação Civil
Pública, Denúncia e/ou Arquivamento;

RESOLVE:
1) CONVERTER o presente Procedimento Preparatório n°
03.23.2051.0000002/2019-30 - 2ª PmJA, em Inquérito Civil;
2) CONCEDER a dilação de prazo requerida no doc. nº 316478, por meio do Ofício
nº 048/2020-Prefeitura de Apodi/RN, pelo período de 15 (quinze) dias;
3) COMUNICAR a instauração do presente Inquérito Civil ao CAOP com atuação
na matéria;
4) PUBLICAR a presente Portaria no Diário Oficial do Estado; À Secretaria
Ministerial para cumprimento.
Apodi/RN, (datado eletronicamente).
(documento assinado eletronicamente via sistema e-MP)
PAULO CARVALHO RIBEIRO
Promotor de Justiça
___________________
Número do Procedimento: 042320510000020202009
Documento nº 379613 assinado eletronicamente por PAULO CARVALHO
RIBEIRO
na função de PROMOTOR DE 3a ENTRANCIA em 07/04/2020 11:54:08
Validação em http://consultapublica.mprn.mp.br/validacao através do Código nº
e254d379613

PORTARIA
O Exmo. Sr. Dr. Paulo Carvalho Ribeiro, 2° Promotor de Justiça da Comarca de
Apodi/RN;
CONSIDERANDO a Resolução n° 23/2007 do Conselho Nacional do Ministério
Público, que disciplina a instauração e tramitação do Inquérito Civil e do
Procedimento Preparatório;
CONSIDERANDO o teor da Resolução n° 012/2008, do Colégio de Procuradores
de Justiça do Estado do Rio Grande do Norte, que deu nova regulamentação à
instauração e tramitação do Inquérito Civil e do Procedimento Preparatório, trata-
dos nos arts. 70 a 76 da Lei Complementar nº 141/96;
CONSIDERANDO que a instauração da Notícia de Fato n°
02.23.2376.0000032/2019-85 - 2ª PmJA se deu em 09/05/2019;
CONSIDERANDO que o prazo para conclusão ou prorrogação da investigação em
sede de Notícia de Fato e/ou Procedimento Preparatório se encontra esgotado;
CONSIDERANDO a viabilidade da continuação das investigações para averiguar
o objeto do procedimento e, posteriormente, eventual proposição de Ação Civil
Pública, Denúncia e/ou Arquivamento;
RESOLVE:
1) CONVERTER a presente Notícia de Fato n° 02.23.2376.0000032/2019-85 - 2ª
PmJA, em Inquérito Civil;
2) DETERMINAR a notificação do senhor Alan Jefferson da Silveira Pinto,
Prefeito deste município de Apodi/RN; do senhor Marcos Agostinho do Monte
Pinto; e do senhor Aristenes Rocha de Morais, para comparecimento em Audiência
Ministerial, a ser designada em data próxima e desimpedida, conforme disponibili-
dade de pauta;
3) COMUNICAR a instauração do presente Inquérito Civil ao Centro de Apoio
Operacional às Promotorias de Justiça com respectiva atuação na matéria;
4) PUBLICAR a presente Portaria no Diário Oficial do Estado; À Secretaria
Ministerial para cumprimento. Apodi/RN, (datado eletronicamente).
(documento assinado eletronicamente via sistema e-MP)
PAULO CARVALHO RIBEIRO
Promotor de Justiça
_______________________
Número do Procedimento: 042320510000019202036
Documento nº 379558 assinado eletronicamente por PAULO CARVALHO
RIBEIRO
na função de PROMOTOR DE 3a ENTRANCIA em 07/04/2020 11:41:34
Validação em http://consultapublica.mprn.mp.br/validacao através do Código nº
9cfa6379558

PORTARIA
O Exmo. Sr. Dr. Paulo Carvalho Ribeiro, 2° Promotor de Justiça da Comarca de
Apodi/RN;
CONSIDERANDO a Resolução n° 23/2007-CNMP, que disciplina a instauração e
tramitação do Inquérito Civil e do Procedimento Preparatório;
CONSIDERANDO o teor da Resolução n° 012/2008, do Colégio de Procuradores
de Justiça do Estado do Rio Grande do Norte, que deu nova regulamentação à
instauração e tramitação do Inquérito Civil e do Procedimento Preparatório, trata-
dos nos arts. 70 a 76 da Lei Complementar nº 141/96;
CONSIDERANDO que a instauração do Procedimento Preparatório n°
03.23.2051.0000004/2019-73 - 2ª PmJA se deu em 12/12/2019;
CONSIDERANDO que o prazo para conclusão ou prorrogação da investigação em
sede de Notícia de Fato e/ou Procedimento Preparatório se encontra esgotado;
CONSIDERANDO a viabilidade da continuação das investigações para averiguar
o objeto do procedimento e, posteriormente, eventual proposição de Ação Civil
Pública, Denúncia e/ou Arquivamento;
RESOLVE:
1) CONVERTER o presente Procedimento Preparatório n°
03.23.2051.0000004/2019-73 - 2ª PmJA, em Inquérito Civil;
2) DETERMINAR a reiteração do Ofício nº 254144/2020/2ªPmJA, encaminhado
ao senhor Dagoberto Bessa Cavalcante, Prefeito do município de Severiano
Melo/RN, com entrega pessoal, tendo em vista que, até a presente data, não foi
apresentada resposta;
3) COMUNICAR a instauração do presente Inquérito Civil ao CAOP com atuação
na matéria;
4) PUBLICAR a presente Portaria no Diário Oficial do Estado;
À Secretaria Ministerial para cumprimento.
Apodi/RN, (datado eletronicamente).
(documento assinado eletronicamente via sistema e-MP)
PAULO CARVALHO RIBEIRO
Promotor de Justiça
___________________
Número do Procedimento: 042320510000021202079
Documento nº 379622 assinado eletronicamente por PAULO CARVALHO
RIBEIRO
na função de PROMOTOR DE 3a ENTRANCIA em 07/04/2020 11:58:00
Validação em http://consultapublica.mprn.mp.br/validacao através do Código nº
2bb28379622
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE PARNAMIRIM

A V I  S  O  nº 006/2020 - 6ª PmJP
O 6ª Promotor de Justiça da Comarca de Parnamirim torna pública, para os devidos
fins, a promoção de arquivamento do Inquérito Civil nº 008/2019-6ª PmJP (nº eMP
04.23.2432.0000094/2019-59), instaurado para "Apurar se o servidor MANOEL
MESSIAS DO NASCIMENTO efetivamente exerce a função de supervisor do pro-
grama de endemias ".
Aos interessados, fica concedido o prazo até a data da sessão de julgamento para,
querendo, apresentarem razões escritas ou documentos nos referidos autos.
Parnamirim/RN, 13 de abril de 2020.
Sérgio Gouveia de Macedo
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE PARNAMIRIM

A V I  S  O  nº 007/2020 - 6ª PmJP
O 6ª Promotor de Justiça da Comarca de Parnamirim torna pública, para os devidos
fins, a promoção de arquivamento do Inquérito Civil nº 046/2018-6ª PmJP (nº eMP
04.23.2432.0000039/2018-92), instaurado para "Apurar  a legalidade do pagamen-
to de contas de energia elétrica de prédios públicos com a Contribuição para Custeio
de Iluminação Pública - COSIP".
Aos interessados, fica concedido o prazo até a data da sessão de julgamento para,
querendo, apresentarem razões escritas ou documentos nos referidos autos.
Parnamirim/RN, 14 de abril de 2020.
Sérgio Gouveia de Macedo
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE SÃO JOSÉ DO CAMPESTRE
Rua Senador Georgino Avelino, 515, Centro
CEP: 59275-000 - (84)3294-3994, pmj.saojosedocampestre@mprn.mp.br

Inquérito Civil 04.23.2171.0000045/2020-56
PORTARIA (Documento nº 377542)
O Ministério Público Estadual, por meio da Promotora de Justiça da Comarca de
São José do Campestre, no uso de suas atribuições legais e em consonância com a
Resolução nº 012/2018 - CPJ, RESOLVE instaurar INQUÉRITO CIVIL, a partir da
NF Nº 02.23.2322.0000120/2019-71, nos termos que seguem:
FATO: Apurar possível ato de improbidade administrativa, consistente na realiza-
ção de contrato de comodato entre Francisco Erasmo de Morais e o Município de
Serra de São Bento, no ano de 2019, referente ao veículo Micro-ônibus Marcopolo
Volares placa DGC 3043;
FUNDAMENTO: artigos 9, 10 e 11 da Lei nº 8.429/92;
INVESTIGADO(A): Francisco Erasmo de Morais, Wanessa Gomes de Morais e
Prefeitura de Serra de São Bento;
Em face do exposto, DETERMINO:
1) a publicação da presente portaria no Diário Oficial do Estado, comunicando-se
ao CAOP respectivo, através de e-mail;
2) o registro desse procedimento, a numeração e rubrica de suas páginas;
3) a realização de consulta ao Caop Patrimônio Público quanto aos dados do veícu-
lo, em especial o histórico de multas e data dos respectivos pagamentos; 4) que se
oficie à Prefeitura de Serra de São Bento, requisitando, no
prazo de 10 dias, que informe o nome e endereço da pessoa responsável pela
direção do veículo objeto destes autos.
São José do Campestre/RN, 03 de março de 2020.
Ana Patrícia Montenegro de Medeiros Duarte
Promotora de Justiça
___________________________________________
Número do Procedimento: 042321710000045202056
Documento nº 377542 assinado eletronicamente por ANA PATRICIA MONTENE-
GRO DE MEDEIROS DUARTE na função de PROMOTOR DE 1a ENTRANCIA
em 06/04/2020 10:52:15
Validação em http://consultapublica.mprn.mp.br/validacao através do Código nº
046ad377542

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE SÃO JOSÉ DO CAMPESTRE
Rua Senador Georgino Avelino, 515, Centro
CEP: 59275-000 - (84)3294-3994,
pmj.saojosedocampestre@mprn.mp.br

Inquérito Civil 04.23.2171.0000047/2020-02
PORTARIA (Documento nº 377703)
O Ministério Público Estadual, por meio da Promotora de Justiça da Comarca de
São José do Campestre, no uso de suas atribuições legais e em consonância com a
Resolução nº 012/2018 - CPJ, RESOLVE instaurar INQUÉRITO CIVIL, a partir da
NF Nº 02.23.2322.0000125/2019-33, nos termos que seguem:
FATO: Apurar fragilidades na rede pública de ensino do Município de Monte das
Gameleiras, especialmente a carência de pessoal de apoio e recursos materiais, con-
forme o Relatório Informativo nº 08/2019 - Caop Cidadania;
FUNDAMENTO: Lei nº 9.394/1996;
INVESTIGADO(A): Prefeitura de Monte das Gameleiras;
Em face do exposto, DETERMINO:
1) a publicação da presente portaria no Diário Oficial do Estado, comunicando-se
ao CAOP respectivo, através de e-mail;
2) o registro desse procedimento nos cadastros da Pmj;
3) Após, autos conclusos.
São José do Campestre/RN, 06 de abril de 2020.
Ana Patrícia Montenegro de Medeiros Duarte
Promotora de Justiça
___________________________________________
Número do Procedimento: 042321710000047202002
Documento nº 377703 assinado eletronicamente por ANA PATRICIA MONTENE-
GRO DE MEDEIROS DUARTE na função de PROMOTOR DE 1a ENTRANCIA
em 06/04/2020 11:26:11
Validação em http://consultapublica.mprn.mp.br/validacao através do Código nº
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
15ª ZONA ELEITORAL - SÃO JOSÉ DO CAMPESTRE/RN

Procedimento Administrativo de acompanhamento de Políticas Públicas
31.23.2322.0000139/2020-32
PORTARIA (Documento nº 382162)
A PROMOTORA ELEITORAL DA 15a ZONA ELEITORAL, no exercício das
atribuições previstas nos artigos 127 e 129, incisos II, VI e IX da Constituição
Federal e nos artigos 72 e 78 da Lei Complementar nº 75/1993, combinado com o
art. 10, inciso IX, alínea h, com o art. 26, I, ambos da Lei n° 8.625/93 e com o art.
61, inciso I, da Lei Complementar Estadual n° 141/96 e, ainda, com fulcro nas dis-
posições das Leis nº
9.504/97 e nº 4.737/1965 (Código Eleitoral);
CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é instrumento próprio da
atividade-fim destinado ao acompanhamento e fiscalizações, de cunho permanente
ou não, de fatos e instituições ou de políticas públicas e demais procedimentos não
sujeitos a inquérito civil, instaurado pelo Ministério Público, que não tenham o
caráter de investigação cível ou criminal de determinada pessoa, em função de um
ilícito específico;
CONSIDERANDO as disposições do art. 78 da Portaria PGR/PGE nº 01/2019, que
prescreve que o procedimento administrativo pode ser instaurado pelos membros do
Ministério Público Eleitoral como instrumento para viabilizar a consecução de sua
atividade-fim, não tendo caráter de investigação cível ou criminal de determinada
pessoa, em função de um ilícito específico;
CONSIDERANDO que a sobredita Portaria preleciona que "O procedimento
administrativo será instaurado por portaria sucinta, com delimitação de seu objeto,
aplicando-se, no que couber, o princípio da publicidade dos atos", prevendo, assim,
regra similar à contida no art. 9º da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional
do Ministério Público, que disciplina sobre o Procedimento Administrativo;
CONSIDERANDO que em 03 de fevereiro de 2020, o Ministério da Saúde, por
meio da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto nº 7.616/2011,
declarou "emergência em saúde pública de importância nacional", em decorrência
da infecção humana pelo coronavírus, revelando que a situação atual demanda o
emprego urgente de medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e
agravos à saúde pública;
CONSIDERANDO que, nesse contexto, a Medida Provisória nº 926/2020 alterou o
texto da Lei nº 13.979/2020 e acrescentou hipótese de dispensa de licitação para
aquisição de bens, serviços, inclusive de engenharia, e insumos destinados ao
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decor-
rente do coronavírus;
CONSIDERANDO que embora em ano eleitoral haja a possibilidade de excep-
cionar a vedação de distribuição gratuita de bens, valores ou benefícios por parte da
Administração Pública diante da situação de emergência ou calamidade pública
(art. 73, IV c/c/ art. 73, §10, da Lei n.º 9.504/97) e evidente quadro de vulnerabili-
dade em toda sociedade brasileira, inclusive, com a já anunciada distribuição de
cestas básicas, auxílios financeiros e demais bens e incentivos promovidos pelas
Prefeituras municipais no Estado do Rio Grande do Norte, a realizar-se em ano
eleitoral, faz-se imprescindível ao Ministério Público Eleitoral o acompanhamento
da execução dessas medidas, a fim de evitar o indevido proveito eleitoral e favorec-
imentos políticos;
CONSIDERANDO a expedição da Recomendação nº 01/2020 - PRE/RN, por meio
da qual a Procuradoria Regional Eleitoral no Rio Grande do Norte recomenda aos
Prefeitos e Secretários Municipais, bem como aos Presidentes das Câmaras
Municipais a adoção de diversas medidas como forma de prevenir e evitar atos
viciosos da disputa eleitoral no âmbito dos Municípios, cabendo ao MPE acom-
panhar o seu cumprimento;
CONSIDERANDO, assim, a necessidade de acompanhar as medidas de enfrenta-
mento à situação de emergência, para evitar o seu desvirtuamento e impedir que
provoquem desequilíbrio na isonomia entre os candidatos às eleições municipais de
2020, além de garantir o atendimento à população;
RESOLVE instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, autuado no sistema
e-MP sob o número 31.23.2322.0000139/2020-32 , cujo objeto consiste em apurar
as medidas tomadas pelos gestores públicos na distribuição de bens e oferta de dire-
itos, a fim de verificar a regularidade de tais providências em relação à lei eleitoral,
especialmente em cumprimento à Recomendação nº001/2020 - PRE/RN, ao tempo
em
que determina:
a) a autuação da presente portaria, registrando-se no sistema e-MP;
b) a comunicação da instauração deste Procedimento Administrativo à
Procuradoria-Regional Eleitoral;
c) a publicação da presente portaria no Diário Oficial do Estado e no quadro de avi-
sos deste Órgão Ministerial, nos moldes da Resolução nº 12/2018-CPJ/MPRN;
d) que seja certificado pela Secretaria Ministerial se houve o envio de reposta dos
entes públicos destinatários da recomendação, anexando-as ao procedimento, em
caso positivo. Em caso negativo, expedir ofícios aos destinatários, a fim de que
prestem as informações constantes do ato recomendatório, enviando resposta ao e-
mail desta Pmj em cinco dias, devendo seguir cópia da Recomendação nº 001/2020
- PRE.
À Secretaria, para a adoção das providências necessárias.
São José do Campestre/RN, 13 de abril de 2020.
Ana Patrícia Montenegro de Medeiros Duarte
Promotora Eleitoral
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PORTARIA Nº 370979
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, por
intermédio da 2ª Promotoria de Justiça de Nova Cruz, no uso de suas atribuições
conferidas pelo art. 129, II e III da CF/88; art. 26, I da Lei nº 8.625/93; art. 67, IV,
"d", e art. 68, I, ambos da Lei Complementar Estadual nº 141/96, RESOLVE, POR
CONVERSÃO DA NOTÍCIA DE FATO Nº02.23.2363.0000099/2019-23,
INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL de nº 042321660000045202034, nos
seguintes termos:
FATO OBJETO DO INQUÉRITO CIVIL: Apurar possível acumulação de cargos
inacumuláveis por Mauricélia Marques de Lima Castro.

ÁREA: Patrimônio Público.
FUNDAMENTO LEGAL: artigos 37, caput e incisos XVI e XVII, 127, caput, 129,
III, da Constituição Federal; art. 11 da Lei nº 8.429/92.
PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA A QUEM O FATO É ATRIBUÍDO: Mauricélia
Marques de Lima Castro .REPRESENTANTE: Promotoria de Justiça da Comarca
de Pedro Velho/RN.
DILIGÊNCIAS INICIAIS:
A) Autue-se e registre-se em Sistema Eletrônico de Cadastro ou livro próprio
denominado "Livro de Registro e Distribuição de Inquérito Civil, bem como a baixa
da Notícia de Fato nos registros respectivos, informando sua evolução para
Inquérito Civil;
B) Comunique-se a instauração ao respectivo Centro de Apoio Operacional às
Promotorias de Justiça, por meio eletrônico, instruído com desta Portaria, até o dia
dez do mês subsequente ao da instauração (art. 24 da Resolução nº 012/2018-
CPJ/MPRN;
C) Afixe-se a Portaria no local de costume, bem como sua remessa em arquivo dig-
ital ao setor competente da PGJ para publicação (art. 22, V, da Resolução nº
012/2018-CPJ/MPRN;
D) Junte-se aos autos a Lei Complementar Estadual nº 432/2010;
E) Encaminhe-se a Recomendação à servidora Mauricélia Marques de Lima Castro;
F) Requisite-se  ao  Presidente  da  Comissão  Permanente  de  Acumulação  de
Cargos  -COPAC/SEARH e ao Prefeito de Montanhas/RN a instauração de proces-
so administrativo no intuito de verificar a licitude da acumulação de cargos públi-
cos por Mauricélia Marques de Lima Castro(CPF nº 874.610.214-00), ocupante de
cargo de professora do Município de Montanhas/RN e de Auxiliar de Infraestrutura
estadual (cargo sem natureza técnica ou científica), encaminhando as providências
adotadas a este órgão ministerial no prazo de trinta dias. A secretaria encaminhe
cópia integral dos autos junto aos ofícios.
Autue-se. Registre-se. Cumpra-se.
Nova Cruz/RN, 31 de março de 2020.
José Roberto Torres da Silva Batista
Promotor de Justiça

RECOMENDAÇÃO Nº  370295
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, por
meio da 2ª Promotora de Justiça da Comarca de Nova Cruz/RN, no uso de suas
atribuições legais, com fulcro no artigo 129, III, da Constituição Federal; no
artigo 26, I, da Lei nº 8.625/93; e nos artigos 67, IV, e 68 da Lei Complementar nº
141/96, e ainda,
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica,
do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, nos ter-
mos do artigo 127 da Constituição Federal;
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público, consoante o previsto no art.
69, parágrafo único, d, da Lei Complementar estadual nº 141/96, expedir recomen-
dações visando ao efetivo respeito aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe
cabe promover;
CONSIDERANDO que a regra constitucional prevista no art. 37, XVI, veda qual-
quer hipótese de acumulação remunerada de cargos públicos, exceto quando hou-
ver compatibilidade de horários e nas seguinte situações: (i) a de dois cargos de pro-
fessor, (ii) a de um cargo de professor com outro técnico ou científico; e (iii) a de
dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões reg-
ulamentadas;
CONSIDERANDO que as regras constitucionais de cumulação de vencimentos no
setor público são de observância obrigatória aos Estados e Municípios, que não
poderão afastar-se das hipóteses taxativamente previstas pela Constituição Federal;
CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 11, caput, da Lei nº 8.429/92 con-
figura ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da admin-
istração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade,
imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições;
CONSIDERANDO que, segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,
para caracterização do cargo técnico, a ensejar a permissão constitucional do dire-
ito à acumulação com outro cargo de professor, pressupõe-se conhecimentos e
atribuições de naturezas específicas na área de atuação do profissional decorrente
de habilitação de grau universitário ou profissionalizante de ensino médio;
CONSIDERANDO que, conforme Lei Complementar Estadual nº 432/2010, o
cargo de Auxiliar de Infraestrutura integra Grupo de Nível Operacional (GNO),
constituído por cargos de natureza operacional, de natureza simples, cujo exercício
exige do ocupante a comprovação do ensino fundamental;
CONSIDERANDO que Mauricelia Marques de Lima Castro ocupa, concomitante-
mente, os cargos de Professora no Município de Montanhas/RN e de Auxiliar de
Infraestrutura estadual, cujas remunerações são inacumuláveis à luz da Constituição
Federal;
RECOMENDA à servidora Mauricelia Marques de Lima Castro que, no prazo de
30 (trinta) dias, OPTE por um dos cargos acumulados, a fim de adequar a sua situ-
ação pessoal ao artigo 37, XVI, da Constituição Federal.
Fixa-se prazo de 30 (dez) dias, a partir do recebimento desta Recomendação, para
que a destinatária manifeste-se acerca de seu acatamento ou não, bem como envie
informações sobre as providências tomadas ou explicações dos motivos da não
adoção da medida recomendada.
Publique-se esta Recomendação do Diário Oficial do Estado.
Encaminhe-se cópia ao Prefeito de Montanhas/RN e ao Secretário Estadual de
Educação para as providências cabíveis.
Encaminhe-se cópia da presente para a Coordenação do Centro de Apoio
Operacional às Promotorias de Defesa da Patrimônio Público (CAOP-PP), para fins
de conhecimento.
Nova Cruz/RN, 31 de março de 2020.
José Roberto Torres da Silva Batista
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
48ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE NATAL (SAÚDE PÚBLICA)

Portaria nº 383440
A 48ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE NATAL, verificando a necessidade da
apuração dos fatos, RESOLVE, com fundamento no artigo 2º, § 7º, da Resolução nº
23, de 17 de setembro de 2007, do Conselho Nacional do Ministério Público-
CNMP, e art. 18 da Resolução nº 012/2018-CPJ do MPRN, instaurar o
INQUÉRITO CIVIL nº 04.23.2344.0000278/2020-94 para:
OBJETO: Apurar a pertinência da mudança do Hospital Infantil Sandra Celeste..
FUNDAMENTO LEGAL: Lei Nacional n.º 8080/90
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Diário Oficial
RIO GRANDE DO NORTE

1915 DE ABRIL DE 2020

PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA A QUEM O FATO É ATRIBUÍDO: Secretaria
Municipal de Saúde de Natal - SMS/Natal.
REPRESENTANTE: De ofício.
DILIGÊNCIAS INICIAIS:
Após a instauração do Inquérito Civil, determino: 1) com prioridade, expeça-se ofí-
cio para a SMS/Natal requisitando, no prazo de 10(dez) dias, esclarecimentos acer-
ca: a) da locação do imóvel localizado à Avenida Jaguarari, n° 2574, bairro Lagoa
Nova, Natal/RN, destinado ao funcionamento da UNIDADE DE PRONTO
ATENDIMENTO INFANTIL DRA. SANDRA CELESTE, conforme EXTRATO
DE DISPENSA DE LICITAÇÃO publicado no D.O.M de 09/04/2020; b) cópia
completa do Processo Administrativo com a justificativa técnica para a mudança da
unidade hospitalar; c) planilha com a ocupação dos leitos do Sandra Celeste nos
últimos 3(três) meses; d) qual o atual custo médio da unidade; e) qual a estimativa
de leitos e custos no novo imóvel; f) qual a viabilidade territorial (acesso da popu-
lação, distância de outras unidades com atendimentos pediátricos) do retorno da
unidade para o local. 2) junte-se ao presente procedimento o EXTRATO DE DIS-
PENSA DE LICITAÇÃO publicado no D.O.M de 09/04/2020.
Autue-se. Registre-se. Publique-se.
Natal, 13 de abril de 2020
Gilcilene da Costa de Sousa Promotora de Justiça Substituta

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE PARNAMIRIM

Ref. Procedimento Preparatório nº 03.23.2433.0000047/2019-69
PORTARIA Nº 13/2020 - 4ª PmJP
O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, por sua Promotora de Justiça titular na
4ª Promotoria de Justiça de Parnamirim, que esta subscreve, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 129, incisos II, III e VI, da Constituição Federal,
combinado com o art. 26, I, da Lei n° 8.625/93 e os art. 61, inciso I, da Lei
Complementar Estadual n° 141/96, e;
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa do patrimônio
público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos, na
forma dos artigos 127, caput, e 129, inciso III, da Constituição Federal; do artigo
25, IV, alínea "a", da Lei Federal nº 8.625/93; e do artigo 67, inciso IV, alínea "a",
da Lei Complementar Estadual nº 141/96;
CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução de risco de doença e
de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua
promoção, proteção e recuperação, consoante dispõe o artigo 196 da Constituição
Federal;
CONSIDERANDO que a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, reproduz a
Constituição Federal, em seu art. 2º, ao aduzir que "a saúde é um direito funda-
mental do ser humano, devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu
pleno exercício, através da execução de políticas econômicas e sociais que visem à
redução de riscos de doenças e de outros agravos e no estabelecimento de condições
que assegurem acesso universal e igualitário às ações e aos serviços para a sua pro-
moção, proteção e recuperação";
CONSIDERANDO que a própria norma disciplinadora do Sistema Único de Saúde
elenca como princípio a integralidade da assistência, definindo-a como um conjun-
to articulado e contínuo de serviços preventivos e curativos, individuais e coletivos,
exigidos para cada caso em todos os níveis de complexidade do sistema;
CONSIDERANDO que, de acordo com o artigo 18, I, da Lei nº 8.080/90, compete
à direção municipal do Sistema Único de Saúde, dentre outros, planejar, organizar,
controlar e avaliar as ações e os serviços de saúde e gerir e executar os serviços
públicos de saúde;
CONSIDERANDO que esta Promotoria de Justiça apurou, na Notícia de Fato nº
115/2019, a prestação de serviços oftalmológicos para o SUS municipal pelo
Hospital de Olhos de Parnamirim - HOP, tendo registrado que a empresa não par-
ticipou da chamada pública regida pelo Edital nº 001/2018, pois, à época, possuía
contrato válido com o Município de Parnamirim para a prestação de serviços oftal-
mológicos com preço da tabela SUS, e acreditava que por essa razão não era
necessário submeter-se a um novo credenciamento, haja vista que o seu contrato
possuía validade até setembro de 2018, portanto, posterior à abertura da referida
chamada pública, que se deu em maio do mesmo ano;
CONSIDERANDO que dentre as hipóteses de inexigibilidade de licitação está o
sistema de credenciamento, que ocorre nos casos em se configura a inviabilidade de
competição entre os interessados, uma vez que todos os que estiverem aptos serão
aproveitados, pois ausente a exclusividade e o cunho competitivo da seleção,
porque a pluralidade de serviços prestados se mostra a forma mais adequada para a
satisfação do interesse coletivo;
CONSIDERANDO que a situação concreta desafia, ao menos em tese, o enquadra-
mento como inexigibilidade de licitação, uma vez que a Administração Pública tem
obstado o credenciamento do HOP como prestador de serviços oftalmológicos;
CONSIDERANDO que diante da necessidade de melhor apurar a situação, foi
instaurado nesta Promotoria de Justiça o Procedimento Preparatório nº 09/2019 (e-
mp nº 03.23.2433.0000047/2019-69), que apura a prestação de serviços oftal-
mológicos pelo Hospital de Olhos de Parnamirim/RN;
CONSIDERANDO que em audiência ministerial realizada na data de 23 de setem-
bro de 2019, a Secretária Municipal de Saúde informou que nos 30 (trinta) dias sub-
sequentes ao ato regularizaria os contratos de oftalmologia, contratando, inclusive,
o Hospital de Olhos de Parnamirim;
CONSIDERANDO que em janeiro de 2020, a Secretaria Municipal de Saúde -
SESAD informou, por meio de ofício, que o Município de Parnamirim formalizou
dois contratos para a execução de serviços de saúde na especialidade de oftalmolo-
gia, com as empresas Clínica de Olhos Brito e Rebouças Ltda. e Centro de Visão
Ltda., ambos com vigência no período de 01.06.2019 a 31.05.2020, contratadas
através da chamada pública nº 001/2018;
CONSIDERANDO que a SESAD informou, ainda, que o HOP não firmou contra-
to com o Município de Parnamirim, posto que não participou da chamada pública
nº 001/2018;
CONSIDERANDO que esta Promotoria de Justiça realizou inspeção na Central de
Regulação de Parnamirim, na data de 03 de fevereiro de 2020, e verificou que a
demanda reprimida de cirurgias de cataratas era de 286 (duzentos e oitenta e seis)
pacientes aguardando, e que somente havia dois prestadores contratados para tal
desiderato;
CONSIDERANDO a necessidade de aprofundar as investigações, com o intuito de
obter maiores informações sobre a chamada pública para oftalmologia e os con-
tratos celebrados em sua decorrência, inclusive sobre os entraves para o credencia-
mento do Hospital de Olhos de Parnamirim como prestador de serviços oftal-
mológicos;

RESOLVE converter o Procedimento Preparatório nº 03.23.2433.0000047/2019-69
em INQUÉRITO CIVIL, cuja numeração será lançada pelo sistema e-MP, com o
objetivo de investigar o credenciamento e contratação de clínicas privadas para
prestação de serviços oftalmológicos no Município, inclusive o Hospital de Olhos
de Parnamirim - HOP, ao tempo em que determino as seguintes diligências:
a) a autuação da presente portaria, registrando-se no sistema e-MP;
b) a comunicação da instauração deste Inquérito Civil ao Centro de Apoio
Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa da Saúde, via correio eletrônico,
nos termos do artigo 24, inciso I, da Resolução CPJ nº 12/2018;
c) a publicação da presente portaria no Diário Oficial do Estado e no quadro de avi-
sos deste Órgão Ministerial;
d) considerando a situação atual de calamidade causada pela pandemia do coron-
avírus e a necessidade da Secretaria Municipal de Saúde concentrar esforços na efe-
tivação do plano municipal de contingência ao COVID-19, determino a suspensão
do procedimento pelo prazo de 30 (trinta) dias. Após o prazo de suspensão, deter-
mino que oficie-se à SESAD a fim de preste informações, no prazo de 15 dias, sobre
o credenciamento e contratação de clínicas privadas para prestação de serviços
oftalmológicos no Município, inclusive o Hospital de Olhos de Parnamirim - HOP.
À Secretaria para providências.
Parnamirim/RN, 08 de abril de 2020.
Luciana Maria Maciel Cavalcanti Ferreira de Melo Promotora de Justiça

PORTARIA Nº 14/2020 - 4ª PJP
O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, através de sua Promotora de Justiça
Titular da 4ª Promotoria de Justiça de Parnamirim, de defesa da Saúde e Educação,
Doutora Luciana Maria Maciel Cavalcanti Ferreira de Melo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 129, incisos II, III e VI, da Constituição Federal,
combinado com o art. 26, I, da Lei n° 8.625/93 e os art. 61, inciso I, da Lei
Complementar Estadual n° 141/96, e ainda,
CONSIDERANDO a tabela unificada de taxonomia do Ministério Público do
Estado do Rio Grande do Norte, que prevê como possíveis procedimentos extraju-
diciais no âmbito ministerial a Notícia de Fato, o Procedimento Preparatório, o
Inquérito Civil e o Procedimento Administrativo;
CONSIDERANDO o disposto na Resolução nº 174, de 04 de julho de 2017, expe-
dida pelo Conselho Nacional do Ministério Público, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público, a instauração da Notícia de Fato e do Procedimento
Administrativo;
CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é instrumento próprio da
atividade-fim destinado ao acompanhamento e fiscalizações, de cunho permanente
ou não, de fatos e instituições ou de políticas públicas e demais procedimentos não
sujeitos a inquérito civil, instaurado pelo Ministério Público, que não tenham o
caráter de investigação cível ou criminal de determinada pessoa, em função de um
ilícito específico;
CONSIDERANDO que o art. 9º da Resolução nº 174/2017 estabelece que "O pro-
cedimento administrativo será instaurado por portaria sucinta, com delimitação de
seu objeto, aplicando-se, no que couber, o princípio da publicidade dos atos, pre-
visto para o inquérito civil.";
CONSIDERANDO o disposto no art. 197, da Carta Magna, de que: "são de relevân-
cia pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos ter-
mos da lei, sobre sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua exe-
cução ser feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa física ou
jurídica de direito privado";
CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, por meio da
Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto nº 7.616/2011, declarou
"emergência em saúde pública de importância nacional", em decorrência da
infecção humana pelo novo coronavírus, revelando que a situação atual demanda o
emprego urgente de medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e
agravos à saúde pública;
CONSIDERANDO que em 11.03.2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS)
declarou status de pandemia para o Covid-19, ou seja, quando uma doença se dis-
persa por vários continentes com transmissão sustentada entre humanos;
CONSIDERANDO a necessidade de financiamento de ações e serviços públicos de
saúde compreendidos por ações de atenção básica, vigilância, média e alta com-
plexidade, bem como de aquisição e distribuição de medicamentos e insumos,
aquisição de equipamentos de proteção individual, contratação de serviços de
saúde, contratação temporária de pessoal, divulgação de informações à população e
outras despesas necessárias para o enfrentamento do Covid-19 na área da saúde;
CONSIDERANDO que o combate aos efeitos da pandemia gerada pelo Covid-19
trouxe inúmeros desafios aos órgãos públicos, especialmente às prefeituras munic-
ipais, ocasião em que deverão ser realizadas diversas ações na área da saúde para as
quais não houve planejamento, em razão da imprevisibilidade da pandemia;
CONSIDERANDO a necessidade dos municípios criarem um orçamento próprio
para as ações de combate ao Covid-19, segregando do que já está previamente
planejado nas LOAs, como forma de dar racionalidade às ações de gestão orça-
mentária. Também é preciso evitar que as ações a serem executadas pelo municí-
pios para o combate ao Covid-19 não terminem por atrapalhar as ações já progra-
madas para a área de saúde, cuja demanda pela população não será alterada;
CONSIDERANDO que nos município de médio e grande porte, como Parnamirim,
o volume de recursos e a complexidade as ações terão uma expressividade consid-
erável, tornando-se necessária a criação de uma estrutura de transparência específi-
ca, que facilite o acompanhamento da execução da despesa;
RESOLVE instaurar o PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO de número
31.23.2433.0000984/2020-93, com o escopo de acompanhar as ações promovidas
pelo município para garantir a transparência orçamentária para as ações de combate
ao Covid-19 e a facilitação do acompanhamento da execução das despesas sobre o
prisma orçamentário e da política pública, determinando como diligências iniciais:
- a autuação da presente portaria, registrando-se no sistema e-MP;
- a comunicação da instauração deste Procedimento Administrativo ao Centro de
Apoio Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa da Saúde e do Patrimônio
Público, via correio eletrônico, em analogia aos termos do artigo 24, da Resolução
CPJ nº 12/2018;
- a publicação da presente portaria no Diário Oficial do Estado e no quadro de avi-
sos deste Órgão Ministerial;
- expeça-se a Recomendação nº 03/2020, contida nos autos.
- a comunicação da instauração deste Procedimento Administrativo ao Coordenador
do LOPP - Laboratório de Orçamento e Políticas Públicas do Ministério Público,
Promotor de Justiça Carlos Henrique Harper Cox.
À Secretaria para a adoção das medidas pertinentes.
Parnamirim, 13 de abril de 2020.
Luciana Maria Maciel Cavalcanti Ferreira de Melo
Promotora de Justiça

RECOMENDAÇÃO Nº 03/2020
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, por
meio da Promotora de Justiça da 4a Promotoria de Justiça de Parnamirim, de Defesa
da Saúde, no uso de suas atribuições legais e especialmente com esteio nas dis-
posições dos artigos 129, inciso III, da Constituição Federal; art. 84, incisos III e V,
da Constituição Estadual; art. 25, inciso IV, e art. 26, inciso I, da Lei Federal nº
8.625/93; art. 1º, inciso III, e art. 8º, §1º, da Lei Federal nº 7.347/85, bem como art.
68, inciso I, da Lei Complementar Estadual nº 141/96; e CONSIDERANDO que,
nos termos do art. 127 da Constituição Federal, incumbe ao Ministério Público a
defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individ-
uais indisponíveis;
CONSIDERANDO que constitui função institucional do Ministério Público zelar
pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos
direitos assegurados na Constituição da República, promovendo as medidas
necessárias a sua garantia, a teor do disposto no artigo 129, inciso II, da
Constituição Federal, bem como no artigo 84, inciso II, da Constituição do Estado
do Rio Grande do Norte;
CONSIDERANDO, nos termos do artigo 196 da Constituição Federal, que a saúde
é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e
econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao aces-
so universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recu-
peração;
CONSIDERANDO que a Lei nº 8.080/90 dispõe em seu art. 7º que as ações e
serviços públicos de saúde e os serviços privados contratados ou conveniados que
integram o Sistema Único de Saúde - SUS são desenvolvidos de acordo com as
diretrizes previstas no art. 198 da Constituição Federal, obedecendo, ainda, dentre
outros aos seguintes princípios: (...) II - integralidade de assistência, entendida
como conjunto articulado e contínuo das ações e serviços preventivos e curativos,
individuais e coletivos, exigidos para cada caso em todos os níveis de complexidade
do sistema; (...); VII - utilização da epidemiologia para o estabelecimento de prior-
idades, a alocação de recursos e a orientação programática; (...) IX - descentraliza-
ção político-administrativa, com direção única em cada esfera de governo: a) ênfase
na descentralização dos serviços para os municípios; (...) XII - capacidade de res-
olução dos serviços em todos os níveis de assistência; (...) XIII - organização dos
serviços públicos de modo a evitar duplicidade de meios para fins idênticos;  
CONSIDERANDO que a Lei nº 8.080/90 define que a direção do Sistema Único de
Saúde (SUS) é única, de acordo com o inciso I do art. 198 da Constituição Federal,
sendo exercida em cada esfera de governo pelos seguintes órgãos: I - no âmbito da
União, pelo Ministério da Saúde; II - no âmbito dos Estados e do Distrito Federal,
pela respectiva Secretaria de Saúde ou órgão equivalente; III - no âmbito dos
Municípios, pela respectiva Secretaria de Saúde ou órgão equivalente (art. 9º);
CONSIDERANDO as disposições da Lei Federal nº 13.979, de 06 de fevereiro de
2020, publicada no DOU de 07.02.2020, sobre as medidas para enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do novo coro-
navírus responsável pelo surto de 2019; CONSIDERANDO o fato de a Organização
Mundial de Saúde (OMS) ter declarado, em 11 de março de 2020, que a contami-
nação com o novo coronavírus (COVID19) caracteriza pandemia; CONSIDERAN-
DO que, em 13/03/2020, foram publicados os Decretos Estadual nº 29.512/2020 e
nº 29.513/2020, dispondo, respectivamente, sobre medidas temporárias de pre-
venção ao contágio pelo novo coronavírus e medidas para enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coron-
avírus responsável pelo surto de 2019; CONSIDERANDO que, em 17/03/2020, por
meio do Decreto nº 29.224/2020, o Estado do RN decretou novas medidas tem-
porárias para o enfrentamento da infecção pelo COVID-19, dentre as quais a sus-
pensão das atividades escolares;
CONSIDERANDO que, em 19/03/2020, mediante Decreto Estadual nº
29.534/2020, foi decretado estado de calamidade pública no Rio Grande do Norte,
ao passo em que a União reconheceu calamidade pública em âmbito nacional em
razão da Pandemia da COVID-19, no dia seguinte (20/03/2020), através do Decreto
nº 6/2020;
CONSIDERANDO que, nessa mesma data (20/03/2020), o Ministério da Saúde
reconheceu, por meio da Portaria nº 454/2020, o estado de transmissão comunitária
do coronavírus em todo o território nacional;
CONSIDERANDO a Nota Técnica Conjunta nº 1/2020, elaborada pelo Conselho
Nacional do Ministério Público e o Ministério Público Federal, que trata da atuação
dos membros do Ministério Público brasileiro, em face da decretação de
Emergência de Saúde Pública de Importância Nacional para o coronavírus
(COVID-19), em que se evidencia "a necessidade de atuação conjunta, interinstitu-
cional, e voltada à atuação preventiva, extrajudicial e resolutiva, em face dos riscos
crescentes da epidemia instalar-se no território nacional";
CONSIDERANDO a necessidade de financiamento de ações e serviços públicos de
saúde compreendidos por ações de atenção básica, vigilância, média e alta com-
plexidade, bem como de aquisição e distribuição de medicamentos e insumos,
aquisição de equipamentos de proteção individual, contratação de serviços de
saúde, contratação temporária de pessoal, divulgação de informações à população e
outras despesas necessárias para o enfrentamento do Covid-19 na área da saúde;
CONSIDERANDO que o combate aos efeitos da pandemia gerada pelo Covid-19
trouxe inúmeros desafios aos órgãos públicos, especialmente às prefeituras munic-
ipais, ocasião em que deverão ser realizadas diversas ações na área da saúde para as
quais não houve planejamento, em razão da imprevisibilidade da pandemia;
CONSIDERANDO a necessidade dos municípios criarem um orçamento próprio
para as ações de combate ao Covid-19, segregando do que já está previamente
planejado nas LOAs, como forma de dar racionalidade às ações de gestão orça-
mentária. Também é preciso evitar que as ações a serem executadas pelos municí-
pios para o combate ao Covid-19 não terminem por atrapalhar as ações já progra-
madas para a área de saúde, cuja demanda pela população não será alterada; CON-
SIDERANDO que nos municípios de médio e grande porte, como Parnamirim, o
volume de recursos e a complexidade as ações terão uma expressividade consid-
erável, tornando-se necessária a criação de uma estrutura de transparência específi-
ca, que facilite o acompanhamento da execução da despesa;
CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde criou o Programa de Trabalho
10.122.5018.21C0.6500 (Enfrentamento da Emergência de Saúde Pública de
Importância Internacional Decorrente do Coronavírus) e vem repassando recursos
para os municípios; CONSIDERANDO que o Município de Parnamirim recebeu
recursos do Ministério da Saúde, nos meses de março e abril, para o coronavírus,
totalizando a importância de R$ 1.904.580,12 ( um milhão, novecentos e quatro mil,
quinhentos e oitenta reais e doze centavos), além de doações; CONSIDERANDO
que, segundo a Lei nº 4.320/1964: "Art. 41. Os créditos adicionais classificam-se
em: [...] III - extraordinários, os destinados a despesas urgentes e imprevistas, em
caso de guerra, comoção intestina ou calamidade pública" e "Art. 44. Os créditos
extraordinários serão abertos por decreto do Poder Executivo, que deles dará ime-
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diato conhecimento ao Poder Legislativo"; CONSIDERANDO a necessidade de
financiamento de ações e serviços públicos de saúde compreendidos por ações de
atenção básica, vigilância, média e alta complexidade, bem como de aquisição e
distribuição de medicamentos e insumos, aquisição de equipamentos de proteção
individual, contratação de serviços de saúde, contratação temporária de pessoal,
divulgação de informações à população e outras despesas necessárias para o
enfrentamento do Covid-19 na área da saúde;
CONSIDERANDO que o Município de Parnamirim editou o Decreto nº 6.199, de
17 de março de 2020, que regulamenta, no âmbito do Município, o disposto na Lei
Federal nº 13.979/2020, dispondo sobre medidas para enfrentamento da emergên-
cia de saúde pública de importância internacional decorrente da pandemia de
Coronavírus, no qual prevê que a Secretaria Municipal de Saúde (SESAD) fica dis-
pensada da licitação para a aquisição de bens, serviços e insumos de saúde destina-
dos ao enfrentamento da emergência de saúde pública relativa ao coronavírus (art.
10) e autoriza a abertura de créditos extraordinários, em favor da SESAD, para o
custeio das medidas previstas no Decreto (art. 15);
CONSIDERANDO que, posteriormente, o Prefeito do Município publicou em 30
de março de 2020, o Decreto nº 6.210, que decretou estado de Calamidade Pública
no âmbito do Município de Parnamirim, para os fins do art. 65 da Lei
Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, em razão da severa crise de
saúde pública decorrente da pandemia do novo Coronavírus (Covid-19) e suas
repercussões nas finanças públicas do Município, pelo prazo de noventa dias, pror-
rogável por igual período, caso perdure a pandemia. Assim como, determinou: o
envio de Mensagem à Câmara Municipal de Parnamirim, para reconhecimento do
o estado de calamidade pública; autorização a Secretaria Municipal de
Planejamento, Finanças, Turismo e Desenvolvimento Econômico, a transposição, e
a transferência das dotações orçamentárias necessárias para o cumprimento de todas
as medidas ao enfrentamento da pandemia internacional ocasionada pela infecção
humana pelo novo Coronavírus (Covid-19), mediante expedição de ato próprio; a
Controladoria Geral do Município para que estabeleça, em até 72 (setenta e duas)
horas, da publicação deste Decreto, a orientação normativa que julgar necessária,
visando traçar diretrizes e alertar as unidades administrativas orçamentárias, acerca
de procedimentos e boas práticas de instrução, governança e transparência rela-
cionadas a eventuais contratações diretas, por emergência ou calamidade pública,
com fulcro na Lei Federal nº 13.979, de 06 de fevereiro de 2020, Lei n° 8.666, de
21 de novembro 1993.
CONSIDERANDO que este Órgão Ministerial instaurou o Procedimento
Administrativo nº 31.23.2433.0000984/2020-93, com o fim de acompanhar as
ações promovidas pelo município para garantir a transparência orçamentária para as
ações de combate ao Covid-19 e a facilitação do acompanhamento da execução das
despesas sobre o prisma orçamentário e da política pública; Resolve RECOMEN-
DAR ao Prefeito Municipal de Parnamirim, o Sr. Rosano Taveira da Cunha, bem
como quem lhe venha eventualmente a suceder ou substituir no seu cargo, a adoção
das seguintes providências: a) criar uma ação orçamentária específica, inserida em
um programa de gestão já existente, para financiar as ações de saúde no combate ao
Covid-19, alocando os recursos orçamentários necessários, criando-se os elementos
de despesa que suportem as iniciativas gerenciais planejadas, nos termos da
seguinte estrutura programática sugerida:
Função: 10 - Saúde
Subfunção: 122 - Administração Geral
Programa: programa de gestão já existente
Atividade: 1.XXX - Ações de enfrentamento emergencial ao Convid-19
3.3.90.04 Contratação por Tempo Determinado
Fonte: indicar
3.3.90.30 - Material de consumo
Fonte: indicar
Fonte: 3.3.90.52 - Equipamentos e materiais permanentes
Fonte:  indicar
3.3.90.36 - Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica Fonte:
Fonte:  indicar
A criação da ação orçamentária deverá ser criada por meio de projeto de lei a ser
enviado ao Poder Legislativo, solicitando-se regime de urgência;
- abrir crédito extraordinário, por meio de decreto, em favor da Secretaria de Saúde,
com o fim de atender à programação constante do Programa de Trabalho
10.122.5018.21C0.6500 (Enfrentamento da Emergência de Saúde Pública de
Importância Internacional Decorrente do Coronavírus). Os recursos necessários à
abertura do crédito extraordinário, nesse caso, devem decorrer do excesso de
arrecadação (Lei nº 4.320/1967, art. 43, § 3º);
- criação de um espaço na Página de Transparência dedicado exclusivamente à
divulgação das despesas relacionadas ao combate ao Covid-19, em que constem os
empenhos, contratos, fornecedores e demais informações decorrentes do dever de
transparência.
A prestação de contas sobre a aplicação dos recursos relativos ao apoio financeiro
previsto nas citadas Portarias será realizada por meio do Relatório Anual de Gestão
- RAG do ente federativo beneficiado, nos termos da Portaria de Consolidação nº 6,
de 28 de setembro de 2017.
Notifique-se o Prefeito do Município de Parnamirim para dar-lhe conhecimento da
presente Recomendação e, querendo, cumpri-la ou apresentar justificativa em caso
de não acatamento, no prazo de 05 (cinco) dias. Publique-se no Diário Oficial do
Estado e no quadro de avisos desta Promotoria de Justiça. Comunique-se a expe-
dição dessa Recomendação ao CAOP Saúde por meio eletrônico.
Oficie-se aos Coordenadores do CAOP Saúde e do CAOP Patrimônio Público,
como também ao Promotor de Justiça Coordenador LOPP - Laboratório de
Orçamento e Políticas Públicas do Ministério Público, o Promotor de Justiça Carlos
Henrique Harper Cox, comunicando-lhes a emissão desta Recomendação.
Parnamirim/RN, 13 de abril de 2020.
Luciana Maria Maciel Cavalcanti Ferreira de Melo
Promotora de Justiça

PORTARIA nº 135702/2019-2ªPmJSC
IC - Inquérito Civil nº 04.23.2169.0000010/2019-64
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, por
intermédio da 2ª Promotoria de Justiça da Comarca de Santa Cruz/RN, no uso de
suas atribuições conferidas pelo art. 129, incisos II e III, da Constituição Federal de
1988; art. 26, inciso I, da Lei nº 8.625/93; art. 67, inciso IV, e art. 68, inciso I, ambos
da Lei Complementar nº 141/96, resolve INSTAURAR o presente INQUÉRITO
CIVIL, de registro cronológico indicado em epígrafe, nos seguintes termos:
OBJETO: Apurar ato de improbidade administrativa supostamente praticado pelo
Prefeito do Município de Jaçanã/RN, em razão da renomeação do servidor efetivo
José Jetsson Charles Silva para o cargo comissionado de Diretor de Programas e
Projetos.

ÁREA: Improbidade Administrativa.
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 37, XVI, da Constituição Federal e art. 11 da Lei nº
8.429/92.
PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA A QUEM O FATO É ATRIBUÍDO: Prefeito do
Município de Jaçanã/RN, Sr. Oton Mário de Araújo Costa.
REPRESENTANTE: Anônimo.
DILIGÊNCIAS INICIAIS: I) Registro e autuação, no livro próprio e no sistema
eletrônico; II) Comunicação da Instauração do presente Inquérito Civil ao respecti-
vo Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça (Patrimônio Público),
conforme dispõe o artigo 24 da Resolução nº 012/2018-CPJ; III) A afixação da pre-
sente Portaria no local de costume, bem como sua remessa em arquivo digital ao
setor competente para fins de publicação no DOE/RN; IV) Dê-se baixa na Notícia
de Fato 02.23.2380.0000031/2019-52, que passará a integrar o presente procedi-
mento; V) A expedição de ofício ao Prefeito Municipal de Jaçanã/RN, requisitando,
no prazo de 10 (dez) dias úteis: a) que informe os diplomas legais que subsidiaram
o afastamento do Sr. José Jetsson Charles Silva do cargo de Diretor de Programas e
Projetos, já que o art. 106, inciso II, da Lei Municipal nº 048/97 (Regime Jurídico
Único dos servidores públicos civis do Município) possibilita o afastamento do
servidor "nos casos previstos em leis específicas"; b) que informe como será real-
izada a avaliação de desempenho do Sr. José Jetsson Charles Silva durante o está-
gio probatório de 24 (vinte e quatro meses), conforme previsto no art. 20 da Lei
Municipal nº 048/97; c) que esclareça se houve processo seletivo destinado à con-
tratação da servidora Ivanete Firmina da Silva para a função de cuidadora; e d) que
envie cópia da Lei Municipal nº 197/2013, que embasou a contratação da Sra.
Ivanete Firmina da Silva para a função de cuidadora (Contrato Administrativo nº
0072/2019).
Autue-se. Registre-se. Cumpra-se.
Santa Cruz/RN, 14 de agosto de 2019.
Marcelo Coutinho Meireles
Promotor de Justiça Substituto

PORTARIA nº 140274/2019-2ªPmJSC
IC - Inquérito Civil nº 04.23.2169.0000018/2019-42
O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, por intermédio de seu representante
legal abaixo assinado, no exercício de suas funções institucionais junto à 2ª
Promotoria de Justiça da Comarca de Santa Cruz/RN, com fulcro nas atribuições
previstas nos arts. 129, incisos III e VI, da Constituição Federal, 25, inciso IV,
alínea "a" e 26, inciso I, ambos da Lei n° 8.625/93 e art. 8°, § 1°, da Lei n° 7.347/85,
c/c os arts. 67, inciso IV e 68, inciso I, da Lei Complementar Estadual n° 141/96, e
CONSIDERANDO a Resolução nº 23/2007 (art. 2º, §7º) do Egrégio Conselho
Nacional do Ministério Público e a Resolução nº 012/2018 do Egrégio Colégio de
Procuradores de Justiça Ministério Público do Rio Grande do Norte (art. 18), que
determinam a conversão do procedimento preparatório em inquérito civil público,
caso não haja sua conclusão no prazo de 90 (noventa) dias, prorrogável uma única
vez por igual período, quando não for o caso de arquivamento ou ajuizamento de
ação civil pública;
CONSIDERANDO que o presente procedimento preparatório foi instaurado há
mais de 180 (cento e oitenta) dias, sem que os elementos já colhidos nos autos
sejam suficientes para o ajuizamento da ação cabível nem autorizam o arquiva-
mento do procedimento;
RESOLVE converter o presente feito em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, obede-
cendo o registro cronológico, com o objetivo de promover diligências investi-
gatórias, propor solução extrajudicial ou ajuizar a ação judicial adequada, e, por
conseguinte,
DETERMINA: I - retifique-se a autuação, fazendo menção à portaria e data de sua
expedição, efetuando-se, ainda, a devida averbação da presente conversão no livro
próprio; II - expeça-se ofício à Prefeitura Municipal de Lajes Pintadas/RN, requisi-
tando, no prazo de 20 (vinte) dias, informações acerca da eventual relação de par-
entesco consanguíneo, em linha reta ou colateral, ou por afinidade com a Prefeita,
Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Procurador-Geral do Município, Chefe de
Gabinete ou qualquer outro cargo de direção, chefia ou assessoramento do municí-
pio, esclarecendo, outrossim, se as contratações foram antecedidas de prévia
aprovação do contratado em processo seletivo simplificado, com relação às pessoas
abaixo relacionadas: 1) DANIEL SINEZIO FREIRE, contratado para o cargo de
gari; 2) ELANY PEREIRA DE ALMEIDA, contratada para o cargo de professor;
3) HADMILLA AMPARO NASCIMENTO DE OLIVEIRA, contratada para o
cargo de professor; 4) ITALLO MANUEL FELIX, Coordenador do BES; 5) IZA-
QUIANA PEREIRA SANTANA, contratada para o cargo de professor; 6)
NAIARA LAIANE GOMES DE LIMA, servidora comissionada, lotada na
Secretaria do Bem Estar Social; 7) REGIA MARIA FURTADO, servidora comis-
sionada, lotada na Secretaria de Turismo; 8) RODRIGO SANTOS DO NASCI-
MENTO, contratado da área da educação; 9) VALDIR ROBERTO COSTA, servi-
dor comissionado, Secretário Adjunto de Tributação; 10) PAULO GOMES DA
SILVA, contratado da Secretaria de Agricultura; e 11) VANESSA ROCHA CAV-
ALCANTE, servidora comissionada da Secretaria de Turismo. III - encaminhe-se
ao CAOP - Patrimônio Público, por meio eletrônico, a presente portaria (art. 24,
Resolução nº 012/2018-CPJ); e IV - afixe-se no local de costume, bem como se
encaminhe para publicação no Diário Oficial a presente portaria (art. 22, V,
Resolução nº 012/2018-CPJ).
À Secretaria Ministerial para cumprimento.

Santa Cruz/RN, 18 de agosto de 2019.

Marcelo Coutinho Meireles
Promotor de Justiça Substituto

PORTARIA nº 159039/2019-2ªPmJSC
IC - Inquérito Civil nº 04.23.2169.0000034/2019-95
O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, por intermédio de seu representante
legal abaixo assinado, no exercício de suas funções institucionais junto à 2ª
Promotoria de Justiça da Comarca de Santa Cruz/RN, com fulcro nas atribuições
previstas nos arts. 129, incisos III e VI, da Constituição Federal, 25, inciso IV,
alínea "a" e 26, inciso I, ambos da Lei n° 8.625/93 e art. 8°, § 1°, da Lei n° 7.347/85,
c/c os arts. 67, inciso IV e 68, inciso I, da Lei Complementar Estadual n° 141/96, e
CONSIDERANDO a Resolução nº 23/2007 (art. 2º, §7º) do Egrégio Conselho
Nacional do Ministério Público e a Resolução nº 012/2018 do Egrégio Colégio de
Procuradores de Justiça Ministério Público do Rio Grande do Norte (art. 18), que
determinam a conversão do procedimento preparatório em inquérito civil público,
caso não haja sua conclusão no prazo de 90 (noventa) dias, prorrogável uma única
vez por igual período, quando não for o caso de arquivamento ou ajuizamento de
ação civil pública;

CONSIDERANDO que o presente procedimento preparatório foi instaurado há
mais de 90 (noventa) dias, sem que os elementos já colhidos nos autos sejam sufi-
cientes para o ajuizamento da ação cabível nem autorizam o arquivamento do pro-
cedimento;
RESOLVE converter o presente feito em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, obede-
cendo o registro cronológico, com o objetivo de promover diligências investi-
gatórias, propor solução extrajudicial ou ajuizar a ação judicial adequada, e, por
conseguinte, DETERMINA: I - retifique-se a autuação, fazendo menção ao número
desta portaria e data de sua expedição, efetuando-se, ainda, a devida averbação da
presente conversão no livro próprio; II - expeça-se ofício à Prefeitura Municipal de
Campo Redondo/RN e à Secretaria Municipal de Meio Ambiente, para que informe,
no prazo de 30 (trinta) dias: a) se há alguma ação por parte do Município em relação
aos proprietários de pocilgas às margens do Rio Trairi e, em caso positivo, que apre-
sente as ações e planejamentos para regularizar tal situação, em especial, com
relação ao eventual remanejamento destes da área; e b) que encaminhe a relação dos
donos das pocilgas localizadas às margens do Rio Trairi, com suas identificações e
qualificações; III - encaminhe-se ao CAOP - Meio Ambiente, por meio eletrônico,
cópia da presente portaria (art. 24, Resolução nº 012/2018-CPJ); e IV - Afixe-se no
local de costume, bem como se encaminhe para publicação no Diário Oficial cópia
da presente portaria (art. 22, V, Resolução nº 012/2018-CPJ).
À Secretaria para cumprimento.
Santa Cruz/RN, 11 de setembro de 2019.
Marcelo Coutinho Meireles
Promotor de Justiça Substituto

PORTARIA nº 159041/2019-2ªPmJSC
IC - Inquérito Civil nº 04.23.2169.0000036/2019-41
O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, por intermédio de seu representante
legal abaixo assinado, no exercício de suas funções institucionais junto à 2ª
Promotoria de Justiça da Comarca de Santa Cruz/RN, com fulcro nas atribuições
previstas nos arts. 129, incisos III e VI, da Constituição Federal, 25, inciso IV,
alínea "a" e 26, inciso I, ambos da Lei n° 8.625/93 e art. 8°, § 1°, da Lei n° 7.347/85,
c/c os arts. 67, inciso IV e 68, inciso I, da Lei Complementar Estadual n° 141/96, e
CONSIDERANDO a Resolução nº 23/2007 (art. 2º, §7º) do Egrégio Conselho
Nacional do Ministério Público e a Resolução nº 012/2018 do Egrégio Colégio de
Procuradores de Justiça Ministério Público do Rio Grande do Norte (art. 18), que
determinam a conversão do procedimento preparatório em inquérito civil público,
caso não haja sua conclusão no prazo de 90 (noventa) dias, prorrogável uma única
vez por igual período, quando não for o caso de arquivamento ou ajuizamento de
ação civil pública;
CONSIDERANDO que o presente procedimento preparatório foi instaurado há
mais de 90 (noventa) dias, sem que os elementos já colhidos nos autos sejam sufi-
cientes para o ajuizamento da ação cabível nem autorizam o arquivamento do pro-
cedimento;
RESOLVE converter o presente feito em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, obede-
cendo o registro cronológico, com o objetivo de promover diligências investi-
gatórias, propor solução extrajudicial ou ajuizar a ação judicial adequada, e, por
conseguinte, DETERMINA: I - retifique-se a autuação, fazendo menção ao número
desta portaria e data de sua expedição, efetuando-se, ainda, a devida averbação da
presente conversão no livro próprio; II - expeça-se ofício ao Município de Campo
Redondo/RN, requisitando, no prazo de 30 (trinta) dias, cópia de sua Lei
Orçamentária Anual, Balanço Orçamentário Anual, Relatórios Resumidos de
Execução Orçamentária, Lei que instituiu o tributo (IPTU), a Planta de Valores
Genéricos de Terrenos Urbanos, Relatório contendo todas as informações imobil-
iárias do Município, Relação dos contribuintes que pagaram ou não o IPTU,
Relatório com informações da base de cálculo, alíquota dos imóveis e, por fim, o
Demonstrativo da Dívida Ativa; III - expeça-se ofício à Procuradoria-Geral do
Município de Campo Redondo/RN, requisitando, no prazo de 30 (trinta) dias, que
encaminhe lista contendo as execuções fiscais ajuizadas em face do não pagamen-
to do IPTU nos últimos cinco anos; III - encaminhe-se ao CAOP - Patrimônio
Público, por meio eletrônico, a presente portaria (art. 24, Resolução nº 012/2018-
CPJ); e IV - afixe-se no local de costume, bem como se encaminhe para publicação
no Diário Oficial a presente portaria (art. 22, V, Resolução nº 012/2018-CPJ).
À Secretaria Ministerial para cumprimento.
Santa Cruz/RN, 11 de setembro de 2019.
Marcelo Coutinho Meireles
Promotor de Justiça Substituto

PORTARIA nº 160263/2019-2ªPmJSC
IC - Inquérito Civil nº 04.23.2169.0000038/2019-84
O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, por intermédio de seu representante
legal abaixo assinado, no exercício de suas funções institucionais junto à 2ª
Promotoria de Justiça da Comarca de Santa Cruz/RN, com fulcro nas atribuições
previstas nos arts. 129, incisos III e VI, da Constituição Federal, 25, inciso IV,
alínea "a" e 26, inciso I, ambos da Lei n° 8.625/93 e art. 8°, § 1°, da Lei n° 7.347/85,
c/c os arts. 67, inciso IV e 68, inciso I, da Lei Complementar Estadual n° 141/96, e
CONSIDERANDO a Resolução nº 23/2007 (art. 2º, §7º) do Egrégio Conselho
Nacional do Ministério Público e a Resolução nº 012/2018 do Egrégio Colégio de
Procuradores de Justiça Ministério Público do Rio Grande do Norte (art. 18), que
determinam a conversão do procedimento preparatório em inquérito civil público,
caso não haja sua conclusão no prazo de 90 (noventa) dias, prorrogável uma única
vez por igual período, quando não for o caso de arquivamento ou ajuizamento de
ação civil pública;
CONSIDERANDO que o presente procedimento preparatório foi instaurado há
mais de 180 (cento e oitenta dias) dias sem que os elementos já colhidos nos autos
sejam suficientes para o ajuizamento da ação cabível ou para a promoção de arquiv-
amento do procedimento;
RESOLVE converter o presente feito em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, obede-
cendo o registro cronológico, com o objetivo de promover diligências investi-
gatórias, propor solução extrajudicial ou ajuizar a ação judicial adequada, e, por
conseguinte, DETERMINA: I - retifique-se a autuação, efetuando-se, ainda, a dev-
ida averbação da presente conversão no livro próprio; II - oficie-se ao Município de
Jaçanã, requisitando, no prazo de 20 (vinte) dias, informações sobre a existência de
vínculo da engenheira Elaine Gurgel Carvalho de Andrade com a referida edilidade
durante o ano de 2009, remetendo, em caso afirmativo, cópias dos instrumentos de
nomeação e/ou exoneração ou de documentos que indiquem o período (início/tér-
mino) de possível vínculo contratual entre o Município e a pessoa referida. III -
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encaminhe-se ao CAOP - Patrimônio Público por meio eletrônico, a presente por-
taria (art. 24, Resolução nº 012/2018-CPJ); V - Afixe-se no local de costume, bem
como se encaminhe para publicação no Diário Oficial a presente portaria (art. 22,
V, Resolução nº 012/2018-CPJ); VI - Não havendo resposta ao expediente referido
no item "II", reitere-se com entrega pessoal ao prefeito de Jaçanã;
À Secretaria para cumprimento.
Santa Cruz/RN, 13 de setembro de 2019.
Marcelo Coutinho Meireles
Promotor de Justiça Substituto

PORTARIA nº 143385/2019-2ªPmJSC
IC - Inquérito Civil nº 04.23.2380.0000144/2019-71
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, por
intermédio da 2ª Promotoria de Justiça da Comarca de Santa Cruz/RN, no uso de
suas atribuições conferidas pelo art. 129, incisos II e III, da Constituição Federal de
1988; art. 26, inciso I, da Lei nº 8.625/93; art. 67, inciso IV, e art. 68, inciso I, ambos
da Lei Complementar nº 141/96, resolve INSTAURAR o presente INQUÉRITO
CIVIL, de registro cronológico indicado em epígrafe, nos seguintes termos:
OBJETO: Apurar supostas irregularidades relacionadas ao procedimento de inexi-
gibilidade de licitação nº 04/2019, deflagrado pela Câmara Municipal de Japi/RN,
para contratação de serviços de consultoria na área jurídica.
ÁREA: Improbidade administrativa.
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 37 da Constituição Federal, Lei nº 8.666/93 e Lei nº
8.429/92.
PESSOA FÍSICA OU JURÍDICAA QUEM O FATO É ATRIBUÍDO: Presidente da
Câmara Municipal de Japi/RN, Manoel Valdécio dos Santos.
REPRESENTANTE: Anônimo.
DILIGÊNCIAS INICIAIS: I) Registro e autuação, no livro próprio e no sistema
eletrônico; II) Comunicação da Instauração do presente Inquérito Civil ao respecti-
vo Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça (Patrimônio Público),
conforme dispõe o artigo 24 da Resolução nº 012/2018-CPJ; III) A afixação da pre-
sente Portaria no local de costume, bem como sua remessa em arquivo digital ao
setor competente para fins de publicação no DOE/RN; IV) A expedição de ofício à
Câmara Municipal de Japi/RN, requisitando, no prazo de 20 (vinte) dias, que
encaminhe cópia da íntegra do procedimento de inexigibilidade de licitação nº
04/2019, que culminou na contratação da Sra. Ana Paula Dantas Fernandes para
prestação de serviços de consultoria na área jurídica.
Autue-se. Registre-se. Cumpra-se.
Santa Cruz/RN, 13 de setembro de 2019.
Marcelo Coutinho Meireles
Promotor de Justiça Substituto

PORTARIA nº 143412/2019-2ªPmJSC
IC - Inquérito Civil nº 04.23.2380.0000146/2019-17
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, por
intermédio da 2ª Promotoria de Justiça da Comarca de Santa Cruz/RN, no uso de
suas atribuições conferidas pelo art. 129, incisos II e III, da Constituição Federal de
1988; art. 26, inciso I, da Lei nº 8.625/93; art. 67, inciso IV, e art. 68, inciso I, ambos
da Lei Complementar nº 141/96, resolve INSTAURAR o presente INQUÉRITO
CIVIL, de registro cronológico indicado em epígrafe, nos seguintes termos:
OBJETO: Apurar supostas irregularidades relacionadas à licitação na modalidade
Convite nº 01/2019, deflagrada pela Câmara Municipal de Japi/RN, destinada à
locação de um veículo tipo passeio para atender as necessidades da Casa
Legislativa.
ÁREA: Improbidade administrativa.
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 37 da Constituição Federal, Lei nº 8.666/93 e Lei nº
8.429/92.
PESSOA FÍSICA OU JURÍDICAA QUEM O FATO É ATRIBUÍDO: Presidente da
Câmara Municipal de Japi/RN, Manoel Valdécio dos Santos.
REPRESENTANTE: Anônimo.
DILIGÊNCIAS INICIAIS: I) Registro e autuação, no livro próprio e no sistema
eletrônico; II) Comunicação da Instauração do presente Inquérito Civil ao respecti-
vo Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça (Patrimônio Público),
conforme dispõe o artigo 24 da Resolução nº 012/2018-CPJ; III) A afixação da pre-
sente Portaria no local de costume, bem como sua remessa em arquivo digital ao
setor competente para fins de publicação no DOE/RN; IV) A expedição de ofício à
Câmara Municipal de Japi/RN, requisitando, no prazo de 20 (vinte) dias, que
encaminhe cópia da íntegra da licitação na modalidade Convite nº 01/2019, tendo
como objeto a locação de um veículo tipo passeio para atender as necessidades da
Casa Legislativa, que culminou na contratação do Sr. Francisco Canindé da Silva.
Autue-se. Registre-se. Cumpra-se.
Santa Cruz/RN, 13 de setembro de 2019.
Marcelo Coutinho Meireles
Promotor de Justiça Substituto

PORTARIA nº 163366/2019-2ªPmJSC
IC - Inquérito Civil nº 04.23.2169.0000040/2019-30
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, por
intermédio da 2ª Promotoria de Justiça da Comarca de Santa Cruz/RN, no uso de
suas atribuições conferidas pelo art. 129, incisos II e III, da Constituição Federal de
1988; art. 26, inciso I, da Lei nº 8.625/93; art. 67, inciso IV, e art. 68, inciso I, ambos
da Lei Complementar nº 141/96, resolve INSTAURAR o presente INQUÉRITO
CIVIL, de registro cronológico indicado em epígrafe, nos seguintes termos:
OBJETO: Apurar supostos favorecimentos de policiais militares pelo Comandante
da 4ª Companhia Independente de Polícia Militar de Santa Cruz/RN.
ÁREA: Improbidade Administrativa.
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 37, § 4º, da Constituição Federal e Lei nº 8.429/92.
PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA A QUEM O FATO É ATRIBUÍDO: Valber
Pereira de Moura. REPRESENTANTE: Anônimo.
DILIGÊNCIAS INICIAIS: I) Registro e autuação, no livro próprio e no sistema
eletrônico; II) Comunicação da Instauração do presente Inquérito Civil ao respecti-
vo Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça (Patrimônio Público),
conforme dispõe o artigo 24 da Resolução nº 012/2018-CPJ; III) A afixação da pre-
sente Portaria no local de costume, bem como sua remessa em arquivo digital ao
setor competente para fins de publicação no DOE/RN; IV) Dê-se baixa na Notícia
de Fato 02.23.2380.0000028/2018-39, que passará a integrar o presente procedi-
mento; V) Expeça-se ofício à 4ª Companhia Independente de Polícia Militar, requi-
sitando, no prazo de 20 (vinte) dias: a) que informe acerca da atual situação dos
policiais militares Jackson Matias do Nascimento e Ednaldo de Freitas, notada-
mente se estes continuam cumprindo os seus expedientes, respectivamente, junto ao
Posto de Saúde do Paraíso e à 9ª Delegacia Regional de Polícia; e b) que informe

se houve algum Termo de Cooperação Técnica/Administrativa ou qualquer outro
ato administrativo que tenha embasado a designação do policial militar Jackson
Matias do Nascimento para exercer a vigilância do Posto de Saúde do Paraíso,
encaminhando-o, se for o caso. VI) Expeça-se ofício à Prefeitura Municipal de
Santa Cruz/RN, requisitando, no prazo de 20 (vinte) dias, que encaminhe a docu-
mentação comprobatória acerca dos pagamentos percebidos por Jackson Matias do
Nascimento, a título de plantões extras, na condição de vigilante da Unidade Básica
de Saúde do Paraíso e se existe algum termo de cooperação ou documento similar
que justifique tal atuação neste estabelecimento de saúde.
Autue-se. Registre-se. Cumpra-se.
Santa Cruz/RN, 17 de setembro de 2019.  
Marcelo Coutinho Meireles
Promotor de Justiça a Substituto

PORTARIA nº 164368/2019-2ªPmJSC
IC - Inquérito Civil nº 04.23.2169.0000042/2019-73
O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, por intermédio de seu representante
legal abaixo assinado, no exercício de suas funções institucionais junto à 2ª
Promotoria de Justiça da Comarca de Santa Cruz/RN, com fulcro nas atribuições
previstas nos arts. 129, incisos III e VI, da Constituição Federal, 25, inciso IV,
alínea "a" e 26, inciso I, ambos da Lei n° 8.625/93 e art. 8°, § 1°, da Lei n° 7.347/85,
c/c os arts. 67, inciso IV e 68, inciso I, da Lei Complementar Estadual n° 141/96, e
CONSIDERANDO a Resolução nº 23/2007 (art. 2º, §7º) do Egrégio Conselho
Nacional do Ministério Público e a Resolução nº 012/2018 do Egrégio Colégio de
Procuradores de Justiça Ministério Público do Rio Grande do Norte (art. 18), que
determinam a conversão do procedimento preparatório em inquérito civil público,
caso não haja sua conclusão no prazo de 90 (noventa) dias, prorrogável uma única
vez por igual período, quando não for o caso de arquivamento ou ajuizamento de
ação civil pública;
CONSIDERANDO que o presente procedimento preparatório foi instaurado há
mais de 90 (noventa) dias, sem que os elementos já colhidos nos autos sejam sufi-
cientes para o ajuizamento da ação cabível nem autorizam o arquivamento do pro-
cedimento;
RESOLVE converter o presente feito em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, obede-
cendo o registro cronológico, com o objetivo de promover diligências investi-
gatórias, propor solução extrajudicial ou ajuizar a ação judicial adequada, e, por
conseguinte, DETERMINA: I - retifique-se a autuação, fazendo menção ao número
desta portaria e data de sua expedição, efetuando-se, ainda, a devida averbação da
presente conversão no livro próprio; II - expeça-se ofício ao Município de
Jaçanã/RN, requisitando, no prazo de 20 (vinte) dias úteis, que encaminhe a esta
Promotoria de Justiça cópia das leis orçamentárias do município (Lei Orçamentária
Anual - LOA e Lei de Diretrizes Orçamentárias), que disponham sobre os exercí-
cios de 2017 e 2018; III - encaminhe-se ao CAOP - Patrimônio Público, por meio
eletrônico, a presente portaria (art. 24, Resolução nº 012/2018-CPJ); e IV - afixe-se
no local de costume, bem como se encaminhe para publicação no Diário Oficial a
presente portaria (art. 22, V, Resolução nº 012/2018-CPJ).
À Secretaria Ministerial para cumprimento.
Santa Cruz/RN, 18 de setembro de 2019.
Marcelo Coutinho Meireles
Promotor de Justiça Substituto

PORTARIA nº 165953/2019-2ªPmJSC
IC - Inquérito Civil nº 04.23.2169.0000046/2019-62
O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, por intermédio de seu representante
legal abaixo assinado, no exercício de suas funções institucionais junto à 2ª
Promotoria de Justiça da Comarca de Santa Cruz/RN, com fulcro nas atribuições
previstas nos arts. 129, incisos III e VI, da Constituição Federal, 25, inciso IV,
alínea "a" e 26, inciso I, ambos da Lei n° 8.625/93 e art. 8°, § 1°, da Lei n° 7.347/85,
c/c os arts. 67, inciso IV e 68, inciso I, da Lei Complementar Estadual n° 141/96, e
CONSIDERANDO a Resolução nº 23/2007 (art. 2º, §7º) do Egrégio Conselho
Nacional do Ministério Público e a Resolução nº 012/2018 do Egrégio Colégio de
Procuradores de Justiça Ministério Público do Rio Grande do Norte (art. 18), que
determinam a conversão do procedimento preparatório em inquérito civil público,
caso não haja sua conclusão no prazo de 90 (noventa) dias, prorrogável uma única
vez por igual período, quando não for o caso de arquivamento ou ajuizamento de
ação civil pública;
CONSIDERANDO que o presente procedimento preparatório foi instaurado há
mais de 90 (noventa) dias, sem que os elementos já colhidos nos autos sejam sufi-
cientes para o ajuizamento da ação cabível nem autorizam o arquivamento do pro-
cedimento;
RESOLVE converter o presente feito em INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, obede-
cendo o registro cronológico, com o objetivo de promover diligências investi-
gatórias, propor solução extrajudicial ou ajuizar a ação judicial adequada, e, por
conseguinte, DETERMINA: I - retifique-se a autuação, fazendo menção ao número
desta portaria e data de sua expedição, efetuando-se, ainda, a devida averbação da
presente conversão no livro próprio; II - expeça-se ofício à 7ª DIREC - Santa
Cruz/RN, para que informe, no prazo de 20 (vinte) dias:
a) qual a situação funcional do professor José Sobrinho de Carvalho, se o mesmo
encontra-se exercendo atividades compatíveis com sua formação acadêmica e com
o cargo para o qual foi nomeado; e b) qual a natureza, atribuições e requisitos
acadêmicos para o desempenho do cargo de inspetor escolar, se são oferecidas
vagas em concurso para o cargo e, caso não haja, quais servidores exercem tal
função nesta regional; III - encaminhe-se ao CAOP - Patrimônio Público, por meio
eletrônico, a presente portaria (art. 24, Resolução nº 012/2018-CPJ); e IV - afixe-se
no local de costume, bem como se encaminhe para publicação no Diário Oficial a
presente portaria (art. 22, V, Resolução nº 012/2018-CPJ).
À Secretaria Ministerial para cumprimento.
Santa Cruz/RN, 19 de setembro de 2019.
Marcelo Coutinho Meireles
Promotor de Justiça Substituto

24ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE NATAL
PROMOTORIA DE DEFESA DO CONSUMIDOR
Rua Nelson Geraldo Freire, nº 255, Lagoa Nova, Natal/RN - CEP: 59.064-160
Telefone: (84) 99614-7003 - E-mail: consumidor.natal@gmail.com

Ref.: Inquérito Civil nº 04.23.2085.0000002/2019-85 - 24ª PmJ
AVISO DE ARQUIVAMENTO - 24ª PmJ
A 24ª Promotoria de Justiça da Defesa do Consumidor da Comarca de Natal/RN, no
uso de suas atribuições legais, nos termos do art. 44, § 2º, da Resolução nº
012/2018-CPJ/MPRN, torna pública, para os devidos fins, a promoção de arquiva-

mento do Inquérito Civil nº 04.23.2085.0000002/2019-85, instaurado com o fim de
apurar possíveis irregularidades na usina de beneficiamento de leite Laticínio Santa
Luzia LTDA, conforme informações contidas em parecer técnico de vistorias
encaminhado pelo IDIARN, em que se averiguou as condições de manipulação,
processamento, estocagem e transporte do leite pasteurizado.
Nos termos do artigo 44, § 5º, da Resolução nº 012/2018, os interessados poderão,
até a data da sessão de julgamento da promoção de arquivamento pelo Conselho
Superior do Ministério Público, apresentar razões escritas ou documentos, que
serão juntados aos autos do inquérito.
Marconi Antas Falcone de Melo
24ª Promotor de Justiça de Natal

MINISTÉRIO PÚBLICO DO RIO GRANDE DO NORTE
24ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE NATAL
PROMOTORIA DE DEFESA DO CONSUMIDOR
Rua Nelson Geraldo Freire, nº 255, Lagoa Nova, Natal/RN - CEP: 59.064-160
Telefone: (84) 9 96747003 - E-mail: consumidor.natal@gmail.com

Inquérito Civil 04.23.2085.0000022/2020-27
PORTARIA
O 24º Promotor de Justiça da Comarca de Natal, com fulcro no artigo 129, inciso
III da Constituição Federal, artigo 26, inciso I da Lei nº 8.625/93 - Lei Orgânica do
Ministério Público, e nos artigos 67, inciso IV e 68, da Lei Complementar nº 141,
de 09.02.96, RESOLVE instaurar Inquérito Civil nos seguintes termos:
FATOS: Apurar possível deficiência na prestação do serviço público por parte do
Departamento Estadual de Estradas e Rodagem - DER, quanto à fiscalização do
transporte intermunicipal, em razão da insuficiência de servidores com atuação no
Município de Natal.
FUNDAMENTO LEGAL: Lei 8.078/1990.
PESSOA JURÍDICAA QUEM O FATO É ATRIBUÍDO: Departamento de Estradas
de Rodagem - DER.
DILIGÊNCIAS INICIAIS: 1) oficie-se o DER por e-mail, para que, no prazo de 30
(trinta) dias, informe quais providências estão sendo adotadas para suprir a falta de
servidores e fiscais para realização dos serviços, bem como, para enviar o estudo
interno, de cunho operacional, de sorte a aferir a qualidade e eficiência do serviço
público de fiscalização do transporte intermunicipal efetuado no Município de
Natal, identificando se eventual deficit de servidores está ocasionando prejuízo ao
serviço, bem assim assinalando as medidas adotadas (ou que serão adotadas) para
conferir maior produtividade com o corpo técnico atual, conforme já fora solicita-
do pela 49ª PmJ; 2) Autue-se, registre-se, publique-se; 3)Envie-se cópia ao CAOP,
por meio eletrônico, nos termos do art. 24 da Resolução nº 012/2018 - CPJ/MPRN.
Natal, 13 de abril de 2020.
MARCONI ANTAS FALCONE DE MELO
24ª Promotor de Justiça de Natal

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE MONTE ALEGRE

REF AO PA Nº 083.2020.000315
Portaria
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, por
intermédio da 2ª Promotoria de Justiça da Comarca de Monte Alegre, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 127 e 129 da Constituição Federal,
artigo 67 da Lei Complementar Estadual nº 141/96 e artigo 3º da Lei Federal nº
7.853, de 24 de outubro de 1989,
CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do
Ministério Público, que disciplinou o modo de instauração e tramitação dos
Procedimentos Administrativos e que o caso em análise se enquadra entre as situ-
ações previstas no art.8º, inciso II, da supracitada Resolução,
CONSIDERANDO que foi determinado, no Inquérito Civil nº 083.2016.000062,
vislumbrando-se a necessidade de acompanhar e fiscalizar o funcionamento do
Hospital Maternidade de Brejinho/RN,
RESOLVE INSTAURAR, com fundamento nos arts. 8º e seguintes da Resolução nº
174/2017 do CNMP, o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, que faz
nos seguintes termos:
OBJETO: "Acompanhar o funcionamento do Hospital Maternidade Maria das
Neves, localizado no Município de Brejinho/RN".
FUNDAMENTO JURÍDICO: Lei nº 8.080/90;
REPRESENTADO: Município de Brejinho/RN.
DILIGÊNCIA:  Solicite-se ao Caop Saúde, através de formulário próprio, inspeção
no Hospital Maternidade Maria das Neves, em Brejinho/RN.
Publique-se.
Monte Alegre/RN, 07 de abril de 2020.
Leila Regina de Brito Andrade Cartaxo
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE PAU DOS FERROS
Av. Senador Dinarte Mariz, n. 397, São Benedito
Pau dos Ferros/RN, CEP 59.900-000 - Telefone: (84) 99972-1936.
E-mail: sec.paudosferros@mprn.mp.br

Número do Procedimento: 312323640000288202035
PORTARIA 374381
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, por
intermédio da 3ª Promotoria de Justiça da Comarca de Pau dos Ferros/RN, com ful-
cro no art. 8º, inciso II, da Resolução n. 012/2018-CPJ/MPRN, considerando que o
acompanhamento e fiscalização, de forma continuada, de políticas públicas ou insti-
tuições deverá ser executada, extrajudicialmente, em Procedimentos
Administrativos, resolve instaurar o presente Procedimento Administrativo, com
amparo nos seguintes fatos e fundamentos.
FATO: Apurar possíveis irregularidades na aplicação dos recursos recebidos a títu-
lo de complementação do FUNDEF (1998-2006) pelo Município de Riacho de
Santana, conforme relatado no ofício n. 0014/2019-TCU, encaminhando o acórdão
n. 2866/2018-TCU-Plenário.
REPRESENTANTE(S): Tribunal de Contas da União.
PESSOA FÍSICA OU JURÍDICAA QUEM O FATO É ATRIBUÍDO: Município de
Riacho de Santana (Secretaria Municipal de Educação de Riacho de Santana).
FUNDAMENTO JURÍDICO: Art. 205 e ss da Constituição Federal.
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DILIGÊNCIAS INICIAIS:
I. Autuar o presente procedimento, registrando-o no sistema eletrônico correspon-
dente;
II. Comunicar a instauração deste Procedimento Administrativo ao Centro de Apoio
Operacional do Patrimônio Público e da Cidadania, por meio eletrônico, remetendo
cópia desta portaria de instauração, até o dia 10 do próximo mês, em analogia aos
termos do art. 24, da Resolução n. 012/2018-CPJ/MPRN;
III. Afixar esta Portaria de instauração no átrio desta Promotoria de Justiça, bem
como, encaminhar para publicação no Diário Oficial, em analogia aos termos do art.
22, inciso V, da Resolução n. 012/2018-CPJ/MPRN;
IV. Juntar cópia da Notícia de Fato n. 02.23.2364.0000151/2019-59;
V. Após, façam-me os autos conclusos para deliberação inicial.
Cumpra-se.
Pau dos Ferros/RN, 02 de abril de 2020.
Paulo Roberto Andrade de Freitas
Promotor de Justiça
_____________________
Assinado eletronicamente por PAULO ROBERTO ANDRADE DE FREITAS
na função de PROMOTOR DE 3a ENTRANCIA em 02/04/2020 12:51:34
Validação em http://consultapublica.mprn.mp.br/validacao através do Código nº
8b492374381

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE PAU DOS FERROS
Av. Senador Dinarte Mariz, n. 397, São Benedito
Pau dos Ferros/RN, CEP 59.900-000 - Telefone: (84) 99972-1936.
E-mail: sec.paudosferros@mprn.mp.br

Número do Procedimento: 312323640000285202019
PORTARIA 374368
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, por
intermédio da 3ª Promotoria de Justiça da Comarca de Pau dos Ferros/RN, com ful-
cro no art. 8º, inciso II, da Resolução n. 012/2018-CPJ/MPRN, considerando que o
acompanhamento e fiscalização, de forma continuada, de políticas públicas ou insti-
tuições deverá ser executada, extrajudicialmente, em Procedimentos
Administrativos, resolve instaurar o presente Procedimento Administrativo, com
amparo nos seguintes fatos e fundamentos.
FATO: Apurar possíveis irregularidades na aplicação dos recursos recebidos a títu-
lo de complementação do FUNDEF (1998-2006) pelo Município de Francisco
Dantas, conforme relatado no ofício n. 0014/2019-TCU, encaminhando o acórdão
n. 2866/2018-TCU-Plenário.
REPRESENTANTE(S): Tribunal de Contas da União.
PESSOA FÍSICA OU JURÍDICAA QUEM O FATO É ATRIBUÍDO: Município de
Francisco Dantas (Secretaria Municipal de Educação de Francisco Dantas).
FUNDAMENTO JURÍDICO: Art. 205 e ss da Constituição Federal.
DILIGÊNCIAS INICIAIS:
I. Autuar o presente procedimento, registrando-o no sistema eletrônico correspon-
dente;
II. Comunicar a instauração deste Procedimento Administrativo ao Centro de Apoio
Operacional do Patrimônio Público e da Cidadania, por meio eletrônico, remetendo
cópia desta portaria de instauração, até o dia 10 do próximo mês, em analogia aos
termos do art. 24, da Resolução n. 012/2018-CPJ/MPRN;
III. Afixar esta Portaria de instauração no átrio desta Promotoria de Justiça, bem
como, encaminhar para publicação no Diário Oficial, em analogia aos termos do art.
22, inciso V, da Resolução n. 012/2018-CPJ/MPRN;
IV. Juntar cópia da Notícia de Fato n. 02.23.2364.0000151/2019-59;
V. Após, façam-me os autos conclusos para deliberação inicial.
Cumpra-se.
Pau dos Ferros/RN, 02 de abril de 2020.
Paulo Roberto Andrade de Freitas
Promotor de Justiça
_____________________
Assinado eletronicamente por PAULO ROBERTO ANDRADE DE FREITAS
na função de PROMOTOR DE 3a ENTRANCIA em 02/04/2020 12:49:38
Validação em http://consultapublica.mprn.mp.br/validacao através do Código nº
5132d374368

MINISTÉRIO PÚBLICO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IPANGUAÇU

INQUÉRITO CIVIL Nº 072.2020.000045
PORTARIA Nº 123666/2020
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, por
intermédio da Promotoria de Justiça da Comarca de Ipanguaçu/RN, no uso de suas
atribuições conferidas pelo art. 129, incisos II e III da CF/88; art. 26, I da Lei nº
8.625/93; art. 67, inciso IV e art. 68, I ambos da Lei Complementar nº141/96,
resolve instaurar o presente Inquérito Civil Público, nos seguintes termos:
OBJETO: Investigar ato de improbidade administrativa supostamente praticado
pelo gestor do município de Ipanguaçu/RN, em face do não cumprimento de
Recomendação Ministerial no sentido de ser promovida execução de título decor-
rente do Acórdão 345/2017 TC, nos autos do Processo nº 012851/2001-TC;
FUNDAMENTO JURÍDICO: Lei 8.429/92.
INVESTIGADO(a): VALDEREDO BERTOLDO DO NASCIMENTO.
DILIGÊNCIAS INICIAIS: I) Registro, no livro próprio, dos dados acima consigna-
dos; II) Comunicação da instauração do presente Inquérito Civil ao Coordenador do
Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa do Patrimônio
Público, conforme dispõe o inciso I do artigo 11 da Resolução nº 002/2008 -
CPJ/RN; III) Publicação do extrato da Portaria no DOE/RN; IV) Oficie-se à
Prefeitura de Ipanguaçu/RN para que, em 10 dias, apresente razões escritas sobre o
não cumprimento da Recomendação Ministerial, no sentido de promover a exe-
cução de Título Executivo decorrente do Acórdão nº 345/2017- TC, nos autos do
processo nº 012851/2001-TC. Com o requisitório, encaminhe-se cópia da presente
Portaria e da Recomendação Ministerial. Advirta-se que o não encaminhamento de
resposta do prazo estipulado ensejará a tomada de medidas judiciais por parte do
Ministério Público.
Ipanguaçu/RN, 09 de abril de 2020.
Eugênio Carvalho Ribeiro
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE IPANGUAÇU

INQUÉRITO CIVIL Nº 072.2020.000091
PORTARIA Nº 123668/2020
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, por
intermédio da Promotoria de Justiça da Comarca de Ipanguaçu/RN, no uso de suas
atribuições conferidas pelo art. 129, incisos II e III da CF/88; art. 26, I da Lei nº
8.625/93; art. 67, inciso IV e art. 68, I ambos da Lei Complementar nº141/96,
resolve instaurar o presente Inquérito Civil Público, nos seguintes termos:
OBJETO: Investigar ato de improbidade administrativa supostamente praticado
pelo gestor do município de Ipanguaçu/RN, em face do não cumprimento de
Recomendação Ministerial no sentido de ser promovida execução de título decor-
rente do Acórdão 135/2012-TC, nos autos do Processo nº 013852/2004-TC;
FUNDAMENTO JURÍDICO: Lei 8.429/92.
INVESTIGADO(a): VALDEREDO BERTOLDO DO NASCIMENTO.
DILIGÊNCIAS INICIAIS: I) Registro, no livro próprio, dos dados acima consigna-
dos; II) Comunicação da instauração do presente Inquérito Civil ao Coordenador do
Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa do Patrimônio
Público, conforme dispõe o inciso I do artigo 11 da Resolução nº 002/2008 -
CPJ/RN; III) Publicação do extrato da Portaria no DOE/RN; IV) Oficie-se à
Prefeitura de Ipanguaçu/RN para que, em 10 dias, apresente razões escritas sobre o
não cumprimento da Recomendação Ministerial, no sentido de promover a exe-
cução de Título Executivo decorrente do Acórdão nº 135/2012-TC, nos autos do
processo nº 013852/2004-TC. Com o requisitório, encaminhe-se cópia da presente
Portaria e da Recomendação Ministerial. Advirta-se que o não encaminhamento de
resposta do prazo estipulado ensejará a tomada de medidas judiciais por parte do
Ministério Público.
Ipanguaçu/RN, 09 de abril de 2020.
Eugênio Carvalho Ribeiro Promotor de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE LAJES
Praça Manoel Januário Cabral, 430, Centro, Lajes/ RN - CEP:59535-000

Aviso de Arquivamento
Inque?rito Civil nº 084.2017.000703.
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE,
através da Promotoria de Justiça da Comarca de Lajes/RN, torna pública, para os
devidos fins, a promoção de arquivamento do Inque?rito Civil nº 084.2017.000703
instaurado, em 02 de junho de 2018, para apurar denu?ncia referente a obras paral-
isadas e inacabadas no Munici?pio de Lajes/RN.
Analisando os autos, verifica-se que existem tre?s obras inacabadas/paralisadas no
munici?pio de Lajes, sendo cada obra objeto de um procedimento extrajudicial
especi?fico.
Aos interessados, fica concedido o prazo até a sessão do Conselho Superior do
Ministério Público (CSMP), que apreciará a decisão de arquivamento do supra-
mencionado procedimento, para, querendo, apresentar razões escritas ou documen-
tos nos referidos autos.
Lajes/RN, 13 de abril de 2020.
JULIANA ALCOFORADO DE LUCENA Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE LAJES
Praça Manoel Januário Cabral, 430, Centro, Lajes/ RN - CEP:59535-000

Aviso de Arquivamento
Inque?rito Civil nº 084.2019.000076.
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE,
através da Promotoria de Justiça da Comarca de Lajes/RN, torna pública, para os
devidos fins, a promoção de arquivamento do Inque?rito Civil nº 084.2019.000076
instaurado, em 24 de julho de 2019, para apurar denu?ncia de uso indevido de
vei?culo da frota municipal de Lajes/RN.
Aos interessados, fica concedido o prazo até a sessão do Conselho Superior do
Ministério Público (CSMP), que apreciará a decisão de arquivamento do supra-
mencionado procedimento, para, querendo, apresentar razões escritas ou documen-
tos nos referidos autos.
Lajes/RN, 13 de abril de 2020.
JULIANA ALCOFORADO DE LUCENA
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE LAJES
Praça Manoel Januário Cabral, 430, Centro, Lajes/ RN - CEP:59535-000

Aviso de Arquivamento
Procedimento Preparatório - nº 084.2018.000657.
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE,
através da Promotoria de Justiça da Comarca de Lajes/RN, torna pública, para os
devidos fins, a promoção de arquivamento do Procedimento Preparatório nº
084.2018.000657 instaurado para apurar denu?ncia de possi?vel uso de bem
pu?blico em propriedade particular, no munici?pio de Pedro Avelino.
Aos interessados, fica concedido o prazo até a sessão do Conselho Superior do
Ministério Público (CSMP), que apreciará a decisão de arquivamento do supra-
mencionado procedimento, para, querendo, apresentar razões escritas ou documen-
tos nos referidos autos.
Lajes/RN, 14 de abril de 2020.
JULIANA ALCOFORADO DE LUCENA
Promotora de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO - Procedimento Administrativo nº
33.23.2373.0000168/2018-08
A 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Ceará-Mirim/RN, nos termos do art. 44,
§2° da Resolução nº 012/2018-CPJ, torna pública, para os devidos fins, a promoção
de arquivamento do procedimento que  segue:
Procedimento Administrativo nº 33.23.2373.0000168/2018-08- Objeto: Apurar
suposta situação de violência e negligência dos adolescentes M. N. S. X., E. S. X.
e A. D. S., pela genitora M. J. T. S. no Município de Ceará-Mirim.
Aos interessados, fica concedido o prazo até a data da sessão de julgamento da pro-
moção de arquivamento pelo Conselho Superior do Ministério Público, para,
querendo, apresentarem razões escritas ou documentos nos referidos autos.
Ceará-Mirim, 14 de abril de 2020.
Heliana Lucena Germano
Promotora de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO - PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO nº
33.23.2373.0000198/2018-71
A 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Ceará-Mirim/RN, nos termos do art. 44,
§2° da Resolução nº 012/2018-CPJ, torna pública, para os devidos fins, a promoção
de arquivamento do procedimento que  segue:
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO nº 33.23.2373.0000198/2018-71 - Objeto
- apurar situação de risco de crianças e adolescente filhos da sra. P. G.  M. em razão
de negligência materna e maus tratos.
Aos interessados, fica concedido o prazo até a data da sessão de julgamento da pro-
moção de arquivamento pelo Conselho Superior do Ministério Público, para,
querendo, apresentarem razões escritas ou documentos nos referidos autos.
Ceará-Mirim, 14 de abril de 2020.
Heliana Lucena Germano
Promotora de Justiça

AVISO DE ARQUIVAMENTO nº 03/2020-3PmJM
O Promotor de Justiça em substituição na 3ª Promotoria de Justiça da Comarca de
Macaíba/RN torna pública, para os devidos fins, a promoção de arquivamento do
Inquérito Civil nº 118.2010.000027 que tem como objeto averiguar a regularidade
ambiental e de segurança dos postos revendedores de combustíveis na comarca
(Posto de Combustível Gás Floraniense LTDA).
Aos interessados, fica concedido o prazo de até a data de sessão de julgamento da
promoção de arquivamento pelo Conselho Superior do Ministério Público, para,
querendo, apresentarem razões escritas ou documentos nos referidos autos.
Macaíba/RN, 14 de abril de 2020.
Rachel Medeiros Germano Promotora de Justiça

Ref.: Notícia de Fato 02.23.2389.0000485/2019-75 (procedimento anterior)
PORTARIA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, por
meio de seu Representante Legal que abaixo subscreve, no uso de suas atribuições
legais, com fulcro no artigo 129, inciso III da Constituição Federal, no artigo 26,
inciso I da Lei nº 8.625/93, que instituiu a Lei Orgânica do Ministério Público, e nos
artigos 67, inciso IV e 68, da Lei Complementar nº 141, de 09.02.96,Lei Orgânica
do Ministério Público do Rio do Grande do Norte,
CONSIDERANDO que o art. 3º, IV, da Resolução n. 012/2018 - CPJ determina
que, de posse da notícia de fato, o órgão de execução do Ministério Público poderá
instaurar procedimento administrativo, procedimento preparatório, inquérito civil
ou propor ação ou medidas judiciais correspondentes;
CONSIDERANDO que o presente feito foi autuado como Notícia de Fato, todavia,
expirou o prazo legal para a sua conclusão, encontrando-se ainda pendente a real-
ização de diligências para a averiguação do caso;
RESOLVE CONVERTER a presente Notícia de Fato em Inquérito Civil Público,
mantendo idêntico o seu objeto e, ainda, DETERMINAR:
1. Registre-se a presente portaria de conversão nos controles desta Promotoria de
Justiça (art. 23 da Resolução n. 012/2018-CPJ);
2. Encaminhe-se, por meio eletrônico, cópia da presente portaria ao CAOP Infância,
Juventude e Família (art. 24 da Resolução n. 012/2018-CPJ);
3. Publique-se a presente portaria no DOE/RN e no átrio desta Promotoria de
Justiça, preservando o(s) nome(s) do(s)incapaz(es) (art. 22, V, da Resolução n.
012/2018-CPJ);
4. Considerando o teor da Resolução n. 022/2020-PGJ, que dispõe sobre novas
medidas temporárias de prevenção ao contágio pelo Coronavírus (causador da
COVID19), no âmbito do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte,
SUSPENDO a tramitação deste procedimento, ficando postergada a designação de
data para audiência com Elaine Francoise de Lima Xavier e Jalmir Simões para tão
logo finda a quarentena.
São Gonçalo do Amarante/RN, 14 de abril de 2020.
GRAZIELA ESTEVES VIANA HOUNIE
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE AREZ
Rua Pedro Marinho de Menezes, s/n, Centro, Arez
Tel.: 84-3242-3589, e-mail: pmj.ares@mprn.mp.br

Procedimento Administrativo n.º 081.2020.000077
RECOMENDAÇÃO Nº 122939/2020
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, por
sua Promotora de Justiça titular na Promotoria de Justiça da Comarca de Arez/RN,
no uso de suas atribuições legais, e com fulcro nos artigos 127 e 129, inciso III, da
Constituição Federal, artigos 26, inciso I, e 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei n.
8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público) e artigos 67, inciso IV, 68
e 69, parágrafo único, alínea d, da Lei Complementar Estadual n. 141/96 (Lei
Orgânica do Ministério Público do Rio do Grande do Norte), e
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica,
do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, nos ter-
mos do artigo 127 da Constituição Federal;
CONSIDERANDO que são funções institucionais do Ministério Público zelar pelo
efetivo respeito dos poderes públicos aos direitos assegurados na Constituição da
República, promovendo as medidas necessárias para a sua garantia, na forma dos
arts. 127 e 129, inciso II, da Constituição Federal;
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público, na forma do artigo 69,
parágrafo único, alínea "d", da Lei Complementar Estadual n. 141/96, expedir
recomendações visando ao efetivo respeito aos interesses, direitos e bens cuja defe-
sa lhe cabe promover, fixando prazo razoável para a adoção das providências perti-
nentes;
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 4º da Resolução n. 164/2017, do
Conselho Nacional do Ministério Público, a recomendação pode ser dirigida, de
maneira preventiva ou corretiva, preliminar ou definitiva, a qualquer pessoa, física
ou jurídica, de direito público ou privado, que tenha condições de fazer ou deixar
de fazer alguma coisa para salvaguardar interesses, direitos e bens de que é
incumbido o Ministério Público;
CONSIDERANDO, nos termos do art. 196 da Constituição Federal, que a saúde é
direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômi-
cas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso uni-
versal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação;
CONSIDERANDO o aumento do número de casos da patologia denominada
COVID-19, causada pelo novo coronavírus, tem demandado dos entes da federação
a adoção de ações de prevenção e enfrentamento mais rigorosas, desde a declaração
de pandemia anunciada pela Organização Mundial de Saúde (OMS), em 11 de
março de 2020;
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CONSIDERANDO que, no âmbito federal, foi publicada a Lei n.º 13.979/2020,
dispondo sobre as medidas de enfrentamento da emergência em saúde pública de
importância internacional, decorrente do coronavírus, além do Plano de
Contingência Nacional para Infecção Humana pelo novo Coronavírus COVID-19
divulgado pelo Ministério da Saúde;
CONIDERANDO que, no Estado Rio Grande do Norte, o Decreto n.º 29.513/2020
regulamenta, em âmbito estadual, o disposto na Lei Federal n.º 13.979/2020, e o
Decreto n.º 29.524/2020 contempla medidas temporárias de enfrentamento do coro-
navírus, com principal objetivo de proteger a coletividade;
CONSIDERANDO que o Decreto n.º 29.524/2020 já contemplava recomendação à
população para que não frequentassem espaços em que hajam aglomeração de pes-
soas, a exemplo das feiras livres, com o fito de diminuir o contato e circulação de
pessoas, a fim de mitigar as possibilidades do contágio pelo Coronavírus (COVID-
19);
CONSIDERANDO que, de forma mais concreta, o Decreto n.º 29.541/2020 deter-
minou a suspensão do funcionamento de diversos estabelecimentos, como: (a)
restaurantes, lanchonetes, praças de alimentação, praças de food trucks, bares e sim-
ilares, (b) boates, casas de eventos e de recepções, salões de festas, clube sociais,
parques públicos, parques de diversões, academias de ginástica e estabelecimentos
similares; (c) igrejas, templos religiosos, lojas maçônicas e estabelecimentos simi-
lares;
CONSIDERANDO que, em seu art. 18, o Decreto Estadual n.º 29.541/2020 prevê
que as feiras livres e similares deverão ser reorganizadas pelos municípios, de modo
a assegurar o distanciamento social, evitando aglomeração de pessoas e contatos
proximais, mantendo as condições de higiene dos respectivos ambientes, obser-
vadas as recomendações da autoridade sanitária;
CONSIDERANDO que, posteriormente, o Decreto n.º 29.556/2020 especificou a
suspensão do funcionamento de qualquer loja e atividade comercial que possua sis-
tema artificial de circulação de ar, excetuando-se aquelas destinadas à comercial-
ização de alimentos, medicamentos e atividades essenciais, ressaltando que, mesmo
para os estabelecimentos autorizados a funcionar, são exigidas medidas de proteção
aos seus funcionários, clientes e colaboradores, estabelecendo a distância de 1,5m
entre cada pessoa e adotando, quando possível, sistemas de escala, alteração de jor-
nadas e revezamento de turnos, para reduzir o fluxo e a aglomeração de pessoas;
CONSIDERANDO, portanto, em análise aos decretos publicados, vê-se que o fun-
cionamento das feiras livres para venda de gêneros alimentícios, que se enquadram
no conceito de atividade essencial, conforme disposto no art. 3º, XII, do Decreto n.º
10.282, de 20 de março de 2020, da Presidência da República, não foi proibido, mas
seu funcionamento foi mitigado, devendo ser reorganizado pelos municípios, con-
siderando a importância social dessa atividade para a população, sem descuidar das
medidas sanitárias para evitar a aglomeração de pessoas e consequente dissemi-
nação do coronavírus;
CONSIDERANDO que o Município de Arez, valendo-se de sua competência para
legislar sobre assuntos de interesse local (art. 30, V, Constituição Federal), editou o
Decreto n.º 599/2020, de 20 de março de 2020, estabelecendo, entre outras medi-
das, que a feira livre ficará suspensa até 08 (oito) de abril, podendo esse prazo ser
estendido de acordo com os agravos epidemiológicos do município (art. 6º, inciso
I);
CONSIDERANDO que, recentemente, o Decreto Estadual n.º 29.600, de 08 de
abril de 2020, alterou o Decreto Estadual n.º 29.583, de 1º de abril de 2020, que con-
solida as medidas de saúde para o enfrentamento do novo coronavírus (COVID-19)
no âmbito do Estado do Rio Grande do Norte, passando a conter, em seu art. 19,
§1º, diretrizes para a reorganização das feiras livres, as quais deverão "observar, sob
pena de interdição, multa e demais cominações legais, as recomendações sanitárias
e de saúde expedidas pelos órgãos estaduais e municipais e, em especial, as
seguintes regras: I - vedação a qualquer tipo de venda para consumo local; II -
manutenção de um distanciamento mínimo entre as barracas de 2 (dois) metros, em
todas as direções; III - vedação ao corte e à exposição para consumo de produtos
nas barracas; IV - disponibilização de álcool 70% e de pias com água e sabão que
permitam a higienização das mãos de usuários e feirantes; V - utilização obrigatória
pelos feirantes de luvas descartáveis e de máscaras de proteção; VI - realização do
controle do fluxo de pessoas nas áreas de comercialização, evitando aglomerações,
filas e contatos proximais nas barracas, obedecendo o distanciamento mínimo de
1,5 m (um metro e meio) entre as pessoas; VII - higienização pelos feirantes de
todos os utensílios e materiais utilizados na barraca, antes do início da feira e
durante todo o seu funcionamento; VIII - alternância dos dias de feira, para que
sejam realizadas em diferentes dias da semana, evitando aglomerações; IX - insta-
lar as barracas em ambientes amplos e arejados; X - utilizar preferencialmente sis-
temas de entrega (delivery) ou ponto de coleta (takeaway)", oportunidade em que
também restou assinalado, em seu art. 19, §2º, que "Sem prejuízo do poder de fis-
calização do Estado, a implementação do disposto no § 1º caberá aos municípios
onde estejam instaladas as feiras de produtos alimentícios, os quais, pelos seus
órgãos competentes, zelarão pelas condições sanitárias e de saúde do ambiente, evi-
tando a disseminação do novo coronavírus.";
CONSIDERANDO que a decisão liminar exarada na Ação Popular n.º 0800318-
28.2020.8.20.5300, em trâmite na 5ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Natal,
não alcançou os sobreditos dispositivos legais, que permanecem em vigor;
CONSIDERANDO que restou certificado nos autos que a Secretaria de Saúde de
Arez se reuniu com o representante dos feirantes, no dia 13 de abril de 2020, e acor-
dou que a tradicional feira livre no município não iria se realizar no dia 14 de abril
de 2020, data em que haverá uma reunião com o prefeito e demais secretários para
definir a regulamentação da feira livre doravante, com as devidas adaptações san-
itárias e de saúde;
CONSIDERANDO, portanto, que, até o presente momento, ainda não houve expe-
dição de ato normativo regulamentando o retorno das atividades da feira livre do
Município de Arez, o que poderá ocorrer após essa reunião do dia 14 de abril de
2020;
CONSIDERANDO que, nessa grave crise social, torna-se imprescindível ponderar
os valores em conflito de modo que nenhum dos direitos coletivos fundamentais
seja totalmente sacrificado, ainda que temporariamente, consoante as circunstâncias
fáticas e jurídicas do caso concreto; restando nesta equação: por um lado a necessi-
dade premente de combater a pandemia com medidas e restrições sociais - direito à
saúde coletiva - e, por outro, a necessidade de manter em funcionamento algumas
atividade econômicas essenciais; sendo que, com relação a este, é certo que as feiras
livres se constituem em importante atividade que movimenta a economia local -
principalmente nas cidades pequenas e interioranas - fonte de sustento de inúmeras
famílias, direta ou indiretamente, o Ministério Público, por intermédio de sua
Promotoria de Justiça da Comarca de Arez, com escopo de contribuir nesse grave
quadro de crise social,
RESOLVE RECOMENDAR:

1. Ao Excelentíssimo Prefeito do Município de Arez/RN, que, por ocasião da expe-
dição de ato normativo regulamentando o retorno das atividades da feira livre local,
doravante:
(a) realize campanha educativa, dando ampla publicidade, no comércio local e à
população em geral, acerca da necessidade da observância das medidas restritivas
impostas pelos Decretos n.º 29.541/2020, n.º 29.556/2020, n.º 29.583/2020 e n.º
29.600/2020, cientificando a população das medidas de prevenção e cuidados que
devem ser adotadas, reforçando a recomendação para só saírem de suas casas para
o que for indispensável;
(b) organize as feiras públicas em um dia da semana, a ser fixado conforme a con-
veniência e os costumes locais, e oriente os feirantes quanto às exigências de saúde
pública especificadas pelo Ministério da Saúde e pelos decretos estaduais e munic-
ipais, adotando as medidas que se façam necessária para: b.1.) manutenção de um
distanciamento mínimo entre as barracas de 2 (dois) metros, em todas as direções;
b.2.) restrição a montagem das bancas exclusivamente para a venda de gêneros ali-
mentícios; b.3.) vedação ao corte e à exposição para consumo de produtos nas bar-
racas; b.4.) vedação a qualquer tipo de venda para consumo local; b.5.) disponibi-
lização de álcool 70% e de pias com água e sabão que permitam a higienização das
mãos de usuários e feirantes; b.6.) utilização obrigatória pelos feirantes de luvas
descartáveis e de máscaras de proteção; b.7.) higienização pelos feirantes de todos
os utensílios e materiais utilizados na barraca, antes do início da feira e durante todo
o seu funcionamento; b.8.) realização do controle do fluxo de pessoas nas áreas de
comercialização, evitando aglomerações de mais de 20 (vinte) pessoas no local,
bem como filas e contatos proximais nas barracas, obedecendo o distanciamento
mínimo de 1,5 m (um metro e meio) entre as pessoas; b.9.) instalação das barracas
em ambientes amplos e arejados, preferencialmente em locais que possibilite aos
clientes e feirantes a higienização constante das mãos; b.10.) reformulação dos
horários e redução da carga horária; b.11.) limitação do número de comerciantes por
banca, coibindo a presença daqueles que se encontram nos grupos de risco; b.12.)
utilização preferencial dos sistemas de entrega (delivery) ou ponto de coleta (take-
away);
(c) promova todo o suporte necessário aos agentes de vigilância sanitária, dotando-
os de todo material necessário para o escorreito exercício de fiscalização, que dev-
erá sempre ocorrer nas datas de feiras livres;
(d) fiscalize e assegure o cumprimento dos Decretos n.º 29.541/2020, n.º
29.556/2020, n.º 29.583/2020 e n.º 29.600/2020, ademais dos decretos municipais
em vigor, prevenindo a realização de condutas que se enquadrem nas infrações
acima mencionadas.
Outrossim, REQUISITA-SE que, no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebi-
mento desta, adote medidas com o objetivo de prestar informações a essa
Promotoria de Justiça, sobre o cumprimento ou não da presente recomendação min-
isterial, especificando as providências adotadas e encaminhando a documentação
comprobatória pertinente, por meio eletrônico no seguinte endereço:
pmj.ares@mprn.mp.br.
Alerta-se, desde logo, que eventual descumprimento da presente recomendação
importará na tomada das medidas administrativas e judiciais cabíveis, inclusive, se
for o caso, no sentido de apuração de responsabilidades.
Encaminhe-se cópia desta à Procuradoria-Geral do Município, por e-mail, para fins
de conhecimento.
Publique-se esta Recomendação no Diário Oficial do Estado e no Portal da
Transparência.
Comunique-se a expedição dessa Recomendação ao CAOP-Cidadania por meio
eletrônico.
Cumpra-se.
Arez/RN, 13 de abril de 2020.
LUCIANA QUEIROZ LOPES DE MELO MARTINS PESSOA
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE SANTA CRUZ
Rua Lourenço da Rocha, nº 128, Centro, Santa Cruz/RN
CEP: 59.200-000 - Fone: (84) 99972-3557

PORTARIA Nº 012/2020/PA - 1ªPmJSC
Procedimento Administrativo n° 31.23.2380.0000257/2020-50
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE,
através do 1ª Promotor de Justiça da Comarca de Santa Cruz/RN, no exercício das
atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 127, caput, e 129, VI, da
Constituição Federal de 1988; 26, inciso I, da Lei Federal nº 8.625/93; bem como
68, I, da Lei Complementar Estadual nº 141/96, e
CONSIDERANDO o teor da Nota Técnica Conjunta nº 1/2020, elaborada pelo
Conselho Nacional do Ministério Público e o Ministério Público Federal, que trata
da atuação dos membros do Ministério Público brasileiro em face da decretação de
Emergência de Saúde Pública de Importância Nacional para o coronavírus
(COVID-19), em que se evidencia "a necessidade de atuação conjunta, interinstitu-
cional, e voltada à atuação preventiva, extrajudicial e resolutiva, em face dos riscos
crescentes da epidemia instalar-se no território nacional";
CONSIDERANDO os sucessivos decretos expedidos pelo Governo do Estado do
Rio Grande do Norte, que dispõem sobre medidas temporárias para o enfrentamen-
to da situação de emergência em saúde pública provocada pelo novo Coronavírus
(Covid-19);
CONSIDERANDO que o Decreto Estadual nº 29.529/2020 suspendeu as atividades
escolares presenciais nas unidades da rede pública de ensino, no âmbito do ensino
infantil, fundamental, médio, superior, técnico e profissionalizante, pelo período
inicial de 15 (quinze) dias;
CONSIDERANDO que, por força do Decreto nº 29.583/2020, de 01º de abril de
2020, as medidas iniciais foram prorrogadas e as atividades escolares presenciais
permanecem suspensas;
CONSIDERANDO que, em razão da suspensão das aulas, as escolas da rede públi-
ca de ensino também suspenderam o fornecimento de merenda aos alunos;
CONSIDERANDO que grande parte dos alunos das escolas públicas integram
grupo de extrema vulnerabilidade social;
CONSIDERANDO que Governo Federal editou, recentemente, a Lei nº 13.987, de
07 de abril de 2020, alterando a Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009, para autor-
izar, em caráter excepcional, durante o período de suspensão das aulas em razão de
situação de emergência ou calamidade pública, a distribuição de gêneros alimentí-
cios adquiridos com recursos do Programa Nacional de Alimentação Escolar
(PNAE) aos pais ou responsáveis dos estudantes das escolas públicas de educação básica;
CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 2, de 09 de abril de 2020, do Ministério
da Educação, publicada no Diário Oficial da União - DOU de hoje (13.04.2020),
que "dispõe sobre a execução do Programa Nacional de Alimentação Escolar -

PNAE durante o período de estado de calamidade pública, reconhecido pelo
Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, e da emergência de saúde públi-
ca de importância internacional decorrente do coronavirus - Covid 19";
CONSIDERANDO, ainda, a autorização constante do ato normativo acima referi-
do, orientando que os gêneros alimentícios já adquiridos ou que vierem a ser
adquiridos em processos licitatórios ou chamadas públicas da agricultura familiar
poderão ser distribuídos em foma de kits, definidos pela equipe de nutrição local,
observado o per capita adequado à faixa etária, de acordo com o período em que o
estudante estaria sendo atendido na unidade escolar;
CONSIDERANDO que, de acordo com a nova disciplina dos feitos extrajudiciais
no âmbito do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte, a partir da
Resolução nº 12, de 09 de agosto de 2018, do Colégio de Procuradores de Justiça -
CPJ, a situação em tela, alusiva ao acompanhamento e fiscalização de política
pública, enseja a apuração através de procedimento administrativo, a teor do art. 8º,
II, da aludida resolução;
RESOLVE INSTAURAR, com fundamento nos arts. 8º, II, e 9º, caput, ambos da
Resolução CPJ/RN nº 12/2018, o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATI-
VO, no afã de acompanhar, durante a situação de emergência em saúde pública
provocada pelo novo Coronavírus (Covid-19), a continuidade do oferecimento de
alimentação aos estudantes da rede pública municipal de ensino de Santa Cruz/RN,
Campo Redondo/RN, Coronel Ezequiel/RN, Lajes Pintadas/RN, Jaçanã/RN,
Japi/RN e São Bento do Trairi/RN, DETERMINANDO, de imediato, as seguintes
diligências:
A) a autuação e o registro deste feito como procedimento administrativo no Sistema
Eletrônico de Cadastro (e-MP) e em livro próprio;
B) o encaminhamento da presente portaria para publicação no Diário Oficial do
Estado, procedendo-se, ainda, à sua afixação no local de costume, além do envio de
cópia, por e-mail, para o CAOP Cidadania, nos moldes dos arts. 9º, 12 e 24, da
Resolução CPJ/RN nº 12/2018;
C) o encaminhamento da RECOMENDAÇÃO Nº 003/2020 - 1ª PmJSC aos exce-
lentíssimos senhores prefeitos e secretários de educação dos 07 (sete) municípios da
Comarca de Santa Cruz/RN;
D) aguarde-se o decurso do prazo ofertado para resposta ao teor da Recomendação
supra, renovando-se imediata conclusão tão logo decorrido, com ou sem resposta.
Santa Cruz/RN, 13 de abril de 2020.
Ricardo José da Costa Lima
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE SANTA CRUZ
Rua Lourenço da Rocha, nº 128, Centro, Santa Cruz/RN
CEP: 59.200-000 - Fone: (84) 99972-3557

Ref.: Procedimento Administrativo nº 31.23.2380.0000257/2020-50
EDUCAÇÃO
RECOMENDAÇÃO Nº 003/2020 - 1ª PmJSC
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, por
seu representante com atuação na 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Santa
Cruz/RN, no exercício de suas atribuições legais, e com fulcro nos artigos 127 e
129, inciso III, da Constituição Federal, artigos 26, inciso I, e 27, parágrafo único,
inciso IV, da Lei nº 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público) e arti-
gos 67, inciso IV, 68 e 69, parágrafo único, alínea d, da Lei Complementar Estadual
nº 141/96 (Lei Orgânica do Ministério Público do Rio do Grande do Norte), e,
ainda,
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público, na forma do artigo 69,
parágrafo único, alínea "d", da Lei Complementar Estadual nº 141/96, expedir
recomendações visando ao efetivo respeito aos interesses, direitos e bens cuja defe-
sa lhe cabe promover, fixando prazo razoável para a adoção das providências perti-
nentes;
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 4º da Resolução nº 164/2017, do
Conselho Nacional do Ministério Público, a recomendação pode ser dirigida, de
maneira preventiva ou corretiva, preliminar ou definitiva, a qualquer pessoa, física
ou jurídica, de direito público ou privado, que tenha condições de fazer ou deixar
de fazer alguma coisa para salvaguardar interesses, direitos e bens de que é
incumbido o Ministério Público;
CONSIDERANDO que são direitos sociais, dentre outros, a educação, a saúde, a
alimentação, a proteção à infância e a assistência aos desamparados (art. 6º, CF/88);
CONSIDERANDO que "a educação, direito de todos e dever do Estado e da
família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua
qualificação para o trabalho" (art. 205 da CF/88);
CONSIDERANDO que o dever do Estado com a educação será efetivado mediante
a garantia de atendimento ao educando (aluno), em todas as etapas da educação
básica, alimentação e assistência à saúde (art. 208, VII, CF/88);
CONSIDERANDO que também é dever da família, da sociedade e do Estado asse-
gurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à ali-
mentação (art. 227, CF/88);
CONSIDERANDO que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº
9.394/1996) estabelece que o dever do Estado com a educação escolar pública será
efetivado mediante a garantia de atendimento ao educando, em todas as etapas da
educação básica, por meio de programas suplementares de material didático-esco-
lar, transporte, alimentação e assistência à saúde (art. 4º, VIII);
CONSIDERANDO que o novo Coronavírus (COVID-19, CID 10: B34.2) é uma
doença viral, altamente contagiosa, que provoca, inicialmente, sintomas de resfria-
do, podendo causar manifestações graves como a Síndrome Respiratória Aguda
Grave;
CONSIDERANDO que, em 11.03.2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS)
declarou status de pandemia para o coronavírus, ou seja, quando uma doença se
espalha por diversos continentes com transmissão sustentada entre humanos;
CONSIDERANDO os sucessivos decretos expedidos pelo Governo do Estado do
Rio Grande do Norte, que dispõem sobre medidas temporárias para o enfrentamen-
to da situação de emergência em saúde pública provocada pelo novo Coronavírus
(Covid-19);
CONSIDERANDO que o Decreto Estadual nº 29.529/2020 suspendeu as atividades
escolares presenciais nas unidades da rede pública de ensino, no âmbito do ensino
infantil, fundamental, médio, superior, técnico e profissionalizante, pelo período
inicial de 15 (quinze) dias;
CONSIDERANDO que, por força do Decreto nº 29.583/2020, de 01º de abril de
2020, as medidas iniciais foram prorrogadas e as atividades escolares presenciais
permanecem suspensas;
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CONSIDERANDO que, em razão da suspensão das aulas, as escolas da rede públi-
ca de ensino também suspenderam o fornecimento de merenda aos alunos;
CONSIDERANDO que grande parte dos alunos das escolas públicas integram
grupo de extrema vulnerabilidade social;
CONSIDERANDO que tal fato reflete diretamente na alimentação da população,
em especial das crianças e adolescentes, que tem na alimentação escolar, muitas
vezes, a única fonte adequada de nutrientes;
CONSIDERANDO que a manutenção do fornecimento de merenda escolar (seja
por meio de kits periódicos ou alguma outra forma adotada pelo município) tam-
bém tem como objetivo a prevenção e combate do coronavírus (Covid-19), sobre-
tudo mantendo a alimentação saudável de parcela da população que integra grupo
de vulnerabilidade social;
CONSIDERANDO que Governo Federal editou, recentemente, a Lei nº 13.987, de
07 de abril de 2020 , alterando a Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009, para autor-
izar, em caráter excepcional, durante o período de suspensão das aulas em razão de
situação de emergência ou calamidade pública, a distribuição de gêneros alimentí-
cios adquiridos com recursos do Programa Nacional de Alimentação Escolar
(PNAE) aos pais ou responsáveis dos estudantes das escolas públicas de educação
básica;
CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 2, de 09 de abril de 2020, do Ministério
da Educação, publicada no Diário Oficial da União - DOU de hoje (13.04.2020),
que "dispõe sobre a execução do Programa Nacional de Alimentação Escolar -
PNAE durante o período de estado de calamidade pública, reconhecido pelo
Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, e da emergência de saúde públi-
ca de importância internacional decorrente do coronavírus - Covid 19";
CONSIDERANDO, por fim, a autorização constante do ato normativo acima referi-
do, orientando que os gêneros alimentícios já adquiridos ou que vierem a ser
adquiridos em processos licitatórios ou chamadas públicas da agricultura familiar
poderão ser distribuídos em foma de kits, definidos pela equipe de nutrição local,
observado o per capita adequado à faixa etária, de acordo com o período em que o
estudante estaria sendo atendido na unidade escolar; RESOLVE
RECOMENDAR aos Excelentíssimos Senhores PREFEITOS e SECRETÁRIOS
DE EDUCAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DE SANTA CRUZ/RN, CAMPO REDON-
DO/RN, CORONEL EZEQUIEL/RN, LAJES PINTADAS/RN, JAÇANÃ/RN,
JAPI/RN e SÃO BENTO DO TRAIRI/RN, que:
a) providenciem, com acompanhamento do CAE - Conselho de Alimentação
Escolar, por meio da entrega de kits periódicos ou alguma outra forma vislumbrada
pelo município, a distribuição aos pais ou responsáveis dos estudantes matriculados
na rede pública municipal de ensino, dos gêneros alimentícios adquiridos com
recursos financeiros recebidos à conta do PNAE - Programa Nacional de
Alimentação Escolar e da respectiva contrapartida municipal, durante o período de
suspensão das aulas (em decorrência da situação de emergência em saúde pública
provocada pelo novo Coronavírus, COVID-19), contemplando, prioritariamente, as
famílias inscritas no Cadastro Único do Governo Federal e/ou cuja renda mensal
seja igual ou inferior ao salário mínimo nacional;
b) o kit deverá seguir as determinações da legislação do PNAE no que se refere à
qualidade nutricional e sanitária, respeitando os hábitos alimentares, a cultura local
e, preferencialmente, composto por alimentos in natura e minimamente processa-
dos, tanto para os gêneros perecíveis como para os não perecíveis;
c) a forma de distribuição dos kits deverá garantir que não haja aglomerações nas
unidades escolares, conforme critérios a serem definidos pelas gestões locais, prov-
idenciando, na medida do possível, a entrega dos kits diretamente na casa dos estu-
dantes ou que somente um membro da família se desloque para buscá-lo na unidade
escolar, em horário a ser definido localmente;
d) não seja utilizada tal distribuição para promoção pessoal de agente político, sob
pena de reconhecimento de prática de ato de improbidade administrativa, tipificado
no artigo 11 da Lei nº 8.429/1992.
As providências adotadas em cumprimento ao teor da presente Recomendação dev-
erão ser comunicadas a esta Promotoria de Justiça, no prazo máximo de 05 (cinco)
dias.
Registre-se. Publique-se na imprensa oficial e encaminhe-se cópia ao CAOP
Cidadania e aos respectivos destinatários.
Santa Cruz/RN, 13 de abril de 2020.
Ricardo José da Costa Lima
Promotor de Justiça

Ref.: Inquérito Civil nº 04.23.2432.0000004/2018-67
RECOMENDAÇÃO nº 005/2020-1ªPmJP
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, por
meio da 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Parnamirim/RN, no uso das
atribuições conferidas pelo art. 129, incisos II e III, da Constituição Federal, pelo
art. 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do
Ministério Público) e pelo art. 69, parágrafo único, alínea d), da Lei Complementar
Estadual nº 141/96 (Lei Orgânica Estadual do Ministério Público), e ainda,
CONSIDERANDO que, conforme estatui o art. 37, caput, da Constituição Federal,
a administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos Princípios de
Legalidade, Moralidade, Eficiência;
CONSIDERANDO serem funções institucionais do Ministério Público, nos termos
do art. 129, inciso III, da Constituição Federal, promover o inquérito civil e a ação
civil pública para a defesa dos interesses difusos e coletivos;
CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica,
do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, nos ter-
mos do art. 127 da Constituição Federal;
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público, na forma do art. 69, pará-
grafo único, alínea d), da Lei Complementar Estadual nº 141/96, expedir recomen-
dações visando ao efetivo respeito aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe
cabe promover, fixando prazo razoável para a adoção das providências pertinentes;
CONSIDERANDO que o presente instrumento tem caráter preventivo e pedagógi-
co, nos termos do que dispõe o Conselho Nacional do Ministério Público;
CONSIDERANDO que o regime jurídico da utilização de bens públicos contempla
diversas formas de uso desses bens, que possuem regramentos distintos e, a depen-
der da espécie (permissão, concessão, cessão etc), prioriza o interesse público e/ou
o interesse privado;
CONSIDERANDO que a permissão de uso de bem público, caracteriza-se pela
cessão de um bem público para que certa pessoa utilize privativamente o bem, aten-
dendo, simultaneamente, ao interesse público e o interesse particular;
CONSIDERANDO que na concessão de uso, o bem público é utilizado por deter-
minada pessoa apenas para consecução de interesse público;
CONSIDERANDO, por sua vez, a cessão de uso de bem público ocorre quando o
Poder Público consente o uso gratuito de bem público por órgãos da mesma pessoa

ou de pessoa diversa, incumbida de desenvolver atividade que, de algum modo,
traduza interesse para a coletividade;
CONSIDERANDO que a cessão de servidores públicos é o ato através do qual
determinado órgão público/pessoa administrativa cede, em caráter temporário,
servidor integrante do seu quadro para atuar em outro órgão público/pessoa admin-
istrativa, com o objetivo de cooperação entre as administrações e de exercício fun-
cional integrado das atividades administrativas;
CONSIDERANDO que o art. 110, caput, da Lei Orgânica do Município de
Parnamirim dispõe que "o uso de bens municipais, por terceiros, só pode ser feito
mediante concessão ou permissão a título precário e por tempo determinado con-
forme o interesse público o exigir";
CONSIDERANDO que o art. 38, incisos V e VII, da Lei Orgânica de Parnamirim,
exige que, nos casos de concessão de uso, permissão de uso, autorização, cessão,
comodato, locação de bens e serviços, aforamento de terras e concessão de direito
real de uso de bens públicos devem ser precedidos de autorização da Câmara de
Vereadores;
CONSIDERANDO que, desse modo, conclui-se que a Lei Orgânica do Município
de Parnamirim/RN restringiu as possibilidades de utilização de bem público por ter-
ceiros, admitindo somente a utilização mediante concessão ou permissão de uso de
bem público, as quais devem ser precedidas de licitação;
CONSIDERANDO que, no Estatuto dos Servidores do Município de Parnamirim
(Lei nº 140, de 25 de julho de 1969), existe previsão legal tratando "dos afasta-
mentos" dos servidores públicos para exercer funções em outra "repartição" (art.
66), o que só se verificará "nos casos previstos neste estatuto", sendo que  "Só em
casos excepcionais e de comprovada necessidade, poderá ser concedido o afasta-
mento a funcionário do município para servir, com ou sem prejuízo de vencimen-
tos, perante órgão federais ou estaduais";
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 1º da Lei Municipal nº 120/2017, "o
servidor público municipal ocupante de cargo de provimento efetivo poderá ser
cedido, em caráter transitório, a critério da Administração Pública Municipal, para
ter exercício em outro órgão ou entidade pública de qualquer dos Poderes da União,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como para exercer suas
funções no âmbito de outros órgãos ou entidade da própria Administração
Municipal direta ou indireta";
CONSIDERANDO que, como resultado da interpretação das normas jurídicas
acima, verifica-se que a cessão de servidores públicos do Município de Parnamirim
somente pode ocorrer no âmbito de entes públicos;
CONSIDERANDO que o Município de Parnamirim celebrou Convênio de cooper-
ação técnica, científica e cultural com a empresa Universidade Potiguar - UNP no
ano de 2017, por meio do qual promoveu a cessão de dois imóveis públicos munic-
ipais e de servidores públicos municipais em favor do referido estabelecimento de
ensino privado, para fins de execução do objeto do convênio (prestação de serviços
à comunidade, o que inclui ações voltadas para a saúde preventiva);
CONSIDERANDO que, de acordo com a legislação municipal anteriormente men-
cionada, o referido convênio malfere a regra de que a cessão de bem público per-
tencente ao Município de Parnamirim somente pode se dar através de permissão ou
concessão, modalidades de ato administrativo distintas da cessão;
CONSIDERANDO que, mesmo na cessão de uso do bem público, esta só pode ser
realizada exclusivamente em favor de órgãos públicos;
CONSIDERANDO que o convênio em análise também não observou a exigência
legal de autorização pela Câmara de Vereadores do Município de Parnamirim para
o uso de bens públicos municipais;
CONSIDERANDO que, do mesmo modo, a cessão de servidores públicos munici-
pais prevista no citado convênio desafia a legislação municipal, segundo a qual os
servidores públicos municipais cedidos só podem exercer funções em entidades
públicas;
CONSIDERANDO que, sendo assim, o Convênio de cooperação técnica, científi-
ca e cultural firmado entre o Município de Parnamirim e a empresa Universidade
Potiguar - UNP no ano de 2017, inclusive seus termos aditivos e qualquer outro
pacto celebrado com a universidade particular que contemple a cessão de imóveis e
servidores públicos municipais padece de notória ILEGALIDADE;
CONSIDERANDO que a ciência da ilegalidade do referido convênio afasta a pre-
sunção de boa-fé da empresa UNP, na subscrição do instrumento convenial (datado
do ano de 2017);
CONSIDERANDO que são Princípios norteadores da Administração Pública e de
seus respectivos gestores a LEGALIDADE, a Impessoalidade, a Moralidade, a
Publicidade e a Eficiência;
CONSIDERANDO que a utilização de bens públicos para fins particulares, sem a
observância das prescrições legais, tem sido reconhecida como ato ímprobo pela
jurisprudência pátria (cf. Apelação Cível nº 2016.012692-5 - TJRN);
CONSIDERANDO que os atos de improbidade administrativa decorrente do uso de
bens públicos sem observância das normas pertinentes encontra-se tipificada, ini-
cialmente, no art. 10, caput, II e XIII (Prejuízo ao Erário), art. 11, caput, I e II
(Violação dos Princípios da Administração Pública), todos da Lei nº 8.429/92;
RECOMENDA ao Sr. BRENO SCHUMAHER, Reitor da Universidade Potiguar -
UNP, para que, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da presente
Recomendação Ministerial, adote as medidas que lhe competem para promover a
REVOGAÇÃO do Convênio de cooperação técnica, científica e cultural firmado
entre o Município de Parnamirim e a empresa UNP no ano de 2017, inclusive seus
termos aditivos, bem como a revogação de qualquer outro pacto celebrado pelo ente
municipal que contemple a cessão de imóveis e servidores públicos municipais em
favor da UNP na conjuntura da legislação em vigor.
Em seguida, após o decurso do prazo acima estipulado, seja o destinatário requisi-
tado para que informe a essa Promotoria de Justiça, no prazo de 15 (quinze) dias,
quais providências foram adotadas visando o cumprimento desta Recomendação
Ministerial, instruindo a resposta com os elementos de prova disponíveis.
Cabe advertir que a inobservância da Recomendação Ministerial poderá ser enten-
dida como DOLO para fins de responsabilização pela possível prática de ato de
improbidade administrativa previsto na Lei Federal nº 8.429/92.
Registre-se que, em caso de não acatamento desta Recomendação Ministerial, serão
adotadas as medidas legais necessárias, inclusive através do ajuizamento da ação
civil pública de responsabilização pela prática de ato de improbidade administrativa.
Encaminhe-se cópia desta Recomendação Ministerial a seu destinatário, garantin-
do-se o recebimento pessoal (em mão) da via.
Publique-se no Diário Oficial do Estado.
Comunique-se a expedição dessa Recomendação ao CAOP-PP por meio eletrônico.
Parnamirim/RN, 13 de abril de 2020.
Juliana Limeira Teixeira
Promotora de Justiça

Recomendação 2020/0000126315
Procedimento Administrativo nº. 115.2020.000108
Às Agências Bancárias e Correspondentes Bancários

RECOMENDAÇÃO CONJUNTA de nº. (vide número no canto inferior esquerdo
da página)
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO RIO GRANDE DO NORTE, por intermédio da 42ª
Promotoria de Justiça da Comarca de Natal, com atribuições na defesa dos direitos
da pessoa com deficiência e do idoso, com fulcro nas disposições contidas nos arti-
gos 127 e 129, incisos II e III, da Constituição Federal, no artigo 26, incisos I e V,
e artigo 27 e parágrafo único, inciso IV, da Lei Federal de nº. 8.625/93, no artigo 69
e parágrafo único, alínea "d", da Lei Complementar Estadual nº 141/96 e no artigo
59 da Resolução n°. 012/2018-CPJ/RN, e DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO
DO RIO GRANDE DO NORTE, por intermédio do Núcleo Especializado em
Tutelas Coletivas e do Núcleo Especializado no Atendimento à Pessoa Idosa, com
supedâneo no disposto no artigo 134 da Constituição Federal, no artigo 1º e no arti-
go 4º, inciso XI, da Lei Complementar de nº 80/94, bem como na Resolução de nº
49/2013 do CSDP/DPE-RN,
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição essencial à função juris-
dicional do Estado, cabendo-lhe zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e
dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição Federal,
conforme dispositivos legais supracitados, bem como promover as medidas
necessárias à defesa dos interesses difusos, coletivos e individuais indisponíveis;
CONSIDERANDO que a Defensoria Pública é instituição essencial à função juris-
dicional do Estado, incumbindo-lhe, como expressão e instrumento do regime
democrático, a promoção dos direitos humanos e a defesa, em todos os graus, judi-
cial e extrajudicial, dos direitos individuais e coletivos, de forma integral e gratui-
ta, aos necessitados, na forma do inciso LXXIV do art. 5º desta Constituição
Federal;
CONSIDERANDO que a família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar
as pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua
dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida, consoante prescreve o arti-
go 230 da Constituição Federal de 1988;
CONSIDERANDO que a Lei nº 10.048/2000 assegura o direito ao atendimento pri-
oritário para as pessoas com deficiência, idosos com idade igual ou superior a 60
(sessenta) anos, gestantes, lactantes e pessoas acompanhadas por crianças de colo;
CONSIDERANDO que a Lei nº 10.741/2003 - Estatuto do Idoso - consagra o
princípio da prioridade absoluta das pessoas com 60 (sessenta) anos ou mais, deter-
minando que a garantia de prioridade compreende o atendimento preferencial ime-
diato e individualizado junto aos órgãos públicos e privados prestadores de serviços
à população;
CONSIDERANDO que a Portaria nº 188, de 3 de fevereiro de 2020 do Ministro de
Estado da Saúde, declarou Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional
(ESPIN), em decorrência da Infecção Humana pelo Coronavírus (2019-nCoV);
CONSIDERANDO que a Lei Federal n º 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, dispõe
sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importân-
cia internacional decorrente do coronavírus responsável pela pandemia mundial,
estabelecendo como medidas preventivas o isolamento e distanciamento social,
com restrições à aglomerações humanas e circulação de pessoas;
CONSIDERANDO que no dia 11 de março de 2020 a Organização Mundial de
Saúde (OMS) declarou que o novo vírus denominado Coronavírus - 2019-nCoV,
causador da COVID-19, evoluiu para uma pandemia, e que, além disso, segundo a
informação veiculada no Protocolo de Tratamento do Novo Coronavírus expedido
pelo Ministério Federal da Saúde a população idosa é o grupo mais vulnerável aos
efeitos do Covid-19;
CONSIDERANDO que o Decreto de nº 11.920, de 17 de março de 2020, expedido
pelo Prefeitura do Município de Natal, decretou situação de emergência no
Município, elencando, ainda, outras medidas para o enfrentamento da pandemia
ocasionada pelo COVID-19;
CONSIDERANDO que o decreto federal nº 10.282, de 20 de março de 2020, que
regulamenta a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, define os serviços públicos
e as atividades essenciais, dentre elas, os serviços de pagamento, de crédito e de
saque e aporte prestados pelas instituições supervisionadas pelo Banco Central do
Brasil;
CONSIDERANDO que, de acordo com último Boletim Epidemiológico do Estado
do Rio Grande do Norte, aponta que, até as 07:00h do dia 11 de abril de 2020, exis-
tiam existem 2881 casos suspeitos, com 289 confirmados e 13 óbitos, sendo os
índices epidemiológicos indicativos de alta e rápida propagação da COVID-19 no
Estado, no país e em diversos outros países;
CONSIDERANDO que, no Estado do Rio Grande do Norte, os Decretos de nº
29.512, 29.513, 29.524, 29.541, 29.556, 29.583 e 29.599/2020 estabeleceram medi-
das preventivas e restritivas para controle e enfrentamento da pandemia da
COVID19, com o fito de diminuir o contato e a circulação de pessoas, a fim de mit-
igar as possibilidades de contágio pelo novo coronavírus;
CONSIDERANDO que os Decretos do Estado do Rio Grande do Norte de nº
29.541, de 20 de março de 2020, e de nº 29.599, de 08 de abril de 2020, definiram
os serviços públicos e as atividades essenciais, suspendendo as atividades regulares
nos demais estabelecimentos, com o fito de diminuir o contato e circulação de pes-
soas, a fim de mitigar as possibilidades do contágio pelo Coronavírus (COVID-19);
CONSIDERANDO, que o artigo 9º do Decreto do Estado do Rio Grande do Norte
de nº 29.583, de 01 de abril de 2020, que consolidou as medidas de saúde para o
enfrentamento do novo coronavírus (COVID-19), prorrogadas pelo Decreto de nº
29.599, de 09 de abril de 2020, estabeleceu a suspensão do atendimento presencial
ao público externo em estabelecimentos bancários e financeiros, permitindo o
autoatendimento em caixas eletrônicos e canais de atendimento não presencial, com
exceção dos atendimentos referentes aos programas bancários e governamentais
destinados a aliviar as consequências econômicas do novo coronavírus (COVID-
19) e também às ordens de pagamento originadas no Poder Judiciário, bem como
aos atendimentos de pessoas com doenças graves e aos casos considerados
urgentes, que poderão ser realizados presencialmente.
CONSIDERANDO que no § 1º, do artigo 2º, do Decreto do Estado do Rio Grande
do Norte de nº 29.556, de 24 de março de 2020, restou estabelecida a suspensão do
funcionamento de qualquer atividade comercial que possua sistema artificial de cir-
culação de ar, excetuando-se aquelas consideradas essenciais, na forma do artigo 3º,
do Decreto nº 10.282, de 20 de março de 2020, da Presidência da República, e que,
no "caso dos estabelecimentos autorizados a funcionar, deverão adotar medidas de
proteção aos seus funcionários e clientes, sendo obrigatória a colocação de anteparo
de proteção aos caixas e embaladores e a organização das filas, obedecendo a dis-
tância mínima de 1,5m entre os clientes"
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CONSIDERANDO a existência de agências bancárias e correspondentes bancários
dos bancos: Banco Daycoval, Banco Nordeste,  Banco Mercantil, Banco Safra,
Banco do Brasil, Banco Bradesco, Itaú Unibanco, Banco Santander, Banco Olé
Consignado, Banco Agibank e Caixa Econômica Federal, os quais exercem ativi-
dade econômica nesta Capital;
CONSIDERANDO que os novos horários das agências bancárias e afins foram
estabelecidos dentro das normas do Banco Central, que, por meio da circular
3.991/20, possibilitou às instituições financeiras alterar horários de atendimento ou
suspender serviços em agências selecionadas de forma pontual e por períodos lim-
itados de tempo;
CONSIDERANDO que a Federação Brasileira dos Bancos (FEBRABAN) divul-
gou em seu portal eletrônico medidas orientativas de combate ao novo coronavírus,
em especial: atendimento presencial, apenas para as situações excepcionais, em que
o atendimento se mostrar absolutamente indispensável; intensificação de medidas
de higienização pessoal e das instalações bancárias, inclusive agências e caixas
eletrônicos; garantia de segurança no atendimento ao público, especialmente os seg-
mentos mais vulneráveis da população; adiantamento, em no mínimo 1h, no horário
de abertura de determinadas agências, para atendimento exclusivo de consumidores
de maior risco, em especial, idosos, aposentados e pensionistas;
CONSIDERANDO que foram veiculadas informações, através da imprensa local e
redes sociais, sobre a constatação de atendimentos irregulares, por parte de algumas
Instituições Bancárias na cidade de Natal, destacando-se a aglomeração de uma
grande parcela de idosos;
CONSIDERANDO que as irregularidades consistem, em síntese, na ausência de
sistemas de controle de filas de espera dos usuários; inexistência de sinalização hor-
izontal ou vertical, indicativa de afastamento mínimo preconizado de 1,5m; ausên-
cia de filas e/ou atendimento exclusivo para as pessoas que integram o grupo de
risco da COVID-19; bem como falta de fixação de cartazes de orientação sobre o
novo horário e forma de atendimento;
CONSIDERANDO que a medida de distanciamento mínimo de 1,5m entre as pes-
soas deve ser observada não apenas dentro das agências bancárias, mas também na
parte externa e em toda a fila de espera formada pelos usuários que aguardam para
ingresso nas agências ou correspondentes bancários;
RESOLVEM RECOMENDAR a todas as agências bancárias e correspondentes
bancários das seguintes instituições financeiras: Banco Daycoval, Banco Nordeste,
Banco Mercantil, Banco Safra, Banco do Brasil, Banco Bradesco, Itaú Unibanco,
Banco Santander, Banco BMG, Banco Agibank, Banco Ole Consignados e Caixa
Econômica Federal, que:
1. Cumpram as determinações contidas no Decreto do Estado do Rio Grande do
Norte de nº 29.583, de 01 de abril de 2020, cujas medidas restritivas foram prorro-
gadas pelo Decreto de nº 29.556, de 24 de março de 2020, republicado no diário ofi-
cial do Estado de 28 de março de 2020 e pelo Decreto de nº 29.599, de 09 de abril
de 2020, especialmente para:
a) fornecer atendimento virtual ou telefônico, por meio de aplicativos, sítios
eletrônicos e telefones amplamente divulgados à população;
b) garantir a disponibilização ininterrupta de álcool em gel aos usuários de caixas
eletrônicos, em locais fixos de fácil visualização e acesso;
c) garantir a higienização regular do ambiente de acesso aos caixas eletrônicos e dos
respectivos equipamentos;
d) garantir o abastecimento de todos os caixas eletrônicos para saques em dinheiro
e demais operações, de modo a evitar qualquer prejuízo ao usuário;
e) realizar atendimentos presenciais apenas em casos excepcionais referentes aos
programas bancários e governamentais destinados a aliviar as consequências
econômicas do novo coronavírus (COVID-19), e também as ordens de pagamento
originadas no Poder Judiciário, bem como aos atendimentos de pessoas com
doenças graves e aos casos considerados urgentes, dando-se atendimento preferen-
cial e exclusivo à população idosa e às pessoas com doenças graves que integrem o
grupo de risco para a COVID-19, mediante prévio agendamento pelos canais
eletrônicos de atendimento virtual ou telefônico, os quais deverão ser amplamente
divulgados nos sítios eletrônicos, na porta de entrada das agências e/ou correspon-
dentes bancários, bem como por meio de campanha publicitária na imprensa local.
2. Através de aviso, afixado em local visível ao consumidor, e amplamente divul-
gados nos sítios eletrônicos e canais de atendimento virtual, de forma ostensiva,
informe sobre a limitação da quantidade de clientes e usuários no interior da agên-
cia, bem como da necessidade de ser mantida a distância mínima entre os usuários
do serviço em 1,5m, evitando sempre aglomeração de pessoas;
3. Mantenham colaborador ou outra forma de controle eficaz para ordenar a fila de
acesso às agências e/ou correspondentes bancários, não permitindo aglomerações
em hipótese alguma, devendo ser respeitado o limite mínimo de 1,5m de distância
entre os clientes ou usuários em fila, assegurando ainda a mesma distância mínima,
entre as pessoas no interior das agências, em especial na área de caixas eletrônicos;
4. Nos casos excepcionais de atendimento presencial previstos no § 2º, do artigo 9º,
do Decreto do Estado do Rio Grande do Norte de nº 29.583, de 01 de abril de 2020,
cujo prazo de vigência restou prorrogado pelo Decreto de nº 59.599, de 09 de abril
de 2020, limitem o número de pessoas nas agências para evitar aglomeração,
adotando agendamento remoto, com disponibilização de senha por telefone ou
internet para os serviços que exijam atendimento presencial nas agências;
5. Intensifiquem a comunicação com os seus clientes, correntistas e poupadores,
acrescendo às relações intrapessoais, campanhas publicitárias locais de largo
alcance, visando direcioná-los, de forma prioritária, à utilização dos canais digitais
para realizar suas operações via celular e internet, além das redes de autoatendi-
mento ATMs, como forma de conter o contágio da COVID19;
6. Estabeleçam horários diferenciados e setores específicos para atendimento da
população idosa, uma vez que esses usuários integram o grupo de risco primário
para a COVID19, de forma a permanecerem sentados, obedecendo a distância mín-
ima exigida, com a devida divulgação e atenção às medidas de prevenção ao contá-
gio, em dias comuns de atendimento, nos casos de serviços que exijam o atendi-
mento presencial;
7. Adotem, nos dias próximos aos pagamentos de aposentadoria, pensão e benefí-
cios, onde há uma maior aglomeração de pessoas idosas, o escalonamento dos paga-
mentos dos benefícios pelo número do benefício, pelo mês de aniversário ou outro
meio eficaz, com fito de diminuir a aglomeração de idosos, devendo dar ampla
divulgação das medidas adotadas;
8. Adotem - considerando a disponibilização por parte do Governo Federal de
Auxílio Emergencial (denominado "Corona Voucher") a ser pago em conta depósi-
to ou poupança já existente em nome dos beneficiários ou em conta poupança social
digital aberta automaticamente pela Caixa Econômica Federal - as medidas estrutu-
rais e de pessoal para assegurar a compatibilização da excepcional presença de ben-
eficiários para saque do auxílio com as medidas de segurança previstas para com-
bate a proliferação do COVID-19, especialmente o distanciamento mínimo de 1,5m
entre os usuários, disponibilização de máscaras para o corpo de segurança e profis-

sionais direcionados ao atendimento ao público, álcool gel, além de agentes dedi-
cados a prestação de informações aos usuários, observando concomitantemente as
determinações contidas no Decreto do Estado do Rio Grande do Norte de nº 29.583,
de 01 de abril de 2020, publicado no diário oficial do Estado de nº 14.637, de 02 de
abril de 2020
Assim, devido à urgência que o caso necessita, bem como a rápida proliferação da
Covid19, fica estabelecido o prazo de 48h (quarenta e oito horas) para que as agên-
cias e correspondentes bancários cumpram efetivamente a presente Recomendação,
enquanto perdurar a situação de emergência em saúde pública causada pelo novo
coronavírus, encaminhando-se à 42ª Promotoria de Justiça e ao Núcleo
Especializado em Tutelas Coletivas da Defensoria Pública do Estado (tutelacoleti-
va@dpe.rn.def.br), no prazo de 05 (cinco) dias, as medidas adotadas para o cumpri-
mento desta Recomendação, a qual, em nada se afasta das orientações expedidas
pela FEBRABAN e pelos Decreto do Estado do Rio Grande do Norte de nº 29.541,
de 21 de março de 2020 e consolidadas no Decreto do Estado do Rio Grande do
Norte de nº 29.583, de 01 de abril de 2020, as quais, contudo, não restaram devida-
mente cumpridas até a presente data.
Notifique-se o Setor de Vigilância Sanitária do Município do Natal,  para tomar
ciência da presente recomendação, a qual deverá seguir, em anexo, de maneira a
efetuar fiscalização in loco para verificação do cumprimento das normas sanitárias
pelas agências e correspondentes bancários.
À Secretaria Ministerial para publicação no DOE e Portal da Transparência, além
de providenciar o envio da aludida Recomendação aos Representantes dos Bancos:
Banco Daycoval, Banco BMG, Banco Ole Consignados, Banco Nordeste, Banco
Mercantil, Banco Safra, Banco do Brasil, Banco Bradesco, Itaú Unibanco, Banco
Santander e Caixa Econômica Federal.
Natal-RN, 14 de abril de 2020.
Suely Magna de C. Nobre Felipe
Promotora de Justiça
Cláudia Carvalho Queiroz
Defensora Pública
Rodrigo Gomes da Costa Lira
Defensor Público
Bruno Henrique Magalhães Branco
Defensor Público

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE UMARIZAL
Rua Zenon de Sousa, s/nº, Centro, Umarizal, RN. CEP 59.865-000.
Telefone/fax: (84) 3397-2678 - E-mail: pmj.umarizal@mprn.mp.br

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO
INQUÉRITO CIVIL Nº 094.2016.000037
OBJETO: Apurar suposta irregularidade no Pregão Eletronico nº 001/2015, da
Prefeitura Municipal de Olho D'água do Borges.

EMENTA: INQUÉRITO CIVIL. LICITAÇÃO. PREGÃO PRESENCIAL.
SERVIÇO DE PREGÃO ELETRÔNICO.
AUSÊNCIA DE MATERIALIDADE. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. ARQUIV-
AMENTO. EX VI DO ART. 31 DA RESOLUÇÃO Nº 002/2008-CPJ.
O Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte, por meio da PROMOTO-
RIA DE JUSTIÇA DE UMARIZAL, no uso de suas atribuições legais, e com base
nos arts. 30, da Lei nº 8.625/93, 31, inciso XVII, 76, §§ 1º e 2º, da Lei
Complementar Estadual nº 141/96 e 9º, § 1º da Lei 7.347/85, observando todo o
apurado e colacionado nos autos respectivos, delibera pela PROMOÇÃO DE
ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil em epígrafe, pelos pontos de fato e de
Direito doravante articulados:
1 - RELATÓRIO
Trata-se de Inquérito Civil instaurado em razão de representação formulada pela
empresa CIRUFARMA COMERCIAL LTDA. dando conta que o Município de
Olho d´Água do Borges realizou o Pregão Presencial nº 001/2015 para aquisição de
medicamentos, utilizando-se do sistema da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil,
associação civil sem fins lucrativo.
O questionamento versa sobre a forma de remuneração, a saber, 1,5% (um e meio
por cento) sobre o valor de cada lote, limitado a R$ 600,00 (seiscentos reais).
No Despacho nº 111/2015/PMJU, fls. 5, a Promotora oficiante realizou detida
análise do caso, inclusive com pesquisa no TCE do Estado do Paraná, Estado da
Sede da Bolsa de Licitações e Leilão, não vislumbrando nenhuma ilegalidade na
utilização do sistema em si. No entanto, expediu Recomendação para que o
Município observa-se se a BLL destinava as receitas exclusivamente aos custos
operacionais, bem como recomendou a regulamentação do pregão eletrônico.
Juntou-se aos autos a representação e cópia do processo licitatório. Inclusive, anote-
se que a licitação foi composta por 6 lotes. Em resposta à Recomendação, por meio
do Ofício nº 0376/2015, fls. 92, o Município informou que condicionou o paga-
mento da BLL à comprovação recomendada pelo MP, bem como encaminhou o
decreto municipal regulamentando o pregão eletrônico.
Por fim, o Caop-PP emitiu o Parecer Consulta nº 2016020931, no qual formulou o
entendimento de que a BLL representava interposto comercial oneroso à
Administração Pública e que os valores recolhidos configurariam dano ao Erário. A
fls. 287, o Município de ODB, por meio do Ofício 189/2017, informou que não
localizou o processo de contratação da BLL. Registrou que o Presidente da CPL na
época dos fatos não houve pagamento da BLL por parte do Município e que só se
usou o sistema no licitação questionada, como teste.
É o relatório.
2 - FUNDAMENTAÇÃO
A Resolução nº 002/2008 do Colégio de Procuradores de Justiça do Ministério
Público do Estado do Rio Grande do Norte, que dá nova regulamentação, no âmbito
do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte, à instauração e tramitação
do inquérito civil e do procedimento preparatório, de que tratam os artigos 70 a 76
da Lei Complementar nº 141/96, e dá outras providências, regulamenta que:
Art. 31. Esgotadas todas as possibilidades de diligências, o membro do Ministério
Público, na hipótese de se convencer da inexistência de fundamento para a proposi-
tura da ação civil pública, promoverá fundamentadamente o arquivamento do
inquérito civil ou do procedimento preparatório. Portanto, ultimada a instrução do
feito por meio das diligências instrutórias pertinentes, relevantes e proporcionais ao
objeto investigado e a surgindo provas ou indícios de ilegalidade que ensejem
propositura de demanda judicial ou administrativa, é caso de arquivar o procedi-
mento. O mesmo se diga dos casos em que, apesar de uma ilegalidade que tenha
ensejado a deflagração da investigação, o problema seja solucionado ao longo do
procedimento e não haja remanescido dano ao erário.

No presente caso, de acordo com as provas colhidas ao longo da instrução realiza-
da, observou-se que não houve comprovação de dano ao Erário, posto que a própria
Administração informou que não houve pagamento de valores.
A reflexão que faço é diametralmente oposto à do Caop-PP, puramente legalista.
Observo em verdade uma tentativa, então inovadora, é muito saudável de o
Município utilizar o pregão eletrônico, que é um procedimento que, em todo
mundo, mostrou as vantagens de transparência, de aumentar a competitividade e
diminuir as fraudes. Como se falar, portanto, em dano ao Erário se a contratação,
por se eletrônica, fica exposta a um ambiente muito mais competitivo?!
Lamentavelmente, o Município deixou de usar pregão eletrônico até hoje. Caso
ainda houvesse pregão eletrônico, seria o caso de avaliar a utilização de outras fer-
ramentas, como o Comprasnet. Mas, como informado pelo Município, a con-
tratação foi feita como teste e não houve pagamento de verba público ao BLL. Já
em relação à não existência de regulamento do pregão, tão logo recomendado, o ato
foi editado, publicado e comprovado nos autos.
Assim, após a instrução do feito, não restou demonstrada, por prova ou indício,
qualquer ilegalidade, de sorte que, ausente justa causa para prosseguimento da
investigação ou ajuizamento de ação, outra atitude senão o arquivamento do pre-
sente procedimento.
3 - DISPOSITIVO
Ante o exposto, ARQUIVO o presente procedimento vez que, instruído o feito e
esgotadas as diligências relevantes, inexiste fundamento para a continuação da
investigação ou para propositura de qualquer medida judicial, nos termos do art. 31,
da Resolução nº 002/2008-CPJ/MPRN.
À Secretaria Ministerial para as comunicações, notificações dos interessados (por
cópia do presente Despacho) e demais formalidades indicadas na Resolução nº
002/02008-CPJ/MPRN, especialmente encaminhando ao E. Conselho Superior do
Ministério Público do Estado do RN.
Umarizal, 13 de março de 2020
(assinado digitalmente)
CARLOS HENRIQUE HARPER COX
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE SANTO ANTÔNIO

Ref.: Procedimento Administrativo (Extrajudicial) 082.2019.001532
RECOMENDAÇÃO Nº 2020/0000118470
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, por
seu representante em exercício na Promotoria de Justiça da Comarca de Santo
Antônio, no desempenho das atribuições legais conferidas pelo art. 129, incisos II
e III, da Constituição Federal de 1988, pelo art. 27, parágrafo único, IV, da Lei
8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público) e pelo art. 69, parágrafo
único, "d", da Lei Complementar Estadual n. 141/96 (Lei Orgânica Estadual do
Ministério Público), e
CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público a defesa dos
interesses sociais e individuais indisponíveis, nos termos da Constituição Federal
(artigos 127 e 129, III), da Constituição Estadual (artigos 82 e 84, III), da Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei nº. 8.625/93, artigos 1º; 25, IV, "a" e
27, I, par. Único, IV) e da Lei Orgânica do Ministério Público Estadual (Lei
Complementar nº. 141/96, artigos 1º e 55, VI);
CONSIDERANDO que a Constituição Federal preceitua, em seu art. 205, que "A
educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incen-
tivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pes-
soa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho",
elencando, entre os princípios do ensino (art. 206), "a garantia de padrão de quali-
dade" (inciso VII);
CONSIDERANDO que a prestação do ensino público de qualidade pressupõe a
realização da docência por profissionais com formação adequada em número sufi-
ciente para atender aos preceitos constitucionais e legais;  
CONSIDERANDO que o artigo 62, da Lei nº 9.394/1996 - Lei de Diretrizes e
Bases da Educação Nacional, disciplina que os docentes, para atuarem na educação
básica, deverão ter formação em nível superior, em curso de licenciatura, de gradu-
ação plena, em universidades e institutos superiores de educação, admitida, como
formação mínima, para o exercício do magistério na educação infantil e nos cinco
primeiros anos do ensino fundamental, a oferecida em nível médio na modalidade
normal;
CONSIDERANDO que o artigo 63, inciso I, da mesma lei prevê o curso normal em
nível superior para a formação de docentes para a educação infantil e para as
primeiras séries do ensino fundamental;
CONSIDERANDO que o Decreto nº 3.276/1999, em seu art. 3º, §2º, estabelece que
"a formação em nível superior de professores para a atuação multidisciplinar, des-
tinada ao magistério na educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamen-
tal, far-se-á, preferencialmente, em cursos normais superiores";
CONSIDERANDO a Resolução nº 02, de 19 de abril de 1999, da Câmara de
Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, que disciplinou que o curso
normal em nível médio, previsto no art. 62 da Lei 9.394/96, acima mencionado, é
destinado aos concluintes do ensino fundamental (curso técnico profissionalizante),
devendo o curso ter o mínimo de 3.200 horas, distribuídas em 04 anos letivos,
podendo reduzir para 03 anos se o desenvolvimento do curso ocorrer com jornada
diária de tempo integral;
CONSIDERANDO, outrossim, a Resolução nº 01, de 30 de setembro de 1999, do
Conselho Nacional de Educação, que, ao dispor sobre os institutos superiores da
educação, preceitua, em seu art. 6º, inciso I, que "o curso normal superior, aberto a
concluintes do ensino médio, deverá preparar profissionais capazes de, na formação
para a educação infantil, promover práticas educativas que considerem o desen-
volvimento integral da criança até seis anos, em seus aspectos físico, psicossocial e
cognitivo linguístico", e estabelece, outrossim, que o referido curso deve ter a carga
horária mínima de 3.200 horas;
CONSIDERANDO que a Resolução n.º 01/2006 do Conselho Nacional de
Educação dispõe que o curso de pedagogia forma docentes para a educação infan-
til e anos iniciais do ensino fundamental, além de constituir habilitação para docên-
cia nos cursos de ensino médio na modalidade normal e ensino profissionalizante
na área de serviços e apoio escolar;
CONSIDERANDO, pois, por todo o exposto, que para lecionar na educação infan-
til e nos anos iniciais do ensino fundamental (1º ao 5º ano) é possível a habilitação
mínima de três formas diferentes: curso normal de nível médio, curso normal de
nível superior ou pedagogia. Isto é, o docente, para lecionar nessa etapa da edu-
cação, precisará ter, pelo menos, uma das formações apontadas;
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CONSIDERANDO que, com relação aos anos finais do ensino fundamental (6º ao 9º ano), não se aplica a exceção disposta no
que atine aos anos iniciais, sendo necessária a formação em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em
universidades e institutos superiores de educação (art. 62 da LDB);
CONSIDERANDO o Decreto nº 3.276/1999, já acima mencionado, que informa, no seu art. 3º, §4º, que os professores que
lecionam em campos específicos do conhecimento devem ser habilitados nos cursos de licenciatura do ensino de sua especial-
idade.
CONSIDERANDO que corrobora com esse entendimento o disposto na Resolução n.º 01/2008 CNE/CEB, que, em seu art. 3º,
preleciona que "integram o magistério da Educação Básica, nas etapas dos anos finais do Ensino Fundamental e do Ensino
Médio, os docentes habilitados em cursos de licenciatura plena e em Programa Especial de Formação Pedagógica de Docentes";
RESOLVE RECOMENDAR ao Prefeito do Município de Jundiá, bem como à Secretária Municipal de Educação, que:
A) Promova a adequação, no prazo de 20 (vinte) dias, de todos os professores que estejam em desacordo com a formação exigi-
da para cada etapa da educação, quais sejam educação infantil e nos cinco primeiros anos da educação fundamental: a) curso
normal de nível médio; ou b) curso normal de nível superior: ou c) pedagogia. E, anos finais do ensino fundamental e ensino
médio: cursos de licenciatura plena e em programa especial de formação pedagógica;
B) Promova a adequação dos professores efetivos que lecionam nos anos finais do ensino fundamental, a fim de que cada profis-
sional ensine apenas as matérias para as quais possui a habilitação exigida;
C) Que se abstenham de novas lotações de professores que não possuam a formação mínima exigida para lecionar na Educação
Básica, conforme acima demonstrado;
D) Que se abstenham de novas lotações de professores com apenas uma formação em uma das disciplinas para lecionar duas
ou mais disciplinas nos anos finais do ensino fundamental (6º ao 9º ano).
Estabeleço o prazo de 30 dias para que sejam prestadas informações ao Ministério Público acerca das providências adotadas em
cumprimento à presente Recomendação, sob pena de serem tomadas as medidas cabíveis, inclusive pela via judicial.
Publique-se na imprensa oficial.
Registre-se e cumpra-se.
Santo Antônio/RN, 06 de abril de 2020.
FRANCISCOALEXANDRE AMORIM MARCIANO
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE SANTO ANTÔNIO

Ref.: Procedimento Administrativo (Extrajudicial) 082.2019.001533
RECOMENDAÇÃO Nº 2020/0000118465
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, por sua representante em exercício na Promotoria
de Justiça da Comarca de Santo Antônio, no desempenho das atribuições legais conferidas pelo art. 129, incisos II e III, da
Constituição Federal de 1988, pelo art. 27, parágrafo único, IV, da Lei 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público)
e pelo art. 69, parágrafo único, "d", da Lei Complementar Estadual n. 141/96 (Lei Orgânica Estadual do Ministério Público), e
CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público a defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis,
nos termos da Constituição Federal (artigos 127 e 129, III), da Constituição Estadual (artigos 82 e 84, III), da Lei Orgânica
Nacional do Ministério Público (Lei nº. 8.625/93, artigos 1º; 25, IV, "a" e 27, I, par. Único, IV) e da Lei Orgânica do Ministério
Público Estadual (Lei Complementar nº. 141/96, artigos 1º e 55, VI);
CONSIDERANDO que a Constituição Federal preceitua, em seu art. 205, que "A educação, direito de todos e dever do Estado
e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho", elencando, entre os princípios do ensino (art. 206), "a
garantia de padrão de qualidade" (inciso VII);
CONSIDERANDO que a prestação do ensino público de qualidade pressupõe a realização da docência por profissionais com
formação adequada em número suficiente para atender aos preceitos constitucionais e legais;  
CONSIDERANDO que o artigo 62, da Lei nº 9.394/1996 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, disciplina que os
docentes, para atuarem na educação básica, deverão ter formação em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação
plena, em universidades e institutos superiores de educação, admitida, como formação mínima, para o exercício do magistério
na educação infantil e nos cinco primeiros anos do ensino fundamental, a oferecida em nível médio na modalidade normal;
CONSIDERANDO que o artigo 63, inciso I, da mesma lei prevê o curso normal em nível superior para a formação de docentes
para a educação infantil e para as primeiras séries do ensino fundamental;
CONSIDERANDO que o Decreto nº 3.276/1999, em seu art. 3º, §2º, estabelece que "a formação em nível superior de profes-
sores para a atuação multidisciplinar, destinada ao magistério na educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental,
far-se-á, preferencialmente, em cursos normais superiores";
CONSIDERANDO a Resolução nº 02, de 19 de abril de 1999, da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de
Educação, que disciplinou que o curso normal em nível médio, previsto no art. 62 da Lei 9.394/96, acima mencionado, é des-
tinado aos concluintes do ensino fundamental (curso técnico profissionalizante), devendo o curso ter o mínimo de 3.200 horas,
distribuídas em 04 anos letivos, podendo reduzir para 03 anos se o desenvolvimento do curso ocorrer com jornada diária de
tempo integral;
CONSIDERANDO, outrossim, a Resolução nº 01, de 30 de setembro de 1999, do Conselho Nacional de Educação, que, ao dis-
por sobre os institutos superiores da educação, preceitua, em seu art. 6º, inciso I, que "o curso normal superior, aberto a con-
cluintes do ensino médio, deverá preparar profissionais capazes de, na formação para a educação infantil, promover práticas
educativas que considerem o desenvolvimento integral da criança até seis anos, em seus aspectos físico, psicossocial e cogniti-
vo linguístico", e estabelece, outrossim, que o referido curso deve ter a carga horária mínima de 3.200 horas;
CONSIDERANDO que a Resolução n.º 01/2006 do Conselho Nacional de Educação dispõe que o curso de pedagogia forma
docentes para a educação infantil e anos iniciais do ensino fundamental, além de constituir habilitação para docência nos cur-
sos de ensino médio na modalidade normal e ensino profissionalizante na área de serviços e apoio escolar;
CONSIDERANDO, pois, por todo o exposto, que para lecionar na educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental
(1º ao 5º ano) é possível a habilitação mínima de três formas diferentes: curso normal de nível médio, curso normal de nível
superior ou pedagogia. Isto é, o docente, para lecionar nessa etapa da educação, precisará ter, pelo menos, uma das formações
apontadas;
CONSIDERANDO que, com relação aos anos finais do ensino fundamental (6º ao 9º ano), não se aplica a exceção disposta no
que atine aos anos iniciais, sendo necessária a formação em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em
universidades e institutos superiores de educação (art. 62 da LDB);
CONSIDERANDO o Decreto nº 3.276/1999, já acima mencionado, que informa, no seu art. 3º, §4º, que os professores que
lecionam em campos específicos do conhecimento devem ser habilitados nos cursos de licenciatura do ensino de sua especial-
idade.
CONSIDERANDO que corrobora com esse entendimento o disposto na Resolução n.º 01/2008 CNE/CEB, que, em seu art. 3º,
preleciona que "integram o magistério da Educação Básica, nas etapas dos anos finais do Ensino Fundamental e do Ensino
Médio, os docentes habilitados em cursos de licenciatura plena e em Programa Especial de Formação Pedagógica de Docentes";
RESOLVE RECOMENDAR ao Prefeito do Município de Serrinha, bem como à Secretária Municipal de Educação, que:
A) Promova a adequação, no prazo de 20 (vinte) dias, de todos os professores que estejam em desacordo com a formação exigi-
da para cada etapa da educação, quais sejam educação infantil e nos cinco primeiros anos da educação fundamental: a) curso
normal de nível médio; ou b) curso normal de nível superior: ou c) pedagogia. E, anos finais do ensino fundamental e ensino
médio: cursos de licenciatura plena e em programa especial de formação pedagógica;
B) Promova a adequação dos professores efetivos que lecionam nos anos finais do ensino fundamental, a fim de que cada profis-
sional ensine apenas as matérias para as quais possui a habilitação exigida;
C) Que se abstenham de novas lotações de professores que não possuam a formação mínima exigida para lecionar na Educação
Básica, conforme acima demonstrado;
D) Que se abstenham de novas lotações de professores com apenas uma formação em uma das disciplinas para lecionar duas
ou mais disciplinas nos anos finais do ensino fundamental (6º ao 9º ano).
Estabeleço o prazo de 30 dias para que sejam prestadas informações ao Ministério Público acerca das providências adotadas em
cumprimento à presente Recomendação, sob pena de serem tomadas as medidas cabíveis, inclusive pela via judicial.
Publique-se na imprensa oficial.
Registre-se e cumpra-se.
Santo Antônio/RN, 06 de abril de 2020.
Francisco Alexandre Amorim Marciano
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE SANTO ANTÔNIO

Ref.: Inquérito Civil 082.2014.000023
RECOMENDAÇÃO 2019/0000353147
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, por seu representante em exercício na Promotoria
de Justiça da Comarca de Santo Antônio, no desempenho das atribuições legais conferidas pelo art. 129, incisos II e III, da
Constituição Federal de 1988, pelo art. 27, parágrafo único, IV, da Lei 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público)
e pelo art. 69, parágrafo único, "d", da Lei Complementar Estadual n. 141/96 (Lei Orgânica Estadual do Ministério Público), e
CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público a defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis,
nos termos da Constituição Federal (artigos 127 e 129, III), da Constituição Estadual (artigos 82 e 84, III), da Lei Orgânica
Nacional do Ministério Público (Lei nº. 8.625/93, artigos 1º; 25, IV, "a" e 27, I, par. Único, IV) e da Lei Orgânica do Ministério
Público Estadual (Lei Complementar nº. 141/96, artigos 1º e 55, VI);
CONSIDERANDO que a Constituição Federal preceitua, em seu art. 205, que "A educação, direito de todos e dever do Estado
e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho", elencando, entre os princípios do ensino (art. 206), "a
garantia de padrão de qualidade" (inciso VII);
CONSIDERANDO que a prestação do ensino público de qualidade pressupõe a realização da docência por profissionais com
formação adequada em número suficiente para atender aos preceitos constitucionais e legais;
CONSIDERANDO que o artigo 62, da Lei nº 9.394/1996 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, disciplina que os
docentes, para atuarem na educação básica, deverão ter formação em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação
plena, em universidades e institutos superiores de educação, admitida, como formação mínima, para o exercício do magistério
na educação infantil e nos cinco primeiros anos do ensino fundamental, a oferecida em nível médio na modalidade normal;
CONSIDERANDO que o artigo 63, inciso I, da mesma lei prevê ocurso normal em nível superior para a formação de docentes
para a educação infantil e para as primeiras séries do ensino fundamental;
CONSIDERANDO que o Decreto nº 3.276/1999, em seu art. 3º, §2º, estabelece que "a formação em nível superior de profes-
sores para a atuação multidisciplinar, destinada ao magistério na educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamental,
far-se-á, preferencialmente, em cursos normais superiores";
CONSIDERANDO a Resolução nº 02, de 19 de abril de 1999, da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de
Educação, que disciplinou que o curso normal em nível médio, previsto no art. 62 da Lei 9.394/96, acima mencionado, é des-
tinado aos concluintes do ensino fundamental (curso técnico profissionalizante), devendo o curso ter o mínimo de 3.200 horas,
distribuídas em 04 anos letivos, podendo reduzir para 03 anos se o desenvolvimento do curso ocorrer com jornada diária de
tempo integral;
CONSIDERANDO, outrossim, a Resolução nº 01, de 30 de setembro de 1999, do Conselho Nacional de Educação, que, ao dis-
por sobre os institutos superiores da educação, preceitua, em seu art. 6º, inciso I, que "o curso normal superior, aberto a con-
cluintes do ensino médio, deverá preparar profissionais capazes de, na formação para a educação infantil, promover práticas
educativas que considerem o desenvolvimento integral da criança até seis anos, em seus aspectos físico, psicossocial e cogniti-
vo linguístico", e estabelece, outrossim, que o referido curso deve ter a carga horária mínima de 3.200 horas;
CONSIDERANDO que a Resolução n.º 01/2006 do Conselho Nacional de Educação dispõe que o curso de pedagogia forma
docentes para a educação infantil e anos iniciais do ensino fundamental, além de constituir habilitação para docência nos cur-
sos de ensino médio na modalidade normal e ensino profissionalizante na área de serviços e apoio escolar;
CONSIDERANDO, pois, por todo o exposto, que para lecionar na educação infantil e nos anos iniciais do ensino fundamen-
tal(1º ao 5º ano) é possível a habilitação mínima de três formas diferentes: curso normal de nível médio, curso normal de nível
superior ou pedagogia. Isto é, o docente, para lecionar nessa etapa da educação, precisará ter, pelo menos, uma das formações
apontadas;
CONSIDERANDO que, com relação aos anos finais do ensino fundamental (6º ao 9º ano), não se aplica a exceção disposta no
que atine aos anos iniciais, sendo necessária a formação em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em
universidades e institutos superiores de educação (art. 62 da LDB);
CONSIDERANDO o Decreto nº 3.276/1999, já acima mencionado, que informa, no seu art. 3º, §4º, que os professores que
lecionam em campos específicos do conhecimento devem ser habilitados nos cursos de licenciatura do ensino de sua especial-
idade.
CONSIDERANDO que corrobora com esse entendimento o disposto na Resolução n.º 01/2008 CNE/CEB, que, em seu art. 3º,
preleciona que "integram o magistério da Educação Básica, nas etapas dos anos finais do Ensino Fundamental e do Ensino
Médio, os docentes habilitados em cursos de licenciatura plena e em Programa Especial de Formação Pedagógica de Docentes";
RESOLVE RECOMENDAR ao Prefeito do Município de Várzea, bem como à Secretária Municipal de Educação, que:
A) Promova a adequação, no prazo de 15 (quinze) dias, de todos os professores que estejam em desacordo com a formação
exigida para cada etapa da educação, quais sejam educação infantil e nos cinco primeiros anos da educação fundamental: a)
curso normal de nível médio; ou b) curso normal de nível superior: ou c) pedagogia. E, anos finais do ensino fundamental e
ensino médio: cursos de licenciatura plena e em programa especial de formação pedagógica;
B) Promova a adequação dos professores efetivos que lecionam nos anos finais do ensino fundamental, a fim de que cada profis-
sional ensine apenas as matérias para as quais possui a habilitação exigida;
C) Que se abstenham de novas lotações de professores que não possuam a formação mínima exigida para lecionar na Educação
Básica, conforme acima demonstrado;
D) Que se abstenham de novas lotações de professores com apenas uma formação em uma das disciplinas para lecionar duas
ou mais disciplinas nos anos finais do ensino fundamental (6º ao 9º ano).
Estabeleço o prazo de 30 dias para que sejam prestadas informações ao Ministério Público acerca das providências adotadas em
cumprimento à presente Recomendação, sob pena de serem tomadas as medidas cabíveis, inclusive pela via judicial.
Publique-se na imprensa oficial.
Registre-se e cumpra-se.
Santo Antônio/RN, 13 de abril de 2020.
FRANCISCO ALEXANDRE AMORIM MARCIANO
Promotor de Justiça

DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS
PORTARIA Nº 449/2020 - PGJ/RN
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA ADJUNTA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, nos termos do artigo
22, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº 141, de 09/02/1996 - DOE de 10/02/1996, e tendo em vista o disposto na
Portaria nº 2033/2019-PGJ/RN, de 09/12/2019, DOE de 12/12/2019,
RESOLVE designar a Belª IADYA GAMA MAIO, matrícula nº 151.261-7, 7ª Procuradora de Justiça, a fim de exercer, cumu-
lativamente, as funções do cargo de 17ª Procuradora de Justiça, no período de 14 a 22/02/2020, ficando revogada, a partir de
14/04/2020, a designação para a 17ª Procuradoria de Justiça, constante na Portaria nº 444/2020-PGJ/RN, de 13/04/2020, DOE
de 14/04/2020.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Procuradoria-Geral de Justiça, em Natal, 14 de abril de 2020.
ELAINE CARDOSO DE MATOS NOVAIS TEIXEIRA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA ADJUNTA

PORTARIA Nº 450/2020-PGJ/RN
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA ADJUNTA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, nos termos do artigo
2º, parágrafo único, da Lei Complementar Estadual nº 222, de 17/01/2002 - DOE de 18/01/2002; dos artigos 1º e 3º da
Resolução nº 009/2005 - CPJ, de 27/05/2005; da Resolução nº 010/2005 - CPJ, de 14/07/2005; da Resolução nº 004/2013 - CPJ,
de 14/03/2013, da Resolução 013/2016 - CPJ, de 09/06/2016 da Resolução 011/2017 - CPJ e da Resolução 016/2017 - CPJ,
RESOLVE designar a Belª IADYA GAMA MAIO, matrícula nº 151.261-7  7ª Procuradora de Justiça, a fim de exercer as
funções de Coordenadora das Procuradorias de Justiça que atuam perante a 1ª Câmara Cível, no período de 14 a 22/02/2020,
ficando revogada, a partir de 14/04/2020, a designação do Bel. FERNANDO BATISTA DE VASCONCELOS, matrícula nº
096.275-9, para exercer as funções de Coordenador de Procuradoria de Justiça perante a 1ª Câmara Cível, constante na Portaria
nº 408/2020-PGJ/RN, de 27/03/2020, DOE de 28/03/2020.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Procuradoria-Geral de Justiça, em Natal, 14 de abril de 2020.
ELAINE CARDOSO DE MATOS NOVAIS TEIXEIRA PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA ADJUNTA
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Portaria n. 360/2020 - SDPGE 
O SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições legais pre-
vistas no art. 99, § 1° da Lei Complementar Federal de n. 80/94, no art. 10, II da Lei Complementar Estadual de n. 251, de 7
de julho de 2003 e Portaria n° 019/2018 - GDPG, de 15 de janeiro de 2018,
CONSIDERANDO licença-maternidade concedida à Defensora Pública LEYLANE DE DEUS TORQUATO, matrícula nº
214.717-3, titular da 2ª Defensoria Pública de Assú-RN, para o período de 27 de fevereiro de 2020 a 24 de agosto do ano em
curso, através de decisão proferida nos autos do processo administrativo no 344/2020;
RESOLVE:
Art. 1º.  PRORROGAR até o dia 30 de abril de 2020 os efeitos da Portaria n° 307/2020 - SDPGE que designou o Defensor
Público FAUZER CARNEIRO GARRIDO PALITOT, matrícula nº 215.065-4, lotado provisoriamente na 1ª Defensoria Pública
de Assú/RN, para substituir, no período de 27 de fevereiro de 2020 a 31 de março do ano em curso, a 2ª Defensoria Pública de
Assú/RN.
Art. 2º. Esta Portaria retroage os seus efeitos ao dia 01 de abril de 2020.
Publique-se. Cumpra-se.
Gabinete do Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos três dias do mês de abril do ano
de dois mil e vinte.
Clístenes Mikael de Lima Gadelha
Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte
*Republicada por incorreção.

Portaria n. 386/2020 - SDPGE 
O SUBDEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, no uso de suas atribuições legais pre-
vistas no art. 99, § 1° da Lei Complementar Federal de n. 80/94, no art. 10, II da Lei Complementar Estadual de n. 251, de 7
de julho de 2003 e Portaria n° 019/2018 - GDPG, de 15 de janeiro de 2018,
CONSIDERANDO que o Defensor Público titular da 16ª Defensoria Pública Cível de Natal encontra-se afastado de sua atu-
ação ordinária, desde o dia 11 de janeiro de 2018, por estar a exercer as funções de Defensor Público-Geral deste Estado; 
RESOLVE:
Art. 1º. DESIGNAR, por substituição automática, o Defensor Público JOSÉ ALBERTO SILVA CALAZANS, matrícula nº
203.652-5, titular da 1ª Defensoria da Infância e Juventude de Natal/RN, para substituir, cumulativamente com o exercício das
atividades do órgão de atuação do qual é titular, no período de 15 de abril de 2020 até ulterior deliberação, a 16ª Defensoria
Pública Cível de Natal, em todas as suas atribuições, em conformidade com o §1º, do art. 34, da Lei Complementar Estadual
nº 251/2003, com redação dada pela Lei Complementar Estadual nº 645/2018.
Publique-se. Cumpra-se.
Gabinete do Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte, em Natal/RN, aos quatorze dias do mês de abril do
ano de dois mil e vinte.  Clístenes Mikael de Lima Gadelha Subdefensor Público-Geral do Estado do Rio Grande do Norte

42ªPromotoria de Justiça da Comarca de Natal
Especializada na Defesa dos Direitos Coletivos do Idoso  Acessibilidade e Curatela
Rua dos Tororós, 1839, Lagoa Nova, Natal/RN, Telefone: (84) 99994-8335 - (84) 99614-5383
E-mail: 42pmj.natal@mprn.mp.br

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
Avenida Senador Salgado Filho, nº 2868b, bairro de Lagoa Nova, Natal-RN, Cep. 59.075-000
Telefone: (84) 998814-1118/99695-9158
tutelacoletiva@dpe.rn.def.br

Procedimento Administrativo nº. 115.2020.000108
Às Agências Bancárias e Correspondentes Bancários

RECOMENDAÇÃO CONJUNTA de nº 001/2020/MPRN/DPERN
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO RIO GRANDE DO NORTE, por intermédio da 42ª Promotoria de Justiça da Comarca de
Natal, com atribuições na defesa dos direitos da pessoa com deficiência e do idoso, com fulcro nas disposições contidas nos
artigos 127 e 129, incisos II e III, da Constituição Federal, no artigo 26, incisos I e V, e artigo 27 e parágrafo único, inciso IV,

da Lei Federal de nº. 8.625/93, no artigo 69 e parágrafo único, alínea "d", da Lei Complementar Estadual nº 141/96 e no artigo
59 da Resolução n°. 012/2018-CPJ/RN, e DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, por inter-
médio do Núcleo Especializado em Tutelas Coletivas e do Núcleo Especializado no Atendimento à Pessoa Idosa, com supedâ-
neo no disposto no artigo 134 da Constituição Federal, no artigo 1º e no artigo 4º, inciso XI, da Lei Complementar de nº 80/94,
bem como na Resolução de nº 49/2013 do CSDP/DPE-RN,
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição essencial à função jurisdicional do Estado, cabendo-lhe zelar pelo
efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição Federal,
conforme dispositivos legais supracitados, bem como promover as medidas necessárias à defesa dos interesses difusos, cole-
tivos e individuais indisponíveis ;
CONSIDERANDO que a Defensoria Pública é instituição essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe, como
expressão e instrumento do regime democrático, a promoção dos direitos humanos e a defesa, em todos os graus, judicial e
extrajudicial, dos direitos individuais e coletivos, de forma integral e gratuita, aos necessitados, na forma do inciso LXXIV do
art. 5º desta Constituição Federal;
CONSIDERANDO que a família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas idosas, assegurando sua partici-
pação na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida, consoante prescreve o artigo
230 da Constituição Federal de 1988;
CONSIDERANDO que a Lei nº 10.048/2000 assegura o direito ao atendimento prioritário para as pessoas com deficiência,
idosos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, gestantes, lactantes e pessoas acompanhadas por crianças de colo;
CONSIDERANDO que a Lei nº 10.741/2003 - Estatuto do Idoso - consagra o princípio da prioridade absoluta das pessoas com
60 (sessenta) anos ou mais, determinando que a garantia de prioridade compreende o atendimento preferencial imediato e indi-
vidualizado junto aos órgãos públicos e privados prestadores de serviços à população ;
CONSIDERANDO que a Portaria nº 188, de 3 de fevereiro de 2020 do Ministro de Estado da Saúde, declarou Emergência em
Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN), em decorrência da Infecção Humana pelo Coronavírus (2019-nCoV);
CONSIDERANDO que a Lei Federal n º 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, dispõe sobre as medidas para enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus responsável pela pandemia mundial, esta-
belecendo como medidas preventivas o isolamento e distanciamento social, com restrições à aglomerações humanas e circu-
lação de pessoas;
CONSIDERANDO que no dia 11 de março de 2020 a Organização Mundial de Saúde (OMS) declarou que o novo vírus denom-
inado Coronavírus - 2019-nCoV, causador da COVID-19, evoluiu para uma pandemia, e que, além disso, segundo a informação
veiculada no Protocolo de Tratamento do Novo Coronavírus expedido pelo Ministério Federal da Saúde a população idosa é o
grupo mais vulnerável aos efeitos do Covid-19;
CONSIDERANDO que o Decreto de nº 11.920, de 17 de março de 2020, expedido pelo Prefeitura do Município de Natal,
decretou situação de emergência no Município, elencando, ainda, outras medidas para o enfrentamento da pandemia ocasiona-
da pelo COVID-19;
CONSIDERANDO que o decreto federal nº 10.282, de 20 de março de 2020, que regulamenta a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro
de 2020, define os serviços públicos e as atividades essenciais, dentre elas, os serviços de pagamento, de crédito e de saque e
aporte prestados pelas instituições supervisionadas pelo Banco Central do Brasil;
CONSIDERANDO que, de acordo com último Boletim Epidemiológico do Estado do Rio Grande do Norte, aponta que, até as
07:00h do dia 11 de abril de 2020, existiam existem 2881 casos suspeitos, com 289 confirmados e 13 óbitos , sendo os índices
epidemiológicos indicativos de alta e rápida propagação da COVID-19 no Estado, no país e em diversos outros países;
CONSIDERANDO que, no Estado do Rio Grande do Norte, os Decretos de nº 29.512, 29.513, 29.524, 29.541, 29.556, 29.583
e 29.599/2020 estabeleceram medidas preventivas e restritivas para controle e enfrentamento da pandemia da COVID19, com
o fito de diminuir o contato e a circulação de pessoas, a fim de mitigar as possibilidades de contágio pelo novo coronavírus;
CONSIDERANDO que os Decretos do Estado do Rio Grande do Norte de nº 29.541, de 20 de março de 2020, e de nº 29.599,
de 08 de abril de 2020, definiram os serviços públicos e as atividades essenciais, suspendendo as atividades regulares nos
demais estabelecimentos, com o fito de diminuir o contato e circulação de pessoas, a fim de mitigar as possibilidades do con-
tágio pelo Coronavírus (COVID-19);
CONSIDERANDO, que o artigo 9º do Decreto do Estado do Rio Grande do Norte de nº 29.583, de 01 de abril de 2020, que
consolidou as medidas de saúde para o enfrentamento do novo coronavírus (COVID-19), prorrogadas pelo Decreto de nº
29.599, de 09 de abril de 2020, estabeleceu a suspensão do atendimento presencial ao público externo em estabelecimentos
bancários e financeiros, permitindo o autoatendimento em caixas eletrônicos e canais de atendimento não presencial, com
exceção dos atendimentos referentes aos programas bancários e governamentais destinados a aliviar as consequências econômi-
cas do novo coronavírus (COVID-19) e também às ordens de pagamento originadas no Poder Judiciário, bem como aos atendi-
mentos de pessoas com doenças graves e aos casos considerados urgentes, que poderão ser realizados presencialmente.
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ERRATA 
Na Portaria nº 385/2020-PGJ/RN, de 19/03/2020, publicada no DOE de 20/03/2020, 
Onde se lê: 
NOME MAT. CARGO/ENTRÂNCIA LOCAL/ENTRÂNCIA DATA 

DANIE L LESSA DE AZEVEDO DA ALDEIA 199.345-3 13º PMJ DE MOSSORÓ/3ª 
 PMJ PATU/2ª  
 

23/03 A 
30/04/202 0 

Leia-se: 
NOME MAT. CARGO/ENTRÂNCIA LOCAL/ENTRÂNCIA DATA 

DANIE L LESSA DE AZEVEDO DA ALDEIA 199.345-3 13º PMJ DE MOSSORÓ/3ª  PMJ PATU/2ª 
 

23/03 a 08/04/2020 

Procuradoria-Geral de Justiça, em Natal, 14 de abril de 2020. 
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
ELAINE CARDOSO DE MATOS NOVAIS TEIXEIRA  
PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA ADJUNTA 

PORTARIA Nº 443/2020-PGJ/RN 
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA ADJUNTA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, 
nos termos do artigo 22, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº 141, de 09/02/1996 - DOE de 
10/02/1996,  
RESOLVE conceder a Gratificação Especial – GAE, aos servidores relacionados no quadro abaixo, 
exercendo suas funções neste Órgão, em consonância com os critérios estatuídos na Lei Complementar 
Estadual nº 458, de 14/10/2011 - DOE de 15/10/2011; com as alterações trazidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 525, de 26/11/2014 – DOE de 27/11/2014 e na Resolução nº 076/2011-PGJ, de 15/06/2011 – 
DOE de 17/06/2011, modificada pela Resolução nº 094/2015-PGJ/RN, de 30/06/2015-DOE de 

L
D

PORTARIA Nº 443/2020-PGJ/RN 
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA ADJUNTA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, 
nos termos do artigo 22, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº 141, de 09/02/1996 - DOE de 
10/02/1996,  
RESOLVE conceder a Gratificação Especial – GAE, aos servidores relacionados no quadro abaixo, 
exercendo suas funções neste Órgão, em consonância com os critérios estatuídos na Lei Complementar 
Estadual nº 458, de 14/10/2011 - DOE de 15/10/2011; com as alterações trazidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 525, de 26/11/2014 – DOE de 27/11/2014 e na Resolução nº 076/2011-PGJ, de 15/06/2011 – 
DOE de 17/06/2011, modificada pela Resolução nº 094/2015-PGJ/RN, de 30/06/2015-DOE de 
02/07/2015, ficando revogada, a partir 15/03/2020, a concessão de GAE 4 a servidora Karlla Kathyane 
Galdino de Souza, constante da Portaria nº 2044/2019-PGJ/RN, publicada no DOE em 20/12/2019, bem 
como, a partir de 05/04/2020, a concessão de GAE 4 a servidora Gabriela Marinho Ramos, constante na 
mesma Portaria.  

NOME MAT. 
CARGO/ 
FUNÇÃO SIMBOLOGIA RETRIBUIÇÃO PERÍODO  

LUCIANA CABRAL DE OLIVEIRA MESQUITA 2000 555 TÉCNICO DO MPE  GAE 4 1.200,00 15/03 a 30 /06/2020 
DANIEL MARTINS DE SOUSA 1998 544 TÉCNICO DO MPE  GAE 4 1.200,00 05/04 a 30 /06/2020 

 
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
Procuradoria-Geral de Justiça, em Natal, 13 de abril de 2020. 
ELAINE CARDOSO DE MATOS NOVAIS TEIXEIRA 
PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA ADJUNTA 

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO
DEFENSOR PÚBLICO GERAL DO ESTADO: Dr. Marcus Vinicius Soares Alves; SUBDEFENSOR PÚBLICO GERAL: Dr. Clístenes Mikael de Lima Gadelha; CORREGEDOR
GERAL: Dra. Érika Karina Patrício de Souza;

Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado: Dr. Marcus Vinicius Soares Alves (Defensor Público Geral - Presidente - Membro nato); Dr. ClístenesMikael de Lima Gadelha
(Subdefensor Público Geral - Membro nato); Dra. Érika Karina Patrício de Souza (Corregedora Geral - Membro nato); Dr. José Wilde Matoso Freire Junior (Membro Eleito); Dr. Rodrigo
Gomes da Costa Lira (Membro eleito); Dra. Anna Karina Freitas de Oliveira (Membro eleito); Dr. Bruno Henrique Magalhães Branco (Membro eleito); Dra. Claudia Carvalho Queiroz
(Membro suplente); Dr. Felipe de Albuquerque Rodrigues Pereira (Membro suplente); Dr. Nelson Murilo de Souza Lemos Neto (Membro suplente).
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CONSIDERANDO que no § 1º, do artigo 2º, do Decreto do Estado do Rio Grande do Norte de nº 29.556, de 24 de março de
2020, restou estabelecida a suspensão do funcionamento de qualquer atividade comercial que possua sistema artificial de cir-
culação de ar, excetuando-se aquelas consideradas essenciais, na forma do artigo 3º, do Decreto nº 10.282, de 20 de março de
2020, da Presidência da República, e que, no "caso dos estabelecimentos autorizados a funcionar, deverão adotar medidas de
proteção aos seus funcionários e clientes, sendo obrigatória a colocação de anteparo de proteção aos caixas e embaladores e a
organização das filas, obedecendo a distância mínima de 1,5m entre os clientes"
CONSIDERANDO a existência de agências bancárias e correspondentes bancários dos bancos: Banco Daycoval, Banco
Nordeste,  Banco Mercantil, Banco Safra, Banco do Brasil, Banco Bradesco, Itaú Unibanco, Banco Santander, Banco Olé
Consignado, Banco Agibank e Caixa Econômica Federal, os quais exercem atividade econômica nesta Capital;
CONSIDERANDO que os novos horários das agências bancárias e afins foram estabelecidos dentro das normas do Banco
Central, que, por meio da circular 3.991/20, possibilitou às instituições financeiras alterar horários de atendimento ou suspender
serviços em agências selecionadas de forma pontual e por períodos limitados de tempo;
CONSIDERANDO que a Federação Brasileira dos Bancos (FEBRABAN) divulgou em seu portal eletrônico  medidas orienta-
tivas de combate ao novo coronavírus, em especial: atendimento presencial, apenas para as situações excepcionais, em que o
atendimento se mostrar absolutamente indispensável; intensificação de medidas de higienização pessoal e das instalações
bancárias, inclusive agências e caixas eletrônicos; garantia de segurança no atendimento ao público, especialmente os segmen-
tos mais vulneráveis da população; adiantamento, em no mínimo 1h, no horário de abertura de determinadas agências, para
atendimento exclusivo de consumidores de maior risco, em especial, idosos, aposentados e pensionistas;
CONSIDERANDO que foram veiculadas informações, através da imprensa local e redes sociais,  sobre a constatação de atendi-
mentos irregulares, por parte de algumas Instituições Bancárias na cidade de Natal, destacando-se a aglomeração de uma grande
parcela de idosos;
CONSIDERANDO que as irregularidades consistem, em síntese, na ausência de sistemas de controle de filas de espera dos
usuários; inexistência de sinalização horizontal ou vertical, indicativa de afastamento mínimo preconizado de 1,5m; ausência
de filas e/ou atendimento exclusivo para as pessoas que integram o grupo de risco da COVID-19; bem como falta de fixação
de cartazes de orientação sobre o novo horário e forma de atendimento;
CONSIDERANDO que a medida de distanciamento mínimo de 1,5m entre as pessoas deve ser observada não apenas dentro
das agências bancárias, mas também na parte externa e em toda a fila de espera formada pelos usuários que aguardam para
ingresso nas agências ou correspondentes bancários;
RESOLVEM RECOMENDAR a todas as agências bancárias e correspondentes bancários das seguintes instituições financeiras:
Banco Daycoval, Banco Nordeste, Banco Mercantil, Banco Safra, Banco do Brasil, Banco Bradesco, Itaú Unibanco, Banco
Santander, Banco BMG, Banco Agibank, Banco Ole Consignados e Caixa Econômica Federal, que:
1. Cumpram as determinações contidas no Decreto do Estado do Rio Grande do Norte de nº 29.583, de 01 de abril de 2020,
cujas medidas restritivas foram prorrogadas pelo Decreto de nº 29.556, de 24 de março de 2020, republicado no diário oficial
do Estado de 28 de março de 2020 e pelo Decreto de nº 29.599, de 09 de abril de 2020, especialmente para:
a) fornecer atendimento virtual ou telefônico, por meio de aplicativos, sítios eletrônicos e telefones amplamente divulgados à
população;
b) garantir a disponibilização ininterrupta de álcool em gel aos usuários de caixas eletrônicos, em locais fixos de fácil visual-
ização e acesso;
c) garantir a higienização regular do ambiente de acesso aos caixas eletrônicos e dos respectivos equipamentos;
d) garantir o abastecimento de todos os caixas eletrônicos para saques em dinheiro e demais operações, de modo a evitar qual-
quer prejuízo ao usuário;
e) realizar atendimentos presenciais apenas em casos excepcionais referentes aos programas bancários e governamentais desti-
nados a aliviar as consequências econômicas do novo coronavírus (COVID-19), e também as ordens de pagamento originadas
no Poder Judiciário, bem como aos atendimentos de pessoas com doenças graves e aos casos considerados urgentes, dando-se
atendimento preferencial e exclusivo à população idosa e às pessoas com doenças graves que integrem o grupo de risco para a
COVID-19, mediante prévio agendamento pelos canais eletrônicos de atendimento virtual ou telefônico, os quais deverão ser
amplamente divulgados nos sítios eletrônicos, na porta de entrada das agências e/ou correspondentes bancários, bem como por
meio de campanha publicitária na imprensa local.
2. Através de aviso, afixado em local visível ao consumidor, e amplamente divulgados nos sítios eletrônicos e canais de atendi-
mento virtual, de forma ostensiva, informe sobre a limitação da quantidade de clientes e usuários no interior da agência, bem
como da necessidade de ser mantida a distância mínima entre os usuários do serviço em 1,5m, evitando sempre aglomeração
de pessoas;
3. Mantenham colaborador ou outra forma de controle eficaz para ordenar a fila de acesso às agências e/ou correspondentes
bancários, não permitindo aglomerações em hipótese alguma, devendo ser respeitado o limite mínimo de 1,5m de distância
entre os clientes ou usuários em fila, assegurando ainda a mesma distância mínima, entre as pessoas no interior das agências,
em especial na área de caixas eletrônicos;
4. Nos casos excepcionais de atendimento presencial previstos no § 2º, do artigo 9º, do Decreto do Estado do Rio Grande do
Norte de nº 29.583, de 01 de abril de 2020, cujo prazo de vigência restou prorrogado pelo Decreto de nº 59.599, de 09 de abril
de 2020, limitem o número de pessoas nas agências para evitar aglomeração, adotando agendamento remoto, com disponibi-
lização de senha por telefone ou internet para os serviços que exijam atendimento presencial nas agências;
5. Intensifiquem a comunicação com os seus clientes, correntistas e poupadores, acrescendo às relações intrapessoais, campan-
has publicitárias locais de largo alcance, visando direcioná-los, de forma prioritária, à utilização dos canais digitais para realizar
suas operações via celular e internet, além das redes de autoatendimento ATMs, como forma de conter o contágio da COVID19;
6. Estabeleçam horários diferenciados e setores específicos para atendimento da população idosa, uma vez que esses usuários
integram o grupo de risco primário para a COVID19, de forma a permanecerem sentados, obedecendo a distância mínima exigi-
da, com a devida divulgação e atenção às medidas de prevenção ao contágio, em dias comuns de atendimento, nos casos de
serviços que exijam o atendimento presencial;
7. Adotem, nos dias próximos aos pagamentos de aposentadoria, pensão e benefícios, onde há uma maior aglomeração de pes-
soas idosas, o escalonamento dos pagamentos dos benefícios pelo número do benefício, pelo mês de aniversário ou outro meio
eficaz, com fito de diminuir a aglomeração de idosos, devendo dar ampla divulgação das medidas adotadas;
8. Adotem - considerando a disponibilização por parte do Governo Federal de Auxílio Emergencial (denominado "Corona
Voucher") a ser pago em conta depósito ou poupança já existente em nome dos beneficiários ou em conta poupança social dig-
ital aberta automaticamente pela Caixa Econômica Federal - as medidas estruturais e de pessoal para assegurar a compatibi-
lização da excepcional presença de beneficiários para saque do auxílio com as medidas de segurança previstas para combate a
proliferação do COVID-19, especialmente o distanciamento mínimo de 1,5m  entre os usuários, disponibilização de máscaras
para o corpo de segurança e profissionais direcionados ao atendimento ao público, álcool gel, além de agentes dedicados a
prestação de informações aos usuários, observando concomitantemente as determinações contidas no Decreto do Estado do Rio
Grande do Norte de nº 29.583, de 01 de abril de 2020, publicado no diário oficial do Estado de nº 14.637, de 02 de abril de
2020.
Assim, devido à urgência que o caso necessita, bem como a rápida proliferação da Covid19, fica estabelecido o prazo de 48h
(quarenta e oito horas) para que as agências e correspondentes bancários cumpram efetivamente a presente Recomendação,
enquanto perdurar a situação de emergência em saúde pública causada pelo novo coronavírus, encaminhando-se à 42ª
Promotoria de Justiça e ao Núcleo Especializado em Tutelas Coletivas da Defensoria Pública do Estado
(tutelacoletiva@dpe.rn.def.br), no prazo de 05 (cinco) dias, as medidas adotadas para o cumprimento desta Recomendação, a
qual, em nada se afasta das orientações expedidas pela FEBRABAN e pelos Decreto do Estado do Rio Grande do Norte de nº
29.541, de 21 de março de 2020 e consolidadas no Decreto do Estado do Rio Grande do Norte de nº 29.583, de 01 de abril de
2020, as quais, contudo, não restaram devidamente cumpridas até a presente data.
Notifique-se o Setor de Vigilância Sanitária do Município do Natal,  para tomar ciência da presente recomendação, a qual dev-
erá seguir, em anexo, de maneira a efetuar fiscalização in loco para verificação do cumprimento das normas sanitárias pelas
agências e correspondentes bancários.

À Secretaria Ministerial para publicação no DOE e Portal da Transparência, além de providenciar o envio da aludida
Recomendação aos Representantes dos Bancos: Banco Daycoval, Banco BMG, Banco Ole Consignados, Banco Nordeste,
Banco Mercantil, Banco Safra, Banco do Brasil, Banco Bradesco, Itaú Unibanco, Banco Santander e Caixa Econômica Federal.
Natal-RN, 13 de abril de 2020.
Suely Magna de C. Nobre Felipe
Promotora de Justiça Cláudia Carvalho Queiroz
Defensora Pública
Rodrigo Gomes da Costa Lira
Defensor Público
Bruno Henrique Magalhães Branco
Defensor Público

RECOMENDAÇÃO Nº 001/2020 - DPE/RN - NÚCLEO DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE

A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, por intermédio do Núcleo de São Gonçalo

do Amarante, no uso das atribuições que lhe são conferidas nos artigo 5º, LXXXIV e 134, da Constituição Federal,

no artigo 5º da Lei de nº 7.347/85 e da Resolução de nº 49/2013 do Conselho Superior da Defensoria Pública do

Estado, e, ainda: 

CONSIDERANDO que é objetivo da Defensoria Pública a primazia da dignidade da pessoa humana, a afirmação

do Estado Democrático de Direito, a prevalência e efetividade dos direitos humanos, conforme o artigo 134 da

CRFB/88 (com redação conferida pela EC 80/2014);

CONSIDERANDO que incumbe à Defensoria Pública a defesa judicial e extrajudicial de todos os cidadãos, quan-

do na condição de grupo socialmente vulnerável, com a hipossuficiência e necessidade inerentes a esta condição

legal, nos termos do art. 4º, inciso XI, da Lei Complementar 80/94 e art. 4º, inciso I, da Lei n.º 8.078/90;

CONSIDERANDO a efetividade dos princípios constitucionais da cidadania e da dignidade da pessoa humana,

erigidos como fundamentos do Estado Democrático de Direito Brasileiro (art. 1º, incisos II e III, da CF);

CONSIDERANDO que à Defensoria Pública foi dada legitimação ativa para a defesa judicial e extrajudicial dos

interesses coletivos (artigo 134, caput, da Constituição Federal);

CONSIDERANDO que no último dia 11/03/2020, a Organização Mundial de Saúde classificou como pandemia a

disseminação da contaminação pela COVID-19; 

CONSIDERANDO a emergência de saúde pública de importância internacional, sobre a qual dispõe a Lei Federal

nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020; 

CONSIDERANDO as medidas preventivas dispostas no Decreto de nº 29.524, de 17 de março de 2020, publica-

do no Diário Oficial do Estado de nº 14622, de 18 de março de 2020, que especificamente no seu art. 2º determi-

na a suspensão das "atividades escolares presenciais nas unidades da rede pública e privada de ensino, no âmbito

do ensino infantil, fundamental, médio, superior, técnico e profissionalizante, pelo período inicial de 15 (quinze)

dias", suspensão esta prorrogada pelo Decreto de nº 29.583, de 01 de abril de 2020, publicado no Diário Oficial

do Estado no dia 02 de abril de 2020;

CONSIDERANDO que a alimentação escolar é direito dos alunos da educação básica pública e dever do Estado e será

promovida nos termos da Lei nº 11.947 de 16 de junho de 2009;
CONSIDERANDO que é dever do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à
vida, à saúde, à alimentação, à educação, entre outros, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, nos termos do
artigo 227 da Constituição Federal de 1988;
CONSIDERANDO a Doutrina da Proteção Integral, reforçada e delineada pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA),
segundo a qual toda criança e adolescente são sujeitos de direitos dos quais família, sociedade e Estado têm o dever de obser-
var e efetivar com prioridade absoluta em razão da condição peculiar de pessoa em desenvolvimento;
CONSIDERANDO que o direito constitucional à educação engloba o dever do Estado de garantir atendimento ao educando,
em todas as etapas da educação básica, por meio de programas suplementares de alimentação;
CONSIDERANDO o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), que oferece alimentação escolar e ações de edu-
cação alimentar e nutricional a estudantes de todas as etapas da educação básica pública, e tem por objetivo contribuir para o
crescimento e o desenvolvimento biopsicossocial a aprendizagem, o rendimento escolar e a formação de hábitos saudáveis dos
alunos, por meio de ações de educação alimentar e nutricional e da oferta de refeições que cubram as suas necessidades nutri-
cionais durante o período em que permanecem na escola;
CONSIDERANDO que a merenda escolar é, em muitos casos, a principal refeição de que dispõe milhares de crianças, adoles-
centes e jovens estudantes;
CONSIDERANDO que muitas famílias contam com a refeição que seus filhos fazem na escola e não têm condições de arcar
com o aumento de despesa de alimentação do período em que os filhos permanecerão em casa;
CONSIDERANDO que muitos pais/responsáveis exercem atividade laborativa autônoma, sem formalidade, e não têm, dentro
de seus núcleos de apoio, pessoas fora do grupo de risco para deixar seus filhos e que, por esta razão, terão uma perda econômi-
ca significativa, gerando reflexos na subsistência da família e da economia;
CONSIDERANDO a declaração do Ministro da Saúde, Sr. Luiz Henrique Mandetta, prestada no dia 23 de março de 2020 e
replicada por diversos jornais , destacando a importância da manutenção da disponibilização de merenda escolar;
CONSIDERANDO a Lei nº 13.987, publicada em 07 de abril de 2020 no Diário Oficial da União, que autoriza, em caráter
excepcional, durante o período de suspensão das aulas em razão de situação de emergência ou calamidade pública, a dis-
tribuição de gêneros alimentícios adquiridos com recursos do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) aos pais ou
responsáveis dos estudantes das escolas públicas de educação básica:
RESOLVE:
Art. 1º RECOMENDAR que o Município de São Gonçalo do Amarante, através da sua Secretaria de Educação, adote providên-
cias em relação à continuidade no fornecimento das merendas às famílias dos estudantes da rede pública municipal de ensino,
garantindo que:

I - O fornecimento da merenda escolar seja feito por meio da distribuição de kits a serem entregues às famílias dos estudantes

da rede pública municipal de ensino, com periodicidade semanal e/ou quinzenal, de forma a evitar, ao máximo, exposição dos

estudantes e familiares à contaminação pelo novo coronavírus, que poderá causar a propagação da COVID-19;

II - Os kits de alimentos que venham a ser fornecidos sejam capazes de atender às necessidades nutricionais dos estudantes;

III - A elaboração de um cronograma de entrega dos kits de alimentos da merenda escolar, a fim de viabilizar o consumo fora

das dependências escolares e, ao mesmo tempo, evitar aglomerações de pessoas no recebimento, com ampla divulgação desse

cronograma na imprensa local e no sítio eletrônico da Prefeitura Municipal e/ou da Secretaria de Educação do Município;

Art. 2ª - Expeça-se ofício ao órgão pertinente, cientificando-o para que informe as medidas adotadas para o cumprimento da

presente recomendação.

Cumpra-se.

São Gonçalo do Amarante/RN, 08 de abril de 2020.

BEATRIZ MACEDO DELGADO

Defensora Pública do Estado

Coordenadora do Núcleo de São Gonçalo do Amarante/RN

_______________________
1 https://istoe.com.br/mandetta-pede-manutencao-de-merenda-escolar/
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PUBLICAÇÕES PARTICULARES

.
GUARARAPES CONFECÇÕES S.A.

COMPANHIA ABERTA
CNPJ nº 08.402.943/0001-52

NIRE nº 24.300.000.731

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Ficam convocados os senhores acionistas da Guararapes Confecções
S.A. ("Companhia") para a Assembleia Geral Ordinária, a ser  realizada
às 10h00min do dia 29 de abril do corrente ano, na sua sede social, local-
izada à Rod. RN 160, s/n, Km 3, bloco A, 1º andar, Distrito Industrial de
Natal, RN, a fim de decidirem, sobre a seguinte ordem do dia:
a) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e
votar as demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerra-
do em 31 de dezembro de 2019;
b) Deliberar sobre o orçamento de capital para fins do artigo 196
da Lei nº 6.404/76; 
c) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício de
2019, referendando as apropriações de juros sobre capital próprio previ-
amente deliberadas pelo Conselho de Administração e deliberando data
para seu pagamento, o qual será imputado ao pagamento do dividendo
obrigatório;
d) Eleger os membros do Conselho de Administração da
Companhia;
e) Caso seja instalado o Conselho Fiscal para o exercício de
2020, determinar o número de membros a compor o Conselho Fiscal da
Companhia, e eleger ou reeleger, conforme o caso, seus membros efe-
tivos e suplentes; e
f) Fixar a remuneração global anual dos membros da adminis-
tração da Companhia e dos membros do Conselho Fiscal, caso eleitos;
Informações Gerais
Para participação na AGO, os acionistas titulares de ações de emissão da
Companhia deverão apresentar os seguintes documentos à Companhia:
a) Comprovante expedido pela instituição escrituradora nos últi-
mos 5 (cinco) dias que antecederem a data de realização da AGO;
b) Documento de identificação com foto recente e com validade
em todo território nacional (Carteira de Identidade de Registro Geral
(RG) expedida por órgão autorizado, Carteira de Identidade de Registro
de Estrangeiro (RNE) expedida por órgão autorizado, Passaporte válido
expedido por órgão autorizado, Carteira de Órgão de Classe válida como
identidade civil para os fins legais, expedida por órgão autorizado (OAB,
CRM, CRC, CREA) ou Carteira Nacional de Habilitação com foto (CNH));
c) No caso da pessoa jurídica, cópia do Estatuto Social ou do
Contrato Social atualizado e do ato que investe o representante de
poderes como representante legal para comparecimento à AGO;
O percentual mínimo de participação no capital votante necessário à req-
uisição da adoção do voto múltiplo para eleição dos membros do
Conselho de Administração é de 5% (cinco por cento) do capital votante,
conforme Artigo 3º da Instrução CVM nº 165/91. A faculdade para
requerer a adoção do processo de voto múltiplo deverá ser exercida em
até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da AGO, conforme esta-
belecido na Lei das S.A.
O acionista que desejar fazer-se representar na referida AGO deverá aten-
der aos preceitos do artigo 126, parágrafo 1º, da Lei das S.A., exibindo
no ato ou, preferencialmente, depositando procuração com poderes espe-
ciais, na Rodovia RN 160, s/n, Km-3, bloco-A, 1º andar, no Distrito
Industrial de Natal/RN, CEP 59115-900, aos cuidados de Vera Lucia
Rocha Gurgel de Medeiros, até o início da AGO.
Para facilitar a organização os trabalhos, a Companhia receberá cópia
simples dos documentos acima referidos até às 18h00min do dia 17 de
abril de 2020, por correspondência ao endereço acima indicado, ou,
ainda, por fax (+55 84 3227-2337) ou e-mail (vera@guararapes.ind.br).
Nos termos da Instrução CVM nº 481/09, a Companhia adotará o sistema
de votação a distância, permitindo que seus acionistas enviem boletins de
voto a distância por meio de seus respectivos agentes de custódia, por
meio da instituição financeira depositária responsável pelo serviço de
ações escriturais da Companhia, ou diretamente à Companhia, conforme
modelo disponibilizado pela Companhia e observadas as orientações
constantes na Proposta da Administração disponibilizada nesta data.

Considerando as atuais orientações do Ministério da Saúde e do Governo
do Estado de São Paulo para prevenção e enfrentamento do novo
Coronavírus (COVID-19), a Companhia sugere a seus acionistas que, em
sendo possível, deem preferência à utilização do Boletim de Voto a
Distância para participação nas Assembleias Gerais Ordinária e
Extraordinária ora convocadas. A Companhia informa também que
aceitará, excepcionalmente, para essas assembleias gerais, instrumentos
de mandato e boletins de voto a distância sem reconhecimento de firma,
notarização ou consularização, também como forma de facilitar a partic-
ipação dos seus acionistas à distância e a comprovação de poderes.
Os documentos a serem discutidos na AGO - inclusive os referidos nos
artigos 9º, 10, 11 e 12 da Instrução CVM n° 481/09 - encontram-se à dis-
posição no endereço da Companhia acima indicado e nos websites da
Companhia (www.riachuelo.com.br/ri), da CVM (www.cvm.gov.br) e da
B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br). 
Natal, 29 de março de 2020.
Flávio Gurgel Rocha
Presidente do Conselho de Administração

PEDIDO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO
POSTO EL SHADAI LTDA, CNPJ: 03.773.964/0001-60, torna público
que está requerendo ao Instituto de Desenvolvimento Sustentável e Meio
Ambiente do Rio Grande do Norte - IDEMA, a   Licença de Operação,
para Posto de revenda de combustíveis líquidos, com capacidade total de
armazenamento de 60m3, Localizado na Rodovia RN 313, 10.315, Pium,
Nísia Floresta/RN. 
LUCAS BATISTA DE MIRANDA
SÓCIO-ADMINISTRADOR

CONCESSÃO DE LICENÇA DE REGULARIZAÇÃO DE
OPERAÇÃO - LRO

FRANCISCO ZULEUDO MAIA, CPF Nº 056.386.074-04, torna públi-
co que recebeu do Instituto de Desenvolvimento Sustentável e Meio
Ambiente do Rio Grande do Norte - Idema a LICENÇA DE
REGULARIZAÇÃO DE OPERAÇÃO - LRO, com prazo de validade
até 13.04.2022, em favor do empreendimento Cais/Pier de embarque e
desembarque de pescado, localizado no Cais Tertuliano Fernandes, Praça
Dix-Sept Rosado, s/n, Centro, Areia Branca/RN.
FRANCISCO ZULEUDO MAIA
Empreendedor

PEDIDO DE LICENÇA SIMPLIFICADA - LS
MOESIO VIANA DE LIMA, inscrita sob o CNPJ no. 13.920.769/0001-
70, torna público que está requerendo ao Instituto de Desenvolvimento
Sustentável e Meio Ambiente do Rio Grande do Norte - IDEMA a
LICENÇA SIMPLIFICADA - LS da atividade de Armazenamento e
Revenda de Recipientes Transportáveis de GLP, localizada na Rua
Adrião Bezerra, 189, Lagoa Seca, Apodi/RN.
MOESIO VIANA DE LIMA
Representante Legal

PEDIDO DE LICENÇA SIMPLIFICADA

FAMOSA PECUÁRIA E PISCICULTURA LTDA., CNPJ

27.120.136/0002-72, torna público que está requerendo ao Instituto de

Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente do Rio Grande do Norte

- IDEMA as seguintes licenças:
*Licença Simplificada (LS) para a atividade de pecuária, localizada na
Fazenda Famosa, Sítio Gravier, S/N, CEP 59.678-000, Zona Rural,
Tibau/RN
*Licença Simplificada (LS) para a atividade de piscicultura em viveiro,
localizada na Fazenda Famosa, Sítio Gravier, S/N, CEP 59.678-000,
Zona Rural, Tibau/RN

Richard August Muller

Representante Legal

PETRÓLEO BRASILEIRO S./A.

A Petróleo Brasileiro S./A. UO-RNCE, CNPJ 33.000.167/1049-00, torna

público que recebeu do Instituto de Desenvolvimento Sustentável e Meio

Ambiente do Rio Grande do Norte - IDEMA:

CONCESSÃO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO

Licença de Operação nº 2019-145185/TEC/LO-031, com validade até

14/04/2023, para Linha de surgência do poço, 7CJ0015RN, com

611,35m, localizada no Campo de Cajazeiras, Município de

Mossoró/RN.
CONCESSÃO DE RENOVAÇÃO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO
Renovação de Licença de Operação nº 2020-149383/TEC/RLO-0209,
com validade até 16/07/2023, para 02 Linhas de surgência dos poços
7ET1532RNA, com 1151,28m e 7ET1536DRNA, com 1198,69m, local-
izadas no Campo de Estreito, Município de Assú/RN.

Renovação de Licença de Operação nº 2019-146373/TEC/RLO-0858,
com validade até 14/04/2023, para o poço 7ARG0640RN, localizado no
Campo de Alto do Rodrigues, Município de Alto do Rodrigues/RN.
Renovação de Licença de Operação nº 2019-146328/TEC/RLO-0842,
com validade até 14/04/2023, para o poço 7ARG0675RN, localizado no
Campo de Alto do Rodrigues, Município de Alto do Pendências/RN. 
Renovação de Licença de Operação nº 2019-139133/TEC/RLO-0506,
com validade até 14/04/2023, para o poço 7ET0858RN, localizado no
Campo de Estreito, Município de Alto do Rodrigues/RN.
Renovação de Licença de Operação nº 2019-138986/TEC/RLO-0471,
com validade até 14/04/2023, para o poço 7ARG0738RN, localizado no
Campo de Alto do Rodrigues, Município de Alto do Rodrigues/RN.
Tuerte Amaral Rolim
Gerente Geral da UN-RNCE

PEDIDO DE LICENÇA
DE REGULARIZAÇÃO E OPERAÇÃO - LRO

Edson de França Alves, CPF 035.737.204-20, torna público que está
requerendo ao Instituto de Desenvolvimento Sustentável e Meio
Ambiente do Rio Grande do Norte - IDEMA a Licença de Regularização
e Operação (LRO) para um Conjunto habitacional de 200 casas, local-
izado no bairro Alto Alegre, Município de Alto do Rodrigues RN
Edson de França Alves
Proprietário

PEDIDO DE LICENÇA SIMPLIFICADA
CONDOMÍNIO RESIDENCIAL MONTE ALEGRE, CNPJ:

23.437.011/0001-39, torna público que está requerendo ao

Instituto de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente do

Rio Grande do Norte - Idema a Licença Simplificada para um

condomínio residencial multifamiliar horizontal fechado, local-

izado na Rodovia RN 211, s/n, Distrito de Monte Alegre,

Touros/RN - CEP 59.584-000.

Carmelo Octacio Perdomo Estupinan

Representante legal

CONCESSÃO DE LICENÇA DE INSTALAÇÃO
CASA GRANDE MINERAÇÃO LTDA, CNPJ: 04.473.008/0001-

26, torna público que recebeu do Instituto de Desenvolvimento

Sustentável - IDEMA a Licença de Instalação, com prazo de val-

idade até 01/04/2024, para extração mineral de Calcário em uma

área de 1,39 hectares, na localidade Sítio Manhoso, zona rural

Caicó - RN. A área do empreendimento encontra-se inserida no

processo ANM: 848.017/2010

Kaio Cezzar Camêlo Leal Eulálio

Diretor

PEDIDO DE LICENÇA PRÉVIA
CENTRAL EOLICA ACAUA III S.A., CNPJ. 35.842.711/0001-

98, torna público que está requerendo ao Instituto de

Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente do Rio Grande do

Norte - IDEMA a LICENÇA PRÉVIA para a instalação de uma

Subestação com potência de 140 MVA de Complexo Eólico

Acauã, localizado na Zona Rural do município de São Vicente /RN.

LEONARDO ESTEVÃO DOS SANTOS BARREIROS

Gerente de Meio Ambiente

PEDIDO DE LICENÇA
DE REGULARIZAÇÃO DE OPERAÇÃO

AGRÍCOLA FAMOSA LTDA., CNPJ 00.474.300/0021-56, torna

público que está requerendo ao Instituto de Desenvolvimento

Sustentável e Meio Ambiente do Rio Grande do Norte - Idema a

Licença de Regularização de Operação (LRO) para a atividade de fruti-

cultura irrigada, localizada na Fazenda Santa Júlia, S/N, CEP 59.600-

010, Zona Rural, Mossoró/RN.
Luiz Roberto Maldonado Barcelos
Diretor Institucional

PEDIDO DE LICENÇA DE REGULARIZAÇÃO DE OPERAÇÃO
Centro Educacional Infantil Primeiros ME, CNPJ sob o nº:
09.251.856/0001-04, torna público que está requerendo ao Instituto de
Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente do Rio Grande do Norte
- IDEMA a Licença de Regularização de Operação - LRO para atividade
de Educação Infantil pré - escolar, localizada à Rua Daniel Gomes de
Oliveira, nº 810, Parelhas/RN, CEP: 59.360-000.
Joelso de Azevedo Roque
Proprietário
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ/RN
AVISO DE LICITAÇÃO - TOMADA DE PREÇOS Nº 004/2020

O Município de Santa Cruz/RN, através da Comissão Permanente de
Licitações, torna público que promoverá em 30 de abril de 2020, às
10h30min, na sede do Clube Juvenal Pé de Copa, situado à Rua Coronel
Júlio Pinheiro, nº 392, Miguel Pereira Maia, Santa Cruz/RN, a Licitação
- TOMADA DE PREÇOS Nº 004/2020, objetivando a contratação dos
serviços de engenharia para execução das obras de revestimento asfálti-
co com CBUQ, sobre base de paralelepípedo existente, em ruas do
Município de Santa Cruz/RN. O Edital encontra-se disponível na sede da
Prefeitura, à Rua Ferreira Chaves, nº 40, Centro, Santa Cruz/RN, no
horário das 08h00min às 12h00min, de segunda a sexta-feira ou no site
www.santacruz.rn.gov.br - Portal de Transparência - Licitações ou
através do e-mail licitacoes@santacruz.rn.gov.br.
Santa Cruz/RN, em 13 de abril de 2020.
A Comissão.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA CRUZ/RN
AVISO DE LICITAÇÃO - TOMADA DE PREÇOS Nº 005/2020

O Município de Santa Cruz/RN, através da Comissão Permanente de
Licitações, torna público que promoverá em 30 de abril de 2020, às
15h00min, na sede do Clube Juvenal Pé de Copa, situado à Rua Coronel
Júlio Pinheiro, nº 392, Miguel Pereira Maia, Santa Cruz/RN, a Licitação
- TOMADA DE PREÇOS Nº 005/2020, objetivando a contratação dos
serviços de engenharia para execução das obras de drenagem e pavimen-
tação em paralelepípedo pelo método convencional, de vias públicas do
Município de Santa Cruz/RN. O Edital encontra-se disponível na sede da
Prefeitura, à Rua Ferreira Chaves, nº 40, Centro, Santa Cruz/RN, no
horário das 08h00min às 12h00min, de segunda a sexta-feira ou no site
www.santacruz.rn.gov.br - Portal de Transparência - Licitações ou
através do e-mail licitacoes@santacruz.rn.gov.br.
Santa Cruz/RN, em 13 de abril de 2020.A Comissão.

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAMARÉ/RN
AVISO DE LICITAÇÃO - REPUBLICAÇÃO - 

TOMADA DE PREÇOS no 002/2020
A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE GUAMARÉ/RN - CPL/PMG, objetivando o grau de
competitividade preconizado pela administração pública, torna público
que estará realizando a(s) licitação(ões) abaixo descrita(s), a ver:
- TOMADA DE PREÇOS no 002/2020 - Processo Administrativo nº
346/2020, originado pelo Memorando nº 346/2020 - Fundo Municipal de
Saúde, que objetiva a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIAL-
IZADA DO RAMO PERTINENTE PARA EXECUTAR OS SERVIÇOS
DE CONSTRUÇÃO DE UMA OFICINA ORTOPÉDICA, PROJETO
PADRÃO DO MINISTÉRIO DE SAÚDE COM ADEQUAÇÕES A
LOCALIDADE, LOCALIZADO NO MUNICÍPIO DE
GUAMARÉ/RN, cuja sessão inicial está marcada para o DIA 04 DE
MAIO DE 2020, PELAS 09H00MIN (NOVE HORAS ) (Horário Local).
A(s) referida(s) sessão(ões) será(ão) realizada(s) em: Setor de Licitações,
localizado no prédio sede da Secretaria Municipal de Transporte e
Transito de Guamaré/RN, situado na Travessa José do Egito, nº 34,
Centro, Guamaré/RN, CEP: 59.598-000.
O(s) Edital(is) e seus anexos, com as condições e especificações, encon-
tra(m)-se à disposição dos interessados no Setor de Licitações, no
endereço acima indicado, de segunda a sexta feira das 07:00h às 13:00h,
em dias de expediente. O(s) Edital(is) poderão ser requeridos por meio
do portal da transparência
(http://topdown.servehttp.com:8080/Transparencia/pmguamare/licita-
coes.aspx), e-mail cpl.guamare@gmail.com, através de solicitação con-
tendo o timbrado da requerente e assinado por representante habilitado.
Quaisquer esclarecimentos poderão ser prestados no endereço indicado
ou através dos telefones: (84) 3525-2966 e 99982-3647
*REPUBLICAÇÃO
Guamaré (RN), 14 de Abril de 2020.
A COMISSÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUAMARÉ/RN
AVISO DE LICITAÇÃO - REPUBLICAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS no 003/2020
A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE GUAMARÉ/RN - CPL/PMG, objetivando o grau de
competitividade preconizado pela administração pública, torna público
que estará realizando a(s) licitação(ões) abaixo descrita(s), a ver:
- TOMADA DE PREÇOS no 003/2020 - Processo Administrativo nº
790/2020, originado pelo Memorando nº 790/2020 - Secretaria
Municipal de Obras e Urbanismo, que objetiva a CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA ESPECIALIZADA DO RAMO PERTINENTE PARA EXE-
CUTAR OS SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO DA PRAÇA DE SALINA
DA CRUZ LOCALIZADA NA AVENIDA PRIMAVERA, S/N, NO
MUNICÍPIO DE GUAMARÉ/RN, cuja sessão inicial está marcada para
o DIA 04 DE MAIO DE 2020, PELAS 14H00MIN (QUATORZE
HORAS) (Horário Local).
A(s) referida(s) sessão(ões) será(ão) realizada(s) em: Setor de Licitações,
localizado no prédio sede da Secretaria Municipal de Transporte e
Transito de Guamaré/RN, situado na Travessa José do Egito, nº 34,
Centro, Guamaré/RN, CEP: 59.598-000.
O(s) Edital(is) e seus anexos, com as condições e especificações, encon-
tra(m)-se à disposição dos interessados no Setor de Licitações, no
endereço acima indicado, de segunda a sexta feira das 07:00h às 13:00h,
em dias de expediente. O(s) Edital(is) poderão ser requeridos por meio
do portal da transparência
(http://topdown.servehttp.com:8080/Transparencia/pmguamare/licita-
coes.aspx), e-mail cpl.guamare@gmail.com, através de solicitação con-
tendo o timbrado da requerente e assinado por representante habilitado.
Quaisquer esclarecimentos poderão ser prestados no endereço indicado
ou através dos telefones: (84) 3525-2966 e 99982-3647
*REPUBLICAÇÃO
Guamaré (RN), 14 de Abril de 2020.
A COMISSÃO
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